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No Governo dos Mundos: 
Escravidão, Contextos 
Coloniais e Administração de 
Populações1

Cláudio C. Pinheiro2

Resumo

Como um dos mais poderosos da era moderna, o império colonial 
português estabeleceu colônias e possessões em vários continentes. Con
trolando vastas regiões, administrou ligações comerciais, de trânsito de 
mercadorias e pessoas entre estes pontos. Como conseqüência deste qua
dro, foi obrigado também a lidar com diferentes grupos populacionais. 
Neste processo, um vasto conhecimento foi gerado no sentido de se defi
nir fórmulas de “governo” destas populações que foram, de uma forma 
ou outra, incorporadas ao império. Entre estes grupos populacionais es
tavam: “degredados”, “gentios”, “índios” etc; certamente um dos mais 
significativos (demográfica e simbolicamente) eram os “escravos”. O 
presente trabalho procura observar como muitos destes grupos foram 
sendo construídos como grupos, em diferentes contextos só
cio-geográficos (em especial o Rio de Janeiro e Goa), a partir de práticas 
de administração de territórios e experiências sociais do “governo” de 
populações dentro dos quadros de políticas imperiais do exercício do po
der. Assim, parte-se desta démarche para introduzir a perspectiva de 
como a idéia (moderna) de “escravo”, paulatinamente construída pelo 
império colonial português, foi subsumindo e obscurecendo diferentes 
formas de vivenciar o cativeiro — ou seja, diferentes formas de trabalho 
compulsório — que eram encontradas em algumas colônias.

Palavras-chave: império colonial português, escravidão, globalização, 
produção da exclusão.
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Abstract

On the World's Government: Slavery, Colonial Context and 
Population's Administration

Being one of the most powerful of the Modern Era, the 
Portuguese colonial empire has established colonies and possessions in 
several continents. Controlling large regions, it has administrated 
commercial connections, products’ trades and people between these 
places. As a consequence, it had to deal with different population 
groups. During this process, a huge knowledge was achieved when 
trY*ngto define government patterns for these populations, which were 
somehow added to the empire. Among these groups there were “exiled 
people , heathens”, “Indians” etc.; certainly one of the most 
important groups (demographic and symbolically) were the “slaves”. 
This article observes how many of these groups were formed as groups 
in different social-geographic contexts (especially Rio de Janeiro and 
Goa) because of the territorial administration and social experiences 
performed by these populations’ “government” during the exercise of 
power according to the empyreal policy. This way, the author is starting 
from this démarche to introduce the perspective of how the (modern) 
idea of slave, day-by-day built by the Portuguese colonial empire, 
darkened different ways of living in captivity — different ways of 
compulsory labor, which could be found in some colonies.

Keywords. Portuguese colonial empire, slavery, globalization, exclusion 
production.

Résumé

Au Gouvernement des Mondes: Esclavage, Contextes Coloniaux et 
Gestion de Populations

Commel impire colonial portugais était l’un des plus puissants de 
1 Epoque Moderne, il a installé des colonies et des possessions dans 
différents continents. Contrôlant de vastes régions, il a géré des liaisons 
commerciales, le trafic de marchandises et des personnes entre ces points 
du globe. Par conséquent, il a été obligé de prendre également en compte 
différents groupes de population. Dans ce processus, une vaste 
expérience a été acquise dans la définition de formes de
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« gouvernement » de ces populations. Parmi ces « groupes », on trouvait: 
des « déportés », des « gentilhomes », des « indiens », etc.; l’un des plus 
significatifs (démographiquement et symboliquement) était celui des 
« esclaves ». Cet article essaie de montrer comment beaucoup de ces 
groupes se sont constitués en tant que « groupes », dans divers contextes 
socio-géographiques (tout particulièrement à Rio de Janeiro et à Goa), à 
partir de pratiques de gestion de territoires et d’expériences sociales de 
« gouvernement » des populations. Ainsi, en partant de cette démarche, 
on peut introduire la perspective selon laquelle l’idée (moderne) 
d’esclave s’est constituée, au fin et à mesure, par l’impire colonial 
portugais et va subsumer, dépasser plusieurs formes de vivre l’esclavage, 
c’est-à-dire differentes formes de travail forcé que l’on retrouvait dans 

certaines colonies.
Mots-clés: impire colonial portugais, esclavage, mondialisation, pro

duction de l’exclusion.
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Como é largamente conhecido, o imperio portugués foi um 
dos mais poderosos da Era Moderna. Contava com uma das 
maiores armadas do período e possuía colonias (e possessões) ao 

redor do mundo: América do Sul, África (Guiné, Angola, Moçam
bique etc.) e Ásia — China (Macau), índia (Goa) e Malaca (entre 
outras possessões coloniais no Sudeste Asiático) e até no Japão.

Estes colonizadores desenvolveram rotas e iniciaram redes 
de comércio entre pontos distantes do mundo. De fato, não eram 
apenas formas de comércio que estas colónias compartilharam, 
mas, sobretudo, a administração de bens e mercadorias dentro de 
uma perspectiva imperial. Espécies animais (especialmente pássa
ros), tipos de frutas, variedades de árvores etc., em um enorme gra
diente de espécies naturais, foram transpostas entre as colónias e 
entre estas e as metrópoles européias, em um ritmo bastante diná
mico, durante toda a Era Moderna (Crosby, 1986; Grove, 1996). 
Essas transferências modificaram os meio ambientes locais, ecos
sistemas, culinária, tanto quanto costumes, formas de trabalho, 
relacionamentos e hierarquias sociais (Russell-Wood, 1993). A 
combinação de todos estes elementos teria criado o que Gilberto 
Freyre (1940) chamou de “o mundo que o português criou .

Sendo tão amplo e possuindo colônias em tantos lugares, 
este império português teve de lidar com diferentes grupos popu
lacionais. Desde o princípio da colonização brasileira, no século 
XVI, por exemplo, estes colonizadores lidaram com: populações 
indígenas nativas (submetidas a formas de trabalho compulsório), 
degredados, escravos negros trazidos da África para trabalhar nas 
plantações de cana-de-açúcar etc. Especialmente a experiência de 
administrar grupos sociais entre diferentes partes do mundo era 
muito usual. Escravidão e diferentes formas de trabalho compul
sório foram utilizadas (muitas vezes simultaneamente) na produ
ção de riquezas neste império. Para que se tenha uma pequena 
idéia da significância deste fluxo populacional, o Brasil foi, no 
Novo Mundo, a região que recebeu o maior número de escravos a 
partir do tráfico Atlântico. De acordo com o estudo clássico de
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Phillip Curtin (1969), estima-se que perto de 15 milhões de pesso
as foram transferidas da Africa para as Américas, entre os séculos 
XV e XIX, dos quais 4 milhões foram para o Brasil.

Assim, estamos lidando aqui com um processo de d es ter rito- 
rialização de bens e especialmente pessoas (populações), expansão 
de contatos culturais e fluxo de comércio, associados à expansão da 
fé católica e de caracteres ibéricos de civilização. Neste sentido, 
desde o século XV os portugueses ampliaram o tamanho deste(s) 
mundo(s) conectado(s)— para usar a expressão cunhada pelo histo
riador Sanjay Subrahmaniam (1997). Mesmo a percepção do 
mundo — com relação às diversidades humanas, por exemplo — 
mudou muito depois deles (Bouchon, 1999).

Para pensarmos esta problemática, partimos aqui numa jor
nada, seguindo o expansionismo imperialista português, as coló
nias e possessões que este processo foi fazendo. Nesta tarefa, esco
lhemos duas localidades deste “mundo português” distintas e dis
tantes, como pólos de uma reflexão comparativa e conectada: as ci
dades do Rio de Janeiro e Goa, colônias que viveram períodos e rit
mos de ascensão e declínio diferenciados (das atividades econômi
cas e da importância estratégica), dentro do sistema colonial por
tuguês. Não obstante, e talvez até por estas características, pólos 
interessantes de serem considerados relacionalmente, especial
mente levando-se também em conta aspectos ligados à vida urbana 
e gestão de populações na própria metrópole lisboeta.

O olhar sobre este cenário será também balizado pela consi
deração de uma problemática que vem sendo bastante explorada 
pelas ciências sociais na última década — tanto do ponto de vista 
empírico, quanto das discussões analíticas —, propondo questões 
cruciais sobre a percepção e a ordenação da vida de grupos popula
cionais em diferentes pontos do globo: o chamado processo de glo
balização. Estaremos aqui, portanto, especialmente interessados 
nas formas de governo de populações ligadas ao trabalho escravo, 
servil ou outras formas de trabalho compulsório (africanas negras 
ou não) diante da perspectiva de um império de amplitude global.

Ao Sul do Equador
A cidade do Rio de Janeiro é palco inicial desta jornada.3 O 

projeto colonizador português no território que mais tarde seria 
chamado de Brasil começa oficialmente em princípios do século 
XVI. Ainda durante esse século, estes colonizadores empreendem
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uma ordenação administrativa do território, introduzindo a cultu
ra da cana-de-açúcar como base econômica de um sistema de ex
ploração e povoamento, baseando-se em modelos de açao colonia 
já experimentados, por exemplo, em São Tomé entre os séculos 
XV eXVI (Alencastro, 2000). A cultura do açúcar é primeiramen- 
te introduzida na região Nordeste, migrando também para o u 
da colónia nos séculos seguintes (Freyre, 1954). Embora a impor 
tação de escravos negros africanos para o Brasil para a manuten 
ção das atividades econômicas primordiais desta empresa cooni 
zadora — fosse verificável desde o século XVI, a escravização e in 
dígenas nativos foi também muito largamente utilizada ( ontei 
ro, 1988), embora a historiografia brasileira pouco atente para esta 
dimensão.

Ainda no século XVI a cidade de Salvador passa a ser a sede 
administrativa da colónia, que é, desde logo, inscrita numa re e 
mundial (comerciai, mas também de transferência de contingen 
tes populacionais, e de hierarquias sociais) submetida à autori a e 
administrativa metropolitana portuguesa. Cari Boxer (19 K e 
ga a estimar que ao fim da União Ibérica, no século XVII, o rasi 
já fosse, econômica e demográficamente, mais importante o que 
o Estado da índia na estrutura do império portugués.

Ao longo dos séculos XVII e XVIII a cidade do Rio de Janci 
ro cresce sensivelmente em significancia dentro da estrutura do u - 
tramar português (Bicalho, 1997; Alencastro, 2000). Tal processo 
se deveu ao aumento da importancia do Atlántico Sul (especia 
mente a relação entre Brasil e Angola), e também à descoberta e ex
ploração de ouro no Centro-Sul do Brasil. Ao longo dos sécu os 
XVIII e XIX, o porto do Rio de Janeiro passa a se configurar tam
bém em uma referência no tráfico de escravos para as Américas. 
Em fins do século XVIII, já era o principal porto da colónia na co
mercialização de africanos escravos — e certamente um dos mais 
importantes no comércio em geral do ultramar português —, com 
um índice de comércio ilegal, porém regular, bastante significati
vo. Entre fins do século XVIII e as primeiras três décadas do XIX, 
foram registrados os maiores índices de entrada de africanos escra
vos pelo porto do Rio de Janeiro, testemunhando-se também a 
prosperidade dos grandes comerciantes locais dedicados a esta em
preitada (Fragoso, 1992). Neste período, a cidade passa a abrigar a 
capital da colônia brasileira — transferida de Salvador (em 1763) 
— e vai assim se configurando progressivamente como um os 
mais, se não o mais, importante porto do Atlântico Sul.
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O século XIX testemunha um crescimento ainda maior da 
cidade. Logo na primeira década (1808), chega ao Brasil, instalan
do-se na cidade, toda a Corte de D. João VI, vindo fugida de Lis
boa em função da invasão daquela cidade pelas tropas napoleóni
cas. A vinda da Corte (e toda a estrutura burocrático-admi
nistrativa do império português) para o Rio de Janeiro não se refle
tiu apenas em um crescimento demográfico exacerbado —já que 
esta Corte representava cerca de 15 mil pessoas (entre nobres, a eli
te cortesã e seus criados, mas também toda espécie de funcionários 
da burocracia do Estado português)'1 —, mas num total reordena- 
mento da estrutura urbana e social em todos os seus níveis. A insta
lação da Corte portuguesa, somada ao longo período de desenvol
vimento econômico que a cidade (e seu porto) já experimentavam, 
fazem desta uma das maiores e mais importantes urbes do Novo 
Mundo (Malerba, 2000).Com a instalação da Corte metropolitana, a cidade do Rio 
de Janeiro transforma-se de capital da colônia em capital de todo o 
império português, passando a sediar a maioria de suas instituições 
administrativas (escolas de medicina e cirurgia, tribunais e demais 
instituições jurídicas, órgãos de polícia, academias militares, bibli
otecas, a Imprensa Régia, academias de artes, museus etc.). Além 
disso, um variado gradiente de tipos étnicos diferentes — incluin
do indígenas de grupos nativos, europeus de várias nacionalidades 
(vindos como integrantes de missões diplomáticas, científicas ou 
artísticas), asiáticos (como chineses, vindos para instalar a cultura 
do chá), somados ao amplo e variado número de etnias africanas 
dos escravos negros — passa a ser visível no cotidiano da vida urba

na. É preciso marcar que a vinda da Corte lusitana para o Rio de 
Janeiro, além de dinamizar a vida na cidade, já com uma certa pu
jança, sobretudo econômica, redefiniu uma série de elementos, 
costumes, ordens sociais etc. Em suma, difundiu novos padrões de 
civilização na colônia. E claro que muitos destes novos signos de 
civilização, etiquetas, símbolos de prestígio, restringiram-se mor
mente ao ambiente dos salões da Corte (como o hábito de falar-se 
apenas o francês no tratamento entre os nobres). Contudo, esses 
novos costumes, guardados os limites e especificidades situaciona- 
is, circularam com alguma amplitude em outras esferas dessa soci
edade, que foi se marcando pela concorrência de um enorme calei
doscópio de hierarquias que se cruzavam e se sobrepunham, reor
denando posições de reináis e nacionais, brancos e negros, pobres e 

ricos, escravos e livres.
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Vida Urbana e Vivências da Escravidão

Se, por um lado, havia esta vivência urbana de pujança e 
grande variabilidade de signos de civilização e urbanidade, por ou
tro, este era um imperio que se baseava no uso (intensivo e extensi
vo) da escravidão, especialmente negra africana. Neste sentido, a 
cidade do Rio de Janeiro de meados do século XVIII e XIX (que 
contava com um número expressivo de africanos escravos entre 
seus habitantes) experimentou, tanto quanto outras cidades escra
vocratas no Novo Mundo (Wade, 1964), um tipo de escravidão 
bana bastante distinta dos sistemas (clássicos) da plantation escra
vista latino-americana.

ur-

Ocorre que virtualmente todos os serviços urbanos eram re
alizados por escravos: os transportes da cidade (tanto de mercado
rias, como de pessoas); construção de estradas; calçamento das 
ruas; edificação de prédios etc. Além disso, havia uma associação 
especial entre escravidão e a estrutura das residências. Como a ci
dade não dispunha de serviços de esgoto sanitário e de forneci
mento de água encanada, cabia aos escravos da casa irem diaria
mente às fontes e chafarizes buscar água para a cozinha e a higiene 
dos moradores, bem como correr ao mar para despejar grandes 
barris de excrementos. Na maioria dos casos, todas as demais ne
cessidades diárias das residências — compras dos alimentos e ou
tros gêneros, por exemplo — também eram realizadas pelos escra
vos.

A utilização dos escravos se dava tanto no serviço das neces
sidades pessoais do proprietário (em serviços nas residências, ou 
em oficinas, obras, indústrias etc),5 quanto trabalhando para ter
ceiros, ou seja, outras pessoas que não seu proprietário. Ocorria, 
com bastante freqüência, que muitos dos escravos não eram utili
zados por seus proprietários como força de trabalho— trabalhando 
em suas próprias residências, oficinas ou negócios —, mas prestan
do serviços a terceiros, obtendo por isso uma remuneração (ou 
seja, como fontes de renda). Quando se viam privados do rendi
mento proveniente do trabalho de seus escravos, muitos senhores 
acabavam em situação de penúria material, como era o caso dos di
versos proprietários que anunciavam escravos fugidos nos periódi
cos, ou daqueles que enviavam pedidos às cadeias e prisões da cida
de (através da Câmara Municipal), para a soltura de seus únicos 
“meios de subsistência”. O emprego de escravos em atividades que 
remunerassem seus proprietários parece ter acompanhado a estru
tura de posse de cativos na cidade. A maior parte dos habitantes
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possuía poucos escravos (de 1 a 3) e era nessa faixa que se registra
vam a maioria dos pedidos para “trazerem [os escravos trabalhan
do] ao ganho” (Pinheiro, 1998:82-102)/’ Esta estrutura urbana de 
ordenamento social dos indivíduos fazia com que o recurso aos es
cravos fosse imprescindível, especialmente nas unidades residen
ciais familiares (“fogos”). Nas três primeiras décadas do século 
XIX, estima-se que 90% dos habitantes da cidade possuísse ao me
nos um escravo (Fragoso, 1992:76). Durante todo o século, Mary 
Karasch (1987:61) calcula que houvesse nos domicílios uma mé
dia de moradores que oscilava entre 6 e 10 pessoas, dos quais de 3 a 
4 eram escravos — o que fazia com que aproximadamente 40 a 
50% dos habitantes de residências da urbe fossem cativos. A posse 
de escravos fazia parte das exigências da vida dos habitantes da ci
dade, já que se por um lado emprestava distinção e prestígio — o 
trabalho mecânico era visto de maneira pejorativa —, por outro, 
em muitos casos, garantia o sustento da casa. A concentração de es
cravos negros africanos era tamanha que vários cronistas que pas
saram pela cidade entre fins do século XVIII e o XIX, reportam o 
fato de se sentirem numa cidade africana. Em números absolutos, 
entre os anos de 1820-50 aproximadamente, a cidade do Rio de Ja
neiro representava a maior concentração urbana de escravos do 
mundo, desde o fim do Império Romano (Alencastro, 
1997:24-5).

Estas circunstâncias combinadas fizeram surgir uma série de 
conhecimentos e práticas específicos sobre a administração, contro
les gestão desta população escrava negra que estava profundamen
te imbricada no cotidiano da vida dos habitantes da cidade do Rio 
de Janeiro e que, por isto mesmo, preocupava tanto as autoridades 
e os habitantes. O Brasil da primeira metade do século XIX apre
senta uma situação especial para observarmos como foram aos 
poucos se constituindo, e se complexificando, a racionalização dos 
saberes de administração e o controle de populações (especialmen
te os “escravos”), migradas (compulsória ou voluntariamente), de 
todos os cantões do vasto Império ultramarino português (Pinhei
ro, 1998). Considerado de maneira mais ampla, este é um período 
no qual grande parte dos empreendimentos coloniais europeus no 
Novo Mundo acumulam um rol bastante significativo de conheci
mentos sobre a utilização e o governo de negros africanos escravi
zados em suas colônias nas Américas.

No caso brasileiro percebe-se a intensificação de escritos, de 
natureza bastante variada, sobre as condições de vida dos escravos 
no Brasil, indo bem além de simples registros (eclesiásticos, jurídi-
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COS, policiais etc) da existência destes cativos. Estes textos, a des
peito de serem elaborados com finalidades e para públicos leitores 
bastante diversos, tinham em comum a idéia de se conseguir um 
“melhoramento da sorte dos escravos no Brasil”. Essa produção 
incluía desde ensaios jurídicos até textos econômicos sobre o co
mércio de escravos, memórias sobre a escravidão, projetos políti
cos proferidos na Câmara dos Deputados, códigos de posturas da 
Câmara Municipal, teses médicas etc, que, associados a outros ti
pos de registros consultados — correspondência entre as autorida
des policiais da cidade, anúncios de escravos nos periódicos urba
nos (de compra, venda, aluguel e fugas) e mesmo a literatura ficci
onal brasileira contemporânea— não apenas enunciavam a preo
cupação em se pensar formas de administrar a população de escra
vos da cidade, mas ^s formas de agirem relação a estes. Daí, por 
exemplo, a quantidade de despesas e indivíduos (desde corpos ad
ministrativos constituídos pela polícia e pela Câmara Municipal, 
até pessoas sem profissão definida, que viviam do expediente de 
capturar escravos fugidos) que se empregavam na tarefa de contro
le e vigilância dos escravos da cidade.

Tanto estes escritos, como os demais registros da vida de se
nhores e escravos na cidade, não indicam tanto a produção de no
vos saberes sobre a escravidão brasileira, mas o recurso a conheci
mentos já amplamente compartilhados (conhecidos e emprega
dos) nesta sociedade escravocrata (herdeira de um legado lusitano 
de governo de populações). Ou seja, muitos destes saberes não 
teriam sido desenvolvidos específicamente a partir do transporte 
de africanos escravizados para a América portuguesa, mas foram 
pensados para outras situações e contextos geográficos e sociais e 
eventualmente empregados aqui. Coisas deste império ultramari
no que contava possessões em todos os continentes do globo, e que 
foi, em função disto, aos poucos produzindo conhecimentos sobre 
a administração das populações com as quais se relacionava, quer 
em paz, quer em guerra.

Entretanto, essa progressiva expansão e complexificação de 
saberes (conhecimentos, informações, modos de classificação) ad
ministrativos (práticas de vigilância, controle e punição) sobre o 
contingente escravo empregado no Rio de Janeiro do século XIX, 
se deu tanto em função das características do uso dos escravos no 
ambiente urbano carioca (como vimos acima), quanto pelo temor 
generalizado da possibilidade de ocorrência de grandes rebeliões e 
insurreições escravas (Klein, 1987; Reis, 1987; Genovese, 1983).
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Mas não era apenas em função deste temor que se procura
vam pensar em formas de melhor administrar esta massa de escra
vos, que constituía, no Brasil, parte considerável da população. 
Muitos registros indicam, alguns até prescrevem, formas de conví
vio entre senhores e escravos que extrapolam o simples uso da vio
lência física como elemento responsável pela manutenção da es
cravidão e da coerção dos cativos ao trabalho. Como dizia Perdigão 
Malheiro (1976), importante jurista brasileiro do século XIX, 
pensar em melhorias das condições de vida dos escravos não era 
apenas uma questão de “humanidade”, mas de “reciprocidade”, já 
que um escravo bem tratado serviria de “melhor vontade”, tor- 
nar-se-ia “melhor”, e com isso lucraria não só o senhor, mas a socie
dade, pois se conseguiria não apenas a “paz nas famílias, e portanto 
na ordem pública”, mas “no resultado econômico em relação à 
produção”. Possuíam, muitos destes textos, uma visão mais sistê
mica, bastante ampla, do que poderia representar a melhoria nas 
condições de vida dos escravos: paz e lucro.

Recuperando uma Dimensão Global na Lógica Local

À medida que refletia sobre as formas de governo (gestão e 
controle) da população escrava negra urbana no Rio de Janeiro dos 
oitocentos — postas em prática pela administração deste novo 
Império brasileiro —, perguntava-me de onde teria vindo o co
nhecimento de como controlar e ordenar esta população negra, so
bretudo escrava, urbana? Certamente este conhecimento não se 
fez da noite para o dia. Como teriam, então, operado estes mesmos 
saberes e práticas de controle e dominação escrava para o período 
anterior à proclamação da independência do Brasil de sua antiga 
Metrópole? Como operava esta lógica administrativa em outras 
possessões (que também faziam o uso de mão-de-obra escrava ne
gra africana) do ultramar português? De que maneira teria se dado 
a gênese, nos quadros da administração colonial portuguesa, de 
conhecimentos (códigos de leis, alvarás, posturas etc.) específicos 
para o controle de populações escravas negras africanas nas suas di
versas possessões ao redor do mundo? Teriam estes saberes sido de
senvolvidos para outras populações autóctones de outras áreas 
submetidas à ordem colonial e posteriormente aplicados a circuns
tâncias de uso de mão-de-obra escrava africana (sobejamente 
transladada entre as colônias)?
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Uma perspectiva interessante diante de tais questões é pen
sarmos como Impérios coloniais no Novo Mundo, a partir de ca
racterísticas semelhantes, geravam aparatos administrativos dife
renciados para a escravidão negra. Se partirmos de aproximações, 
ainda que bastante superficiais, acerca de conhecimentos desen
volvidos para a gestão da escravidão negra: legislação, instituições 
administrativas de Estado etc., podemos notar o quanto estas eram 
visíveis em várias das colônias escravistas das demais metrópoles 
européias no Novo Mundo, e menos visíveis para o caso lu
so-brasileiro. Não que não houvesse, no caso português, leis (alva
rás, posturas etc.) específicas para o controle da população escrava 
das colônias. Havia.' Mas não centralizadas na forma de um código 
como havia no caso das demais Metrópoles escravistas européias 
para a escravidão negra. A exemplo das possessões espanholas com 
seu “Código Negro” — destinado exatamente à tarefa de regular a 
vida desta população —, em muitas das colônias escravistas ameri
canas (francesas e holandesas, por exemplo) havia uma legislação 
específica para o tratamento e administração da vida escrava (Sala 
Molins, 1992). A inexistência de um código negro ^r^ q mundo lu- 
sófono certamente não era característica, como alguns historiado
res brasileiros já fizeram crer, da absoluta desorganização e caos das 
estruturas legislativa e administrativa do Império português. Basta 
tomarmos comparativamente a circunstância da administração de 
populações indígenas nativas, com as de negros africanos. É curio
so perceber como na situação do “governo dos índios” este mesmo 
Império foi capaz de gerar um código legislativo específico preocu
pado com a administração de uma população específica (Almeida, 
1997), diferente do que ocorrera (não ocorrera) para populações 
escravas e negras.

No que se refere a uma produção escrita de conhecimentos 
luso-brasileiros sobre a administração da escravidão, verifica-se 
uma grande concentração destes no século XIX, o que já marca 
uma importante diferença em relação às demais potências européi
as que possuíram colônias nas Américas. No caso da França, as pri
meiras tentativas de sistematizar um conjunto de normas que re
gulassem a vida dos escravos negros em suas possessões foram esta
belecidas ainda no século XVII, com o Code Noir (Código Negro 
de 1685), inicialmente destinado às colônias das Antilhas e do 
Oceano índico (posteriormente — em 1724 — estendido à Loui- 
siana). Aeste código seguiram-se diversas outras publicações ofici
ais do governo francês, destinadas à administração dos escravos 
das colônias. A exemplo de França, Espanha e Holanda (esta últi-
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ma em 1784, mormente destinada à Guiana), produziram legisla
ções semelhantes para suas colônias escravocratas (cf. Perdigão 
Malheiro, 1976; Sala Molins, 1992). Entretanto, resgatando a di
mensão de que o Brasil, enquanto colônia e mesmo como 
ex-colônia, integrava uma estrutura mais ampla — a do ultramar 
português —, vemos que os conhecimentos dirigidos ao controle 
da população escrava brasileira estava inscrita nesta estrutura. 
Estes conhecimentos e práticas abrangiam, no âmbito do ultramar 
português, desde técnicas de construção naval, rotas de comércio e 
correntes marítimas, cartografias da costa africana, com referênci
as aos portos de obtenção de negros escravizados, relacionamentos 
diplomáticos e bélicos com diversos reinos africanos, até formas de 
classificar— imputando-lhes novas identidades — e de adminis
trar estes enormes contingentes humanos, adequando-os às novas 
situações sociais que enfrentariam no Novo Mundo (Zurara, 
1994; Mattos, 2001; Lara, 2002).

Desta forma, um fator e uma possibilidade que se configura
ram como primordiais é a de tentar, a partir das especificidades 
pensadas e postas em prática no controle da escravidão negra urba
na no Rio de Janeiro, recuperar esta dimensão — absolutamente 
globalizada e globalizante— da administração de populações cati
vas no âmbito do império ultramarino português.

Esta operação de restituir a importância da lógica imperial 
portuguesa no estudo do Brasil (enquanto colônia de Portugal 
e/ou já como Império brasileiro), considerando-o enquanto parte 
de um sistema muito mais amplo é, historicamente, mal dimensio
nada por parte do meio acadêmico brasileiro/ E importante reco
locar esta dimensão na medida em que não apenas enquanto colô
nias, mas posteriormente, como ex-colônias independentes, estes 
sítios herdam um legado jurídico, administrativo e institucional 
das Metrópoles. Também John Elliot (1987:4) e Anthony Pagden 
(1987), chamam a atenção para o fato de que a perspectiva da rela
ção colônia-metrópole é indispensável para se conhecer colônias e 
metrópoles (tanto quanto as ex-metrópoles e as ex-colônias em seu 
fluxo interativo de mudanças). Afinal, esta é uma relação constitu
ída pela dimensão dialética e absolutamente dinâmica. Em maior 
ou menor grau, e por diferentes vias, todas estas possessões que 
compunham o ultramar português estavam integradas. Como sa
lienta Luis Felipe Alencastro (2000), não podemos compreender o 
Brasil (e a história de formação deste território) sem compreender
mos a História do Atlântico.9
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Goa Dourada’

Do outro lado do globo, outro pólo de nosso interesse, a es
truturação da parte oriental deste vasto império ultramarino por
tuguês — em Macau, Malaca, Ceilão e principalmente em Goa — 
também se viabilizou em função do intenso intercâmbio comerci
al e de fornecimento de escravos vindos a partir da África, especial
mente de Moçambique (Russel-Wood, 1993; Pinto, 1992).

Certamente, dentro da dimensão de um império que conta
va com possessões em pontos tão distantes do mundo, o papel da 
escravidão (e por extensão do tráfico de escravos) foi primordial. 
Trata-se, como chama atenção Jeanette Pinto (1992:20), de uma 
das maiores experiências intercontinentais de investimento de ca
pital da era moderna. Tanto quanto o Atlântico, o Oceano índico 
foi de suma importância dentro da lógica administrativa e de con
solidação da presença portuguesa no Oriente. Se, para alguns au
tores, como C. Boxer (1982:18), a parte oriental do império por
tuguês perde importância, desde meados do século XVII, em rela
ção à África e ao Brasil dentro da estrutura econômica do ultramar 
— desgastada que foi pelas sucessivas disputas bélicas com os ho
landeses por vários sítios — pelo viés da economia política e do 
exercício do poder, o Estado da índia continua a ser peça-chave 
até, ao menos, meados do século XVIII (Russel-Wood, 1993).

Desde Moçambique, e especialmente nos séculos XVI e 
XVII (diminuindo mais sensivelmente a partir do XVIII), estabe
leceu-se um intenso tráfico de escravos negros africanos com re
giões das ‘conquistas” do ultramar português, especialmente Goa, 
Macau, Ceilão e Malaca. Contudo, o comércio português de es
cravos no Oriente, não se resumia às suas colônias, conquistas e 
possessões. A partir de Goa (especialmente), e passando por Ma
cau, redistribuía-se até às Filipinas, sendo levados também para a 
Pérsia, Arábia, Mecca e Cairo. Este fluxo (humano e comercial) 
com a África incluía muito dos produtos das colônias portuguesas 
orientais.

A cidade de Goa já era um importante entreposto comercial 
no contexto asiático, desde antes da presença portuguesa. A região 
foi palco de inúmeras disputas imperialistas envolvendo a expan
são do islã na Ásia (Bouchon, 1999:23-94). Durante o século XV, 
integrou “rota das especiarias”, da qual participavam portos e ou
tros entrepostos comerciais na Ásia, Golfo Pérsico, Mar Vermelho 
e Europa mediterrânea. Grande parte dos comerciantes da cidade 
eram imigrantes que circulavam entre pontos desta rota, constitu-
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indo comunidades (até princípios do século XVI), em sua maioria 
islamizadas. Era uma cidade marcada pelo cosmopolitismo. No cur
to período do final do século XV e princípios do XVI conheceu: a 
velha cidade hindu (vassala do rajá de Vijayanagar — posterior
mente destruída pelos muçulmanos); a cidade muçulmana, a par
tir da entrada (1475) dos sultões de Bijapur; e o domínio portu
guês (desde 1510). Cada um destes períodos presenciou a introdu
ção de um aparato diferenciado de administração e novo ordena
mento da vida social e religiosa (aspectos indistinguíveis). Na fase 
do domínio lusitano a cidade foi caracterizada então pelo convívio 
destas diferentes populações (hindus, muçulmanas, cristãs oci
dentais etc.) num sistema social complexo que passa, por sua vez, a 
integrar esta estrutura colonial global dos portugueses. Segundo 
Geneviève Bouchon (1999), a partir da colonização portuguesa 
testemunhou-se a primeira vez que ocorreram transformações em 
grupos sociais asiáticos pela presença européia.

Goa tornou-se um dos maiores portos do Oriente entre os 
séculos XVI e XVII, além de um local de enorme variedade huma
na e pujança urbana, chegando a ser conhecida pelos adjetivos de 
“Goa Dourada” ou “Lisboa do Oriente”. Capital do poderoso 
Estado da índia, sediava a estrutura administrativa portuguesa que 
controlava possessões desde o Cabo da Boa Esperança até os entre
postos comerciais lusitanos no Japão. Assim se configura neste pe
ríodo num dos maiores pólos de circulação e dispersão de pessoas 
do Oriente — entre eles: membros do ^^administrativo metro
politano (diplomatas, militares, governadores, autoridades ecle
siásticas etc.), comerciantes (como os Mhamais, que operavam 
dentro deste comércio escravista envolvendo o Oriente português 
e a África oriental levando e trazendo escravos), e negros africanos 
escravizados. Todas estas características conferiram a Goa, a exem
plo de outras cidades coloniais portuguesas, uma estrutura urbana 
bastante rica, tanto do ponto de vista comercial (da circulação de 
produtos de diversas localidades deste “oriente” e da Europa, Áfri
ca e Novo Mundo), como social (dado o intenso trânsito huma
no).

Segundo Jeanette Pinto, a escravidão urbana em Goa, espe
cialmente entre os séculos XVI e princípios do XVIII (a partir de 
quando esta colónia entra em decadência econômica acentuada) 
marcou-se pela combinação de aspectos: a) locais relacionados à 
propriedade escrava — ou seja, características regionais da escravi
dão (e outras formas de dominação: servos, criados etc.) que ante
cedem a presença portuguesa; b) característicos da base cultural
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portuguesa — como o desprestígio social pelo trabalho braçal;"’ c) 
da difusão generalizada da propriedade escrava entre os portugue
ses que ali habitavam; d) e mesmo das características particulares 
das formas de utilização dos escravos no ambiente urbano.

Ocorre que a escravidão de negros africanos introduzidos 
pelos colonizadores portugueses não foi a única vivenciada na re
gião. Mesmo antes da chegada dos portugueses, diferentes formas 
de “escravidão” eram reconhecidas e praticadas, característica que 
continuou a subsistir no período da dominação portuguesa. Mes
mo o tráfico de escravos já era praticado na região desde longa data 
por muçulmanos, envolvendo a troca e comércio de vários produ
tos asiáticos (Pinto, 1992:34-35).

Com a colonização portuguesa, o intenso convívio de popu
lações diferenciadas (muçulmanas, hindus, cristãs etc.) não se re
fletia apenas no aspecto religioso, mas também em outras dimen
sões da vida social, como nas variadas formas de “escravidão” (seria 
melhor dizer de exercício do poder ou das práticas de cativeiro, 
como veremos abaixo) observadas neste contexto. Esta era uma so
ciedade com um interessante grau de plasticidade no estabeleci
mento de espaços de convívio de diferentes formas de trabalho e 
relações sociais. Mesmo no âmbito do império colonial português, 
Goa parece ter representado uma experiência bastante singular em 
relação a Marrocos, São Jorge de Mina ou Malabar, já que no caso 
da índia estavam lidando, os portugueses, com o confronto entre 
grupos sociais complexos e dotados de sistemas de crenças e de or
denamento sociais bastante ricos. A estrutura social hindu baseada 
no sistema de castas também foi, em algum grau, incorporada à ló
gica administrativa portuguesa, tanto nas ações de conversão ao 
cristianismo, ou no que diz respeito à escravidão.

O aspecto da conversão ao catolicismo também permeou 
bastante a idéia de catividade. Especialmente ainda durante o sé
culo XVI as conversões de nativos ao cristianismo acabavam pres
supondo a redução destes ao cativeiro, como indicam as corres
pondências entre o vice-rei (Sebastião Pires) e o rei de Portugal, 
advertindo que tão logo batizados os nativos, passariam a ser trata
dos como cativos. Também com o intuito de garantir a propaga
ção da fé cristã, alvarás dos vice-reis portugueses na índia proibiam 
a venda de escravos convertidos a não cristãos (procurando, com 
isso, coibir a reconversão destes a outras religiões). Na Goa 
pré-colonial portuguesa, tanto entre hindus quanto entre muçul
manos o uso da escravidão (“doméstica”, assim como “agrária”) era 
corrente. Jeanette Pinto sugere mesmo que no caso da escravidão
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em Goa, os portugueses foram fortemente influenciados por um 
sistema escravista árabe: “aquele do patriarcalismo personalizado e 
das relações familiares entre senhores e escravos, mais do que imi
tando o formato impessoal do sistema de escravidão industrial ou 
pré-industrial” (ibídem: 19).

Especialmente no que tange ao uso urbano dos escravos, sua 
presença aparece discriminada em várias atividades da vida diária. 
Em Goa o trabalho escravo era intensa e extensamente utilizado — 
tanto, por exemplo, no transporte (de água para as residências, dos 
proprietários em seus pa/inquins, além dos objetos pessoais des
tes), como cozinheiras que produziam iguarias para serem negoci
adas por vendedores (escravos) ambulantes nas ruas. Em muitos 
casos a utilização de escravos no trabalho ambulante sustentava a 
residência de seus proprietários (ibidenr.52). Mesmo entre a no
breza local também era comum esta circunstancia de os rendimen
tos das familias e o sustento das residências ficar a cargo do traba
lho remunerado realizado por seus escravos para “empregadores 
temporários” — ou seja, para empregadores que não fossem seus 
proprietários.

Além destes aspectos, alguns autores {ibidem:24; Saunders, 
1994:100-1) reforçam a idéia de que os colonizadores portugueses 
possuíam um grande desprestígio pelo trabalho braçal (ou manu
al), o que requeria uma grande quantidade de trabalhadores escra
vos e servos africanos, hindus ou estrangeiros. Razão pela qual não 
apenas a propriedade de escravos parecia ser largamente dissemi
nada, como também sua alta quantidade.

Em grande medida, tanto quanto em outros contextos escra
vistas modernos (em especial os do Novo Mundo), os escravos 
também operavam enquanto símbolos de status social e indicati
vos da riqueza de seus proprietários.1' Estima-se que perto de um 
quarto dos habitantes de Goa em meados do século XVII era com
posto de escravos, o que indica uma propriedade bastante dissemi
nada desses entre a população, aspecto que não se restringia aos co
lonizadores. Alguns registros indicam a existência de “nativos” 
(hindus e muçulmanos) possuindo escravos entre negros africa
nos.

O emprego generalizado de escravos no ambiente urbano 
goês também implicou a necessidade de se desenvolverem aparatos 
administrativos, ou minimamente preocupações definidas da 
Corte portuguesa com esta dinâmica do controle populacional em 
Goa. Tanto assim, que se verifica, desde fins do século XVIII a pro
dução de mapas de controle (e classificação) populacional, con-
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tendo distribuições sexuais, etárias e profissionais etc., com cam
pos específicos para escravos, negros e livres.

Os portugueses, como ressalta Pinto (1992), gozavam de 
uma reputação de escravistas eficientes entre os Estados colonialis
tas rivais. Estavam especialmente preocupados com a boa gestão 
da população escrava — com o bom governo do cativeiro (Lara, 
2003:210) —, visível tanto no controle das ações de castigo e puni- 
çõesinfligidas pelos proprietários aos escravos,14 quanto na preocu
pação com a segurança da sociedade pela circulação de grupos de 
escravos (e ex-escravos) pelas ruas e arredores da cidade.

Produzindo Globalidades

Embora a dinâmica colonial do Estado da índia e do Brasil 
estivessem dentro de ritmos bastante distintos em relação ao ápice 

o desenvolvimento econômico ou a pujança da vida social, am
os se aproximam em diversos aspectos. Estando sob o governo 
este império ultramarino, estiveram sujeitos a dinâmicas e proje

tos administrativos semelhantes (na ocupação dos territórios colo
niais, de instituição de atividades economicamente produtivas, de 
circulação de administradores coloniais e de escravos). Se tomar
mos a estrutura da vida urbana em Goa e no Rio de Janeiro, quanto 
a re ação entre formas de habitar e diferentes maneiras de emprego 
da população escrava, é possível estabelecermos vários pontos de 
aproximação.

^cone 4ue estas características da escravidão urbana não fo
ram exclusivas de Goa e do Rio de Janeiro dentro do contexto do 
ultramar português. A. Saunders, observando as circunstâncias do 
cativeiro em Portugal continental entre os séculos XV e XVI, assi
nala diversos aspectos que, sendo socialmente construídos neste 
período, acabam influenciando fortemente as formas de cativeiro 
(escravidão, servidão e trabalho compulsório) vivenciadas durante 
toda a época moderna até o século XIX. Segundo Saunders este pe
ríodo exigiu procedimentos para conformar os negros africanos es
cravos a uma sociedade que conhecera sobretudo os mouros e uns 
tantos escravos canarinos, no decorrer da idade média” (1994:1 1, 
ênfase minha), a partir do crescimento do número de escravos e li
bertos em Portugal. Quando da chegada dos negros em Portugal 
no século XV, a partir do contato mais intenso com a África, já ha
via um lugar social para os escravos neste contexto. Os séculos XV 
e XVI testemunham um refinamento das leis sobre os escravos, já
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que coincidem com um duplo movimento: primeiro no esforço 
pela codificação das leis portuguesas, e segundo com a entrada em 
massa de negros do ocidente africano. Em 1550 por exemplo, os 
negros p haviam substituído aos mouros enquanto o principal gru
po étnico entre os escravos, chegando a representar até 10% da po
pulação de Lisboa e algumas das principais cidades, como Évora e 
Porto.

Desde o século XV em Portugal há o registro da posse de um 
número exagerado de escravos pela nobreza como forma de confe
rir status e prestígio (ibidem:96-7). Mesmo entre uma nobreza me
nos abastada, era verificado o costume da utilização de escravos 
para gerarem renda (comercializando os produtos do trabalho dos 
cativos), chegando algumas casas a sobreviverem da riqueza pro
duzida pelos escravos. O uso regular de escravos (“mouros” ou “ne
gros”) ganhando com seu trabalho nas ruas o sustento de seus se
nhores era circunstância corriqueira em Portugal dos séculos XV e 
XVI. Tal prática era ainda mais visível e dinâmica nas cidades, 
como Lisboa, onde a possibilidade de lucro dos senhores pela utili
zação de escravos era maior, quer pela utilização destes cativos 
como artesãos ou vendedores, quer alugando-os.15

De fato, o ambiente urbano, diria Richard Wade (1964) em 
relação aos contextos urbanos escravistas do Novo Mundo, modi
ficava em muito as relações de trabalho, a utilizaçãoda mão-de-obra 
escrava ou a própria percepção da função dos escravos, e assim as 
formas de exercício do poder senhorial — formas de dominação — 
que se empregavam no tratamento desses, de maneira geral. Como 
salienta Max Weber, a cidade oferece novas possibilidades de utili
zação dos escravos pelos senhores, redimensionando mesmo as 
formas como se estruturavam essas relações em todos os seus es
pectros (sociais, de trabalho e produção, econômicas etc.).16 Estas 
são circunstâncias bem características de cidades-estado (Polis) do 
mundo antigo, mas que ocorre, aparentemente com bastante fre- 
qüência, nos usos da escravidão urbana moderna (Weber, 1983; 
Wade, 1964). Neste sentido, estes contextos — de Lisboa dos sé
culos XV e XVI, Goa entre os séculos XVI e XVIII, do Rio entre os 
séculos XVIII e XIX (e talvez tantos outros) — podem ser percebi
dos como contextos escravocratas urbanos característicos da mo
dernidade, inscritos numa lógica imperial. Compunham — cada 
qual diante das especificidades locais e históricas correspondentes 
— paisagens humanas tão diversas quanto interativas, dando a es
tas cidades modernas (e “ocidentais” no sentido weberiano) um ca
ráter cultural e sócio-demográfico cosmopolita— e porque não di-
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zer, globalizado! Afinal, estamos diante da convivência de grupos 
populacionais (e suas estruturas hierárquicas) desterritorializados, 
quer fossem escravos africanos, colonizadores portugueses ou ou
tros grupos étnicos que circulavam entre as possessões deste “mun
do português”. Uma vez que estamos lidando com grandes cida
des, com alto grau de concentração de populações desterritoriali- 
zadas produzidas por processos de migração (diáspora, em alguns 
casos), talvez pudéssemos recorrer ao conceito contemporâneo de 
global etbnoscapes” (Appadurai, 1991)1' para ilustrar esta circuns

tância.
Desde o início do processo de expansão colonialista portu

guesa, imperio e escravidão 0pe.ra.r2.rn quase como sinônimos. “De 
fato, os nativos africanos tornaram-se figura comum tanto na soci
edade ocidental, quanto na oriental” (Pinto, 1992:50). Dentro 

esta lógica, como podemos pensar em fluxos de pessoas sem pensar 
influxos deformas de pensamento (e instituições) destinadas a con- 
trolar/ordenar a vida destas pessoas?

Aliás este Estado português globalizado construiu uma espe
cial excelência na transmigração de pessoas: quer do alto escalão 
diplomático, magistrados, da elite nobiliárquica (Russel-Wood, 
1993; Gonçalo Monteiro, 1998), quer de mão-de-obra menos 
qualificada (inclusive escravos), imprescindível à instalação e fun
cionamento da empresa colonial. Este é um império em constante 

uxo e refluxo de pessoas, especialmente no caso da nobreza e da 
6 ^^k H1'11^^1^, 9ue circulava entre as colónias ocupando car- 
u°S i^r°Crát’COS e de governo) (Gonçalo Monteiro, 1998; Bica- 
lho, 1997;Russell-Wood, 1993).

A colônia brasileira era apenas mais uma das possessões do 
u tramar português. Não uma possessão desprezível, mas (ao me
nos até o período entre os séculos XVII e XVIII) nem de longe a 
mais importante. Por ela circulavam oficiais, magistrados, admi
nistradores do staff da Coroa portuguesa que ocupavam cargos 
numa dinâmica que associava prestígios, honrarias e obtenção de 
recursos financeiros. Ocupar um cargo de prestígio na administra
ção das colónias do Brasil ou do Grão Pará eram honrarias inter
mediárias, em termos de importância, entre as colónias de África 
(um pouco abaixo), as do Estado da índia (conjunto de possessões 
mais importantes e valorizadas do ultramar português até o século 
XVIII, pelo menos), ou as da própria Metrópole portuguesa, que 
significavam o topo da carreira de diplomatas e administradores 
coloniais (Russell-Wood, 1993).
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Em grande medida, as colonias operavam como “bases de 
experimentação” de políticas e procedimentos administrativos das 
metrópoles que posteriormente eram aplicados em outras colonias 
ou mesmo na administração das próprias metrópoles, no controle 
“doméstico” de populações (Souza Lima, 2002:155; Alencastro, 
2000; Cohn, 1996: 3-15; Stolcke, 2001:3). Como bem lembra 
Elliot (1987:7) a experiência da colonização é fundamentalmente 
uma experiência de confrontos populacionais. Esta dimensão se tor
na mais dramática quando lidamos com a idéia de escravidão e do 
conflito^ enquanto um elemento inerente e estruturante destas so
ciedades escravistas coloniais modernas.Desta forma, a instalação de uma empresa administrativa 
colonial ordenando a exploração do território brasileiro pela Me
trópole portuguesa pressupunha também o acúmulo de experiên
cias colonizadoras em outras localidades. A experiência anterior 
do aparelho administrativo português no arquipélago da Madeira 
e, mais tarde, em São Tomé — ambos antes de 1 500 — funciona 
no sentido de um primeiro grande empreendimento tropical colo
nizador. Experiência que será capitalizada ao longo do século XVII 
com o empreendimento da introdução da lavoura canavieira no 
Brasil (Alencastro, 2000:63-70). Em outro sentido, a experiência 
urbana da gestão de um variado gradiente de formas de catividade 
em Lisboa e Goa também parecem ter sido características desta cir
cunstância e se prestado ao mesmo expediente de acúmulo de ex
periências, que se traduziam mais objetivamente em conhecimen
tos sobre o “governo do bom cativeiro”.

Partindo desta perspectiva, como frisou Verena Stolke 
(s/d:2) a colonização da Iberoamérica esteve diante da imensa tare
fa de administração de “diversidades” (sociais, políticas e cultura
is). Na mesma démarche Souza Lima (2002:155) — estando espe
cialmente atento ao governo de povos indígenas — ressalta o fato 
de que é necessário observar-se como foram pensadas as “tradições 
de conhecimento para a gestão da desigualdade”, em larga medida 
desenvolvidas por este aparelho administrativo do ultramar portu
guês diante destas variadas experiências de colonização.19 No pro
cesso de administração destas populações (autóctones ou transla
dadas), geraram-se inúmeros aparatos institucionais, cargos admi
nistrativos, corpos de funcionários, códigos de leis, além de postu
ras corporais, códigos de etiqueta etc., destinados específicamente 
ao governo de determinados grupos populacionais. Como parte 
deste processo — faces diferentes de uma mesma moeda —, pari 
passu ao desenvolvimento deste aparato administrativo, inventa-
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ram-se comunidades. Como chamam a atenção Pagden (1987) e 
Souza Lima (2002) — a partir da leitura de Benedict Anderson 
(1983) — estamos lidando aqui com um processo de invenção de 
comunidades imaginadas: “comunidades que não existiam en
quanto realidades percebidas, mas com parte da imaginação cultu
ral ou política dos indivíduos, [...]” (Pagden: 1987:271).

Uma maneira de exemplificar isto de que se está falando é 
pensarmos numa das dimensões que envolvem o processo de cria
ção destas comunidades imaginadas. Em seu fluxo de estabeleci
mento de redes de fornecimento de escravos em África, com a 
construção de feitorias, o desenvolvimento de alianças com alguns 
povos e guerras com outros ao longo de vários séculos e em diversas 
regiões do continente, os portugueses lidaram com uma quantida
de e variedade de etnias, grupos tribais e origens diferenciadas de 
africanos. Nesta dinâmica e como parte deste fluxo de “adminis
tração de diversidades”, os colonizadores acabaram criando uma 
série de formas diferenciadas, segundo a região e o período, para 
classificar os africanos que eram transladados entre as colônias. 
Como lembra Stolcke (2001:3), do contato entre colonizadores 
europeus, populações indígenas e escravos africanos surge um 
imenso gradiente de categorias sociais classificatórias. Classificar 
também é governar (diria Pierre Bourdieu, 1989). O desenvolvi
mento de formas de discriminação (e classificação) construiu ma
neiras particulares de racionalizar a dominação política (Stolcke, 
2001:7).

A partir e em função da circulação e incorporação de grupos 
populacionais dentro da estrutura do ultramar português também 
protagonizou-se a invenção de comunidades: “mouros”, “gentios , 
degredados”, “órfãos” etc. Penso que podemos considerar os “es

cravos e tratar a idéia de “escravidão” sob esta mesma perspectiva. 
Ocorre que o termo e as práticas da escravidão assumiram utiliza
ções distintas dentro da miríade de contextos que formavam o ul
tramar português (em tempos e terras diferentes).

Vivências de distintas e variadas formas de cativeiro eram 
conhecidas em vários contextos pré-colonizatórios e coloniza- 
tórios europeus, quer no Novo Mundo, quer na África, ou Ásia. 
Clarence-Smith (1987:3) sinaliza para este ponto em relação a so
ciedades da África oriental subsaariana, dizendo que alguns “escra
vos, com o passar do tempo, eram absorvidos nas categorias sociais 
de servos, sujeitos, parentes de uma mesma geração ou da seguin
te”. Outros autores apontam para o fato de que havia também, na 
índia (não goêsa), um amplo gradiente de formas de servidão reco-

446



No Governo dos Mundos: Escravidão, Contextos Coloniais e Administração...

nhecidas e praticadas localmente, mas classificadas sob a categoria 
escravidão. Como diz Dharma Kumar (1993), “o termo escravo, 
não descreve pormenorizadamente as muitas formas tradicionais 
de servidão [bondage] da índia pré-colonial [que iam] desde a es
cravidão clássica até servidão por dívida [from chattel slavery to 
debt-peonage]”. Indrani Chatterjee (1999:4-5) também estudan
do as formas de “escravidão” na índia (não goesa), aponta para o 
fato de que a coexistência das formas escravas e livres (enquanto 
formas de trabalho e de relação social), podem ter influenciando e 
modificado fortemente formas de convívio social “não-escravas”.

Um exercício interessante e produtivo é considerar o termo 
“escravidão” neste mesmo sentido, afinal, como aponta Johannes 
Fabian (1986), a língua tem um papel fundamental no exercício 
do poder em circunstâncias coloniais. Apenas como exemplo, to
mando um dicionário português-konkane (língua nativa da região 
de Goa) de sinônimos de meados do século XIX (Xavier, 1868) ve
mos que esse sinaliza nove diferentes significados para a palavra 
portuguesa servo (e dois para serva); três para escravo (outras três 
para escrava). Mesmo sem entrarmos na análise pormenorizada 
destas categorias, a percepção desta variabilidade classificatória é 
uma dimensão muito significativa. Afinal, quantas formas dife
rentes de vivência da escravidão e de liberdade este o governo de 
territórios e populações haveria criado e/ou subsumido?

Desnaturalizar, portanto, o significado de categorias (e mes
mo idiomas) pode ser um caminho bastante útil mesmo se — aliás, 
ainda mais se — estamos lidando com uma sociedade que “fala” o 
mesmo idioma do observador, já que equívocos de utilização des- 
contextualizada de categorias sociais de classificação pela historio
grafia são muito corriqueiros.' Por outro lado, a percepção dos 
usos sociais “nativos” destas categorias pode esclarecer bastante so
bre as formas diferenciadas de administração de populações com 
as quais os colonizadores tiveram contato — tanto em sua gênese 
como na dinâmica de flutuação dos significados destas categorias 
—, como também sobre o próprio funcionamento cotidiano da 
sociedade.21 O exercício de análise das categorias classificatórias 
utilizadas para indexar os indivíduos submetidos a um variado gra
diente de formas de exploração de escravos negros africanos, po
pulações autóctones submetidas a diferentes formas de servidão 
etc., pode se prestar a duas circunstâncias: a) tanto a de se perceber 
esta dinâmica de construção e sucessivas transformações das cate
gorias sociais como mais um elemento concorrente na lógica de 
administração de sociedades (e populações) coloniais; como, b)
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para retomar a perspectiva analítica enunciada mais acima neste 
texto, que oferece uma oportunidade de se realizar urna sociologi- 
zação do campo intelectual a partir do confronto entre as apreen
sões dos significados das categorias nativas pelos nativos, em con
traste com as re-significações das mesmas categorias pelo campo 
intelectual. Ou seja, esta arena de embates na qual podemos locali
zar as categorias pode ser analiticamente percebida em duas di
mensões: uma que se refere à dinâmica de relações e mudanças a 
partir das diferentes apreensões feitas pelos “nativos”, e outra de 
perceber o quanto o campo intelectual realiza um processo de im
posição simbólica (Bourdieu: 1989) de significantes e significados 
aos usos sociais de categorias dos nativos.

Como exemplo disto, e retomando o contraponto compara
tivo indiano, segundo Chatterjee (1999), no contexto daquela his
toriografia dos séculos XIX e XX, os historiadores foram decisivos 
num processo de construir o estudo da escravidão como não legíti
mo do campo historiográfico.22 Por outro lado, incorriam em ou
tro erro. Em grande medida, acolhiam as categorias de classifica
ção das diferentes formas de trabalho (e dominação), desenvolvi
das nos embates da burocracia administrativa colonial britânica 
do século XIX, incorporando-as ao discurso historiográfico acadê
mico sem maiores reflexões teóricas. Dentro desta Demarche, du
rante muito tempo a noção de “escravidão doméstica foi tratada 
pela historiografia indiana como sinônimo de improdutiva (que 
não gerava capital, nem produtos concretos). Ocorre que a noção 
de escravidão doméstica não estava associada diretamente à noção 
daquelas ocupações realizadas exclusivamente no interior das resi
dências senhoriais e ao funcionamento interno destas. Estava sim 
muito mais ligada àquelas atividades que procuravam garantir o 
sustento da família dos proprietários. Assim, a associação da idéia 
de escravidão doméstica a.o trabalho improdutivo obscurece uma sé
rie de formas de trabalho escravo, por exemplo feminino e infantil 
(Chatterjee, 1999:3-5 e 1999b).

Mesmo no caso da escravidão em Portugal, entre os séculos 
XV e XVI, como decorrência do processo de expansão marítima 
portuguesa e do contato com grupos étnicos diferenciados, foram 
surgindo categorias classificatórias, especialmente no trato com 
grupos populacionais africanos. “Mouro” e “gentio” foram algu
mas destas. Mouro em verdade já era uma categoria largamente uti
lizada na classificação de grupos étnicos islamizados que foram 
sendo submetidos ao cativeiro durante o processo de expulsão da 
Península Ibérica e de conquista do norte da África pelos portu-
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gueses (Bouchon, 1999:23-76). O termo “mouro” que designava 
em última instancia cativo, foi paulatinamente caindo em desuso, 
dando lugar ao termo “escravo”. Interessante perceber neste con
texto de Portugal continental do início do processo de expansão 
marítima, os dilemas que a entrada substantiva de negros africanos 
causaram nos sistemas classificatórios e de ordenação hierárquica 
de indivíduos e identidades sociais do Antigo Regime. Durante 
parte deste período mouro e escravo aparecem como sinônimos na 
legislação portuguesa. E só com as Ordenações Manuelinas 
(1514) que se notam diferenciações entre os termos (sendo mouro 
mais usado como sinônimo de “muçulmano”), acompanhando as 
mudanças na composição étnica da população cativa em Portugal. 
Como ressalta Saunders (1994:158), embora o termo escravo te
nha aparecido, como um sinônimo, em substituição a mouro em 
Portugal no início da Era Moderna, o tipo de relação de trabalho e 
cativeiro que o primeiro termo pressupunha não era homólogo ao 
segundo.

O historiador Sanjay Subrahmaniam (1997) chama a aten
ção para o fato de que a Era Moderna — mais específicamente 
aquilo que ele chama de “early modernity”, que iria de meados do 
século XIV a meados do XVIII — é bastante marcada pelo apareci
mento de conceitos universais e universalistas. Conceitos cunha
dos com o tom etnocêntrico europeu moderno e que, além de es
magar as diversidades locais/regionais (de crenças, conceitos e 
mesmo dos significados contextuais de categorias), acabam servin
do ao expediente do controle e domínio de populações.

Portanto, a percepção da existência de diferentes formas de 
vivência das relações de dominação — sob a rubrica da escravidão 
— neste “mundo português”, não deveria nos demandar o desen
volvimento de conceitos teóricos mais amplos e refinados, que en
globassem esta diversidade?

Uma proposta interessante me parece a de considerar o con
ceito de “catividade” — como pensou Marc Piault (1975) — como 
uma perspectiva mais ampla de conceituar a escravidão a partir de 
diferentes formas de servidão e dominação em África. Catividade, 
no sentido que se pretende recuperar, não está ligada apenase idéia 
de pertencimento jurídico que a escravidão moderna pressupõe, 
mas a uma variedade de expedientes de dominação e exercício do 
poder. Outrossim, recuperar a idéia weberiana de dominação (suas 
formas e a sociologia), parece-me extremamente pertinente já que 
além do conceito ter se revelado bastante útil para pensar as formas 
de governo da mão-de-obra escrava, vemos que grande parte das
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formulações daquele autor para a idéia de dominação foram de
senvolvidas a partir do contraponto com o Império Romano. Em 
grande medida, os impérios colonialistas europeus do período mo
derno constroem a própria idéia de império a partir dos impérios 
clássicos, especialmente o romano.’4 Anthony Pagden (1987; 
1995) ressalta o quanto essa característica não é apenas um mero 
detalhe, mas um ponto fundamental quando se está pensando nas 
formas burocráticas de administração destes impérios coloniais da 
Era Moderna. Neste sentido me parece legítimo, além deste traba
lho de esmiuçar o léxico português do exercício do poder e das prá
ticas de dominação do ultramar português, também tentar buscar 
a sócio-gênese das idéias de governo de populações usadas neste 
contexto, fora dele, tanto na própria Era Moderna, quanto no 
Império Romano.

Inventando a Globalização

Muitas das teorias sociológicas que discutem as idéias de glo
balização caracterizam este como um processo marcado por inte
ração comparativa de diferentes formas de vida, com um contato, 
às vezes traumático (Robertson, 1992:27) ou processos de trans
migração e reordenamento de estrutura social. Levando em conta 
estas características de governo de populações levadas adiante pelo 
império português, poderíamos concordar que globalização, fluxo 
de bens, capitais, pessoas e costumes correspondem a um processo 
contemporâneo recente? O que é realmente novo, imprecedente e 
original neste processo de globalização que não vem ocorrendo, em 
larga escala, desde o princípio dos tempos modernos? Não estaría
mos diante de uma excessiva valorização de uma agenda do campo 
intelectual que não é assim tão nova? Afinal é este um processo tão 
recente na história da humanidade, como dizem alguns autores 
(ibidem-, Appadurai, 1991)?

Certamente, muito do que o campo intelectual chama de 
globalização está associado a movimentos característicos da Mo
dernidade, como processos de civilização (fA\As, 1990). Por proces
so de civilização não se quer dizer ocidentalização. Como nos pare
ce, a relação entre colónias e metrópole(s) é permeada pelo signo 
da intensa dinâmica, tanto no fluxo e refluxo de coisas e pessoas, 
quanto de formas de pensamento, envolvendo ambos os pólos.

Além de recuperar na história da colonização de Goa e do 
Rio de Janeiro, a partir de pontos concretos de contato (rotas co-
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merciais, a circulação de indivíduos, correspondências entre auto
ridades administrativas etc.), parece interessante tentar reconectar 
estes pontos desde as políticas administrativas do imperio ultra
marino português quanto às experiências de gestão de grupos po
pulacionais largamente utilizados como escravos. E certo, porém, 
que estas políticas não foram desenvolvidas em um único contexto 
e aplicadas em varios outros. Eram produto de constantes mudan
ças e adequações a conjunturas específicas (sociais e históricas) de 
cada sítio (e mesmo readequações dentro de cada sítio). Ademais, 
o fato de o aparelho administrativo colonial portugués (tanto 
quanto outros aparelhos coloniais) se servir do expediente de expe
rimentar formas de governo em um contexto colonial, para posteri
ormente aplicá-lo em outro (ou na própria metrópole), não faz 
com que o tipo de escravidão urbana carioca seja um produto dire
to, uma consequência, das formas de administração da escravidão 
em Goa, em Lisboa, ou em qualquer outra colônia (ou possessão) 
portuguesa. Goa e Rio de Janeiro não são, com toda certeza, uni
versos homólogos em relação às condições e formas de vida escrava 
urbana. Entretanto, ambos contam com uma diversidade expressi- 
va de formas de dominação.'5

Se tomarmos as ligações “concretas” (de carne e osso) entre 
Rio de Janeiro e Goa iremos verificar que, ainda que existissem 
(veja-se Anthony, 1990; Pinto, 1990; Shastry, 1990), eram muito 
tênues as relações entre estas duas possessões. Por outro lado, e 
como formula de maneira interessante Sanjay Subrahmaniam 
(1997), podemos tomar as ligações entre estes dois pontos a partir 
da noção de Histórias Conectadas (conectáveis para ser mais preci
so). Se por um lado ligações “concretas” entre Rio de Janeiro e 
Goa, a partir da relação entre estas duas localidades são muito tê
nues, por outro lado, podemos nos servir das próprias políticas do 
Estado ultramarino português para comparar diferenças de per
cepção e aplicação de diretrizes imperiais no exercício da gestão da 
escravidão. Neste sentido, como bem marcou Jeanette Pinto 
(1992), durante o período de expansão imperialista português im
pério e escravidão operavam quase como sinônimos-, é importante 
acrescentar que escravidão e negros africanos não eram, original
mente, sinônimos. E mais, que numa estrutura social baseada no 
trabalho escravo, muitas formas de trabalho acabavam tendo esta 
como uma referência fundamental (um horizonte) na ordenação 
das relações entre dominante e dominado, quer fossem eles patrão 
e empregado, senhor e servo etc.
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Pensadas de maneira mais ampla, estas políticas desenvolve
ram léxicos relacionados ao exercício do poder que serviram tam
bém no expediente de criar estes grupos sociais (como os escravos, 
por exemplo), além de políticas específicas para seu tratamento, 
como partes integrantes deste processo de construção de conheci
mentos e práticas de governo destas diversidades e da gestão destas 
desigualdades. Outra conseqüência disto foi a formação de grupos 
populacionais historicamente alijados do processo de participação 
no mainstream da sociedade. A observação deste processo também 
nos mostra muito sobre circunstâncias históricas específicas na 
criação de identidades de exclusão sociais para determinados gru
pos populacionais específicos.

NOTAS

i.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

Uma versão modificada deste texto foi publicada em Sundaram & Kay Jin, Globali- 
zation and its Discontents, Revisited (2003). Agradeço aos editores as observações, 
bem como a gentileza de liberarem o texto para a presente publicação.
O presente texto faz parte de uma investigação em curso, integrando as discussões de 
minha tese de doutoramento. Sendo assim apresenta, em alguns momentos, um ca
ráter exploratório e de colocação de questões, mais do que o estabelecimento de con
clusões finais. Agradeço as sugestões e indicações de leituras de inumeras pessoas, en
tre elas dos Profs. Antonio C. Souza Lima (PPGAS/UFRJ), Sanjay Subramaniam 
(EHESS), Tetsuo Maruyama (Bukkyo University, Kyoto) e John Monteiro (Uni- 
camp).
Iniciamos nossa reflexão pela cidade do Rio de Janeiro por ser o pólo da pesquisa no 
qual foram feitas investigações empíricas mais aprofundadas e, por conseguinte, so
bre o qual se detém maior acúmulo de informações.
Apenas a título de comparação, em 1800, quando da transferência da capital dos 
USA da Filadélfia para Washington, o iM^administrativo governamental girava em 
torno de mil pessoas (incluindo desde o presidente até os cocheiros do serviço postal) 
(Alencastro, 1997:12). Já a famosa corte francesa de Luís XIV contava com dez mil 
integrantes (entre nobres e o staffde cortesãos e criados) (Elias, 1995).
A " escravidão domésticd’ (Burlamaque, 1837) era classificada por alguns autores bra
sileiros do século XIX como uso dos escravos para as necessidades do proprietário, o 
que Weber (1983:1026) chamou de "uso consumptivo" dos escravos urbanos da Anti- 
güidade.
Trabalhar “ao ganho" é uma expressão de época que designava os escravos que, em 
ofícios variados (desde carregadores até alfaiates), trabalhavam por uma empreitada 
ou período de tempo determinados, para uma pessoa que não era seu proprietário.
Silvia Lara (2000) faz uma enorme compilação, e análise, de toda (ou quase) a legisla
ção produzida pelo império ultramarino português para a administração de popula
ções escravas negras em suas possessões.
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8. Como chama a atenção Souza Lima (2003:154): “As formas políticas, as tradições de 
conhecimento geradas na metrópole e redefinidas através do encontro e da experiên
cia colonial, efeito de um processo de mútua constituição, num mundo que hoje é 
cada vez mais pensado a partir de noções como as de fluxos, redes e processos, têm per
manecido de fora de uma pesquisa aprofundada. E nisso pode-se incluir muito das 
Ciências Sociais”.

9. “Desde o final do século XVI, surgem um espaço aterritorial, um arquipélago lusófo- 
no composto dos enclaves da América portuguesa c das feitorias de Angola. É daí que 
surge o Brasil no século XVIII. [...] essas duas partes unidas pelo oceano se comple
tam num só sistema de exploração colonial cuja singularidade ainda marca profun
damente o Brasil contemporâneo”. (Alencastro, 2000:9).

10. Este aspecto também é enfatizado por Saunders (1992:100-1) a respeito do uso de 
escravos e servos em Portugal continental. De resto parece ter constituído uma espé
cie de característica que acompanha a utilização de escravos no Brasil, colônia c 
ex-colônia.

11. Ver Rego (1947, v. 1:143). Jeanette Pinto (1992:66) também assinala sobre uma do
cumentação de meados do século XVI (1 569) que registra o batismo de 248 escravos 
de portugueses na índia, dentre os quais figuravam 12 brâmanes.

12. Mesmo o aparelho administrativo deste Estado ultramarino português recorria à uti
lização de escravos negros africanos (na forma de marinheiros ou soldados, por 
exemplo).

13- Mesmo nas cidades da Antigüidade esta situação ocorria, dizia Max Weber 
(1983:1026): “toda acumulação de fortunas, significava uma acumulação de posses
são de escravos”.

14. É interessante notar que há medidas tomadas diretamente pela coroa portuguesa 
(desde o século XVI), no sentido de coibir o uso excessivo de violência e castigos na 
regulação da relação entre senhores e escravos.

1 5. Portugal dos séculos XV e XVI apresentava, ao que sugere Saunders (1994:115 e ss.) 
um quadro bastante rico do ponto de vista das diferentes formas do exercício do po
der c do emprego da mão-de-obra cativa. “Escravos”, “livres”, “mouros", “brancos", 
“mulatos”, “negros” e “indianos” disputavam mercado de trabalho nas ruas das cida
des (como Lisboa, que já contava com 100 mil habitantes em meados dos quinhen
tos).

16. “A circunstância de que a cidade era um mercado que oferecia ocasião relativamente 
constante para ganhar dinheiro pelo comércio ou pelo artesanato, induzia muitos se
nhores a utilizar seus escravos e servos como 'fonte de rendas em lugar de como ‘força 
de trabalho na própria casa ou explorando-os, assim que os ensinavam como artesãos 
e comerciantes e logo até os dotavam em ocasiões (assim na Antigüidade) com meios 
de exploração para que, em troca do pagamento de um valor, fossem para as cidades 
para ganhar sua vida. Nas construções públicas de Atenas encontramos livres e escra
vos participando de uma mesma tarefa coletiva de salários." (Weber, 1983:957, ênfa
se minha).

17. Appadurai (1991) desenvolve, cm um artigo breve, a idéia de que, em função do fe
nômeno recente da desterritorialização, da migração de contingentes populacionais 
de uns países para outros, formariam “paisagens étnicas globais”. A partir desta no-
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ção, debruça-se sobre a análise do papel da “imaginação” nas trajetórias de vida des
tas pessoas.

18. Pressuponho aqui a idéia de conflito tal como formulada pelo sociólogo alemão Ge- 
org Simmel (1964).

19- E, nesta lógica, escravos negros africanos eram apenas um entre os demais grupos 
(contingentes) populacionais com os quais os colonizadores portugueses lidavam e 
em relação aos quais geravam conhecimentos de administração populacional.

20. “Análises históricas correm o risco de anacronismo quando aplicam significados cul
turais do presente ao passado. Uma exploração historicamente contcxtualizada das 
categorias classificatórias que foram implantadas pela sociedade colonial ibérica e 
seus precedentes metropolitanos é tudo menos trivial.” (Stolckc, 2001:7).

21. Como ressalta Stolcke (2001:7): “Estas categorias ideológicas de discriminação soci
al desempenharam um papel fundamental na organização c legitimação da espolia
ção e opressão de populações indígenas como também de escravos africanos e seus 
descendentes mestiços, através disso constrangendo severamente suas possibilidades 
de ascensão social e/ou negando-lhes sua dignidade humana de formas particulares".

22. A obstrução de uma instituição largamente difundida, provavelmente não foi, em 
nenhum outro lugar, tão completa, como na escrita da História do sudeste da Ásia, 
onde a escravidão foi desalojada das narrativas de poder c da construção do Estado 
em direção aos interstícios da história social e económica” [...] (1 999:1).

23. Uma reflexão semelhante pode ser encontrada para a idéia de trabalho domestico no 
hintcrland de Lisboa entre meados do século XVIII c princípios do XIX (Silva, 
1987).

24. Havia mesmo uma leitura intensa de clássicos greco-romanos sobre processos de ci
vilização ligados à discussão de agronomia, por exemplo. A própria idéia de império, 
aliás, estava também presente em várias sociedades fora do mundo europeu moder
no, como ressalta Subrahmaniam (1997) em impérios do sudeste asiático, África e al
guns pontos da Américas.

25. Como aponta Fredrik Barth (1995:7) “diferença e diversidade, podem ser conceitu- 
almente transformadas em um campo de variabilidade, levando progressivamente à 
construção de um conjunto de dimensões de variação para facilitar minha descrição 
de qualquer forma que eu tenha observado. Um conjunto de descrições nos termos 
destas dimensões, por outro lado, abre espaço para analisar como certas característi
cas tendem a co-variação, ou seja, podem ser interdependentes e interconectadas".
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As “Escravas Perpétuas” & o 
“Ensino Prático”: Raça, 
Gênero e Educação no 
Moçambique Colonial, 
1910-1930

Valdemir Zamparoni

Resumo

Em Lourenço Marques, Moçambique, emergiu com a dominação 
colonial uma camada social de negros e mulatos que, pouco a pouco, 
passou a se articular como grupo e a fazer reivindicações. A partir do mo
mento em que tiveram um jornal para lhes servir de porta-voz, passaram 
a defender a instalação de escolas e a extensão do ensino em toda a Colô
nia, pois partilhavam da crença iluminista de que a felicidade do povo 
decorria da difusão da educação, fonte de emancipação social. Para isto 
julgavam que era preciso difundir a educação feminina, fator de liberta
ção da mulher, quer em relação às práticas ancestrais, quer modernas. 
Num meio social marcado pelo racismo, o sistema educacional não esta
va isento de sê-lo e o tema da separação racial dos alunos ganhou as ruas. 
A partir de 1930, o Estado Novo oficializou a separação, instituindo di
ferentes níveis de ensino baseado na cor da pele dos alunos. A pequena 
burguesia negra e mulata reagiu fortemente a estas práticas excludentes, 
pois julgava que a cor da pele não deveria ser usada como critério para 
nada, pois esta não era indício de boas ou más qualidades individuais que 
deveriam prevalecer.

Palavras-chave: Moçambique, Lourenço Marques, racismo, discrimina
ção racial, raça, gênero, educação.
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Abstract

The ‘‘Perpetual Female Slaves"and. the “Practical Teaching": Race, 
Gender and Education in Colonial Moçambique, 1910-1930

In Lourenço Marques, Moçambique, emerged with the colonial 
domination a social class composed by Negroes and mulattos, which 
little by little started to articulate themselves as a group and to make 
claims. From the moment they had a newspaper as a spokesperson on, 
they started to defend that schools should be built and that the 
education should be extended within the Colony because they believed 
that the population’s happiness would come from the education — the 
ultimate social emancipation source. To do so, they believed that the 
female education, women’s freedom factor, should be spread in relation 
to both the ancient and the modern customs. In a social environment 
marked by racism, the educational system would not differ and the 
students apartheid topic took the streets. From 1930 on, the New State 
made official this race separation by institutionalizing different levels of 
education based on the student’s skin color. This little Negro and 
mulatto bourgeoisie heavily reacted to these excluding laws since they 
thought the skin color should not be used as a way of judgment because 

it cannot tell one’s good or bad qualities.
Keywords: Moçambique, Lourenço Marques, racism, racial discrimina

tion, race, gender, education.

Résumé

Les « Esclaves Perpétuelles » et l’ « Enseignement Pratique ». Race, 
enre et Education dans le Mozambique Colonial, 1910-1930

À Loutenço Marques, au Mozambique, il est apparu avec la 
omination coloniale une couche sociale de noirs et de mulâtres qui, peu 

a peu, a commencé à s’organiser en tant que groupe et à faire des 
revendications. À partir du moment où ils ont eu un journal qui leur 
servait de porte-parole, ils ont commence à défendre l’installation 
d écoles et la proportion de l’enseignement dans toute la colonie parce 
que, comme au siècle des Lumières, ils croyaient que le bonheur du 
peuple découlait de la diffusion de l’éducation, source d’émancipation 
sociale. Pour ce faire, ils jugeaient qu’il fallait propager l’éducation 
féminine, facteur de libération de la femme, soit par rapport à des 
pratiques ancestrales, soit modernes. Dans un milieu social marqué par 
le racisme, le système éducatif n’était pas épargné et le thème de la
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séparation raciale des élèves a gagné les rues. A partir de 1930, l’État 
Nouveau a légalisé cette séparation, en instituant des niveaux 
d’enseignement basés sur la couleur de la peau des élèves. La petite 
bourgeoisie noire et mulâtre a violemment réagit face à ces pratiques 
d’exclusion puisqu’elle jugeait que la couleur de la peau ne devrait être 
utilisée comme critère d’aucune distinction, car l’indice de bonnes ou 
mauvaises qualités individuelles n’était pas inscrit dans la couleur de la 
peau; ce qui devrait prévaloir, c’étaient ces qualités-là, non pas la couleur 

de la peau des gens.
Mots-clés: Mozambique, Lourenço Marques, racisme, discrimination

raciale, race, genre, éducation.
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Uma das pedras angulares do discurso colonial foi a promoção 
do ensino a fim de dotar os colonizados deste instrumento 
“civilizador”. Entretanto, geralmente as palavras não passaram 

para as ações concretas. Em Moçambique, como de resto nas de
mais colônias portuguesas, pouco realmente foi feito durante todo 
o período da dominação colonial em matéria de ensino, principal
mente nas décadas iniciais do século XX. Diante da inoperância do 
Estado colonial, o reduzido número de mulatos e negros com algu
ma instrução passou a reivindicar, com frequência e denodo, a ins
talação de escolas e a extensão do ensino em toda a Colônia, parti
cularmente a partir do momento em que tiveram um jornal para 
lhes servir de porta-voz. A primeira edição de O Africano ), 
sintomaticamente publicado no dia de Natal de 1908, anunciava 
que seu objetivo era lutar pela educação dos indígenas. E da reivin
dicação passaram imediatamente à prática: o número seguinte, 
que saiu em março de 1909, noticiava, com destaque, a abertura, 
por iniciativa do Grêmio Africano recém-fundado, de uma escola 
que levaria o nome de Antônio Ennes e funcionaria na própria 
sede do Grémio, no Alto Mahé, em frente ao Quartel da Polícia. A 
sede ficava num bairro popular que, à época, se encontrava fora, 
mas bem perto dos limites da chamada Avenida da Circunvalação 
que definia as fronteiras entre a cidade e. os subúrbios, e esta sua lo
calização indicava simbolicamente a realidade social vivida por 
seus membros: entre o universo da cultura européia, representada 
pela cidade, e a africana, representada pelos subúrbios.

A escola foi aberta sem a autorização do Conselho Inspector 
de Instrucção Pública, presidido pelo Bispo de Siene, Prelado de 
Moçambique, porque não tendo obtido resposta ao pedido, deci
diram abri-la à revelia do que estabelecia a Portaria que Freire de 
Andrade editara em 1907. A escola teria aulas diurnas, para as cri
anças, e noturnas para os adultos. Os pais que desejassem ter os 
seus filhos na escola deveriam contribuir com no mínimo 500 réis 
mensais e os adultos, para assistirem às aulas noturnas, além desse 
montante, deveriam pagar uma cota mensal para o Grémio de
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igual valor. Tendo-se em conta que o salário mínimo praticado em 
Lourenço Marques era de cerca de 200 réis diários, a mensalidade 
da escola poderia ser considerada razoável, pois correspondia a 
dois dias e meio de trabalho (OA, 25/12/1908 e 1/3/1909). Dar à 
escola o nome de António Ennes, que tinha sido ao mesmo tempo 
jornalista e líder, na condição de Comissário Régio, na ocupação 
militar portuguesa no Sul de Moçambique, era um indicativo de 
que os membros desta pequena burguesia filha da terra não ques
tionavam a presença colonial, da qual eram frutos, e a qual, apesar 
de suas mazelas, era vista como a portadora do progresso.

Diante do descaso com que a educação era tratada pelas auto
ridades, o Grémio Africano procurava alternativas que julgava ade
quadas para financiar o ensino para os indígenas, propondo, por 
exemplo, que o dinheiro do espólios dos mineiros mortos nas mi
nas, que não tinham famílias ou que não tinham sido encontradas, e 
cujo valor, em 1911, era estimado em £.10 mil, fosse aplicado na 
educação “porque este dinheiro é de pretos e deve ser empregado em 
benefício deles” (OA, 15/12/1911). Esta proposta nunca foi levada 
adiante pelas autoridades, que incorporavam os espólios não recla
mados no orçamento da Colônia e o gastavam de acordo com os in
teresses da administração e dos colonos brancos que não eram nem 
os mesmos da pequena burguesia filha da terra, nem os dos indíge
nas que ela pretendia representar e defender. Propostas de autofi- 
nanciar as próprias escolas também não faltaram. Logo em 1912 0 
Africano anunciou, em português e inglês, a realização de um con
curso esportivo e um programa de festas, cujas rendas reverteriam a 
favor de um “Fundo Auxiliar da Instrucção”, que o jornal criaria, es
perando também receber donativos, que foram raros e parcos, como 
o oferecido, por exemplo, em 1924, pelo Centro Republicano Por
tuguês no valor de £.2 e Esc. 1.200$00, para ajudar no funciona
mento da escola mantida pelo Grémio Africano.

As dificuldades, entretanto, prosseguiam e se aprofundavam 
com o crescente racismo. A educação, neste contexto, ganhava es
tatuto de ser o problema mais pungente que se colocava diante da 
pequena burguesia filha da terra, neste “século das luzes”. Suges
tões e planos mirabolantes de “subscrições públicas” se sucederam, 
para contornar o racismo que não só dificultava o ingresso no ensi
no aos “de cor”, como os impedia de continuarem seus estudos, 
por falta de recursos da família e de apoio do governo. Em 1919, 
em Inhambane, projetou-se a criação de um fundo a ser constituí
do por meio de cotas não inferiores a Esc. 10$00 mensais, que se 
destinaria a custear a educação, na Europa, não só dos filhos dos
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subscritores, com também dos “filhos das pretas com europeus, es
palhados pelo mato, gênero promíscuo que se topa a cada canto”, 
para que recebessem uma educação mais sólida que lhes permitis
sem “meios de se governarem e tornarem-se elementos primor
diais na sua terra”, ao se tornarem médicos, veterinários, mecâni
cos, agricultores e operários em todas as especialidades (O Brado 
Africano, 9/8/1919). Veja que a proposta só previa a educação de 
mulatos cujos pais europeus os haviam abandonado aos cuidados 
das mães africanas. E provável que os autores do projeto, imbuídos 
da convicção racista predominante, não viam com bons olhos esta 
situação vivenciada por tais indivíduos que, ainda que mestiços, 
comportavam-se como indígenas. Solução semelhante voltou à 
tona, em 1930, pela mão de Mário Ferreira, que propunha a cria
ção de uma lista de contribuições que rodaria a Colônia e que, es
perava-se, juntaria, no mínimo, vinte mil libras, com as quais se 
tencionava mandar anualmente para estudar na Europa “meia dú
zia de rapazes pretos, de preferência pobres”, para cursarem enge
nharia, direito, marinha, comércio, “enfim, para todos estes luga
res que pesam na balança do mundo científico” {¿dem, 5/7/1 930). 
Embora o termo “preto” aqui usado não se referisse exclusivamen
te aos indivíduos de pele negra, é de se notar que esta proposta não 
pretendia beneficiar somente os mulatos, como a que foi formula
da uma década antes em Inhambane. O certo é que nenhuma des
tas propostas se concretizou, mas não faltaram iniciativas mais 
modestas, como rifas e festas, para angariar fundos para ajudar a 
manutenção das escolas {idem, 26/3/1932). Nem todos, contudo, 
^am fav°ráveis a estas iniciativas, julgando que isto significava 
tugir à luta contra os reaccionários mascarados de liberais” que, 

em pleno regime republicano, preconizavam “distinções de cores” 
e abandonavam os indígenas à própria sorte {¿dem, 29/3/1924).

A pequena burguesia filha da terra partilhava da crença ilu- 
minista de que a felicidade do povo decorria da difusão da educa
ção, e não do simples “aproveitamento da sua produção braçal por 
uma minoria de classe que se obstina em conservar em si o saber e 
as faculdades precisas para tornarem eficaz o trabalho nacional” 
{¿dem, 6/11/1920). A educação seria o meio, fundamental e ade
quado, para transformar o indígena num cidadão; ela teria o con
dão de converter quem aprendia a ler e a escrever em “alguém”, 
passando este a se distinguir dos demais, distinção obtida “pelo es
tímulo que a escola lhe infiltrou e pela maior facilidade de encon
trar trabalho remunerado” e que se traduzia quer num comporta
mento social diferenciado, quer no trajar à européia {OA,
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4/11/1916). A educação era vista como fonte de emancipação e li
bertação social. Acreditavam que só a leitura e os estudos transfor
mariam os indígenas em “homens” capazes de se defenderem dos 
“maltratos e vexames” de que eram alvos (O Brado Africano, 
1/9/1928). Sob esta ótica, a educação não podia ser deixada ao ar
bítrio individual e nem a sua difusão poderia ser vista somente 
como uma responsabilidade do Estado, passando, ao contrário, a 
ser encarada como um compromisso pessoal daqueles que já deti
nham certo nível educacional que, apregoava O Brado Africano, 
deveriam ter a obrigação, “como já civilizados”, de trabalhar ativa
mente para que nenhum “africano, preto ou mulato” deixasse de 
frequentar a escola, até, no mínimo, “saber ler, escrever e contar 
em português”; nenhum pai e nenhuma mãe deveriam deixar de 
mandar seus filhos à escola, pois o “nativo português, que não sabe 
ler e escrever português, está fora da civilização” e não poderia es
perar que o tratassem como civilizado.

Embora o jornal publicasse uma coluna em ronga, só admi
tia que o “landim” fosse ensinado nos dois primeiros anos escola
res, até que os alunos tivessem aprendido, ainda que pouco, a lín
gua portuguesa que daí em diante deveria ser a única a ser usada no 
ensino. Depois dos dois anos iniciais, eram partidários de que o 
ensino de português deveria ser ministrado por professor portu
guês europeu e de preferência por aqueles que nada conhecessem 
das “línguas de preto”, pois julgavam que a maioria dos professores 
indígenas, que ensinavam outros indígenas, não tinha o necessário 
domínio da língua portuguesa. Os membros desta pequena bur
guesia filha da terra insinuavam que havia uma intenção oculta 
quando se negava “aos nativos até mesmo os lugares de contínuos e 
guardas de W. C.”, mas os nomeavam para ensinar a outros nati
vos.“ Apesar deste purismo, até certo ponto nacionalista, o Grémio 
Africano acabou por sucumbir às prementes necessidades de seus 
sócios ao inaugurar, em fevereiro de 1923, classes com aulas de in
glês para dotar seus membros de um saber que os capacitasse a en
frentar, mais bem armados, a feroz concorrência e o racismo que os 
empurrava para fora do mercado de trabalho assalariado (O Brado 
Africano, 10/2/1923).

O apelo às mães para que não deixassem de enviar seus filhos 
à escola não era gratuito. Estavam conscientes de que as mães, mais 
do que reprodutoras biológicas, eram reprodutoras ideológicas, 
função que transcendia em muito a anterior.3 Eram de opinião de 
que para se conseguir atingir os fins e objetivos que esperavam da 
educação era necessário, antes de tudo, difundir a educação femi-
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nina, vista, mesmo por alguns colonos, como Augusto Baptista, 
como sendo “uma questão basilar na civilização das raças inferio
res” (CM, 10/9/1913). O principal defensor da tese da educação 
feminina, contudo, foi João Albasini. Para ele, a primeira escola a 
ser aberta em Lourenço Marques para formar indígenas deveria ser 
um internato para moças, pois acreditava que era preciso isolar as 
alunas do convívio familiar para poder educá-las com rigor e efi
ciência. Tal educação viria suprimir o lobolo, o que tiraria as mu
lheres indígenas da situação de “escravas perpétuas” dos homens a 
quem davam de comer e vestir, para quem criavam os filhos e de 
quem aturavam as bebedeiras (CM, 15/10/1913)/ Esta situação da 
mulher indígena e a supressão ou manutenção do lobolo foi uma 
preocupação latente da pequena burguesia filha da terra e diversas 
vezes emergiu, nas páginas d' O Africano e d’O Brado Africano, ao 
longo das três primeiras décadas do século XX.

Como era de se esperar, as posições acerca do lobolo estavam 
longe de serem concordantes, ou de se manterem inalteradas ao 
longo dos anos. Em 1912, por exemplo, ainda que por motivos di
ferentes, muitos pareciam concordar com a manutenção de tal 
prática. Um colaborador anônimo de O Africano afirmava que a 
mulher indígena, em face do lobolo, era como que um objecto que 
se compra ou se troca para fins de procriação e trabalho , entretan
to o seu estado de mentalidade, por enquanto, não pode aspirar a 
outra coisa”; outro afirmava que o lobolo deveria ser mantido, pois 
era o único laço que une os cônjuges indígenas e que por todos é 
respeitado; por isso, deve ser conservado e também respeitado por 
todas as autoridades que orientam o destino desta gente , pois sua 
supressão abriria o “caminho da prostituição para a mulher indíge
na (CM, 21/6 e 25/7/1912). Outros argumentavam que a mu
lher indígena não é, em regra, de se casar com um homem contra a 
sua vontade; há excepções exactamente como entre os europeus e 
que, se o lobolo não era um bem, não era com certeza um mal, mas 
sim um costume muito antigo, não havendo vantagens em des
truí-lo, pois além do mais, sob outros nomes e designações, era 
uma instituição universal. Argumentava-se ainda que não era con
veniente suprimi-lo, porque era “sabido que o único motivo que 
leva[va] um indígena a procurar trabalho [era] o de arranjar um 
dote para casar” (OA, 15/6/1912). João Albasini, entretanto, não 
arredava pé de suas convicções e invectivava contra o que julgava 
ser uma atitude de complacência das autoridades coloniais diante 
desta instituição indígena, reafirmando seus antigos argumentos, 
ao dizer que “o lobolo não é um casamento; é uma compra, é a es-
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cravatura’ nua e descabelada sob a protecção das autoridades cris
tãs, constitucionais e ultraliberais!”?

Ainda que o tema não tenha desaparecido das páginas d’O 
Brado Africano, ele voltou com mais frequência somente em 1929, 
numa polêmica que envolveu outros periódicos. Naquela altura, 
já tendo João Albasini morrido, O Brado Africano., em editorial, 
expressou claramente sua posição, afirmando concordar com o ¿0- 
bolo, pois via nele uma forma de legitimação do casamento e não 
como uma compra formal da mulher pelo homem. Dizia que o 
dote oferecido pelos pais da noiva, na Europa, era muito mais cor
rupto que o lobolo e que se este viesse a acabar não seria por decre
to, mas “peia educação tanto do homem quanto da mulher indíge
na, que percebendo seus direitos e deveres diante da Lei civil, que 
desconhecem por não terem educação e instrucção, deixarão de 
praticá-lo” (ibidem, 6/4/1929). Estes parecem ter sido os funda
mentos que daí em diante pautaram as ações do Grémio Africano e 
d’ O Brado Africano. Quaisquer que fossem os argumentos, o fato é 
que parecem não ter contribuído para mudar a situação de subor
dinação real que as mulheres enfrentavam diante dos homens; Co- 
vane afirma que, até 1996, momento em que escreveu seu traba
lho, era comum ouvir, em shangana, as pessoas se referirem às mu
lheres casadas através do lobolo, como “ti-homu ta mina leti' ou 
“ ti-mpondo ta mina leti' o que significa “este é meu gado ou esta é 
minha cabeça de gado” e “estas são minhas libras”. Os maridos di
ziam que tinham desperdiçado dinheiro quando, eventualmente, 
casavam com uma mulher que não lhes dava filhos, que não era há
bil cozinheira ou boa no manejo das machambas (roças, lavouras) 
(Covane, 1996:36, 80-1)’.Mas voltemos às teses então defendidas sobre a educação fe
minina. João Albasini estava convencido de que a educação da mu
lher elevaria o homem inculto até ela; já a educação somente con
cedida ao homem, por mais perfeita e completa que fosse, “mais es- 
cravisaria a mulher e mais atormentaria o homem”; assim, era de 
opinião que a educação e instrução deveriam atingir os dois sexos 
“para se tirar logo um proveito imediato, porque só a preta educa
da pode regenerar o preto”; além disso, “educada, a preta deixará 
de ser a mãe desleixada e porca que abandona os filhos à mercê do 
tempo [...] a negra educada há de, por certo, levantar o nível moral 
desse homem” (OA, 29/8/1912). Além disso, a mulher sem educa
ção tendia a considerar o marido educado como estando “viciado 
pelo contacto com gente civilizada” e o repelia/ O curioso nestas 
formulações é que, apesar dos preconceitos tipicamente colonia-
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listas em relação à mulher e mãe africanas, seus autores, ao propug
narem pela educação feminina, acabavam por inverter a precedên
cia dada à educação masculina, reinante na sociedade burguesa da 
qual faziam parte, reivindicando a dignificação e melhoria da qua
lidade de vida para as mulheres, tema que não estava na agenda so
cial da Colônia.

Mas que tipo de ensino deveria ser destinado às mulheres? As 
opiniões eram bastante assemelhadas: o ensino da mulher indígena 
deveriaser como o do homem, essencialmente prático. Como pro
punha, em 1911, o colaborador P. E, as mulheres deveriam ser 
educadas nos princípios rudimentares da religião cristã, para que 
substituíssem “as crenças e costumes selvagens” que a impediam de 
entrar no convívio da civilização”; e instruídas nos deveres de 

uma boa dona-de-casa, capacitadas para os trabalhos de corte e 
costura, o que tornaria fácil a ela e os seus filhos trajarem-se “à eu
ropeia” (04 2 e 30/9/1911). Poucas eram as mulheres que opina- 
am nas páginas do jornal, mas, quando o faziam, suas opiniões 

acerca deste assunto não destoavam das propaladas pelos homens. 
Acolaboradora Luiza, em artigo publicado em 1915, argumentava 
9ue a principal tarefa do Governo, na Colônia, seria a de construir 
escolas para “raparigas”, nas quais estas deveriam aprender corte e 
costura, cozinhar, lavar e passar, enfim, todo “ensino caseiro” e, si- 
mu taneamente, aprender a ler e escrever português e moral religi- 
OSa I 23/1/1915). A educação da mulher tinha ainda a “boa 
qua idade de acabar com o grande contingente de desgraçadas que 

enJ m tomar o caminho honesto, serem boas mães, educado
ras dos filhos” e, além do mais, seriam úteis “a esta colónia onde se 
nao tem uma criada, uma cozinheira, uma engomadeira, uma 
an?,a’ lí1}13 Partcira, onde a rapariga só cresce para o regalo da car
ne , alias, diante da negligência do Governo em relação à educação 
eminina, João Albasini, concluía: “a prostituição faz parte, infe- 

da nossa administração” (CM, 15/10/1913 e 
25/2/1914).

A educação feminina tal como concebida nas teses acima, 
nao visava melhorar as técnicas ou práticas próprias do universo da 

omesticidade das mulheres indígenas, mas suprimi-las e substi
tuí-las pelos valores e moralidade cristãos e por hábitos de vestuá
rio e alimentação considerados mais adequados à vida moderna e 
urbana, enfim, civilizados. Não se tratava de propor melhorias nes
te ou naquele processo de cozimento e conservação dos alimentos, 
mas de trocar o fogão sobre as pedras pelo fogão de aço, mudar os 
referentes culinários substituindo o cozido de farinha, a matapa, o
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caril e o amendoim, pelo pão, pela batata e, se possível, pelo azeite 
e pelo bacalhau, alterando gostos, impondo paladares e comporta
mentos gastronômicos. Algumas das habilidades propostas não só 
visavam alterar hábitos seculares, mas o atendimento de necessida
des resultantes da colonização e urbanização, como a confecção de 
roupas em substituição à capulana enrolada ao corpo, que não pe
dia agulha e linha, goma ou ferro de passar. O domínio deste novo 
universo da domesticidade prepararia a mulher para entrar no 
“convívio da civilização”, quer como consumidora, quer como 
força de trabalho, cujas habilidades eram demandadas pelos lares 
brancos ou, mesmo, de alguns membros da pequena burguesia fi

lha da terra.A educação feminina era vista também como uma fator de li
bertação da mulher, quer em relação às práticas ancestrais, quer 
modernas. João Albasini e seus companheiros esperavam que a 
mulher africana do futuro, educada nos valores cristãos e treinada 
com as habilidades domésticas européias, pudesse tomar consciên
cia de sua situação de escrava e objeto dos homens, imposta tanto 
pela manutenção do ioboio, quanto pela introdução e alastramento 
da prostituição e, ao se libertar de ambas, a nova mulher tor
nar-se-ia útil à sociedade como trabalhadora e educadora das gera
ções futuras. Se, por um lado, a educação das almas libertaria o 
corpo, por outro a concepção do universo doméstico se confunde, 
numa operação única, com a domesticação das almas e comporta
mentos. Para que estas sugestões fossem ouvidas, protestos e mais 
protestos se seguiram e, finalmente, em 1922, o Alto Comissário, 
Brito Camacho, instalou a Escola Agrícola do Umbeluzi, masculi
na, e, a seguir, uma escola feminina instalada no prédio do Grémio 
Africano, que recebeu o nome do mais ilustre membro da pequena 
burguesia filha da terra, João Albasini, morto nesse mesmo ano. 
Em 1930, diante de insistentes reclamações, o Governo decidiu 
apoiar, com verbas oficiais, a construção de um novo prédio para 
que a escola pudesse implantar um regime de semi-internato, tal 
como pensara o seu patrono (O Brado Africano, 14/7/1922 e 

24/12/1930).No início dos anos trinta, um colaborador, António Maria 
da Silveira, também defendeu a tese de que a educação fosse esten
dida aos filhos dos régulos, não para fazer deles “umas sumidades”, 
mas para que, uma vez dotados dos “princípios rudimentares de 
instrução primária” e de conhecimentos úteis para a sua vida práti
ca, deixassem de ser obtusos e boçais e se tornassem eficientes agen
tes em prol de uma “mais rápida civilização dos seus” (idem,
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14/11/1931). Décadas depois, esta proposta acabou por ser imple
mentada pelo Estado.

Os filhos da terra consideravam que a educaçao teria a capa
cidade de converter em “utilidades reais as faculdades e aptidões 
nativas dos mesmos indígenas’ e, para que isto se concretizasse, 
partilhavam a opinião de que a educação deveria ser moral e cívi
ca” e a instrução mais profissional que literária, sen o que e o ms 
trumento para isto seria a instalação de escolas,de artes e o icios, 
repudiando o culto à “vida fácil das secretarias e o vicio a m 
prego público”, tão enraizados e, particularmente, visíveis em 
Lourenço Marques, por sua condição de entreposto comercia e 
sede da burocracia colonial.9 Viam na aquisição, pe os negros, 
um ensino prático e útil — a despeito do menosprezo e o lorr 
que “nesta terra tem-se [...] às profissões manuais —nao so um ca 
minho para a elevação cultural, mas uma condição para que 
“geme da terra” pudesse “lutar com vantagens contra os imigran- 
tes”, ao menos, nos setores menos controlados pela re e c apa r 
nhamento então existente (CM, 10/5/1912 e 3 literária O

Por se tratar de uma instituição eminentemente
Africano se opôs, em 1914, à criação do Liceu, Pols t^^uas pren- 
todos os alunos dali saídos tivessem onde empregar as suas pren 
das”, já que o meio burocrático era controlado pelos
COS vindos da Metrópole. Opinava que, em seu lugar, 
erguidas escolas de artes e ofícios, das quais sairiam p .
habilidades técnicas, aptas a iniciarem os seus P™P“os . ,
sem dependerem dos empregos públicos (^’ ■ j r'_
Albasini, que era um homem “das letras”, defendia o ensino^de ofi 
cios nas escolas oficiais ou nas missões, pois acre itava p 
que era o “trabalho que [haveria] de regenerar uma raça n ’
só ele [teria] o condão de acabar de vez com as superstiçoe 
entrar no convívio franco da civilização”. Estas teses seg P
los anos afora, mas, apesar disso, o Governo so aVia JLnre
quatro escolas “práticas” até o início dos anos 19 > Çe
porque, como lamentava João Albasini, para Moçam ique es av 
canalizada uma imigração de indivíduos de todas as naciona 1 
des, portadores de todas as ciências, artes e ofícios,^ ai o overno 
temer dar “à gente da terra, aos nacionais, educação e instrueçao 
condignas, de modo a poderem lutar com vantagens contra os im 
erantes!”. Em resumo, temia-se a concorrência (

As missões católicas, ao menos em palavras, nao esperaram 
qualquer reforma para voltarem suas energias no senti o
indina uma educação para o trabalho. O superior da Missão de
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S. José de lhanguene, a principal instituição para indígenas manti
da pela Igreja Católica no Sul de Moçambique, era de opinião que 
sem a instrução profissional a educação literária seria de pouco 
proveito para o indígena e de “poucos e benéficos resultados futu
ros será para a província”. Julgava que seria pela instrução profissi
onal que o indígena teria que ser “levantado do estado social atra
sado, em que se encontra, e não pela instrucção literária apenas”, 
pois esta só teria “o condão de o lançar na miséria, enquanto aque
la, fazendo dele um súbdito laborioso e prestimoso, o lançará na 
senda da vida, aprestado para a grande lucta humana”. Isto, en
tretanto, não passava de declarações de intenções, pois a regra nas 
Missões católicas era outra; não só fracassavam em fornecer o ensi
no regular, como até mesmo em incutir valores cristãos e compor
tamentos tidos como civilizados. Anti-clericalismo à parte, o ad
ministrador da Circunscrição do Bilene, em 1911, referindo-se à 
Missão São Paulo de Messano, que atuava há mais de doze anos na 
área sob sua jurisdição, informava que “diffícil, senão impossível, 
será encontrar um só indivíduo que, pelo benefício da sua acção, se 
distingua dos demais indígenas” e que na população “nenhuma 
modificação se nota na sua maneira de proceder e viver, o que bem 
demonstra serem nullos os effeitos da referida missão”.12

O ensino missionário católico era extremamente precário, 
fútil e superficial: o Governador Geral Brito Camacho afirmou 
que, ao visitar a escola da Missão de S. José de lhanguene, em prin
cípios dos anos 1920, as duas primeiras questões postas pelo padre 
missionário foram: “O que são palavras exdrúxulas?” e “O que são 
palavras polyssilábicas?” (Camacho, 1926:266-67).lJ Mesmo os 
ex-alunos das missões católicas protestavam contra a artificialida
de do ensino ministrado, pois nelas aprendiam “um português, 
pouco menos que mascavado” (OA, 9/9/1911) e onde “só ensinam 
a ler, escrever e contar, quando na verdade o que nós o que deseja
mos não é só saber ler, escrever e contar, mas sim escolas onde nos 
ensinem serviços, trabalho e ofício, para tirarmos proveito da ciên
cia de ler, escrever e contar”. Esta reivindicação de um ensino 
mais instrumental por parte dos membros da pequena burguesia 
filha da terra não coincide, embora algumas vezes se confunda, 
com reivindicação semelhante feita pelos representantes da ideo
logia colonial.

O Governador Geral Freire de Andrade, de quem João Alba- 
sini era bastante próximo, era de opinião de que a educação que 
se deveria dar ao indígena era. no sentido de torná-lo um trabalha
dor útil que contribuísse para a riqueza da Colônia e não de “lhe
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enraizar no espirito a falsa ideia de que é igual ao branco c tem os 
mesmos direitos que este” (Andrade, 1950, vol. 2:74 e ss.). Gover
no e colonos viam, no ensino eminentemente literário, um perigo 
à disponibilidade de força de trabalho barata e submissa. O admi
nistrador da Circunscrição do Marracuene, Roque Francisco 
d Aguiar, em seu Relatório de 1910, publicado n O Africano dois 
anos depois, afirmava que a instrução proporcionada pela leitura 
era oa e útil para os ‘espíritos esclarecidos, para as raças civiliza- 

as, que sabem conjugar o estudo e o trabalho”, mas para as “raças 
atrasadas essa instrução não bastava e poderia até ser prejudicial, 
porque poderia formar indivíduos cheios de falsas teorias, exi
gentes porque se illustraram, descontentes porque não realizam as 
suas aspirações e vadios porque não sabem aplicar a sua actividade, 
visto que a escola lhes não criou hábitos de trabalho”.16 De forma 

n a mais explícita, um colono, e dos mais progressistas, porque
OrJZtaVana evo^u^° ^os indígenas, se manifestava nas páginas de 

jricano, afirmando que, em razão do “estado de civilização em 
que se encontra o indígena desta colónia”, o ensino literário não 
teria grande valor para ninguém. Segundo argumentava, o indíge
na pouco aproveitaria e

l—] os que do indígena tem que servir-sc não aproveitam muito mais. O 
?Uj^cstc cns*no tem visto resultar, na grande maioria dos casos, c que, o 
ln ígena logo que souber ler c cscrcvcr c falar mal o portugués, despresa 
° serviço braçal c só quer o serviço de “costa direita”. Ora, isto c um mal 
maior do que deixá-los estar como estão, mas como isto não é possível 
porque o preto é perfeitamente susceptível de evoluir, c evolui de facto, c 
necessário dar à instrucção indígena uma orientação prática ensinando 
ao preto a dignidade do trabalho e o amor a este o torne um homem útil a 
nos que os dominamos e dirigimos c à sociedade negra que, penso, nós 

ao podemos privar e extinguir; porque não podemos substituirmo-nos 
e a e por isso nos convém assimilar. (OA, 2/1/191 O-

no ^urante a ditadura do Estado Novo, alguns colonos viram 
Estad S*n° *terári° Para os indígenas uma fonte de perigo para o 

o. corno o Governo não empregaria todos os alunos saídos de 
?IS aS’ eStCS comeÇariam a dele falar mal, tornando-se “sectá- 
os e outrinassubversivas”. Esta “situação infeliz” só seria evita- 
L COrn ° ^tabelecimento de “escolas práticas”, que tivessem por 

je ivo e rim formar trabalhadores que viessem a “concorrer para 
íi\d^s/cnvolvin^nt° e Progresso da Colónia” (O Brado Africano, 
13/6/1931).

Estes argumentos não eram exclusivos dos portugueses e 
nem dos católicos e, embora não tenha feito um estudo comparati-
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vo, sou tentado a dizer que tais idéias povoavam também a cabeça 
de colonialistas de outras nacionalidades, ao menos assim deixam 
claro as palavras do médico-missionário — protestante — Albert 
Schweitzer, para quem não era necessário dar uma “alta instrução” 
aos “povos primitivos” na Africa, pois, dizia ele, “a civilização não 
deve começar pelo saber intelectual, e sim pelos ofícios e pela agri
cultura”; o problema, porém, era que tanto a administração quan
to o comércio precisavam de indígenas sufi cien te mente instruídos, 
o que obrigava as escolas a elevarem o nível, formando ao menos 
alguns “nativos capazes de escrever direito a língua dos brancos e 
fazer cálculos já um tanto mais difíceis” (Schweitzer, s/d:108).

Alguns funcionários do governo, por seu turno, viam esta 
questão do ensino prático e útil a partir de uma perspectiva bem 
distinta e inversa àquela defendida pela pequena burguesia filha da 
terra, como deixavam bem claro as “Bases para a remodelação da 
educação na Província de Moçambique”, elaboradas por João 
Ivens Ferraz de Freitas, em 1913. Seu autor espelhava-se na África 
do Sul, “onde as raças não se misturam e se desenvolvem ‘por 
igual’”, e no caso dos EUA, onde

os quatro c meio milhões de cidadãos de cor preta, devido às leis severas 
para evitar a contaminação dc raças, vivem no seu meio num estado de 
civilização quasi tão avançada como os europeus, felizes e cheios dc orgu
lho próprio, colaborando com o branco para a grande prosperidade 
d’aquella República.1

E, ainda, constatando que, científicamente, como já havia 
sido provado que o isolamento era fundamental para “apuram-se e 
preservam-se as raças dos animaes”, e, com mais razão, dele se de
via lançar mão para se “preservar as raças humanas”, propunha, en
tão, que fossem criados, na Colônia, dois tipos de escola: uma para 
a educação indígena, que devia ter um caráter basicamente instru
mental, e outra para a educação dos europeus, que deveria se pau
tar pelos liceus europeus e preparar os alunos para as universidades 
e escolas superiores técnicas na África do Sul, sendo proibido ne
gros nas escolas para brancos e vice-versa.'"

Embora não fosse oficializada legalmente, esta já era uma 
prática corrente na Colônia. Ilustrativo desta situação foi o espan
to com que a Comissão Municipal da Ilha de Moçambique rece
beu, em 1917, um pedido de uma mãe branca de Lourenço Mar
ques para matricular seu filho na Escola de Artes e Ofícios estabe
lecida naquela Ilha. A Câmara aceitou o aluno, mas ponderou à 
mãe que lhe parecia inconveniente para o futuro da criança que ela
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viesse a estudar naquele estabelecimento quasi exclusivament 
frequentado por indígenas e mestiços com mestres da mesma pro
veniência”.’9 Estas teses do desenvolvimento separado das raças, 
com escolas separadas, não era apanágio de Ferraz de Freitas ja 
haviam sido defendidas por Freire de Andrade (Andrade, 1950, 
vol. 2:71), e nem se esgotaram com o passar dos anos.

Na década de 1920, o tema da separação dos alunos, conso
ante à cor, em escolas diferentes ganhou as ruas. Pais pe iam p 
imprensa que fosse proibida a freqüência de alunos negros nas es 
colas para brancos, porque consideravam que ta conv ’ 
além de “imoral” era “insalubre , pois os alunos ranços ar 
vam a saúde em escolas, onde “andam misturados com5)S Ei 
O Brado Africano reagia, dizendo que quem se sentia u 
com o tratamento igualitário representado pela mistura 
nas escolas deveria se mudar, já que, bem ou mal, rece ia P 
tos que direta ou indiretamente tinham como origem os tn g 
que queria expulsar das escolas.

Até mesmo o Sindicato Geral das Classes Trabalhadoras, 
através de seus dirigentes Joaquim Faustino a havia se
Alves Cardiga, líderes operários e socialistas con^lc , ’ is
manifestado, no ano de 1923, a favor da separaçao ~ stuj’ajo a 
julgavam que ao “misturar as raças sem ter pe °.me ¿vci pojs 
psicologia d’algumas”, criava-se uma situaçao ins ’
“os alunos europeus enfermam agora do mal dos ec Derma_
ta de respeito aos paes, pelo simples motivo de estare conduta 
nente contacto com os alunos de côr”. Julgavam 
que observavam na juventude era decorrente a m , eias
trada nas escolas primárias, onde as raças estão juntas , 
se estragam”. Eram de opinião que, se o Estado quer con_ 
alunos “de cor”, deveria, primeiro, interná-los, tiran eJucacso 
vivência das mães que, “por regra geral são indígenas se ,
e que jamais perdem o defeito de beberem e consequen e 
rem espectáculos indecorosos na frente dos filhos que no a 
guinte frequentam a escola com os europeus , corrompen o os.

Tais apelos não foram em vão, e o Director da nstrueçao 
blica, em fevereiro de 1924, editou uma circular prol in o os a u 
nos indígenas, incluindo os negros e mulatos, de frequentarem 
escolas centrais, repetindo o argumento de que não se evla^ 
turar pessoas com psicologias diferentes. Segun ° e e’ - 
causaria quaisquer problemas, já que os negros tin am, e 
renço Marques, duas escolas para o sexo masculino eu P 
minino, que atendiam plenamente as suas necessidades. O Brado 
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Africano contestou, afirmando que além da ilegalidade do ato dis
cricionário, este último argumento era uma fraude, pois as escolas 
destinadas aos alunos negros do sexo masculino tinham, cada 
uma, somente dois professores para atenderem 318 alunos na 
Escola Paroquial e 400 alunos na Escola da Munhuana. A única es
cola para o sexo feminino funcionava na sede do Grémio Africano 
e tinha somente 40 carteiras, embora tivesse, em 1923, recebido 
196 alunas para serem atendidas por uma única professora. O jor
nal perguntava se depois de expulsar os alunos negros, depois de 
“os vexar cá fora, exigindo-lhes passes e alvarás de assimilados; de
pois de pretender marcá-los a ferro em brasa; depois de rou
bar-lhes o gado, etc., etc., etc., poderá Portugal dizer que veio para 
a África para civilizar?” e, crente que era no império da lei e na efi
cácia da pressão internacional, ameaçava: “a Liga das Nações, aon
de o nosso jornal tem entrada, dirá sua justiça” {O Brado Africano, 
16/2/1924). Lembrava, com certo tom de ameaça que, se a Ingla
terra se encontrava numa situação embaraçosa em algumas colôni
as, isto se devia à sua política de “leis de excepçao”, que criaram um 
funesto erro de interpretação” entre a minoria branca de que a 

sua cor predominará ainda por muito tempo em África” {¿dem, 
6/3/1924). Era, sem dúvida, uma projeção para uma futura África 
independente, feita por quem já estava desiludido não só com a 
ação colonial portuguesa, mas que tinha consciência histórica do 
significado do colonialismo.

Protestos de semelhante teor rechearam várias edições. 
Numa série de dez artigos intitulados “As cores”, o jornal argu
mentava, entre outras coisas, que o patriotismo partia do coração e 
não da cor da pele, e que o primeiro era igual em todos os homens. 
Dizia que a colônia deveria ser vista como uma família e que numa 
mesma família, por vezes, havia filhos brancos e filhos mulatos que 
não deveriam ser separados na escola; argumentava que se os solda
dos negros haviam pegado em armas em defesa da pátria portugue
sa e morrido enfileirados ao lado dos soldados brancos, por que ra
zão não poderiam os alunos negros sentarem-se ao lado dos bran
cos e, por fim, apelavam para o fato de que na Metrópole se obede
cia à lei e não havia escolas separadas e que na Colônia se deveria 
seguir o mesmo procedimento.2' Mais uma vez o argumento cen
tral era o de que a cor da pele não deveria ser usada como critério 
para nada, pois não era indício de boas ou más qualidades indivi
duais e nada justificava medida tão violenta. Mesmo que a separa
ção tivesse sido motivada para excluir os “mal vestidos ou descal
ços”, ela não se justificaria, quer porque também havia muitas cri-
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anças, homens e rapazes “não pretos ou mulatos” mal vestidos e 
descalços pelas ruas da cidade, quer porque “nenhuma culpa [ca
bia] a eles ou a nós de sermos pobres” {¿dem, 19/7/1 924). O jornal 
logo declarava conhecer a solerte razão que motivava a exclusão 
dos alunos negros das escolas brancas e a negligência governamen
tal em relação ao ensino:

conservar o nativo na sua ignorância primitiva, para que o negro só sirva 
para trabalhos manuais debaixo do jugo dos brancos, analfabetos que se
jam, para que este possa dar honradamente a sua vergastada de cava
lo-marinho, sc o preto não tira o chapéu ou [não] se levanta quando ele 
passa.23

Estes argumentos, ponderações e protestos não imp 
que, ainda em 1924, o Alto Comissário interino, Moreira Fon
seca, ratificasse a separação racial nas escolas e man asse 
Escola Agrícola do Umbeluzi, destinada aos alunos negros, 
obra de Brito Camacho, seu antecessor, que rece era e ogios 
quena burguesia filha da terra. _ . o

Nos anos que se seguiram a 1930 a
Estado Novo oficializou a separação, instituin o efetiva-
de ensino, consoante fossem “cidadãos ou nao, m .’uto t-o 
mente, separava segundo a cor da pele dos alunos. públi-
de Deus, instalado na Namaacha, que contava com rec“fS°S 
cos, passou das práticas racistas menores à exc usao p r 
dos alunos negros e mulatos, levantando mais PJ°Ies kranco es- 
do Grémio Africano, o advogado Karel Pott - i ° mulato 
trangeiro com uma mestiça, e que tinha sido o prim 
moçambicano a obter um diploma de curso suPer!°^ 
em 1932, retomando argumentos que João Albasmi jnpres_ 
cadas anteriores: fechavam-se as escolas e dificultavam 
so de alunos negros e mulatos nas existentes, jogan o ’ .
mens, na marginalidade, e, se mulheres, no monturo ig 
prostituição”. Falando com a experiência de quem avia rep 
tado — como atleta de corrida — Portugal nas Olímpia as ,
em 1924, lamentava que em Lourenço Marques, terra ma $ 
pretos portugueses que de brancos portuguesesec ava se a p 
ta aos primeiros, impedindo-os de se tornarem, va ores na 
ra que é Moçambique e úteis à sua Pátria que e ortuga . 
bém os professores indígenas não recebiam o tratamen recebi- 
era assegurado pela lei. Eram discriminados nos one ’ minei- 
am passagens de trem em vagões de 3 classe, reserva ã
ros, tinham pagamentos cortados sob qualquer pretexto e nao os
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recebiam corrigidos ao câmbio, a que faziam jus (O Bra^o Africa
no, 30/4/1921, 3/10/1931 e 23/2/1935).

Ate o momento em que foi instalada a censura à imprensa, 
em 1934, muitos artigos insistiam na reivindicação da educação 
como sendo a única maneira de formar cidadãos e elevar a condi
ção de vida dos indivíduos,26 e denunciavam, como fez Jorge Net- 
to, em 1932, que as escolas destinadas aos africanos nada ensina
vam,

com medo que nos tornemos independentes, com medo que conheça
mos os nossos direitos, com medo que façamos concorrência. Ensi
nam-nos mais a beber o álcool para nos bestializarmos, porque o papel 
que temos que representar é o da besta de carga, ^idem, 14/5/1932)

A partir de então, com a crescente pressão ideológica do 
Estado Novo, as críticas passaram a ser tímidas e a invocar, quando 
muito, uma educação técnica que habilitasse os “indígenas para o 
trabalho honesto e útil”, visando à prosperidade da Colônia, como 
fazia, em 1935, José Cantine, ou então uma educação eminente
mente cívica como defendia José Manuel, que, neste mesmo ano, 
escreveu uma série de artigos sobre a educação na sociedade africa
na, nos quais estabelecia que o objetivo primordial do ensino era 
levar a mocidade negra a compreender as “esclarecidas doutrinas 
do Estado Novo” (idem, 22/6/1935).

Por vezes apela-se a colonizados de outras terras para refor
çar seus próprios argumentos. O são-tomense Dias da Graça, pu
blicado peí’ O Brado Africano \amcntava que aquilo que julgava ser 
a preocupação fundamental de Salazar - expandir a escolarização 
na Metrópole — não tinha correspondência nas Colônias. Aliás, 
avaliava que tal preocupação com o ensino também era a diretriz 
seguida unánimemente por “todas as nações dirigidas por chefes 
de inteligência, equilíbrio e critério administrativo superiores”, 
que tinham “alta visão das realidades terrenas”, como era o caso de 
Itália, Japão e Alemanha, países que cita nominalmente, e de ou
tras nações que relegou para os “etc., etc.”. Apelava para que os ad
ministradores e governadores coloniais também seguissem esta 
orientação para que, assim agindo, fossem “coerentes com os prin
cípios doutrinais do Estado Novo, fiéis ao pensamento e directri- 
zes do Chefe, perfeitos propagadores e realizadores enfim dos 
intuitos e fins nacionais da ditadura de 28 de Maio” {idem, 
29/6/1935).

Não é preciso gastar muitas palavras para sublinhar que ha
via um profundo descompasso entre as reivindicações publicadas
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nas décadas anteriores e a mensagem contida neste discurso. Agora 
até se agradecia “a boa vontade” com que o governo do Estado 
Novo vinha trabalhando “a favor da educação” (¿¿¿em, 
9/11/1935). Não podia haver maior discrepância entre este dis
curso e a realidade. Ou era fina ironia, ou, e sou tentado a pensar 
nesta hipótese, umasincera declaração de servilismo oportunista.

Em 1930, o ensino colonial foi organizado em várias catego
rias, tornando claro que havia objetivos diferentes a serem atingi
dos por cada tipo de ensino, consoante se destinasse aos indígenas 
ou aos não-indígenas. A posição do indivíduo na hierarquia racial 
da Colônia determinava quem estaria apto a qual nível escolar, e o 
conteúdo a ser ensinado em cada um deles deveria estar adequado 
ao que se julgava serem as aptidões mentais inatas dos alunos, con
soante suas raças. Foram, então, criadas escolas rudimentares para 
indígenas e escolas de níveis mais avançados para negros não-in
dígenas, mulatos e indianos e, finalmente, liceus para brancos, 
onde pouquíssimos mulatos e indianos acabaram por ser admiti
dos. O ensino destinado ao indígena pretendia conduzi-lo “gradu
almente” da “vida selvagem para a vida civilizada, formar-lhe a 
consciência de cidadão português e prepará-lo para luta da vida, 
tornando-se mais útil à sociedade e a si próprio”; já o ensino primá
rio elementar, destinado aos não-indígenas, tinha como objetivo 
dotar as crianças de um conhecimento básico de cultura geral, per- 
mitindo-lhes prosseguir seus estudos nos níveis superiores.2

Estas práticas excludentes de caráter racista vigeram oficial e 
abertamente no sistema de ensino colonial em Moçambique até o 

do sistema do indigenato, em 1961. Daí em diante persisti
ram, de forma escamoteada, até 1975, quando o domínio colonial 
toi derrotado. Depois a Frelimo tentou instalar um sistema univer
salista de ensino, includente, que visava a recuperar o descompasso 
imposto pelo domínio colonial mas, infelizmente, após o fracasso 
de seu projeto político, abriu-se o caminho para novas modalida
des de exclusão em que não é mais a cor da pele que prepondera, 
mas o saldo bancário dos pais. Esta é uma nova história que pede 
atenção que escapa ao escopo deste artigo.

Notas

1. O Brado Africano, 13/9/1924 e, por exemplo, a edição de 12/12/1931.
2. O Africano, 5/12/1914, 23/1/1915, 2/2/1916; O Brado Africano, 08/03/1919, 

29/08 e 14/09/1925.

I
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3. Grémio Africano de Lourcnço Marques, Fomento da Província. (Lourenço Marques, 
Imprensa Africana, 1922), 2.

4. O lobolo c parte integrante dos procedimentos matrimoniais. Junod explicava-o 
como uma espécie de compensação pela perda, por parteda família da noiva, da força 
de trabalho de uma de suas mulheres, principal agente do trabalho agrícola e de re
produção social: “O primeiro grupo adquire novo membro c o segundo sente-se di
minuído e reclama alguma coisa que lhe permita reconstituir-se por sua vez pela 
aquisição doutra mulher". Ver Junod (1 974, tomo I: 266; ver, ainda, pp. 265-72).

5- O Africano, 15/7/1916. Já usara tais argumentos no editorial “Levantai hoje de 
novo...” cm O Africano, 29/3/1912.

6. Ver opinião oposta manifesta em várias edições do Noticias do mesmo ano.
7. Grémio Africano de Lourenço Marques. Op. cit., p. 2.
8. Ver, entre outros, os seguintes números de O Africano: 9/9/1911, 18/5/1912, 

18/2/1914, 3/7/1915, 12/2/1916 e O Brado Africano, 13/6/1931,20/7/1935.
9- O Africano, 1 8/2/1914. Escrito sob o heterônimo de João das Regras.
10. AHM-DSN1 — Secção E— Instrução e Cultos, cx. 1299, Proc. 19, ano 1914, Carta 

de João Dias de Mattos, Superior da Missão de S. José de lhanguene ao Secretário dos Ne
gócios Indigenas, de 13/7/1915.

11. AHM-ACM, Secção E — Instrução e Cultos — cx. 169, Diversos, maço 1911, doc. 
270 — Do Administrador da Circunscrição do Bi lene ao Governador do Distrito de 
Lourenço Marques, de 7/10/191 1.

12. O coronel-médico Manuel de Brito Camacho foi Alto Comissário de Moçambique 
(o mesmo que governador geral) dc 27/10/1920 a 8/9/1923.

13. Palavras dc Rodrigo José da Cunha Amaral, ele próprio ex-aluno e ex-professor de es
colas católicas. O Africano, 4/11/1914.

14. Embora não concorde com todas as suas conclusões, ver, para detalhes sobre esta pro
ximidade, Moreira (1984:31-40).

15. Relatório da Circunscrição do Marracuene — 1910, publicado pelo O Africano, 
19/04/1912.

16. AHM-ACM — Secção E — Instrução e Cultos — cx. 358, Diversos — 1913, Bases 
para a remodelação da educação na Prov. de Moçambique, dc 30/07/1913.

17. Idem.
18. AHM-ACM, cx. 877 — Requerimentos c Petições. Nota 199, da Comissão Munici

pal da Ilha de Moçambique, em razão do pedido da Sr. Thereza Marques dos Santos, de 
13/7/1917.

19. Publicada no Guardian e citada pelo O Brado Africano, 29/12/1923.
20. AHM-GG, cx. 103 — Representação do Sindicato Geral das Classes Trabalhadoras ao 

Encarregado do Governo da Província, de 12/05/1923 e O Brado Africano, 19/05 e 
16/06/1923.

21. A série dc artigos foi publicada entre as edições 270 de 28/06 e a 279 de 30/08/1924.
22. O Brado Africano, 1 7/0511924. Ver, argumentos semelhantes, por exemplo, nas edi

ções de 10/01, 26/09 c 19/12/1925-
23- Ver, por exemplo, O Brado Africano, 23/02, 01/03, 08/03 e 19/04/1924.
24. O Brado Africano, 13/02/1932. Defende argumentos semelhantes nas edições de 

27/02 c 16/04/1932.
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25. o Brado Africano, 14/05/1932, Clamor Africano, 28/01/1933.
26. Ver, Diploma Legislativo n2 238 de 17/05/1930, publicado no Boletim Of ciai n~ 

20/1930.
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A Construção da Nação (Pós-) 
Colonial: África do Sul e 
Suriname, 1933-1948

Fernando Rosa Ribeiro*

Resumo

Este artigo traça uma comparação entre as idéias de dois pensado
res sociais brancos importantes no Suriname e na África do Sul dos anos 
de 1930 e 1940, respectivamente Kielstra e Cronjé. As idéias de ambos 
foram muito importantes na época tanto para o chamado processo de 
“indianização” (verindisching) do Suriname, no caso de Kiesltra, quanto 
para a construção do pensamento e do sistema de apartheid na África do 
Sul, no caso de Cronjé. O artigo indica como, apesar da imensa diferença 
entre as histórias coloniais dos dois países, a origem colonial neerlandesa 
comum (foram ambos colônias dos Países Baixos) permite uma compa
ração entre os dois pensamentos. Essa comparação mostra que há cate
gorias comuns ao pensamento tanto de Kielstra (antigo funcionário co
lonial na índia Neerlandesa ou Indonésia) e Cronjé (sociólogo africâner 
que fez seu doutorado nos Países Baixos). Assim, apesar das imensas dife
renças entre as várias (ex-) colônias neerlandesas (no caso, o Suriname, a 
África do Sul e a Indonésia), existe um pensamento comparável e co
mum aos três que se expressa com muita força exatamente antes, durante 
e depois da Segunda Guerra Mundial.

Palavras-chave: Suriname; África do Sul; Indonésia; apartheid', colonia
lismo neerlandês (holandês).
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Abstract
The Construction of the (Post-) Colonial Nation: South Africa and 

Suriname 1933-1948
This article attempts a comparison between the ideas of "T 

important white intellectuals, respectively m Suriname and South 
Africainthe 1930s and 1940s, Kielstra and Cronje. The i eas 
them were important both for the process called vennd sch ng o 
“Indianisation” in Suriname, in the case of Kielstra, and for ^-krng out 
apartheid policy in South Africa, in Cronje’s case. The com 
colonial origin of both kinds of thinking allows for s
between them, in spite of the differences between t e“ . ^hi 
of Suriname and South Africa (both are former D^ch olonms^ This 

comparison shows that there are similarities in t e t j j, or
Kielstra (a former government official in the

studies in the Netherlands). Therefore, P ^s case,
differences between the ‘>ivetse form“ D^“B ”a common basis to 
Suriname, South Africa and Indonesia), J thinking came up very 
colonial thinking in all three of them. T iss ar ^ Seconj World 
sharply in the period just before, during an
War.
Keywords: Suriname; South Africa; Indonesia; apartheid; Dutch colo- 

nialism.

Résumé
La Construction de la Natton (Post) Colontale: Afr^ue du Sud et

Suriname 1933-1948 , .., , .ny 
• entre les idées de deux

Cet article est un essai AVin^ et en Suriname, à savoir 
importants penseurs blancs en Afrique Sud), dans les années 
Kielstra (en Suriname) et Cronjé (en A rl^U^-e|stra) ses idées étaient
trente et quarante. En ce qui concerne
importantes pour le
T«indianisation» en Suriname; en ce qui

processus connu comme verindisching ou 
/name; en ce qui concerne Cronjé, ses idées 

étaient importantes pour la construction de la pensée et de la pratique de 
apartheid. L’origine coloniale néerlandaise partagéede deux pensées 

nous permet de les comparer, en dépit des différences entre les histoires 
coloniales du Suriname et de l’Afrique du Sud (tous deux ont été des 
colonies néerlandaises). La comparaison montre qu’il y a des similarités
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entre la pensée de Kielstra (un ancien fonctionnaire colonial aux Indes 
Néerlandaises ou Indonésie) et celle de Cronjé (un sociologue afrikaner 
qui avait obtenu son doctorat aux Pays-Bas). Donc, en dépit des 
différences très importantes entre les diverses (anciennes) colonies 
néerlandaises (dans ce cas-là le Suriname, l’Afrique du Sud et les Indes 
Néerlandaises), il y a une pensée comparable et partagée par tous les trois 
qui est très prononcée avant, pendant et après la Seconde Guerre 

Mondiale.
Mots-clé: Suriname, Afrique du Sud, Indonésie, apartheid, colonialis-

me néerlandais.

485



F SK artigo pretende “al» J"’ ^ ^“na Áfrila do 
nação (pos-) colonial nas décadas de 7 0 « ” „ nnr^o _ são

Sul e Suriname. Os dáscursos ada^o - so^re t**^,^ BÇaixos e Q 
contemporâneos, e têm uma matriz com ínscrem-sc em
mundo de origem colonial neerlandesa). Contudo, ^screm sc e 
contextos bastante diferentes - um, numa co onia n ¿os
dional da bacia do Caribe, outro naquele que era na p 
pouquíssimos países africanos independentes, ontu ’ 
lhanças importantes entre eles, apesar d P ca se tornaram 

■ i i i a estatais de construção da
em seguida o fundamento de Pollllcas brancos, mas tra-
naçao. Além disso, são discursos origm P não-européias. 
tam, em grande medida, do desuno d^ P^P^Xrso nitidamem 
A diferença principal entre eles e que u discurso autóctone
te colonial, enquanto o outro se constr me e seu contexto
e antiimperialista. O discurso te ativo ao ^.^ mais detida_ 
serão examinados em mais detalhe, ja q Ribeiro, 1996,
mente o discurso sul-africano anteriorment ( • meses s;ío ainda 
1998). Além do mais, o discurso e contexto ^"^^¡Xa 
mais desconhecidos entre nós, ^““^cXé, um ideólogo do 
Primeiro, apresentarei as ideias de vi. J
aPart^id. . e suas idéias não se-

Embora tenha tido varlosPreC“r' ¿y Cronjé sistemati- 
rem exatamente originais, o sociologo ^ J issas básicas e H- 
zou em seus trabalhos dos anos 9uarenta Pticade apartheid^ 
nhas gerais do que seria logo em seguida a p utilizadas
Dubow, 1989). As idéias das obras de Cro J - do sis-pelo Partido Nacionalista a partir de 1948 na '"P13"^“^ 
tema de apartheid e como justificativa ideológica P criar um 
¿e aüartheid (Cocnee 1991:4). Um de seus proposit arcaLço id^o contra o\m^^ 
tânicos, que ele condena a ^o-me^
do apartheid, tal como desvelado em sua ’ P situação
clareira intensamente iluminada e limpa, em meio a uma sttuaça
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supostamente caótica. A palavra de ordem que Cronjé utiliza repe
tidamente em sua principal obra é “consistência”, enfatizada 
como um encantamento no texto (Cronjé, 1945). Ele apregoa que 
o sistema de apartheid tem que ser “consistente”. Para ele, chega-se 
a essa consistência através da totalização do sistema, isto é, através 
do emprego, em todo o campo abrangido pelo pensamento, de 
uma lógica totalizante, que tem como pretensão exilar e destruir 
toda ambigüidade, toda nuança, toda exceção, toda mediação, cri
ando em seu lugar um espaço sem rincões escuros ou franjas som
brias, sem contradições nem paradoxos.Nesse sentido, a nêmese de Cronjé é a mengelmo- 
es-samelewing ou. a “sociedade-papa”. Nessa associação indistinta 
(outra tradução possível, embora demasiado eufemística), toda di
ferença termina por perecer porque seus contornos não podem ser 
mantidos. A variedade da criação (skeppingsverskeidenheid) é, para 
Cronjé, algo fundado tanto na natureza quanto na vontade divina. 
Essa variedade sofre um prejuízo irreparável na situação de wiengel- 
moes (mistura). Isto se dá porque nesta última nenhuma identida
de pode ser mantida: através do contato contínuo e da mistura de 
sangue (bloedvermenging), toda diferença (étnica e racial) se dilui
rá e o resultado será uma “papa” — isto é, o caos e a total falta de or
dem. Essa “sociedade-papa” seria o resultado último da mediação, 
do compromisso e da ambigüidade. Para Cronjé, a África do Sul 
dos anos quarenta estava a perigo exatamente porque as raças vivi
am umas em meio às outras, no mesmo espaço físico, apresentan
do assim inumeráveis “pontos de contato” {aanrakingspunte) entre 
elas. O contato é aqui o agente supremo da perda de identidade e a 
mistura de sangue (o casamento ou relação sexual interraciais) é 
para Cronjé sua conseqüência mais nefasta. No seu texto, a mistu
ra de sangue é uma metáfora poderosa para a “infiltração” (insypel) 
do diferente (anders) dentro de si próprio (eie) (ibidem).

A situação de então na África do Sul é vista por Cronjé como 
uma situação em que a diferença está ameaçada. Existe, segundo 
Cronjé, um processo de “abastardamento total” (uitbastering) que 
leva à aniquilação (vernietiging) da variedade racial. Esse processo 
também se apresenta na esfera cultural, especialmente no que diz 
respeito à destribalização (ontstamming) do banto. Devido à des- 
tribalização, a “cultura banto inata” (eie Bantoekultuur) estaria de
saparecendo. Caso isso continuasse, tanto a “raça banto” quanto a 
“variedade cultural” {kultuurverskeidenheid} da humanidade 
como um todo ficariam empobrecidas. A mistura do sangue é aqui 
altamente prejudicial, e ela é equacionada com a perda não só da

jL
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especificidade de cada raça como também da perda da especifici
dade cultural (Cronjé menciona as duas praticamente na mesma 
sentença — ibidem:1 1). Nesse sentido, a perda da própria especifi
cidade (eie) é fatal. O “banto destribalizado” perde sua cultura, 
mas não consegue adquirir a cultura européia, senão superficial
mente. Os “danos espirituais” advindos dessa situação são irrepa
ráveis porque nenhuma assimilação é vista como possível ou dese
jável, da perspectiva de Cronjé. O banto destribalizado torna-se, 
nessa visão, praticamente menos que humano, já que não pertence 
mais a sua própria cultura, nem pode pertencer à cultura européia 
(que lhe é, nessa visão, irremediavelmente foránea e alheia). A di
ferença aqui não está aberta a compromissos ou mediações: ela é 
absoluta, ou quase. A perda da identidade aqui leva, portanto, em 
última instância, à perda da própria humanidade de cada um. E é 
exatamente dessas duas premissas — da naturalização da diferença 
racial e cultural e do perigo do contato para a manutenção dessa 
variedade — que surge a proposta de separação (apartbeid).

[-.] inclinamo-nos à conclusão de que o aparato racial [rassetoerusting] 
do nativo em seus aspectos corporais e mentais c cm primeira instância 
diverso [anders] (isto é, de tipo distinto [andersoortig] e valor distinto 
[anderswaardi^) daquele do homem branco. Em última instância, não 
será este o sentido e significado da variedade racial? Se assim for, então 
isto significa que cada raça tem seu caráter [aardj, predisposição [aanteg] 
e função próprias e distintas, como é o caso de toda variedade em outros 
domínios da natureza. A variedade racial (independentemente de qual
quer diferença de posição entre as raças) leva-nos necessariamente ao 
ponto de vista de que cada raça tem uma tarefa c um chamado [ roepin^ 
ptóprio e distinto a ser realizado de acordo com suas próprias possibili
dades. E cada raça pode realizar sua tarefa e seu chamado proprios da me
lhor maneira, de acordo com seu caráter e suas possibilidades, se tiver as 
oportunidades necessárias [para fazê-lo] em separado [apart]. Em razão 
da variedade racial, uma mistura [mengelmoes] de raças é algo artificial. E 
om razão da variedade racial, a separação [apartbeid] das raças é algo na
tural (ibidemAJ, tradução minha, ênfases no original).

Cronjé adverte que a segregação não é algo que o homem 
branco só deseja para se ver livre do “nativo”. Em realidade, para 
que a segregação, ou apartbeid, seja bem implementada, deve-se 
dar a todas as raças a oportunidade de se desenvolverem como raça 
de acordo com suas próprias possibilidades. Ou seja, a segregação é 
para todos. “ Toda raça deve se desenvolver em separado [apart ont- 
wikkel\”, enfatiza Cronjé (idem, ênfase no original). Ainda segun
do ele, a segregação total substituirá a sociedade-papa por comuni
dades de volk ou étnicas (yolksgemeenskappe) diversas e distintas:
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uma comunidade étnica branca, uma ou mais comunidades étni
cas bantos e uma comunidade mestiça.2 Cronjé acrescenta que isso 
se dará com uma comunidade racial ao lado da outra [naas meka- 
ar\ e não uma em meio à outra [een te midde van die ander] ’ {ibi- 
dem:80, ênfase no original).

O pensamento de apartheid— ilustrado aqui por citações da 
obra de Cronjé — rejeita, portanto, a miscigenação, relegando a fi
gura do mestiço à categoria de uma espécie de minoria étnica ou 
mais uma comunidade étnica, ao lado das comunidades banto e 
branca. A construção da nação sul-africana no pensamento de 
apartheid dá-se, portanto, rejeitando a mediação simbólica repre
sentada pela figura do mestiço, assim como rejeitando as comuni
dades bantos” como parte da nação. Assim, na África do Sul, o 
kleurling ou Coloured (pessoa de ascendência “racial” mista) não 
constituiu nunca a base da nacionalidade no pensamento de apar
theid. Pelo contrário, pode-se postular que o pensamento de 
apartheid se construiu contra a miscigenação, vista como total
mente nociva à manutenção de identidades raciais ou étnicas dis
tintas. Cronjé e outros pensadores — como ele, africâneres — postu
laram que o bôer (o sul-africano branco de origem colonial no 
tempo holandês, isto é, antes de 1800) ou africâner sentem por na
tureza uma aversão (afkeer) contra a mistura racial. Por exemplo, 
Eloff postula que o típico jovem bôer “simplesmente não pode 
imaginar como é possível para um homem branco ser culpado de 
crime tão hediondo” com o intercurso sexual com uma mulher de 
cor. Ainda segundo ele, a tradição bôer requer que “um jovem 
moço não fale com mulheres nativas ou mestiças” a não ser sobre 
assuntos absolutamente necessários (como salários). Em presença 
de uma jovem de outra raça, o jovem bôer supostamente baixa os 
olhos... (Eloff, 1942:95-6).

Naturalmente, esse pensamento está cheio de contradições: 
a primeira é a própria presença de uma comunidade mestiça na 
província do Cabo Ocidental que, embora demográficamente de 
âmbito mais limitado que o grupo branco, assim como este tem 
uma origem no passado colonial distante. Uma explicação da épo
ca era que os mestiços teriam surgido no século XVII, nos inícios 
da colonização holandesa, quando a sociedade colonial ainda não 
se havia consolidado suficientemente para que suas normas raciais 
surgissem e se fizessem valer. Além do mais, essa população mesti
ça também teria sua origem supostamente no intercurso de mulhe
res de cor com marinheiros de passagem no porto da Cidade do 
Cabo, que durante muito tempo foi ponto de parada obrigatório
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na rota entre Europa e Ásia antes da abertura do Canal de Suez em 
1869. Bruwer - um antropólogo africâner - menciona o surgi
mento simultâneo” dos dois povos (volke) - kleurhngou mestiço e 
africâner- na África do Sul (Bruwer, 1963:1). Isto é, os dois povos 
teriam surgido no mesmo local e na mesma época, mas separada
mente. Nesse sentido, nesse pensamento o mestiço e idealmente 
apenas mais uma comunidade étnica ou volk.

Não cabe aqui analisar a implementação desse pensamento 
na prática, a partir de 1948, por parte do governo o arti ° a 
cionalista (africâner).3 Tampouco se trata aqui de azer uma ana ise 
profunda desse pensamento? Basta lembrar que sua imp ementa 
ção durou décadas, e significou um grau de exclusão socia os gru 
pos não-brancos na África do Sul que parece extremo ate em com 
paração com a própria história sul-africana anterior a _ . asi 
camente, os não-brancos — principalmente os africanos nao eram 
considerados parte da nação sul-africana, que seria assim asica 
mente uma nação exclusivamente de brancos, os a ricanos ícan o 
relegados aos seus próprios países (criados pelo governo e apart 
heidcomo países supostamente autônomos e mesmo in ^pen eiJ 
tes, os famosos bantustões, e que nunca foram conhecido pela 
comunidade internacional)? Seja como for, o pensam 
apartheidé mencionado aqui pelo seu valor comparativo.

Naturalmente, as diferenças entre África do Sul S™me 
são tão vastas que dificilmente poderiam ser p enamen 
das de maneira resumida: racista ou não, a África do Sul e™ 
Estado independente, o Suriname sendo uma colonia ate 
dimensão territorial dos dois países é também totalmente des^ 
gual, para não mencionar o peso demográfico de ambos (ho e a P 
pulação sul-africana beira os cinqüenta milhões de hab,‘‘a"‘ s’ ' 
quanto a surinamesa gira em torno de meio mi a°’* e prnno-
se trezentos mil surinameses residentes nos Países a!xo . 
micamente, dificilmente os dois países poderiam ser^ p^
res: enquanto a África do Sul é, de longe, a maior potência econo 
mica do seu continente, e tem uma imensa indústria e setor e ser
viços, o Suriname é uma das menores e mais po res economias^ 
América do Sul. Contudo, historicamente, ambos os países tem 
uma experiência colonial comparável, tanto ing esa como o an 
desa (se bem que, no caso surinamês, a presença ing esa, em ora 
tenha ocorrido primeiro na história, tenha si o muito 
Ambos surgiram como colônias quase simu taneamen e. em 
1650, no caso do Suriname, e 1652, no caso su e
mais, ambos foram colônias que, durante os secu os c
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pertenceram a companhias ou sociedades comerciais, e não a uma 
Coroa. Antes de 1800, não houve o objetivo explícito de colonizar 
o território com europeus no caso da África do Sul, embora isto te
nha acontecido na prática? Esta última era meramente um posto 
de reabastecimento na rota das índias, enquanto o Suriname era 
uma colônia de plantation, onde se cultivavam açúcar, café e ou
tras safras exclusivamente para exportação. Durante muito tempo, 
o Suriname teve uma pequena população de proprietários brancos 
(judeus e não-judeus), uma imensa maioria escrava e uma pequena 
população livre.9 A Colônia do Cabo da Boa Esperança (embrião 
da atual África do Sul) possuía uma população branca muito mais 
substancial, e menos escravos (não havia plantation, mas apenas 
médias e pequenas propriedades). Antes da imensa expansão terri
torial de finais do século XVIII e século XIX (Muller, 1987; Wor- 
den, 1994), não havia muitos africanos autóctones tampouco (os 
habitantes originais do Cabo eram os Khoisan, pequenos grupos 
pastoris ou de caçadores). Assim como no Suriname, a população 
livre de cor era minoritária (na África do Sul até hoje o é, inclusive 
com relação ao grupo branco. Ver Goldin, 1987).

Enquanto a África do Sul adquiriu uma população branca e 
mestiça minoritária, mas substancial e permanente, o Suriname, 
com a decadência da plantation a partir do último quartel do sécu
lo XVIII, que se mostrou irreversível durante o século XIX, perdeu 
quase toda a sua população branca não-judia já em meados dos oi
tocentos. Quanto aos judeus, com a maior tolerância na Europa 
ocidental com relação a eles, emigrariam em massa na virada do sé
culo XIX para o XX, constituindo hoje apenas uma minúscula mi
noria no país. Os pouquíssimos brancos não-judeus residentes no 
pais são descendentes de uma pequena leva de fazendeiros holan
deses emigrados em meados do século XIX, e constituem uma mi
noria (e já bastante miscigenada). Assim, ao contrário do restante 
da América do Sul, o Suriname, junto com suas vizinhas Guiana e 
Guiana francesa, é um país onde praticamente não existem bran
cos de origem colonial, situação inusitada no continente. Outra 
característica que o país comparte só com as vizinhas Guianas e 
Trinidad é o fato de que grande parte (metade ou mais) da popula
ção é de origem asiática, situação igualmente única no continente, 
onde descendentes de asiáticos constituem somente minorias bem 

pequenas.Os asiáticos entraram no país a partir de meados do século 
XIX. Com a proximidade da abolição — que o governo metropoli
tano em Haia havia fixado para 1 863 (enquanto a África do Sul e
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demais colônias inglesas aboliram a escravidão já em 1834) - havia 
a necessidade de garantir mão-de-obra para as fazendas (chamadas 
plantages). Depois de experimentos malsucedidos com imigrantes 
caribenhos e portugueses, experimentou-se com imigrantes chine
ses entre 1854 e 1874 (Ramsoedh, 1990:101), que são ainda uma 
minoria visível dentro da sociedade surinamesa. Contudo, seria 
com a imigração indiana — a partir dos anos de 1870 — e, mais tar
de, a javanesa (a partir de 1891) — que se resolveria o problema da 
mão-de-obra na lavoura para exportação (Hõefte, 1987).

Após a abolição, os governos colonial e metropolitano deci
diram-se por um programa de assimilatie ou assimilação da po
pulação de cor da colônia (Ramsoedh, 1995)- Estabeleceu-se o en
sino obrigatório em língua neerlandesa (holandesa) para todos os 
habitantes da colônia em 1876. Em 1892 todos os Surinameses 
tornaram-se oficialmente “súditos neerlandeses (com exceção dos 
imigrantes asiáticos e seus descendentes). Com a saída dos bran
cos, e a escolarização efetiva de toda uma geração de crianças de cor 
em escolas do governo (que possuíam um currículo idêntico ao das 
escolas na metrópole), deu-se um mínimo de mobilidade social a 
partir de finais do século XIX, com os mestiços ( eur z^^n^ Pas 
sando a ocupar posições de baixo e médio escalão na socie a e co 
lonial (e mais tarde também de alto-escalão). O parlamento colo
nial - com direito de voto censitário e extremamente limitado — 
criado em 1866, com a entrada do século XX e a saída dos j udeus 
da colônia, passou a ser dominado pela elite de cor, formada por 
mestiços claros. Essa elite era frontalmente contra a importação de 
trabalhadores da Ásia, mas nada podia fazer (o parlamento tinha 
poderes muito limitados). Já na virada do século, ficou claro tanto 
para Haia como para o governo colonial que as plantages não ti
nham nenhum futuro (hoje apenas uma sobrevive no país — Ma
rienburg — enquanto no auge do período colonial, no século 
XVIII, chegaram a existir mais de seiscentas). A imigração asiática, 
portanto, passou a assentar-se em outra lógica: a da ocupação da 
terra por pequenos proprietários rurais produzindo para sua pró
pria subsistência e, eventualmente, também para a exportação. 
Deve-se notar que por essa época o Suriname já há muito havia 
deixado de dar lucros significativos para a metrópole e, assim 
como outras antigas colônias de plantation no Caribe, tornara-se 
uma fonte contínua de déficit orçamentário, mesmo após o desen
volvimento da importante indústria de extração de bauxita por 
parte de companhias americanas a partir da década de 1910.
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Nessa situação, tornou-se cada vez mais imperativo criar um 
plano de desenvolvimento para a colônia que eventualmente a tor
nasse financeiramente independente da metrópole (embora não se 
pensasse ainda na época — antes da Segunda Guerra Mundial — em 
dar-lhe a independência). Foi nesse sentido que a escolha de E.B. 
Kielstra para ser o novo governador colonial em 1933 apresen
tou-se como uma escolha importantíssima aos olhos do governo 
metropolitano. A tarefa dada a Kielstra era nada mais, nada menos 
que a de criar um modelo de desenvolvimento colonial financeira
mente sustentável e que levasse eventualmente ao progresso do 
país. Por várias razões, Kielstra era considerado a pessoa ideal para 
levar a cabo esse plano.

Kielstra havia sido funcionário colonial {ambtenaar) na 
índia Neerlandesa entre 1903 e 1915 (também conhecida em por
tuguês pelo nome de “índias Orientais Holandesas”, atual Indoné
sia) . Lá trabalhara sob o comando de Hendrik Colijn, político cal
vinista-ortodoxo conservador que se tornaria ministro de colônias 
em 1933 e, em 1937, primeiro-ministro dos Países Baixos. Colijn 
tinha uma agenda colonial extremamente conservadora — era, por 
exemplo, contra o movimento independentista indonésio (Hur- 
gronje, 1928). O modelo colonial que predominava então, com 
relação à índia Neerlandesa, após o experimento da associatie ou 
política de associação (limitada) entre neerlandeses e indonésios, 
que existiu durante alguns anos entre a virada do século e a década 
de 1920, era de manutenção do status quo colonial, especialmente 
após 1930 (van Doorn, 1994; de Graaff, 1997). Ao contrário do 
Suriname, onde após a abolição em 1863 não havia nenhuma dis
tinção jurídica entre os habitantes da colônia, na índia Neerlande
sa predominava um modelo quase antiassimilacionista, que lem
bra o 4Z/>^ríÁez¿/ulterior na África do Sul. A população do arquipé
lago estava dividida entre três categorias etno-jurídicas que deter
minavam direitos e privilégios altamente diferenciados em todas 
as esferas da vida, desde o casamento e a herança até a posse da terra 
e o direito a voto: os “nativos” ^Inlanders}, que eram a esmagadora 
maioria da população; os “orientais estrangeiros” (Vreemde Ooster- 
lingen, em sua maioria de origem chinesa, mas nascida no proprio 
arquipélago); e, finalmente, os europeus (Europeaneri), cuja maio
ria havia nascido nas ilhas, e muitos dos quais eram mestiços e nao 
sabiam falar o neerlandês (essa categoria constituía 0,47% da po
pulação colonial total em 1930) (Fasseur, 1992).

As três categorias estavam submetidas a direitos diferentes - 
tanto na área de direito penal e comercial como no direito de famí-
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lia. Essas três categorias jurídicas - e os direitos diferenciados que a 
elas se aplicavam-se manteriam até o final da era colonial (marca
do pela invasão japonesa de 1942). A assimilação.na índia neerlan
desa era, assim, muito mais limitada do que no uriname pra 
camente só a elite nativa e chinesa aprendia efetlvamente a falar 
neerlandês nas escolas, por exemplo, e mesmo o ato e se a ar 
neerlandês e ser uma pessoa de posses não imp içava a ascensao a 
tomática ao estatuto jurídico de ‘ europeu , muito pe o co
Além do mais, existia umaescola jurídico-antropo ogica me p 
litana, centrada na Universidade de Leiden e na igura
Cornelis van Vollenhoven, que preconizava o CO‘ ' ¿ ¿e_
nário nativo (adatrecht) (Sonius, 1976; eertz’ r;al Ou olena 
fendia a utilização pela administração colonia , par unrnada¡ 
das muitíssimas tradições jurídicas consuetudinarias 
adatem malaio) encontradas nas milhares de i asecen ,
nias do arquipélago. Embora essa visão nunca plenamente numfpolítica colonial consistente, ^a nao dentou de 
ser influente (e Kielstra a compartilhava, como mostra Ramso 

^Após a abolição, em 1863, o Suriname, ao contrarióla 

índia, foi considerado oficialmente como uma , dê ja so 
desa” (Nederlandse volksplanting), onde o caráter neer 
ciedade deveria ser incentivado e manado em todas fieras, da 
educação ao direito e sistema político. Tam em concor-
índia Neerlandesa, o princípio juríd.co imperante 
dantiebeginsel, ou “princípio de concordancia e mesas deveri- 
rídico colonial e o metropolitano. Isto é, as le.s rem sê-
am se espelhar nas da metrópole e, sempre que P° f j- aue se 
melhantes ou idênticas a elas. Ainda ao contrario 
acreditava que algum dia se tornaria mdepen en . d
futuro muito distante), o Suriname era visto como ™ 'e d e 
pendente da metrópole para sua identidade, já que as cultura 
coloniais acreditavam que os ex-escravos não tm am uma 
própria, ao contrário dos habitantes da índia Neer an es^’ ’ P 
tanto, eram meros receptáculos para uma cultura neer an ‘ 
tropolitana. Assim, no Suriname, até os anos trinta, aos o 
metrópole só uma política assimilacionista fazia senti o i 
edh, 1990:91). Assim, na índia via-se a presença neerlandesa 
como, em última instância, temporária (mesmo que a , ,
dência ainda viesse a tardar muito, segundo percepções n * 
sas), já que não havia uma identidade última en re ,
trópole/enquanto no caso surinamês se dava exatamente o contra-
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rio, a Guiana holandesa (como o país era chamado no Brasil e ou
tros países durante a época colonial) sendo de certo modo uma ex
tensão da metrópole no ultramar.A tradição de administração colonial da índia Neerlandesa, 
portanto, era muito diferente da tradição colonial neerlandesa no 
Caribe após meados do século XIX: naquela primeira havia uma 
ênfase muito clara na diferenciação, ênfase essa que variava muito 
através das várias administrações coloniais, mas que se mantinha 
como fio condutor da política colonial.10 Após seus anos como 
funcionário colonial na índia, Kielstra tornou-se o professor de 
administração ou economia política colonial (koloniale staathuis- 
houdkunde) na nova faculdade de estudos coloniais fundada em 
1925 para competir com a de Leiden.11 Essa faculdade diferencia- 
va-se da de Leiden (centro tradicional de formação de funcionari
os coloniais, que eram obrigados a freqüentá-la antes de serem en
viados para as ilhas), era mais conservadora e havia sido criada com 
o apoio (inclusive financeiro) de setores empresariais importantes, 
principalmente os ligados à Shell e à indústria petrolífera colonial 
operando em Sumatra (daí o nome coloquial da faculdade, ^é’^/é’- 
umfaculteit). Devido ao seu passado colonial, à sua experiência 
acadêmica, sua política conservadora e à sua ligação com Colijn, 
Kielstra foi considerado uma escolha ideal para o cargo de novo 
governador daquela que passara a ser chamada (junto com Cura- 
çau) no século XX de noodlijdende kolonie (“colônia sofredora ), 
devido à pobreza generalizada e à falta de recursos internos im
portantes (que contrastava muito com a situação na índia Neer

landesa).Ao instalar-se em Paramaribo, Kielstra foi inicialmente mui- 
to bem recebido pela elite mestiça {kleurlin^ do grupo Creool. 
Encontrou, contudo, uma capital inchada com imigrantes de ori
gem rural. Com a abolição, após o período de aprendizado forçado 
(no qual os ex-escravos, apesar de livres, eram obrigados por lei a 
ficar nas fazendas de seus antigos senhores trabalhando como assa
lariados), que terminou em 1873, a população liberta gradual
mente mudou-se em grande número do campo para a capital. 
Nesta, havia pouco ou mesmo nenhum trabalho. Para Kielstra, as
similar essa população à cultura neerlandesa - através da escolari
zação em língua neerlandesa e da urbanização - havia sido um erro 
grave da administração colonial.15 Havia criado uma classe empo
brecida e urbana que não possuía utilidade para a colônia. Kielstra 
acreditava que os Creolen deveriam sair da cidade e voltar para o
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campo, onde poderiam receber pequenos lotes para praticar a agrl- 
CUltUrContudo, o projeto de construção da nação colonial de Ki- 

elstra não se centrava em absoluto na população negra assimi a a.
Sua experiência administrativa na índia Neerlandesa e seu conser
vadorismo político o levaram a ter uma simpatia 
pelos imigrantes asiáticos do Suriname e seus escen ■ 
eram virtualmente marginalizados na colonia, tanto pela ad
ministração colonial como pela elite negra. Antes da Segunda 
Guerra Mundial, habitavam quase exclusivamente o c ’ _
qüentemente em comunidades étnicas mais ou men 
(Ramsoedh, 1990:100). Embora houvesse neSros ™
bém, em linhas gerais havia-se estabelecido uma nróximos
com a maioria dos negros residindo em areas ur ana ?
a elas, e a quase totalidade dos asiáticos em areas rura s ™a?°“ ™ 
nos étnicamente exclusivas, habitadas por indianos ^¿^f 
ou javaneses (Javanen^ Antes de 1927, nenhum m grante ou 
descendente de imigrante asiático podia “-^depois ^ 
dês (ibidem). A idéia era que voltariam a ligavam a trabalhar em 
eidos seus contratos de trabalho (qu forais e orisão — Doe-
determinada/iZantógesobpenadecastigos^or^^ [99O) Con- 
nale sanctie- caso se recusassem a faze- . ^ ^ pau[o com seus 
tudo, como em outros lugares <° E* Anha Guiana com seus

/ * ^' exemplo, P jos imigrantes permane-
propnos imigrantes indianos), a maior g das renovações
ceu no país após o término de ^us c ¡ ¿(a do século, Os que 
eventuais desses contratos). Por voEad repatriados recebi- 
escolhessem se fixar no pais em ^g^ d proposkalmente peque- 
am um pequeno lote de terra. Esse lote P P r
no, para que seus ocupantes PudeSS^P¿ ¿“trabalho nas grandes 

Mundial). , i
Ao contrário dos Creolen, esses imigrantes nao _

de uma política assimilacionista intensa, situaça .
petuou entre seus descendentes. Isto é, a política ass . • /
do governo colonial não se aplicava a eles a não ser 1^*5* a 
que não eram vistos como habitantes permanentes P ‘... 
do mais, até bem entrado o século XX, as “"d'í<>«^ 
nas plantages eram absolutamente grotescas, como x ímoe- 
próprios relatórios coloniaisneeda^ como os trabalhado- 
rava a poenale sanctie para todos os contra ,
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res eram obrigados a trabalhar e viver nas fazendas em condições 
extremamente precárias (que lembram a dos japoneses no Estado 
de São Paulo antes da Segunda Guerra Mundial). Apesar da exis
tência de um Protector oflmmigrantsbritânico, um funcionário es
tacionado permanentemente em Paramaribo, cuja função era ve
lar por um mínimo de bem-estar entre os imigrantes indianos e 
seus descendentes, o governo colonial da índia Britânica decidiu 
em 1916 proibir a imigração para o Suriname devio às péssimas 
condições de trabalho nas plantages. Os javaneses, contudo, provi
nham de outra colônia neerlandesa, portanto, não havia quem os 
protegesse. Assim, sua imigração não foi sustada. Ambos os grupos 
tinham em comum o fato de que, ao contrário dos negros, não 
eram cristãos, e sim hinduístas e muçulmanos; não sabiam falar o 
neerlandês (língua essencial para a ascensão social no país); e esta
vam totalmente marginalizados até mesmo no pequeno espaço 
que o governo colonial dava para a política local (em 1933 só havia 
um único representante asiático no parlamento, um indiano cató
lico-romano).

Essa presença de um grupo substancial dentro da colônia — 
que não era assimilado nem mesmo entre as gerações nascidas no 
país — vivendo em comunidades próprias no campo é muito inte
ressante, e deixou uma marca profunda que até hoje é visível no 
país: quando se está em Paramaribo, basta atravessar o rio Surina
me, por exemplo, para deparar com todo um distrito eminente
mente rural, o Commewijne (cortado pelo rio do mesmo nome), 
habitado na maior parte por javaneses surinameses. Nieuw Nicke- 
rie, distrito e segunda cidade do país, ao lado do rio Corantijn, 
portanto da fronteira com a vizinha Guiana, é território indiano. 
No Commewijne, fala-se javanês-surinamês (uma variedade local 
da língua javanesa) e sranan (que é língua franca entre as classes 
populares do país); em Nieuw Nickerie, fala-se o sranan e o sarna- 
mi (língua crioula de origem indiana, com elementos emprestados 
do hindi, bihari e outras línguas da índia). Várias cidadezinhas e 
vilarejos por todo o país possuem nomes asiáticos como Calcutta e 
Bombay no distrito de Saramacca, ou Tamanredjo e Java na bacia 
do rio Commewijne, ao lado de nomes tipicamente sranan como 
Santigron ou Bigiston, e os muitos topônimos neerlandeses (Gro
ningen, Nieuw-Amsterdam, Wageningen, Alkmaar, etc). É como 
se a própria geografia do país fosse um espelho de sua pluralidade 
(no extremo sul do país, onde pouquíssimos habitantes moram, 
fica o Toemoek Hoemak Gebergte, cadeia conhecida do outro 
lado da fronteira como Serra do Tumucumaque).
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A política desenvolvida por Kielstra a partir de 1933 de certo 
modo acentuou ainda mais esse caráter diversificado do pais. Sua 
experiência anterior com a diversidade étnica colonial na Índia 
Neerlandesa foi decisiva aqui, assim como seu conservadorismo 
político. Na índia, após 1920, limitou-se a abrangência da educa
ção européia para não-europeus: difundir uma educação oci en 
tal, acreditava-se em círculos conservadores, só criava semi-inte 
lectuais” (half-intelectuelen) que não encontravam emprego no 
mercado de trabalho e que, além do mais, entravam para as i eiras 
do nacionalismo indonésio (Ramsoedh, 1990-4 )■ xistia, para e 
lamente ao sistema de educação europeu, todo um sistema esco ar 
“nativo” separado, que lembra o sistema educaciona segrega o o 
apartheid^ Esse sistema separado dificilmente permitia o acesso 
aos altos-escalões da sociedade colonial. Havia uma intensi ícaçao 
não só das divisões etnojurídicas da colônia como tam em o con 
flito entre os diversos grupos e as autoridades coloniais, esse am 
biente, Kielstra era partidário de uma manutenção as i erenças 
(dentro de um estado colonial controlado por neerlandeses e sem 
participação alguma de grupos nacionalistas). ie stfa.Jl”

• - r ’ . . corípdade indonésia colonial,visão orgamcista e histoncista da S°? ( arado) nasocieda-
nesta visão cada grupo étnico teria um luga \ P
de colonial, sob supervisão neerlandesa. Esse lugar separado per
mitiria a manutenção dos valores tradicionais de cada um dos gru- 
pos (¿¿z^w:49). , H

Como funcionário colonial na índia, Kielstra compartilha- 
va plenamente dos preconceitos raciais de seu ternpo, vigentes na 
colônia. Não via, assim, com bons olhos a formaçao de um grupo 
mestiço (ou de “sangue misto”), que teria uma influencia supos a- 
mente deletéria nas relações sociais e econômicas acoonia. su 
posta “indolência” e “falta de energia” dos nativos era transmitida 
ao mestiço via sua mãe indonésia (a maioria dos mestiços eram 1 
lhos de pai europeu com mãe “nativa”). Desse mo o, ie stra acre 
ditava que não era bom para a colônia ter uma gran e c asse epes 
soas de sangue misto, assim como não acreditava que osse om 
que a colônia tivesse muitos nativos “intelectualiza os aj^ves e 
uma educação européia de base assimilacionista , i
elstra era, ademais, partidário de uma política colonia autoritaria, 
sem nenhum tipo de concessão aos nacionalistas.

Para ele, o que faltava à índia neerlandesa nao era mais edu
cação de estilo ocidental ou melhor acesso às esco as europeias paia 
os nativos, ou a maior difusão da civilização e língua neer an esas, 
mas sim um respeito maior das autoridades coloniais pelas cu tu-
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ras autóctones ou étnicas do arquipélago (volkskultureri). As auto
ridades também deveriam ajudar na manutenção dessas culturas. 
Assim como Cronjé, Kielstra acreditava que os nativos deveriam 
viver dentro dos laços e limites de sua própria volksgemeenschap ou 
“comunidade étnica” (ibidem:51). Cada um dos povos autóctones 
(inheemse volkeren) deveria ser oficialmente reconhecido como en
tidade autônoma (zelfstandig). A “edificação ulterior da civiliza
ção” {verbere opbouw vaji de beschaving) deveria estar baseada nos 
próprios “bens culturais” (kultuurgoederen) de cada grupo. Ao po
der colonial neerlandês caberia a função vital de ser uma “força im
parcial” mantendo a unidade desse todo fragmentado e diverso, 
permitindo o “desenvolvimento material e espiritual pacífico” dos 
diversos povos. Assim, para ele, a escolarização não podia ser uni
forme nem assimilacionista, mas deveria espelhar a diversidade co
lonial {ídem'). E difícil imaginar uma visão mais antagônica à idéia 
de uma nação indonésia comum, como a que preconizavam os na
cionalistas como Sukarno.

Kielstra fora convidado a visitar o Suriname em caráter 
oficial já em 1 925, dez anos após ter deixado a índia Neerlandesa 
definitivamente, e seis anos após ter iniciado sua carreira acadêmi
ca como professor de administração colonial. Nessa primeira e 
breve estadia, Kielstra identificou os principais problemas da colô
nia: a economia de plantarían não tinha condições de concorrer 
com a plantattan nas colônias inglesas e francesas da África Oci
dental. Para ele, havia alguma possibilidade de crescimento do cul
tivo de algodão e café, mas não no sistema tradicional de plantarí
an, e sim através da pequena propriedade rural (klein-landbouw). 
O pequeno produtor rural produziria para o consumo próprio, 
mas também para a exportação. Contudo, essa solução só funcio
naria se houvesse um maior influxo de imigrantes asiáticos (e mes
mo assim só se sentiriam os efeitos dessa política a longo prazo). 
Trazer trabalhadores sob contrato {contract-koelies) de Java seria o 
ideal, já que esses trabalhadores seriam mais baratos que a mão- 
de-obra das colônias vizinhas (c, Kielstra deixa subentendido, não 
estariam sob nenhuma proteção britânica, ao contrário dos india
nos, e portanto poderiam ser explorados mais livremente). Além 
do mais, Kielstra preconizava a introdução no Suriname de um sis
tema amplamente utilizado em colônias européias na África e tam
bém na índia Neerlandesa: um imposto por cabeça, que obrigava a 
população colonial a trabalhar para pagá-lo, impedindo-a assim de 
produzir apenas para sua subsistência, ou então para o comércio 
próprio (ibidem:5ò).
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Uma grande desvantagem da situação colonial surinamesa 
era, contudo, segundo Kielstra, a falta de um “laço social autócto
ne” {inheems maatchappelijk verband), isto é, a inexistência de co
munidades étnicas no modelo da India Neerlandesa. Isto seria cul
pa do governo colonial quando da abolição da escravatura em 
1863. Segundo Kielstra,

[—] não é num desenvolvimento intelectual de cunho ocidental, no qual 
são gastas fortunas, mas na formação de uma vida social própria em 
aldeias (dorpen), que gradualmente atinja formas culturais mais eleva
das, sob a influência de missionários católicos c protestantes, onde se 
pode desenvolver uma vida comercial (marktiuezen) [...] que esteja o ca
minho para levar essa população (colonial negra) à colaboração, de acor
do com suas forças, na produção surinamesa para o mercado mundial, 
(citado em Ramsoedh, 1990: 54).

Com a abolição, o governo colonial havia perdido uma exce
lente oportunidade de organizar a população liberta em comuni
dades de até duas mil pessoas, que seriam então obrigadas a se de
dicar à plantação de cana-de-açúcar. Com a dispersão da popula
ção liberta e sua urbanização ulterior, não se desenvolveu, ainda se
gundo Kielstra, nenhuma “comunidade étnica” {volksgemeens- 
chapj.

Kielstra era frontalmente contra a igualdade dos diferentes 
grupos coloniais perante a lei, já que cada grupo — asiático ou ne
gro - tinha uma cultura própria que diferia da dos demais grupos. 
Assim, embora no caso dos libertos ele advogasse, como na citação 
acima, a evangelização, no caso dos imigrantes asiáticos ele era 
contra a cristianização. Kielstra acreditava que cada grupo deveria 
viver separadamente dos outros, numa coexistência pacífica. É di
fícil imaginar um pensamento menos assimilacionista que o de Ki
elstra. Não é de surpreender, portanto, que ele eventualmente en
trasse em conflito direto com a elite mestiça colonial (os mestiços 
claros neerlandesados), conflito que só terminaria com sua saída 
do governo em 1944 (por pressão dos grupos mestiços coloniais 
sobre o governo metropolitano no exílio). Para Kielstra, a popula
ção negra havia sido “mimada” pelo governo colonial desde a abo
lição, através de um estado colonial inchado. Para ele, essa popula
ção deveria redescobrir seu “valor social” através da criação de 
dorpsgemeenschappen ou “comunidades de aldeia” no campo, onde 
os que estivessem capacitados a trabalhar pagariam um imposto 
por cabeça (hoofdgeld), como era de lei na África colonial e na
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índia Neerlandesa. Isto poderia compensar em parte a falta de um 
laço social autóctone entre os surinameses (ibidem:54).

Kiesltra tinha um programa muito conservador para a colô
nia, sugerindo inclusive que conquistas já obtidas — como o direito 
ao voto (ainda que de uma parcela mínima da população) e os po
deres (ainda que limitados) do parlamento colonial — fossem ainda 
mais restritas (ibtdem: 107). Contudo, seu conservadorismo era 
extremo até mesmo para o parlamento metropolitano da época 
(que dificilmente poderia ser acusado de simpatizar profunda
mente com nacionalismos e autonomias coloniais). Kielstra teve 
mais êxito em políticas menos extremas, embora ainda assim de 
impacto importante. Em 1934, no que foi sua primeira medida 
importante como governador, instruiu os comissários distritais a 
sempre que possível somente darem lotes e terras para pequenas 
propriedades a comunidades que constituíssem um todo em senti
do cultural, fossem da mesma origem étnica (landaard) ou religião 
ou, ainda melhor, dos dois. Para ele, essa medida ajudaria a deter o 
processo de “neerlandesação” (vernederlandsing), que ele abo
minava por inútil. Não é à toa que essa medida ficou conhecida 
como o primeiro passo no processo contrário de verindisching ou 
“indianização” do Suriname, isto é, de transformação gradativa da 
colônia numa colônia no modelo da índia neerlandesa {ibi- 
dem: 111-112). Durante anos, Kielstra sustentaria uma queda de 
braço com o parlameto colonial (dominado pela elite mestiça) no 
sentido de aprovar uma lei sobre as “comunidades de aldeia” étni
camente homogêneas ^dorpsgemeeschappen}, que ele favorecia 
como esteio do desenvolvimento do país. Ademais, para Kielstra, 
só assim a população asiática — através de seus líderes comunitários 
nas aldeias — poderia estar representada nas relações com o governo 
colonial, já que ele acreditava que o parlamento colonial represen
tasse exclusivamente a classe negra neerlandesada e urbana.

A comunidade de aldeia é aqui uma noção de origem co
lonial indo-neerlandesa, baseada na suposta existência de desage- 
meenschappen ou comunidades rurais de aldeia em Java (denomi
nadas localmente de desd). Acreditava-se que esse tipo de comuni
dade formasse ao mesmo tempo uma unidade territorial, de paren
tesco e comunitária, assentada numa religião comum e em laços 
sociais compartilhados. A idéia era de uma comunidade rural fe
chada e assentada em tradições milenares. Contudo, hoje se sabe 
que essa comunidade orgânica é, em realidade, uma criação colo
nial, principalmente como unidade administrativa, já que tradici
onalmente o que existira em Java eram camponeses com alto grau
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de mobilidade territorial. Isto é, a administração colonial necessi
tou da fixação dos camponeses em comunidades assim (

Essa noção e prática colonial indo-neerlandesa foi em 
seguida importada por Kielstra para °Tí 
ra!comunidades de aldeia foram criadas em 1937 (rb.de,nA \ . O
objetivo da criação dessas comunidades como orrnajuri ,
titucional e fundo orgânico era permitir a imigraçao emgr. a
cala de javaneses para o Suriname. A idéia origina e , iQ
trazer cem mil imigrantes de Java para o Suriname, nu á pron_ 
de dez anos. Esses imigrantes viriam sob a forma de ald ) p 
tas - com chefias comunitárias, líderes religiosos, e c. para
de transplantar comunidade autóctones javanesas in ^a
solo surinamês. Caso Kielstra tivesse podido fazer isso ho^ 
sil teria como vizinho praticamente uma repu íca J muito
çulmana, já que o número de cem mil imigrantes sup época 
não só o da população negra da colônia (minoritaria naquela epo^^ 
em relação à população asiática), como o da P°PU

’ * ‘ ‘ j ;«->r>roricável devido ao seuContudo, o plano foi declarado p^n^rdou com um pia- 
alto custo financeiro. Nao obstante, imigrantes (fa-
no bem mais modesto, com a nessa for-
zendo parte de famílias camponesas) devido ao tamanho pe- 
ma reduzida, o plano era impresionan , prática, quase um 
queno da população colonial (ele signi , P ^ ^.^ ¿os imi_ 
aumento de 10% ao ano da populaçao so atr escala
grantes javaneses). Acreditava-se que a iml5r^aO . ?ho i e impor- 
ajudard a desenvolver o cultivo do "  ̂
tante produto de exportação do Pals^ Contudo, com a che- 
com mais de novecentos imigrantes cheg • p { Baixos em
gada da guerra, e com a ocupação nazista dos 1^ises^n mais de_ 
1940, o plano foi engavetado. Após a guerra, n sufrágio uni- 
mocrático, e com a concessão de autonomia in e Pit¡camcnte
versai para a colônia, um plano desse “^ “"C ou muito autori- 
inviável, ja que necessitava um regime col (ibi-
tário e baseado em latifúndios - para
^:116-117). Hoje os descendentes de javaneses ^
ca de 15% da população total do país, sendo o segim , p te
po asiático (depois dos indianos, e seguidos pelosEste 
plano foi, portanto, praticamente o último p ano e Jurante
massa idealizado pelo governo colonial que, desse 
cerca de cem anos (a partir da vinda de pequenos f» » ^ 
landeses em 1845) tentou povoar o Suriname P’«de '
ou ainda para fornecer mão-de-obra para os grandes latifundios.
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Outra peça fundamental do plano de Kielstra eram as 
desa-scholen ou “escolas de aldeia”. Ele era, como vimos, contra a 
educação em língua neerlandesa e de cunho europeu. A idéia era 
de que as escolas de aldeia funcionariam dentro das próprias aldei
as, com professores locais, em língua vernácula asiática, e com um 
currículo voltado para as necessidades comunitárias e para o traba
lho no campo. Essa educação era parecida, portanto, à educação 
para “nativos” na índia neerlandesa (que não dava necessariamen
te acesso às escolas secundárias ou terciárias), e à educação dita 
“banto” na África do Sul de apartheid (ibidemA 18). Finalmente, 
Kielstra estabeleceu que o cargo de comissário de distrito (vaga
mente parecido com o de intendente no Brasil da era Vargas) deve
ria ser ocupado unicamente pelos egressos das faculdades ditas in- 
dológicas” nos Países Baixos, isto é, Leiden e Utrecht (Fasseur, 
1994). Nessas faculdades, os futuros funcionários coloniais eram 
treinados em administração colonial, economia, culturas e línguas 
nativas da índia neerlandesa, etc. Ora, ninguém no Suriname ha
via frequentado essas faculdades. Tradicionalmente, o cargo de co
missário distrital ia para os filhos das mais proeminentes famílias 
mestiças da colônia. Com a exigência de um diploma “indológi- 
co”, Kielstra virtualmente fechou o acesso dos mestiços a esses car
gos, reservando-os, na prática, a egressos metropolitanos daquelas 

faculdades (Ramsoedh, 1990:119).
Uma medida que se revelou duradoura foi o reconhecimen

to oficial — através de lei própria — dos casamentos celebrados se
gundo ritos religiosos hinduístas e muçulmanos, uma reivindica
ção antiga dos imigrantes asiáticos na Colônia. Essa lei chamou-se 
Aziatische huwelijkswetgeving, ou legislação de casamento asiático, 
promulgada em 1940 (ibidem: 122-140). Ela é válida até hoje, 
quando a maioria dos casamentos no país se faz de acordo com essa 
legislação. Prevê que os casamentos realizados por sacerdotes hin
duístas ou muçulmanos podem ser registrados por estes últimos 
junto ao Registro Civil (numa seção própria, pelo menos em Para- 
maribo, denominada exatamente de Aziatische huwelijkswetge
ving). Essa lei é importante porque criou uma diferenciação jurídi
ca entre os diversos habitantes coloniais. Os Creolen tampouco se 
casavam de acordo com a legislação de inspiração européia que im
perou sozinha até 1940, mas simplesmente viviam juntos no que 
era chamado de concubinaatou então Surinaamse huwelijk, isto é, 
“casamento surinamês”. Contudo, isto não era reconhecido pela 
legislação colonial. Essa diferença de tratamento entre tradições 
de casamento negras e asiáticas se explica pelo fato de os coloniza-
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dores acreditarem que os descendentes de escravos nao possuíam 
cultura própria, ou caso a possuíssem, fossem apenas praticas bar
baras”. Assim, havia uma lei contra plegen van afgoderij ou come
ter superstição”, que se referia a danças e ritos de origem a ricana 
(^í^w:93-94). Práticas divinatórias de origem africana encon
travam-se igualmente proibidas por lei. A idéia, apos a a o içao, 
era de que os ex-escravos e a população de cor tinham e ser neer 
landesados”. Essa idéia, como vimos acima, era bastante matizada 
no caso das populações de origem asiática, vistas como porta oras 
de cultura própria.

A legislação de casamento asiático era muito interessante, 
porque permitia os casamentos de acordo com os ritos in instas e 
muçulmanos, mas não permitia todas as práticas a e es re aciona 
das. A poligamia, por exemplo, continuou proibi a, assim como a 
prática de casamentos infantis. Não obstante essas restrições, a ei 
representou o atendimento de uma reivindicação importante 
grupos asiáticos na Colônia, e a criação de uma egis a^a°5 . .
se coadunava com o resto da legislação colonia , ja que 
comunidades com direitos distintos dentro da socie a e u 
acusações mais importantes-e de cunho mais po eroso . 
mestiça contra as idéias de Kielstra neste e outros campos o
mente de que estas rompiam o “princípio e concor .
governava a política colonial, criando práticas juri ícas P 
para grupos distintos). Em realidade, essa legisjaçao repres 
única verdadeira herança permanente da administraçao de Kiels- 
tra, já que as poucas comunidades de aldeia criadas por e . 
sas) nunca deram certo (seus habitantes não se sentiam m 
de uma comunidade orgânica, como ele queria, mas 
unidade administrativa imposta pelo governo), m ’ í .. 
época pós-colonial portanto, seriam abolidas como figura ju 
e administrativa. As escolas de aldeia deram ainda menos certo q 
as comunidades de aldeia, já que se rejeitou a ideia de uma e uca 
ção especial para os grupos asiáticos (que, ademais, po eria vir a 
impedi-los de ascender socialmente na Colônia, °nde o apren iza 
do do neerlandês era —e é —imprescindível para a mo 11 a e soei 
al). Finalmente, por ter antagonizado frontalmente a e, ite mestiça 
colonial, Kielstra teve que eventualmente deixar o pais em 
para ser embaixador neerlandês no México. _ .

Assim, portanto, o processo de “indianizaçáo do Suriname 
ficou a meio caminho. Não obstante, poderíamos tam em , 
que a “neerlandesação” ficou igualmente a meio caminho, ja que 
até hoje no Suriname os diversos grupos mantêm sua língua pró-
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pria, religião e costumes, além de partidos políticos separados dos 
demais (Dew, 1978). Apesar disso, não se pode dizer que houve 
em algum momento — nem mesmo durante a administração do go
vernador Kielstra — um regime de apartheid no país, mesmo que 
isto possa parecer assim a um olhar brasileiro mais desavisado. 
Quem vai a Paramaribo observa, contudo, que não há segregação 
residencial (a não ser entre ricos e pobres): as escolas são igualmen
te mistas, e a única universidade do país também. Em realidade, 
apesar do discurso político relativamente radical de cada partido 
étnico, existe na prática uma convivência étnica bastante pacífica 
que é dificilmente pensável mesmo na África do Sul pós-apartheid. 
Nesse sentido, o Suriname é — e sempre foi — muito diferente da 
Africa do Sul. Contudo, é interessante notar que, mesmo que não 
tenha havido regime de apartheidno Suriname, são importantes as 
semelhanças entre o pensamento de apartheid  em Cronjé e as idéi
as de Kielstra. Ambos são professores universitários, formados nos 
Países Baixos (Cronjé estudou na Universidade de Amsterdã na 
década de 1930, onde fez doutorado em Sociologia, e em seguida 
tornou-se catedrático da disciplina em Pretória). Não só o despre-

^u^ em Cronjé, contudo, se transforma em temor quase pato
lógico) pela miscigenação e pelos mestiços é comum aos dois, 
C^j1° tai^^m ° é a idéia de que as volksgemeenschappen ou comu
nidades étnicas são todos orgânicos essencialistas. Ambos são con
tra o negro urbanizado (que Cronjé chamada de “banto destribali- 
zado ), já que este supostamente não pode senão “macaquear” 
(aap), como diz Cronjé, a cultura européia, sem nunca realmente 
poder assimilá-la como própria. Assim como para Kielstra os ne
gros do Suriname só poderiam ter um futuro caso se tornassem co- 
munjdaacs étnicas, Cronjé também acredita que os mestiços 
su -africanos só poderão ter um futuro caso se desenvolvam como 
comunidades separadas das comunidades brancas européias.19 
Estas últimas, claro, não existiam realmente no Suriname. Contu- 

~ > com° vimos, Kielstra era totalmente contra a “neerlandesa- 
ção levada a cabo na Colônia após a abolição, portanto, contra o 
que considerava como imitação negra da civilização européia neer
landesa.Poderíamos aventar que o imaginário de apartheid pôde ser 
implementado porque uma elite colonial branca tomou o Estado 
pós-colonial para si, enquanto no Suriname o fim do colonialismo 
foi marcado por uma democracia mais plena e não-racializada, e 
quase sem a participação de brancos, apesar de estar baseada em 
partidos étnicos (Dew, 1978). A África do Sul também teve imi-
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grantes asiáticos — chineses importados nos primeiros anos do sé- 
culo XX para trabalharem nas minas do Transvaal, e indianos tra
zidos para as plantationsinglesas da provincia do Natal na segunda 
metade do século XIX, além dos chamados muçulmanos do Cabo, 
uma minoria de origem mista africana e asiática derivada de escra
vos e ex-escravos do tempo colonial neerlandês. Contudo, esses 
grupos são muito minoritários e de importância mais regional do 
que nacional, ao contrário dos grupos asiáticos no Suriname. 
Cronjé considera que os indianos — que perfazem a grande maioria 
da população sul-africana de origem asiática — devam ser “repatri
ados” para a índia já que não teriam um lugar na sociedade local 
(assim, seu livro sobre os indianos chama-se Afrika sonder die Asia- 
at, ou África sem o Asiático (Cronjé, 1946)). Também, podemos 
dizer que a diversidade instalou-se no Suriname sob a forma de 
partidos étnicos na política pos-colonial desenvolvida já antes da 
autonomia concedida pela metrópole em 1954, e que seria firma
da com a independência oficial em 1975, enquanto na África do 
Sul de apartheid e\a apareceu sob a forma de estados étnicos segre
gados criados pelo governo branco. Contudo, no período 
pós-apartheid, poderíamos dizer que a África do Sul se parece um 
pouco mais com o Suriname, já que seus partidos, ao contrario dos 
surinameses, embora não oficialmente étnicos, na pratica o são em 
grande medida.20

Ou seja, embora nem o Suriname pós-colonial nem a África 
do Sul pós-apartheidsejam em absoluto caudatários das idéias de 
Kielstra e de Cronjé, as diferenças e divisões que ocuparam a ima
ginação dos dois prosseguem, ainda que não sob a forma que am
bos quiseram ver, oficializadas como políticas estatais. Isto é, de 
certa forma, tanto o Suriname como a África do Sul, apesar das 
imensas diferenças entre os dois, apresentam uma prática social 
em que a diversidade não é submetida a um discurso assimilacio- 
nista. Nesse sentido — e talvez só neste — ambos os países continu
am de algum modo contendo importantes linhas de fragmentação 
dentro de todos nacionais distintos. Isto é, nesse modelo de cons
trução da nação (se é que se pode falar de um modelo aqui), ao con
trário de outros países, a diversidade continua enfatizada de ma
neira relativamente intensa. Difícil como seja postular isso como 
necessariamente uma herança colonial neerlandesa (afinal, como 
vimos acima no caso surinamês, os neerlandeses também chega
ram a ter ideais assimilacionistas), também é difícil evitar a im
pressão de que existe quase que uma fascinação neerlandesa com a 
diferença e sua manutenção. Com exceção do belga ou alemão, tal-
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vez praticamente nenhum outro poder colonial — nem o britânico, 
que é o que mais se lhe assemelha em outros aspectos — parece lan
çar um olhar tão curioso com relação à diversidade humana, e en
fatizar tanto a manutenção de culturas locais, mesmo quando estas 
não parecem se interessar tanto por isso quanto seus próprios colo
nizadores. Nesse sentido, o colonialismo neerlandês, apesar de 
muito menos conhecido que outros colonialismos, inclusive o 
português, representa um aspecto bastante peculiar, ainda que não 
único (já que virtualmente todos os colonialismos se debruçaram 
sobre a questão da diversidade no encontro colonial), da expansão 
européia no ultramar, que merece mais atenção do que tem recebi
do não só no Brasil, mas também internacionalmente (Rosa Ribei
ro, 1998).

Notas

1. Sobre Cronjc, ver a importante análise de J. M. Coetzee (1 991) e minha dissertação 
de doutorado (Rosa Ribeiro, 1996, capítulo II).

2. Os indianos vão ser expulsos do país e repatriados para a índia por serem 
não-autóctones (uttheemse), portanto, por não pertencerem realmente à sociedade 
sul-africana (Cronjé, 1946).

3. Para isto, ver por exemplo, Beinart & Dubow (1995) c Worden (1994).
4. Coetzee (1991) é o autor que apresenta a análise mais profunda e interessante.
5- Sobre o trabalho preliminar para a criação desses pseudo-Estados só para negros, que 

levou a partir de 1963 à criação do Transkei e outros Estados, ver Evans (1997).
6. Houve também uma ocupação inglesa de 1 804 a 1816.
7. O Suriname foi fundado como colônia de Barbados (então colônia inglesa), em 

1650, enquanto o Cabo foi fundado como posto de reabastecimento na rota das 
índias em 1652 pela Companhia das índias Orientais Holandesas. O Suriname se 
tornaria holandês em 1667, enquanto o Cabo passaria a ser definitivamente inglês a 
partir de 1 8 1 5. A União da África do Sul surgiria em 1910, enquanto a República do 
Suriname se tornaria independente em 1 975. Para a história colonial neerlandesa na 
África do Sul, ver Elphick & Giliomec (1 988) e Biewenga (1999); para a do Surina
me, ver van I.icr (1 971) e Bakker et alii (2000).

8. Para a história sul-africana, ver os ensaios em Elphick & Giliomee (1988). Para a his
tória do Suriname, ver van l.ier (1971).

9. Em realidade, como indica van l.ier (1971:31), em 1787, por exemplo, de cerca dos 
49 mil habitantes da Colônia, nada menos que 45 mil eram escravos. Dos livres, a 
grande maioria era branca, sendo que um terço dos brancos eram judeus: os habitan
tes livres de cor (negros e mulatos) eram apenas 650 ao todo (a maioria deles possivel
mente mulatos). Somente em 1 8 1 2 os habitantes livres de cor passariam a ser mais 
numerosos que os brancos (ibidcnr/)?), especialmente através de um crescimento 
muito grande do número de alforrias na Colônia. Portanto, é somente no século XIX 
que uma população livre de cor substancial vai surgir e ter importância. Nos séculos
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XVII e XVIII o país era uma colonia costeira (que não incluía desse modo a maior 
parte do território atual), onde praticamente só existiam senhores e escravos. Até 
bem entrado o século XVIII, não havia sequer uma cidade propriamente dita, já que 
Paramaribo era meramente um centro administrativo-militar. A vida colonial se de
senrolava totalmente no âmbito das muitasplantages, num país que era inteiramente 
rural (e aquático, já que até meados do século XIX não havia quase estradas, o trans
porte fazendo-se exclusivamente por barcos. Até hoje, apesar de existirem estradas — 
embora quase só na costa - não existem pontes nos diversos rios que dividem o país 
em vários pedaços, o transporte de pessoas c carros fazendo-se através de canoas e fer- 
ries, o que torna o deslocamento entre uma cidade c outra muito demorado, apesar 
do tamanho pequeno da costa do país).

10. Contudo, se examinarmos a situação colonial surinamesa antes de meados do século 
XIX, veremos um sistema que Schalkwijk (1993) denomina de “pseudo-estados": 
isto é, vários grupos coloniais diferentes (judeus, quilombolas c indígenas) gozavam 
de privilégios diferenciados e viviam de acordo com suas próprias tradições (inclusi
ve jurídicas), e em territórios próprios e separados. O Suriname de antes da abolição, 
portanto, era de certa forma mais parecido com a índia Neerlandesa e a África do Sul.

11. Kieistra iniciara antes, em 1919, sua carreira académica, como professor em Wagc- 
ningen, na Escola Superior de Agricultura, onde também ensinava administração ou 
economia política colonial. Transferiu-se para Utrccht cm 1 926, onde permaneceu 
até ser nomeado como governador em 1933 (quando seu colega sênior, Hendrik Co- 
lijn, tornou-se ministro de colônias. Estas e todas as outras informações sobre Kieis
tra utilizadas neste ensaio estão na obra de Hans Ramsocdh, 1 990).

12. Em realidade, há que notar aqui que até aproximadamente 1 830 o Suriname tinha 
uma importância grande para a Metrópole, apesar da crise da economia açucareira. 
Por essa época, contudo, Java substituiu o país como motor financeiro e centro das 
atenções metropolitanas no mundo colonial, a ponto de a abolição surinamesa em 
1863 ser financiada com a renda da venda de produtos cultivados cm Java, que serviu 
para indenizar os antigos proprietários (em geral absenteístas) do Suriname. A partir 
de então, e com a cnorme expansão territorial neerlandesa no arquipélago Índico na 
segunda metade do século XIX, o Suriname, assim como grande parte do resto do 
Caribe pós-abolição, languidesceu em relativa obscuridade. Contudo, esse passado 
recente sem brilho oculta o fato de que no século XVIII o país foi não só a mais rica 
colônia das Guianas, como também uma das mais prósperas do Caribe.

13. “Crioulo” (plural Creolen)'. nome usado historicamente no Suriname para designar 
os negros e mestiços habitantes da costa, e que constituem a maior parte da popula
ção negra do país. Até os anos de 1950 existia uma diferenciação importante entre os 
mestiços (kleurlingen) c os negros {negers), com a existência inclusive de partidos po
líticos separados para ambos os grupos após a Segunda Guerra Mundial. Os mestiços 
- especialmente os mestiços claros - eram a elite colonial. A outra parte dos negros 
surinameses é constituída pelos sete povos quilombolas que habitam em grande par
te o Binnenlandou interior do país, historicamente chamados de maroons ou ainda 
bosnegers “negros do mato". Atualmente são denominados na costa de Boslandcreo- 
lenou “ Creolenáz floresta”. No interior, são conhecidos por seus nomes étnicos: sara- 
makka, aluku, etc. Até 1990 esses grupos não habitavam a costa, ao contrário do que
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acontece hoje. A política colonial, especialmente a de Kielstra, era mantê-los no inte 
rior vivendo em suas próprias comunidades e sob seus chefes tradicionais, política 
que se aplicava também aos pequenos grupos indígenas da colônia, tanto na costa 

como no interior.
14. Segundo Ramsoedh (1990:59), em 1933, de um total de 142 mil habitantes co

loniais (exclusive os habitantes do interior ou boslandbewoners), cerca de 50 mil ou 
35% da população moravam em Paramaribo. Dos 64 mil Creolenda época, 67% mo

ravam na capital.
15. A língua tradicional dos negros da costa era o sranan, língua crioula de base léxica in

glesa, e que é ainda a língua franca entre as classes populares do país. Antes do último 
quartel do século XIX, c até mesmo em data mais tardia, possivelmente a maior parte 
da população do país não sabia falar neerlandês. Nos séculos XVII e XVIII, sequer 
entre os brancos o neerlandês era uma língua comum, já que muitos brancos 

coloniais eram judeus ou de outras origens.
16. Naturalmente, esse padrão de distribuição da população aplicava-se exclusivamente 

à costa (onde até hoje habitam mais de 90% da população do país. Ou seja, menos de 
10% do território contém a quase totalidade da população surinamesa). No interior 
predominavam os negros quilombolas (e pequenos grupos indígenas, com alguns ín
dios habitando também a costa). Até recentemente, contudo, o interior era de acesso 
muito difícil a partir da costa, já que os rios não são navegáveis e não há estradas até 
hoje (atualmente o acesso se faz principalmente por meio de pequenos aviões e pistas 
de pouso mais ou menos improvisadas). O que se relata neste artigo refere-se exclusi

vamente à sociedade costeira.
17. Só que, ao contrário deste, não abrangia a maioria das crianças nativas, que não rece

biam assim nenhuma educação em escolas coloniais (embora fossem freqüentemen- 
te educadas em escolas autóctones de cunho religioso, como os famosos peMntren)', 
ver Groeneboer (1993). 1 rata-se de uma história do ensino do neerlandês na índia, 
mas, como este sc dava nas escolas, possui uma descrição histórica detalhada do siste
ma educacional colonial. Govaars-Tjia (1999) fornece uma descrição muito detalha
da com relação ao ensino colonial voltado para o grupo chinês, que fornece contudo 
uma visão de conjunto também pormenorizada. Sobre o Suriname, ver Ramsoedh 
(1995).

18. Como Stoler (1992) indica, essas opiniões eram correntes em círculos neerlandeses 
coloniais, e referiam-se à maioria “indo-européia” ou mestiça que era legalmente 
classificada como europeus”, mas que era vista como pouco ou nada européia tanto 
pelos brancos coloniais (uma minoria) como pelos europeus vindos da metrópole.

19. Ainda mais do que para Kielstra, para Cronjé a figura do mestiço é totalmente nega
tiva, já que a mestiçagem traz em si a possibilidade do fim da comunidade branca 
pela “infiltração" (tnsypelhig) de sangue negro na comunidade branca (Cronjé 
1948:34). Kielstra naturalmente não está minimamente preocupado, no contexto 
surinamês, com pureza racial branca (principalmente considerando que não perten 
cia a nenhuma comunidade branca de origem colonial, ao contrário de Cronjé) en 
bora, como vimos, visse a miscigenação no contexto da índia neerlandesa como dei 
téria. Essa diferença de contexto entre os dois certamente explica pelo menos em 
te a ênfase maior no perigo da miscigenação em Cronjé (membro de um grupo m^
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ritário que se sentia ameaçado de um lado por um poder imperial transnacional, e de 
outro por uma “massa” de “nativos”). Ademais, Cronjc não possuía, ao contrario de 
Kielstra, nenhuma experiência de vida na Ásia nem admiração particular por asiáti
cos (que Kielstra usava para contrabalançar seu desprezo aos negros urbanos). Final
mente, Kielstra estava preocupado com a formação de uma nação colonial na qual es
tava apenas de passagem, e na qual, como vimos, os interesses metropolitanos geral- 
mente superavam quaisquer interesses de grupos locais (como no caso dos mestiços), 
e onde não havia, ademais, um grupo branco local importante, enquanto Cronjé era 
um habitante autóctone de um Estado pós-colonial cm formação, onde os brancos 
eram minoria substancial e dominavam política e economicamente.

20. Além disso, há que notar que nos últimos anos a chamada “pilarização” partidária ét
nica no Suriname tem estado um pouco arrefecida. Para o funcionamento do sistema 
de pilarização, ver Dew (1978).
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Fugindo para a Força: Cultura 
Corporativista e “Cor” na 
Polícia Militar do Estado do 
Rio de Janeiro

Livio Sansone

Resumo

O objetivo deste artigo é apresentar os resultados preliminares da 
pesquisa “O Negro na PM”, realizada em 2000-2001, cujos principais 
objetivos foram lançar luz sobre a carreira dos afro-brasileiros na PM, 
como é coloquialmente chamada essa Força Policial, e também sobre os 
discursos em torno da “raça” e da identidade negra. Assim, foram anali
sadas as condições de trabalho e da realidade cotidiana das tarefas polici
ais da PM, que se especializa no policiamento ostensivo uniformizado. 
Foram realizadas cinqüenta entrevistas em profundidade com soldados e 
oficiais de quatro Batalhões e do Quartel-General da Polícia Militar. 
Embora a pesquisa não tenha a pretensão de ser estatisticamente signifi
cativa, foi feito um esforço especial para conseguir um bom corte trans
versal da corporação. Para tanto, foi escolhido um Batalhão em uma re
gião predominantemente pobre e, outro, em uma região quase toda de 
classe média. Quase metade dos informantes eram soldados, compon
do-se os demais de oficiais de diversas patentes. Embora o foco tenha in
cidido sobre os policiais negros, também se entrevistou um pequeno 
grupo de controle composto por PMs brancos.

Palavras-chave: raça, cor, afro-brasileiros, identidade negra, Polícia Mi
litar do Estado do Rio de Janeiro.

* Tradução de Vera Ribeiro do original “Running away into the Force Corporate culture 
and ‘colour’ in the Military Police of the State of Rio de Janeiro”.
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Abstract
Going to the Force: Corporately Culture and “Color inside the Rio 
de Janeiro State Military Police

This article’s object is to show the preliminary results of a research 
called “The Negroes on the Military Police”, which main purpose is to 
present the careers of African-Brazilians on the MP - how it is often 
called this Police Force - and to present speeches about race and the 
Negro identity. Therefore, work conditions and the day-after-day reality 
of the MP tasks were analyzed, being this latter specialized in ostcnsive 
uniformed policing. Fifty in-depth interviews were made with soldiers 
and officers from four battalions and from the Military Police 
Headquarter. Although this research was not intended to have statistic 
significance, a especial effort was made to do a deep study inside the 
corporation. To do that, one battalion was chosen in a predominantly 
poor area, and another one in a middle-class area. Almost half of the 
interviewed were soldiers, the others being officers of several ranks. In 
spite the focus of the research was Negro policemen, a small group 
formed by white Military policemen has also been interviewed.

Keywords: race, color, Afro-Brazilians, Negro identity, Rio de Janeiro 

State Military Police.

Résumé
Se Réfugiant dans le Force: Culture Corporative et -Couleur ” à la 
Police Militaire de Rio de Janeiro

Le but de cet article est de présenter les premiers résultats d’une 
enquête sur « Le Noir à la Police Militaire (PM) “ donl P"^'^ 
objectifs étaient d’éclairer la carrière des afro-brésiliens de la ™ nom 
donné à cette « Force de Police », mais aussi sur les discours autour de la 
notion de « race » et l’identité noire. Ainsi, on a analysé les conditions de 
travail et la réalité quotidienne des tâches assignées aux policiers de a 
PM, qui se sont «spécialisés dans la surveillance pohc.ere intensive fane 
par des PM en uniforme. On a fait cinquante interviews approfondie 
avec des soldats et des oficiers de quatre casernes et du Quartier <-.ener 
de la Police Militaire. Même si cette recherche ne preten pas e 
starisquement représentative, il y a eu un effort particulier pour ob en 
une coupure transversale de cette corporation. Pour ce aire, on a c 
une caserne située dans une région à population dominante 
particulièrement pauvre et une autre située dans une région ou a c asse
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moyenne était importante. Presque la moitié des informateurs étaient 
des soldats et, les autres, des oficiers de différents grades. Même si l’on a 
centré cette recherche sur les policiers noirs, un petit groupe contrôle, 
constitué de PM blancs, a été également interviewé.
Mots-clés: race, couleur, afro-brésiliens, identité noire, PM de l’État de

Rio de Janeiro.

515



M o estudo das relações raciais, é preciso encontrar um ponto 
. de equilíbrio entre a curiosidade pela natureza e pela lógica 

das identidades etno-raciais e um certo grau de ceticismo quanto a 
qualquer “valor” intrinsecamente libertário e emancipador da 
identidade étnica.

Esse tipo de ceticismo saudável e engajado vai de encontro à 
tendência de muitos antropólogos de se concentrarem em pessoas 
e grupos com os quais eles se sentem capazes de estabelecer uma 
certa empatia. A busca de empatia talvez tenha sido mais intensa 
ao que em outras áreas na prática da antropologia da identidade 
étnica e das relações étnicas e raciais. Em muitos casos, os antropó- 
°gos não só tomam partido, como eles mesmos e seus produtos 

tornam-se importantes para conferir autoridade a tal ou qual traço 
a rnanifestação da identidade (Handler, 1988).

Historicamente, desde seus primordios, nas últimas décadas 
século XIX a antropologia das produções culturais afro-brasi- 

eiras tem confirmado essa tendência. O Brasil viu antropólogos 
atuarem como participantes e até porta-vozes desta ou daquela 
tendência, por exemplo, do sistema religioso sincrético do can- 

omblé. Antropólogos de alto nível não só exibiram uma predile- 
Fa?.Ee^as cuEuras negras do Brasil, como também se tornaram pa- 
a inos da pureza e daquilo que perceberam como “autenticidade 
^!cana ’ em contraste com a mistura cultural indiscriminada 
( ilva, 2000; Sansone, no prelo). Esse tratamento preferencial de 
um numero seleto de traços culturais exerceu grande influência so- 

re aspectos da vida das populações afro-brasileiras consideradas 
interessantes ou apropriadas para a pesquisa, e das que não eram 
vistas desse modo. A mobilidade social recebeu pouquíssima aten- 
çao, porque se presumia que a cultura e a identidade negras estari
am intrinsecamente relacionadas com a situação da classe baixa. 
Ao subir na escala social, o negro brasileiro se tornaria branco — os 
cientistas sociais simplesmente tomaram por certa a opinião popu
lar de que os negros que se “saíam bem” em termos financeiros, “vi
ravam brancos” em algum momento de sua vida. Na verdade, essa
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incompatibilidade entre a mobilidade social e a negritude contra
ria a historia de participação dos negros brasileiros na classe média, 
em todas as etapas da luta dos negros — desde a luta pela alforria até 
a que foi travada pela abolição e, mais tarde, pela emancipação so
cial. Outros aspectos que têm recebido pouca ou nenhuma aten
ção, até hoje, são a construção de identidades múltiplas ou frag
mentadas - a situação híbrida inerente a boa parte da vida só
cio-cultural dos afro-brasileiros — e a inter-relação da “raça” com a 
classe na vida cotidiana.

Uma combinação especial de ceticismo e curiosidade faz-se 
extremamente necessária ao optarmos por nos concentrar num ob
jeto de pesquisa que, em vez do exótico, apresenta uma combinação 
do conhecido e do “ofensivo” - daquilo que um homem de orienta
ção esquerdista no final da casa dos quarenta anos, como eu, tende a 
perceber como violento, machista e simplesmente errado.

Tal é o caso da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, 
com seu efetivo de 30 mil policiais. Trata-se não apenas de uma 
corporação grande e relativamente “negra”, mas também de uma 
instituição muito masculina' e muito violenta — em especial contra 
a população não-branca e as classes baixas, em termos mais gerais.

Os objetivos desta pesquisa foram dois. Queríamos lançar 
luz sobre a carreira dos afro-brasileiros na PM, como é coloquial
mente chamada essa Força Policial, e também sobre os discursos 
em torno da “raça” e da identidade negra. Para tanto, também pre
cisávamos dar uma idéia das condições de trabalho e da realidade 
cotidiana das tarefas policiais da PM, que se especializa no policia
mento ostensivo uniformizado, deixando o trabalho de detetive e 
as atividades policiais ligadas ao sistema judicial a cargo da Polícia 
Civil, muito menos organizada e hierarquizada (e bem mais cor
rupta, ainda que, possivelmente, menos violenta). Creio que, na 
construção de nosso objeto de pesquisa, o empenho em procurar 
lançar luz também sobre pessoas cujas motivações e impulsos pes
soais temos dificuldade de entender, ou que, a rigor, nos desagra
dam sob muitos aspectos, significa um passo à frente na busca de 
uma proximidade nova e franca na prática da etnografia (Fabian, 
1983), bem como, em linhas mais gerais, na discussão de algumas 
das premissas do tipo de autoridade etnográfica que se baseia na 
empatia afetiva entre o etnógrafo e o informante.

Coligimos cinqüenta entrevistas detalhadas com soldados e 
oficiais de quatro Batalhões e do Quartel-General da Polícia Mili
tar. Embora a pesquisa não tenha a pretensão de ser estatisticamen
te significativa, fez-se um esforço especial para conseguir um bom
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corte transversal da corporação. Por isso, escolhemos um Batalhão 
numa região predominantemente pobre e outro numa região qua
se toda de classe média. Aproximadamente metade dos informan
tes foram soldados, compondo-se os demais de oficiais de diversas 
patentes. Embora o foco tenha incidido sobre os policiais negros, 
também se entrevistou um pequeno grupo de controle composto 
por PMs brancos-os quais, muitas vezes, eram colegas diretos dos 
policiais negros entrevistados. E deparamos com uma situação 
bastante complexa.

A hierarquia militar da PM apóia-se numa combinação de 
normas escritas e rígidas e de cultura corporativista. Esta última 
tem sido tema de pesquisa de historiadores, mas raramente de et
nógrafos, o que, por certo, tem a ver com a relativa dificuldade de 
obter acesso a essa instituição militar. Na última década, entretan
to, essa ausência da etnografía, uma vez que o processo de demo
cratização chegou à sua conclusão neste país antes bastante autori
tário, relaciona-se, sobretudo, com uma das principais deficiênci
as das antropologias brasileira e no Brasil. Trata-se da tendência a 
uma concentração naqueles que são percebidos como vítimas, e 
não nos que vitimam; nos fracos, e não nos poderosos; naqueles 
com quem podemos estabelecer um sentimento de empatia, e não 
naqueles por quem não sentimos simpatia alguma (Corrêa, 1995).

Estabelecer um sentimento de empatia com a PM foi difícil. 
Ao fazermos o trabalho de campo na corporação e ao lermos as en
trevistas, meus assistentes de pesquisa e eu tivemos de nos abster de 
levar nosso objeto de pesquisa a parecer demoníaco, porque isso 
não ajudaria a compreender o mecanismo de dominação que que
ríamos investigar. Creio que o trabalho de campo realizado na PM 
correspondeu à minha chegada à maioridade como antropólogo, 
tendo uma função terapêutica que pode contribuir para livrar mi
nha maneira de exercer a antropologia da tendencia a elaborar pro
jetos de pesquisa demasiadamente reduzidos, o que significa dei
xar sem consideração muito daquilo que seria importante, como 
as culturas corporativistas produzidas na policia e no Exército.

A carreira dos negros na PM é esclarecedora no que tange à 
interligação da cor e da classe e à complexidade da criação da iden
tidade. Por um lado, historicamente, a PM tem sido um veículo 
importante de mobilidade social para os afro-brasileiros, do mes
mo modo que vários outros tipos de “empregos de uniforme . Nes
se processo, a “raça” e a classe ficam estreitamente interligadas. Por 
outro lado, os afro-brasileiros desenvolveram um conjunto muito 
complexo de atitudes dentro dessa corporação, o que pode ser afli-

518



Fugindo para a Força: Cultura Corporativista e “Cor” na Polícia Militar...

tivo para quem gosta de pensar na negritude como urna “etnicida- 
de inocente” de fato (Hall, 1999) — sempre do lado certo, nunca 
errada. Vejamos por qué.

A Força do Uniforme

No Brasil, a cor escura da pele tem uma estreita associação 
com a classe baixa. Tradicionalmente, os afro-brasileiros têm uma 
representação exagerada entre os pobres e até entre os chamados 
“pobres indignos” — delinquentes, prostitutas e vagabundos. O 
emprego uniformizado tem sido uma saída tradicional da pobreza 
para os afro-brasileiros. No caso dos escravos, a Marinha foi um lu
gar para eles escaparem de sua situação e se tornarem marinheiros, 
sob a proteção de capitães que freqüentemente os escondiam da 
polícia ou dos mercenários dos senhores de escravos (Pereira, 
2000). A própria polícia — apesar de historicamente tolerante para 
com os brasileiros poderosos e brutais, em detrimento dos brasilei
ros pobres, entre os quais os negros têm representação majoritária 
—, assim como outras milícias, sempre foi também uma instituição 
que ofereceu refúgio aos alforriados durante a escravidão e aos bra
sileiros negros após a abolição da escravatura, em 1888 (Holloway, 
1997).

O funcionalismo público, a polícia e o Exército foram uma 
via importantíssima de mobilidade social para os brasileiros ne
gros, especialmente a partir da ditadura populista de Getulio Var
gas, na década de 1930, a qual, depois de um período de imigração 
maciça de europeus, criou quotas no serviço público e nas empre
sas estatais para a população brasileira nata, predominantemente 
preta e parda. Entretanto, a importância desse tipo de empregos é 
um dos traços comuns na situação da população descendente de 
africanos nas diferentes regiões e países do Atlântico Negro. Em 
países e regiões conhecidos por seu mercado de trabalho étnica
mente segmentado, como o Caribe de línguas inglesa e holandesa, 
bem como em países e regiões cujo sistema de relações raciais é 
centrado em um continuuni de cor e em um entrelaçamento mais 
complexo da classe e da “raça” ou etnicidade, a população negra sa
iu-se bem melhor no serviço ativo, no funcionalismo público e nas 
empresas estatais do que no setor privado. Essa dependência do 
Estado teve conseqüências para as estratégias políticas, uma vez 
que, para conseguir um emprego público, muitas vezes era preciso 
construir alianças e participar, em alguma medida, da relação cli-
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entelista. E também teve conseqüências para a situação trabalhis
ta. A partir do processo geral de retraimento do Estado e redução 
dos gastos públicos que se verificou no Brasil e em outros países 
das Américas, os negros parecem fazer parte do setor da populaçao 
que mais foi afetado por essas mudanças econômicas.

Essa combinação entre a estreita associação da pobreza com 
a tez escura e a dependência excessiva do emprego de uniforme e 
vou a um paradoxo muito interessante. Hoje, como no passa o, os 
negros têm uma enorme representação na força policial e no pu 
blico policial”, uma vez que a maciça maioria das pessoas detidas e 
presas pela PM são “pobres indignos” - pequenos delinquentes, 
prostitutas, “aviões” dos escalões inferiores das quadrilhas de trafi
cantes, meninos de rua, sem-teto, bêbados, etc. Pelo menos no 
Brasil a maioria dos confrontos entre polícia e ladrão , portanto, 
compõe-se de fenômenos que, pelo menos na mídia, opõem o 
mens pretos a outros homens pretos - a televisão ea imprensa o e 
recem diariamente uma profusão dessas imagens.

Com 30 mil integrantes (aos quais podemos acrescentar 
mais de 17 mil aposentados e o efetivo de 1 5 m11 homens do Corpo 
de Bombeiros, que faz parte da PM), essa grande corporação e o se
gundo maior empregador do Estado do Rio de Janeiro, ogo 
depois da Prefeitura do Rio de Janeiro. É também um grande em
pregador de não-brancos em todos os níveis.

Naturalmente, levando em conta a estreita associação entre a 
pele escura e a baixa classe social, típica da sociedade brasi eira, os 
policiais de cor têm maior representação nos escalões in eriores. 
Entretanto, segundo nossa estimativa, com seu total de 43 o, tam 
bém entre os oficiais os não-brancos estão bastante bem represen
tados. Embora não disponhamos de cifras comparativas, e nossa 
impressão, bem como a dos policiais que entrevistamos, que os 
brasileiros pretos e pardos têm uma representação muito maior e 
mais equitativa na PM do que em qualquer empresa priva a, ou 
mesmo em qualquer empresa ou instituição pública do Esta o o 
Rio de Janeiro. . .

Nas entrevistas que realizei com coronéis do Quai te - ene- 
ral do Rio, em 1999, a situação da PM tendeu a ser comparada a de 
outros dois grandes empregadores — o Exército e uma empresa pri 
vada. O Exército é tido como tão universalista em seus criterios e 
recrutamento e carreira quanto a PM, até o posto de corone . ai 
para cima, contudo, até os postos de general e marechal, as nomea 
ções resultam de indicações políticas. Por essas razões segundo 
nos foi dito, existe um único general negro num total de mais de
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cem, e os generais brancos tendem a “ter três sobrenomes” (pro
vindos de famílias quatrocentonas, aquelas famílias tradicionais 
que datam dos tempos do Brasil colonial). Os coronéis entrevista
dos também compararam a PM a uma empresa privada, a Varig, a 
maior das companhias aéreas brasileiras, vista por eles como tendo 
pouquíssimos nâo-brancos, sobretudo entre os pilotos, e acusada 
de ser “racista”, ao contrário da PM. A Polícia Militar, afirmaram 
eles de cabeça erguida, assegura a cada um de seus membros as 
mesmas oportunidades de mobilidade social dentro de sua rígida 
hierarquia e suas fileiras. Se o indivíduo for um bom soldado, con
seguirá subir até o posto de sargento — no devido tempo e cum
prindo todas as normas e regulamentos. Do mesmo modo, um 
subtenente, primeira patente da carreira de oficial, chega ao posto 
de tenente e, passados uns quinze anos, ao de capitão. Alguns po
dem até chegar a coronéis — dos quais existem 88. Mas ninguém 
chega ao posto de general, porque as normas de padronização da 
força estadual da Polícia Militar, redigidas durante a ditadura do 
período de 1964-1985, restringem a nomeação de generais ao 
Exército. É o presidente do país que nomeia os generais. Para tris
teza dos coronéis que entrevistei, portanto, o chefe da corporação 
é alguém que eles percebem como bastante híbrido em termos da 
hierarquia militar: um comandante geral, que é um coronel nome
ado pelo governador do estado. Para piorar as coisas, os dois últi
mos governadores do Estado do Rio de Janeiro nomearam um ge
neral de Exército (já reformado) como chefe da Secretaria de Segu
rança Pública do estado. A PM sente-se fazendo o trabalho pesado, 
mas sem desfrutar do status, do dinheiro, da influência política e 
da popularidade do Exército.

Se a PM se sente “discriminada” pelo Exército e pelo governo 
federal, não se pode dizer que ela mesma seja uma instituição mui
to democrática. Em termos de origens sociais, é bastante segmen
tada. Na verdade, há duas portas de entrada bem diferentes na cor
poração, uma para os praças (soldados) e outra para os oficiais. As 
duas funcionam por concurso, ou seja, por uma concorrência pú
blica bem divulgada e que atrai mais candidatos do que o número 
de vagas disponíveis. As condições de trabalho, os salários, a apo
sentadoria e os benefícios variam muito. Assim, um coronel recebe 
até o equivalente a 1.900 dólares líquidos mensais, após a dedução 
dos impostos, enquanto um soldado ganha apenas cerca de 250. 
Além disso, embora a corporação se orgulhe reiteradamente em 
propalar sua política e sua cultura universalistas, segundo as quais 
todos os policiais são igualmente tratados e todos os cidadãos rece-
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bem o mesmo tratamento, há provas de que isto nem sempre acon
tece e de que, em especial, o modo como os cidadãos são tratados 
varia muito, conforme seu r^íwrsocial e seu “valor -oquesigni 1- 
ca, muitas vezes, o dinheiro de que eles dispõem para subornar os 
policiais. . ,

Atualmente, os negros também formam um grupo conside
rável entre os oficiais. Ele vem aumentando nas últimas décadas, 
mas tornou-se mais visível quando, no governo do líder popu ista 
de esquerda Leonel Brizola, pela primeira vez um negro tornou-se 
comandante da PM - o famoso coronel Carlos Magno Nazareth 
Cerqueira, que chefiou a Corporação por dois man atos consecu 
tivos, num total de oito anos. De acordo com nossos ca cu os, mais 
de 50% dos alunos da Academia de Polícia, que prepara os uturos 
oficiais, são pretos e pardos. Dados os mecanismos automáticos a 
carreira na Corporação, dentro de um prazo de aproxima amente 
dez anos os brancos serão minoria entre os capitães e sua propor 
ção entre os coronéis será muito inferior aos cerca e o atuais,
amplitude dessa presença negra pode ser explica a e uas mane 
ras. Primeiro, muitos se sentem atraídos pe ° emprego seguro, 
com uma carreira automática e benefícios indiretos — apesar o 
enorme perigo do trabalho, num contexto violento como o o 10
de Janeiro. No Brasil, já existe uma tradição cie que o trabalho na 
PM é algo acessível ou, pelo menos, possível para negros e 
rentes posições sociais. A PM também tem ofereci o a muitos 
possibilidade de fazer estudos paralelos e desenvolver qualifica
ções diferentes - sobretudo na área do Direito. Isso explica a cres
cente rotatividade na Corporação: hoje em dia, os novos recrutas, 
especialmente os mais instruídos, tendem a permanecer na torça 
policial por períodos mais curtos do que no passado. Para um nu 
mero cada vez maior de rapazes, a PM é um trampolim para ou r 
emprego. Outra razão da relativa grande representação de rasi ei
rós pretos e pardos em todos os escalões dessa força é o fato e que a 
população branca tem tido maiores alternativas de ascensão socia 
e de que, no Rio de Janeiro, mais do que em outros esta os, ac asse 
média-alta branca não identifica a carreira no coman o a 
como algo adequado ou desejável.

A Cultura Corporativa/Corporativista

Estamos falando de uma Corporação altamente segmenta
da, na qual soldados e oficiais compartilham uma cultura corpora-
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tiva comum. Essa cultura tem um bom grau de resistencia à mu
dança política. Assim, quando há uma grande guinada política 
para a esquerda ou para a direita no governo do Estado do Rio de 
Janeiro, a PM, em vez de modificar sua estrutura e suas normas, 
adapta-se à mudança, garantindo a substituição temporária de ofi
ciais de esquerda por oficiais de direita, ou vice-versa, nos pos- 

tos-chave.Apesar dessa cultura comum, os integrantes da PM vivenci- 
am condições de trabalho muito diferentes. Para começar, os sol
dados ficam mais expostos ao perigo e, por conseguinte, têm mui
to mais probabilidade de figurar entre os mais de cem policiais 
mortos em ação, a cada ano, nesta última década - e muitos outros 
são mortos nas atividades de guarda-costas ou guardas de seguran
ça que vários deles exercem paralelamente, para aumentar seu ma
gro salário. Os uniformes, o equipamento, as armas, a alimentação 
e os dormitórios também são muito piores, assim como os benefí
cios de aposentadoria e os seguros de saúde — os soldados têm que 
depender de hospitais da rede pública, enquanto os oficiais têm se
guro de saúde privado. Além disso, seguindo o padrão dos empre
gados de mais alto escalão no serviço público brasileiro em geral, 
os oficiais podem aposentar-se muito mais cedo e contam com a 
possibilidade de combinar seu salário com a renda proveniente de 
nomeações políticas. Como resultado relativamente lógico, as as
sociações corporativas (os sindicatos não são permitidos, em vista 
de sua condição de militares) também se dividem de acordo com as 
patentes. A Associação de Cabos e Soldados é a mais forte e mais 
“militante”, seguida pela Associação de Sargentos e pela Associa
ção de Oficiais. Todas têm clubes de lazer muito ativos e intensa
mente frequentados. Conjuntos de samba e até agremiações popu
lares de poesia têm usado muito os dois primeiros tipos de clube, 
que ganharam fama como locais culturais animados e baratos, mas 
seguros. Não é à toa que o hino da Polícia Militar do Estado do Rio 
de Janeiro é um samba, composto por um PM que é autor de sam

bas populares.Essa realidade “separada, mas igual” dentro da PM - com 
“classes” diferentes associadas às diversas patentes - está relaciona
da com uma cultura corporativa interessante e intrigante, para a 
qual contribuem todos os setores da força policial e que é reinter
pretada de maneiras diferentes, conforme a posição hierárquica de 
quem fala. Para os soldados, a existência de uma Corporação gran
de e abrangente é um instrumento para a reivindicação de um cer
to grau de igualdade de tratamento e de condições de trabalho.
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Para os oficiais, a cultura da PM”, como eles a chamam, é um ins
trumento para exigir conformidade e obediência dos subordina
dos às regras e valores (deles próprios). Para os soldados, a demo
cracia pode e deve combinar-se com a hierarquia militar, ao passo 
que, para os oficiais, hierarquia e democracia são inconciliáveis.

Essas idéias sobre a igualdade militar, questionadas e amiúde 
alternativas, fazem lembrar os discursos contestados sobre o tema 
da democracia racial” — sobre o credo, ou, para alguns, o mito, em 
torno do qual deve girar a sociedade brasileira. A igualdade racial é 
vista de uma perspectiva diferente, dependendo da posição hierár
quica de quem fala: para o setor pobre e predominantemente preto 
da população, é o sonho de um mundo melhor e mais justo; para as 
pessoas de posses, é um sistema sócio-racial sumamente hierarqui
zado, no qual o equilíbrio e a harmonia dependem da ordem e da 
submissão dos pobres. Ou seja, tanto a classe baixa quanto as clas
ses média e alta contribuem, cada qual a seu modo, para a manu
tenção e a renovação do discurso sobre a democracia racial.

Passemos, agora, a uma rápida olhadela no uso da “raça” 
dentro da Força Policial. Os policiais negros geralmente se sentem 
protegidos pela Corporação; a despeito de todos os riscos possíveis 
que correm, eles afirmam conhecer poucas outras situações em 
que os brasileiros negros possam sentir-se “gente” como na PM. 

entro das limitações, mas igualmente da orientação da hierar
quia militar, eles também se sentem “respeitados” como em ne- 

m outro ^ugar- Os mecanismos capazes de levar à ascensão na 
M são claros e enunciados por todo o mundo, em alto e bom som, 

ao contrário do que acontece “lá fora”, onde as coisas podem ser 
muito confusas — às vezes, o sujeito não sabe se é bem-vindo ou 
enquisto, por causa da cor da pele. Na polícia, ele progredirá de

vagar, mas de modo certeiro, se souber conduzir-se direito, cum
prir as ordens e rituais e “casar-se” com a PM — esposando integral
mente sua cultura corporativista, a ponto de ela não ter que lhe ser 
imposta nem ensinada, por falar através dele, já que o policial sim- 
p esmente a aprende em sua experiência cotidiana. Quase todos os 
entrevistados manifestaram algum grau de fidelidade afetiva à For
ça. ara eles, esta é uma grande família, um sindicato, um grande 
grupo de pares, o templo da masculinidade, a parte limpa de uma 
sociedade podre, ou o lugar e a hora em que as coisas ficam claras, 
num mundo em que tudo se torna cada vez mais obscuro. Para 
muitos, ela é um pouco de tudo isso. A maioria não se incomoda 
com a autoridade dos superiores e até tolera seu comportamento 
abusivo, desde que este se expresse de acordo com a hierarquia e os

524



Fugindo para a Força: Cultura Corporativista e “Cor” na Polícia Militar...

rituais da universalidade, segundo os quais qualquer homem pode 
ser (tolerantemente) punido, mas nunca humilhado. Eles contras
tam a Força com o mundo externo, no qual o abuso predomina e a 
lei e os deveres não são iguais para todos. A questão é saber até que 
ponto a própria Força não contribui para a distribuição desigual e 
injusta dos direitos e deveres e, sob o manto dos critérios univer
sais - “somos a mesma força policial para todos” -, até que ponto 
ela não reforça, na verdade, interpretações particulares e privadas 
do cumprimento da lei. Será que a igualdade (racial) dentro da PM 
e a criação e a defesa militante de uma cultura corporativa hierar
quizada e protetora não são um preço alto pela forma como a Força 
lida com “o mundo”? Como se relaciona a questão da diferença de 
cor com esse contexto hierárquico?

O mundo externo é freqüentemente retratado como uma 
realidade invertida, na qual cada cidadão é potencialmente culpa
do de alguma coisa, e a Força tem a tarefa ingrata e implacável de 
fazer as coisas funcionarem, mantendo-as em ordem. Nessas des
crições, o componente maléfico do “mundo” é, com certeza, a mí
dia: são os meios de comunicação de massa, afirmam os policiais, 
que viram a realidade de cabeça para baixo, por serem inimigos in
trínsecos de qualquer forma de policiamento. A mídia, dizem eles, 
defende os direitos civis dos bandidos, mas não os das vítimas, e 
menos ainda os dos policiais.

Segundo eles, as pessoas de fora não têm como entender in
teiramente o cotidiano da PM. Por sua vez, só quem passou por 
“tudo isso” é capaz de compreender essa rotina, com suas regras e 
segredos. Só os que conhecem o cotidiano em primeira mão po
dem compreender a PM e sua ação. Professando essa “visão de den
tro”, os policiais que entrevistamos procuraram legitimar seus atos 
(e sua brutalidade) e enfatizar a existência de algo essencialmente 
diferente, uma espécie de melancolia do policial.

Os “bandidos”3 são descritos como o oposto diametral dos 
PMs e, a rigor, indignos de continuar vivos — na verdade, deveriam 
ser executados (o que acontece com regularidade espantosa). Os 
policiais negros não parecem diferir de seus colegas não-negros ao 
denunciarem a maldade do “mundo lá fora” e afirmarem a necessi
dade de livrar a sociedade dos “bandidos”, liquidando-os. Aliás, ao 
entrevistar rapazes não-brancos da classe baixa do Rio de Janeiro, é 
muito comum ouvir que os moradores das favelas têm mais medo 
dos PMs que dos “bandidos” e que os policiais negros são ainda 
mais violentos do que os outros — que o jovem negro prefere lidar 
com um policial branco. A razão disso, segundo se afirma, é que os
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PMs negros querem se exibir para seus superiores e deixar claro 
que não estão participando de nenhuma conduta ilícita. Nossa 
pesquisa não pôde propriamente desmentir essa opinião: chega
mos à conclusão de que a violência se dissemina por toda a Força e 
atravessa todas as linhas divisórias da cor.

Do mesmo modo, se a Polícia Militar se rege por padrões 
universais, o mesmo não se pode dizer de sua maneira de funcionar 
“no mundo”. De fato, não foi difícil chegar à conclusão de que, 
apesar das semelhanças formais entre todos os batalhões locais, de 
seu efetivo, da qualidade desse efetivo, de sua idade e seu nível de 
instrução, o grau de violência e/ou eficiência que eles exibem varia 
consideravelmente conforme o contexto da classe social dos locais 
em que se situam essas unidades. Na Zona Norte da cidade do Rio 
de Janeiro, predominantemente de classe baixa, o policiamento e 
mais rude e resulta na morte de um número muito maior de pesso
as do que na Zona Sul, mais rica. Na primeira, as pessoas são mais 
pobres, porém o clima geral de ilegalidade oferece mais oportuni
dades para as formas de corrupção em pequena escala e as ativida
des escusas paralelas — um acréscimo fundamental aos magros salá
rios dos PMs. Na Zona Sul, ao contrário, o policiamento é muito 
menos violento e, por conseguinte, menos perigoso para os própri
os PMs, porém é mais difícil conseguir propinas, porque as pessoas 
tendem a ser mais assertivas e mais difíceis de intimidar — temos 
que tomar cuidado, porque a gente pode parar um sujeito e desco
brir que ele é juiz ou filho de um juiz!”

A PM incorpora tipos de pessoas muito diferentes. À parte a 
separação básica entre oficiais e soldados, há no oficialato uma di
ferença importante entre os “tolerantes eos repressores . Os pri
meiros beneficiam-se atualmente do governo estadual de cen
tro-esquerda, enquanto os últimos tiraram proveito do governo 
anterior de centro-direita (realmente muito violento). Os “tole
rantes , em geral oficiais mais moços e mais bem preparados, pre
ferem trabalhar na Zona Sul, enquanto os “repressores” preferem a 
Zona Norte, onde a presença da mídia, das organizações não-go
vernamentais e dos grupos de direitos humanos é muito menor. O 
chefe da corporação está ciente da existência dessas duas alas e pro
tege a ala “perdedora” quando o governo passa da esquerda para a 
direita, ou vice-versa, o que acontece regularmente no Estado do 
Rio de Janeiro.

Grosso modo, os policiais mais velhos têm dificuldade de li
dar com as novas exigências de direitos civis que a sociedade brasi
leira vem criando. Alguns chegam a sentir saudade do passado, 
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quando, segundo eles, a polícia era respeitada. Hoje em dia, o uni
forme (e a arma) ainda dá ao PM mais poder e respeito do que sta
tus (pelo menos no Rio), porém não oferece muito mais que isso — 
e traz um enorme perigo. A violência e seu companheiro, o perigo, 
são presenças imanentes nessa Corporação, conhecida como uma 
das mais violentas e mais perigosas, por causa de seus soldados. A 
possibilidade de se ferir em serviço e a conduta policial violenta ca
minham de mãos dadas: a maioria das mortes acontece porque os 
policiais têm medo de serem mortos e procuram “antecipar” o des
fecho em seu favor. Ser sujeito e objeto da violência cria um víncu
lo a mais, especialmente entre os soldados. Quando entrevistei 
dois sargentos, ambos com cerca de cinqüenta anos — um branco e 
um negro —, ambos na Corporação há mais de trinta anos, o bran
co me disse:

— Entre nós não existe cor, estamos todos na mesma guerra; 
eu posso ser aquele que vai dar a ele o último gole de água. Temos 
que confiar uns nos outros e nos ajudar.

Numa mesma frase, a igualdade racial é celebrada ante a 
ameaça da morte. “A hierarquia e o perigo”, dizem muitos PMs, 
“fazem com que todos tenhamos a mesma cor: azul” (a cor do uni
forme).

A “Cor” na PM

No entanto, essa Corporação não é indiferente à “cor”. Esta 
se acha presente nos papéis e no jargão do policiamento — “na ron
da”. Em várias ocasiões, como ao fazer relatórios por escrito, o po
licial é solicitado a descrever a cor de uma vítima ou de um suspei
to. Em tese, isso deveria ser feito de acordo com o código formal de 
classificação racial no Brasil - o do Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística (IBGE), que divide a população brasileira em cin
co grupos, sendo quatro grupos de cor (branco, pardo, preto e 
amarelo) e um grupo étnico (índio). Na realidade, ao redigirem 
seus relatórios, muitos policiais acabam usando mais termos desig
nativos da cor do que apenas os cinco oficiais. Ao fazê-lo, decerto 
são influenciados pela tradicional predisposição léxica da socieda
de brasileira em matéria de vocábulos destinados a definir o pró
prio fenotipo ou o de terceiros (Harris, 1970). Essa predisposição 
está ligada a um hábito cultural brasileiro que é complexo, rico e 
relativizante no ato de denominar a cor ou a “raça”, e que leva uma 
mesma pessoa a ser definida como tendo cores diferentes em dife-
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rentes contextos. Os policiais também são influenciados pelo fato 
de estarem habituados a um outro sistema classificatório mais an
tigo - o dos formulários que todos têm de preencher ao ingressar 
na Corporação. Esses formulários, concebidos há mais de cin- 
qüenta anos, usam uma outra classificação racial, que reflete a 
grande influência do antropólogo criminalista Cesare Lombroso 
nos sistemas policial e judiciário do Brasil, bem como de outros 
países da América Latina, desde o fim do século XIX até a Segunda 
Guerra Mundial. Os formulários são preenchidos pelo entrevista
dor (em contraste com a indagação sobre a cor no recenseamento 
nacional, que se baseia na autoclassificação) e, além de conterem 
informações relativas às dimensões corporais e ao tamanho dos pés 
e da cabeça, incluem dados sobre o tipo e cor do cabelo e sobre a 
cor dos olhos. A cor da pele oferece cinco possibilidades, que vão 
do muito escuro (preto) ao muito claro (branco), com três grupos 
intermediários de mestiços (moreno, pardo claro e pardo escuro).

Além desses dois códigos raciais formais, que muitas vezes se 
superpõem e que são importantes, por exemplo, para determinar a 
cor de um suspeito ou de um cadáver em um relatório, identifica- 
naos dois discursos bem mais coloquiais referentes à cor ou à 
taça . Em primeiro lugar, existe uma grande diferença entre o 

dentro e o fora. Dentro da Força, afirmam todos os entrevistados, 
o racismo não existe, ou é apenas ocasional e anômalo — decorrente 

e algumas maçãs podres” no seio de corporação intrinsecamente 
anti-racista, por centrar-se numa hierarquia militar e em patama
res de carreira que são indiferentes à cor. Aí podemos identificar 

uas variações. Para a maioria dos entrevistados, sobretudo os sol- 
a os, dentro da Força praticamente “não existe cor”: “Na PM, so

mos todos azuis . Para uma minoria crescente de policiais negros, 
em geral mais jovens e mais instruídos e quase todos no oficialato, 
em ora também haja soldados, a negritude tornou-se realmente 
uma coisa a ser apreciada. Entre eles, a negritude — ter consciência 

, ?a Própria cor -, em vez de ser catalisadora de uma iden- 
C1 3 k ^n'ca’ é representada como um motivo a mais para estudar 
e trabalhar com afinco: é um discurso polido e assertivo sobre a 
mobilidade social e o aprimoramento educacional geral, no qual 
os brasileiros negros têm agora de mostrar, finalmente, que são tão 
bons e tão inteligentes quanto os outros. Esses policiais vêem a PM 
como uma corporação hierarquizada, mas aberta e até potencial
mente multicultural, na qual a mobilidade depende do esforço de 
cada um e a cor não e uma variável de peso. Eles se solidarizam com 
outros policiais negros e especialmente com suas realizações na
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PM ou sua conquista de diplomas acadêmicos ou profissionais. 
Mas a negritude deles não é subversiva. Ao contrário, adapta-se à 
hierarquia e à cultura corporativa da PM - que é vista como aberta 
exatamente por dar uma oportunidade a esses negros em busca de 
ascensão social.

Fora da polícia, “no mundo”, o racismo é muito mais reco
nhecido do que dentro da Corporação. Realmente existe racismo 
na sociedade, segundo dizem sobretudo os policiais jovens e mais 
instruídos. Nem todos, no entanto, concordam em que a PM seja 
particularmente racista em seu trabalho. A maioria afirma que ela 
simplesmente reflete o clima da sociedade em geral. Em sua forma 
de verbalizar o racismo, pode-se traçar uma clara distinção entre os 
instruídos (em geral, oficiais) e os menos instruídos (em geral, sol
dados). Essa diferença foi acentuada pelo local em que se realiza
ram as entrevistas: a maioria dos oficiais foi entrevistada no quar
tel-general da PM, onde tanto a linguagem quanto o clima tendem 
a ser mais descontraídos; os soldados, ao contrário, foram entrevis
tados quando retornavam ou partiam para “a ronda” — sempre sua- 
rentos, com fome ou com pressa. Na ronda, tanto a linguagem 
quanto o clima são bem mais rudes.4

De modo geral, falar em racismo vem se tornando menos 
tabu. Há uma mudança na geração mais nova, em decorrência do 
padrão educacional superior hoje exigido para o ingresso na Polí
cia Militar e da realidade da democracia, em contraste com a for
mação recebida durante a ditadura (1964-1985), como acontece 
com a geração mais velha de PMs. Essa mudança na nova geração 
também reflete uma tendência mais geral: até dez anos atrás, a 
maioria dos levantamentos e pesquisas de opinião mostrava que 
quase todas as pessoas negavam a existência de racismo no Brasil, 
ao passo que, hoje em dia, começa-se a aceitar a constatação de que 
ele existe. Isso é confirmado pelas pesquisas sobre atitudes raciais 
no Brasil {Datafolha, 1995). Se hoje é comum a denúncia geral do 
racismo, entretanto, a maioria das pessoas, assim como quase to
dos os nossos entrevistados na PM, tem dificuldade de citar exem
plos concretos de discriminação racial. O racismo, como se costu
ma dizer, é sempre algo que concerne ou afeta outras pessoas, nun
ca o próprio sujeito.

Há múltiplas razões pelas quais, ao falarem da cor e da 
“raça”, todos os nossos entrevistados tenderam a preservar “sua” 
Corporação. Primeiro, como acabamos de mencionar, nossos in
formantes, tal como a maioria dos brasileiros, ficam muito mais à 
vontade ao falar do racismo em geral que de casos concretos de dis-
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criminação racial em seu meio imediato (Sansone, 1996). Segun
do, é bastante plausível que, comparada a outras corporações e ins
tituições, a PM tenha conseguido minimizar ou expurgar as for
mas declaradas de racismo de suas Fileiras — sua hierarquia e sua 
cultura corporativista não combinariam facilmente com políticas 
ou atitudes influenciadas pela cor. Terceiro, essa visão da cor e da 
Força está relacionada com um quadro geral do “mundo” externo, 
percebido como predominantemente mau, podre e injusto.

Contradições na Cultura Corporativista

A igualdade, nos moldes de critérios universais, sem dúvida 
e uma vantagem, e tem garantido uma certa medida de mobilidade 
social ascendente aos afro-brasileiros em várias carreiras no fun
cionalismo público, no Exército e nas Forças Policiais. Na Polícia 
Militar do Estado do Rio de Janeiro, isto tem ocorrido dentro de 
uma rigorosa hierarquia militar em que são definidos direitos e de
veres, mas na qual os abusos são organizados ou largamente tolera
dos e os privilégios se transformam em direitos. Nesse caso, a 
emancipação através da carreira militar tem um preço alto: uma 
personalidade autoritária, a celebração do machismo e a constru
ção de uma severa distinção nós-eles, capaz de implicar a brandura 
para com os abusos de poder dentro da PM e a implacabilidade 
para com as pessoas de fora (“o mundo”).

A PM não é um espaço limítrofe, nem uma caixa fechada, 
em que todas as regras sejam previamente arranjadas, mas uma 
mAet^^ora da sociedade brasileira. Ela reflete e amplia certas ten
dências gerais, como a aceitação de que os direitos civis são para 
poucos e de que a lei é para os inimigos, enquanto, para os amigos, 
tudo é possível.

Nossa pesquisa mostrou que, embora não seja cega para a 
«°r’ a,PM é uma daquelas carreiras profissionais e áreas em que a 
taça é subsumida em outros fatores — em que classe, status ou pa

tente tem mais importância e maior poder explicativo. Por essa ra
zão, podemos formular a conclusão provisória de que, atualmente, 
na Polícia Militar predominantemente preta e parda do Rio de Ja
neiro ainda não há espaço para o desenvolvimento de qualquer es
pecie ostensiva de formação da identidade negra.

O exemplo da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro é 
mais uma prova de que, afinal, as “identidades negras modernas”, 
pretendidas como etnicidades relativamente auto-reflexas que
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buscam inspiração em fontes locais e internacionais, como a “Áfri
ca”, a Afro-América e/ou a Diáspora Negra, tais como as comu- 
mente associadas com os Estados Unidos ou com a representação 
desse país nos fluxos culturais globais, nem sempre parecem ser 
viáveis. Tais identidades étnicas só emergem dentro e, quem sabe, 
depois de se conquistar um certo grau de liberdade, direitos civis e 
bem-estar social, e podem, em outras circunstâncias, ficar subor
dinadas a outras pressões mais poderosas.5

Notas

1. Tradicionalmcntc, a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro recruta muito me
nos mulheres do que a corporação equivalente de outros dois estados da federação 
brasileira, como São Paulo e Bahia (Britto, 2001). Segundo um oficial, a razão do 
não recrutamento de mulheres é que, “no Rio, o trabalho é perigoso demais, e as mu
lheres não inrimidariam os bandidos tanto quanto os homens". Pode-se argumentar 
que as mulheres contribuiriam para tornar a PM menos intimidante e, portanto, 
mais bem aceita pela população do que acontece hoje em dia.

2. É por essa razão que, no Brasil, não tendemos a ficar chocados com imagens como as 
do vídeo de 81 segundos que mostrou Rodney King sendo brutalmente espancado 
por seis policiais brancos de Los Angeles. As gravações em vídeo feitas por amadores 
tornaram-se parte integrante das reportagens da mídia sobre a brutalidade policial e 
os assassinatos de facto no Brasil. Entretanto, diversamente das situações nor
te-americanas de brutalidade policial, os brasileiros pretos, nessas imagens, têm pre
sença maciça entre as vítimas e os culpados.

3. O termo c genericamente empregado para designar qualquer pessoa envolvida em 
crimes de rua.

4. Entrevistamos mais de vinte oficiais no Quartel-General da PM.
5. Pesquisas recentes mostraram que, no sistema penitenciário brasileiro, as relações ra

ciais ficam submetidas a outras pressões, mais violentas e talvez “primárias” —a neces- 
sidade/direiro de sobreviver numa instituição que pode ser letal (Leitão, 2001).
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Raça, Etnicidade e Origem nos 
Censos de EUA, França, 
Canadá e Grã-Bretanha

José Luis Petruccelli

Resumo

A proposta deste trabalho é a de expor, resumidamente, as manei
ras como, nos recenseamentos, são classificadas por raça/etnicidade, as 
populações de quatro países com histórico de povoamento bastante dife
renciado. Há que se ressaltar que na América Latina, mesmo nos países 
que têm experimentado considerável aporte de africanos pelo tráfico co
lonial, além de contar com povos autóctones no seu território, que apre
sentam, portanto, processos históricos de miscigenação, não se registra 
inclusão de quesitos relativos à cor ou à origem étnica das suas popula
ções. Como duas exceções, os casos da Colômbia e do Uruguai aparecem 
realizando uma pesquisa por amostra específica sobre a cor, o primeiro, e 
um suplemento para estimar a origem étnica da população das áreas ur
banas, o segundo. Cabe anotar que o presente levantamento se benefici
ou, na sua realização, pela utilização ampla dos recursos da Internet, 
acessando as páginas das instituições estatísticas dos respectivos países, 
de institutos de pesquisa e de universidades. Em particular, esta foi a for
ma pela qual fac-símiles dos questionários dos diferentes censos estuda
dos foram obtidos.

Palavras-chave: raça, etnicidade, censos, cor.
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Abstract

Race, Ethnicity anã Origin in the USA, France, Canada and
Great Britain censuses

This work’s purpose is to briefly show how populations from four 
countries, which differ from how they were formed in terms o peop e, 
are classified by race and ethnicity in the census. It is important to 
emphasize that in Latin America even the countries which have received 
a considerable number of Africans because of the colonial tra ic, esi es 
their own inhabitants within the territory, which present a history of a 
miscegenation process, do not register the color topics neit er t e et inic 
origin of their populations. The two exceptions are t e cases o 
Colombia and Uruguay, the first one seems to be doing a researc using 
specific samples about color, and the second is trying to estimate the ethnic 
origin of the population from the urban areas. We have to notice 
this survey has been benefited from the Internet y accessing pag 
about statistical institutes from these countries, a out researc 
institutes and universities. In particular, that was ow copies 
different census’s questionnaires were gotten.

Keywords: race, ethnicity, census, color

Résumé
Race, Ethnie et Origine dans les Recensements aux États-Unis, en 
France, au Canada et en Grande-Bretagne

Ce travail se propose à faire un bref exposé des manières dont on 
classe, dans les recensements, à travers la race, 1 ethnie, a popu ation 
quatre pays qui ont une histoire bien différenciée pour ce qui concerne 
leur peuplement. Il faut remarquer que, en Amérique Latine, meme 
dans des pays qui ont connu un apport considérable d A ricains par 
trafic négrier et qui avaient aussi des populations d autocthones sur eur 
territoire, on ne trouve dans leurs recensements aucune question se 
rapportant à la couleur de la peau ou à 1 origine ethnique e eurs 
populations; même si elles ont connu des processus historiques e 
mélangé de races. Il y a deux exceptions à cela: la Colombie, qui a rca ise 
une recherche par échantillonage spécifiquement sur la couleur de la 
peau et l’Uruguay, avec un complément pour estimer l’origine ethnique 
de sa population des zones urbaines. Il faut souligner que notre 
relèvement a bénéficié, pour sa réalisation, des ressources provenant de 
l’Internet, avec l’accès aux sites des Instituts de Statistiques de ce pays à,
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Instituts de Recherches et des Universités. C’est 
obtenir la reproduction des questionnaires deainsi que de celles des 

ainsi que l’on a pu
recensements analysés.
Mots-clés: race, ethnie, recensements, couleur.
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Introdução

Vários são os países que incluem nos seus levantamentos esta
tísticos a classificação dos seus habitantes segundo a sua ori
gem étnica e/ou racial. Com populações crescentemente diversifi

cadas na sua composição, fruto de processos mais ou menos recen
tes de imigração, de aportes variados desde a sua fundação como 
Estado-nação, e da contribuição forçada pelo tráfico escravo e a 
experiência colonizadora, a identificação das imprecisas fronteiras 
étnico-raciais apresenta não poucos desafios conceituais e meto
dológicos. Todavia, a estes processos se acrescenta que a constru
ção social das identidades étnico-raciais é, por sua vez, informada 
pela maneira como os aparelhos estatísticos codificam os respecti
vos grupos. Nesta encruzilhada de definição de categorias preten
samente científicas - e as classificações resultantes - com os inte
resses de grupos específicos no seio da população, se expressa o ca
ráter eminentemente político da operação censitária, tanto na sua 
acepção de meio adjuvante à gestão da polis, como na concepção 
aristotélica de ordenamento das diversas partes que compõem 
uma comunidade (Skerry, 2001).

A proposta deste trabalho é a de expor, resumidamente, as 
maneiras como, nos recenseamentos, são classificadas por raça/et- 
nicidade as populações de quatro países com histórico de povoa
mento bastante diferenciado. Há que se ressaltar que na América 
Latina, mesmo nos países que têm experimentado considerável 
aporte de africanos pelo tráfico colonial, além de contar com po
vos autóctones no seu território, que apresentam, portanto, pro
cessos históricos de miscigenação, não se registra inclusão de que
sitos relativos à cor ou à origem étnica das suas populações. Como 
duas exceções, os casos da Colômbia e do Uruguai aparecem reali
zando uma pesquisa por amostra específica sobre a cor, o primeiro, 
e um suplemento para estimar a origem étnica da população das 
áreas urbanas, o segundo.
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Cabe anotar que o presente levantamento se beneficiou, na 
sua realização, pela utilização ampla dos recursos da Internet, aces
sando as páginas das instituições estatísticas dos respectivos países, 
de institutos de pesquisa e de universidades. Em particular, esta foi 
a forma pela qual fac-símiles dos questionários dos diferentes cen
sos estudados foram obtidos.

I. Histórico dos Censos nos EUA: Da Escravidão à 
Multirracialidade

A classificação da população segundo categorias raciais tem 
aparecido regularmente em cada recenseamento decenal nor
te-americano, desde 1790. A relevância social e política da mesma 
é ilustrada pela publicação, até o ano de 1840, da combinação das 
categorias raciais com a distinção pela condição civil (li
vre-escrava) da população (Nobles, 2000). Como o propósito da 
contagem populacional era basicamente político — estabelecer a 
quantidade de representantes para o Congresso nacional por esta
do da federação, além de estimar o montante dos impostos federais 
— o debate acerca de se e como deveriam ser contabilizados os es
cravos acompanhou desde o início esta operação (Gould, 1998). 
Os representantes sulistas no Congresso defendiam que eles fos
sem plenamente considerados como indivíduos, enquanto os nor
tistas marcavam sua posição contrária, fundamentando-se na apa
rente contradição de contá-los da mesma forma que pessoas bran
cas livres.

O compromisso a que se chegou na época, de contar os es
cravos como três quintos de uma pessoa — constante na Constitui
ção — ilustra bem a encruzilhada jurídica em que se encontravam 
os delegados federais, reflexo da ambiguidade legal de considerar 
os mesmos, parte como indivíduos, parte como propriedade.

O desenvolvimento das doutrinas racialistas no século XIX 
leva a incorporar a categoria “mulatto” à classificação racial, pela 
primeira vez, em 1850, tendo sido mantida a mesma até o recen
seamento de 1920. O poligenismo e seu essencialismo inerente, 
então em voga nos EUA, opositor das idéias cristãs da origem co
mum da humanidade, tinha especial interesse no estudo “científi
co” — segundo a época — da miscigenação e das supostas conse- 
qüências de infertilidade, ou, ao menos, da menor capacidade re
produtiva, das diferenças raciais consideradas permanentes em re-
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lação aos ancestrais de raças “puras” e da maior mortalidade apa
rente da população de origem africana.

O censo de 1890 acrescenta na classificação racial as catego
rias de “quarterons” e “octoroons”, à de “mulatto”. Nos fundamen
tos da inclusão desta diferenciação figura a necessidade de esclare
cer com informações estatísticas a questão de se estes produtos da 
miscigenação estavam diminuindo sua participação na população 
do país e de se a raça negra estava se tornando mais pura. Não hou
ve, entretanto, tabulações contendo estas categorias naquele ano, 
não constando mais nos censos que seguiram.

O conteúdo do boletim do censo de 1930 expressa o resulta
do da convergência entre a lei, o estado da ciência e a opinião pre
valecente na sociedade da época no que diz respeito à aceitação da 
regra de “one-drop” de pertença racial. Assim, as categorias inter
mediárias de cor foram removidas e as instruções para o preenchi
mento do censo seguiam a definição jurídica: qualquer pessoa com 
algum traço de “sangue negro” era considerada legalmente negra; a 
noção de ancestralidade aparecia, assim, eufemisticamente. A le
gislação marcava rigidamente as fronteiras raciais e sancionava a 
miscigenação e até as relações sexuais inter-raciais em alguns esta
dos.

Só em 1960 foram retiradas as referências ao “sangue” nas 
instruções censitárias, mantendo, entretanto, a definição de pes
soa negra como qualquer uma com um parente negro dentro de 
uma categorização exclusiva, ou seja, sem incluir qualquer possibi
lidade de se identificar como de origem mista, ou mestiço. Foi 
também nesse mesmo ano que a auto-identificação de cor suplan
tou a classificação pelo entrevistador, visando o aspecto subjetivo 
da declaração. Na Tabela 1, tomada do livro de Melissa Nobles 
^2000), pode-se apreciar a evolução das categorias censitárias nos

/. 1 As modificações recentes

Em 1977 o Office of Managment and Budget (OMB), defi
niu os “Race and Ethnic Standards for Federal Statistics and 
Administrative Reporting” na “Statistical Policy Directive n ° 15”, 
conhecida como Directive 15, com a finalidade de melhor acom
panhar a legislação vigente de direitos civis, uniformizando a clas
sificação racial das pessoas nas agências federais. Desta maneira, 5 
categorias foram instruídas; elas são, resumidamente: American
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Indian, Asian, Black, Hispanic e White. Assim, a referência às ori
gens, culturais ou nacionais, na definição destas categorias, põe 
em relação a idéia de raça com um marcador geográfico.

Críticas diversas sobre a adequação destas categorias leva
ram a uma revisão ampla da classificação étnico-racial da popula- 
çao. Após as mudanças legais e políticas ocorridas a partir dos anos 

° Movimento dos Direitos Civis, o Census Bureau e a 
, se abriram ao público, tornando seus procedimentos deci

sorios e métodos estatísticos mais transparentes. Sessões públicas 
°fjm reaIÍZadaS ^urante os anos 80 e principalmente os 90, discu

tindo sugestões específicas e definindo as linhas gerais da revisão.
Em 1994 foi estabelecido o Interagency Committee for the 

eview of Racial and Ethnic Standards, incluindo representantes 
e ^ agências federais, que analisou os resultados de três pesqui

sas amostrais:

/ Suplemento do Current Population Survey de maio/95; 
3 D aC1Ona Content Survey de dezembro/96; e

• and Ethnic Targeted Test (RAETT) de 97.

das n^Cíta-CrCCÍra Pes9uisa foram utilizadas amostras específicas 
an and P a^°es"^vo: Black, American Indian, Alaska Native, Asi- 
amostr • s^an^er> Hispanic and White Ethnic. Assim, as 
catego ^S Se ecionadas por áreas de alta densidade habitacional das 
radas ^^ 3 Serern estudadas foram maiores que se tivessem sido ti- 
como^ 010 Sukp°pulações de uma amostra nacional. No entanto, 

, esvantagem, as amostras não se prestaram a inferências 
Para mveis de agregação maiores.

m resumo, o RAETT se propõe a:

E determinar os efeitos de permitir respostas múltiplas no 
quesito raça;

2. determinar os efeitos de perguntar pela origem hispânica 
antes da pergunta de raça;

3. verificar os resultados de combinar as questões sobre ori
gem hispânica, raça e ancestralidade em um quesito em 
duas partes; e

4. testar terminologias alternativas, classificações e forma
tos do quesito raça.

Em relação à questão das respostas múltiplas, a pesquisa per- 
mitia responder, alternativamente, ou uma categoria “multirra-
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ciai” separada com espaço para especificação, ou “marcar uma ou 
mais”, ou “marcar tudo o que se aplique”.

Estas opções refletem a preocupação pública com o aumento 
da diversidade racial e étnica da população, derivada, por um lado, 
do incremento dos casamentos inter-raciais (em 1990, 1,5 mi
lhões) e, por outro, com a crescente imigração mais recente e que a 
Directive 15 não era capaz de medir.

Apesar de algumas expressões de inquietude de estatísticos e 
demógrafos com uma possível ruptura da comparabilidade de séri
es históricas das informações sobre raça, além da oposição de co
munidades étnicas que temiam pela diminuição dos seus efetivos, 
a OMB e o Census Bureau se mostraram receptivos a estas deman
das.

1.2 Alguns resultados relevantes da RAETT

— Uma proporção considerável de entrevistados escolheram 
múltiplas respostas, mesmo quando não requeridos, e apesar das 
instruções para marcar só uma resposta. Isto ocorreu em panels 
com ou sem a categoria multirracial que estava sendo testada.

- As opções de escolher mais de uma raça não afetou os per
centuais de respostas de só White ou só Black ou só American 
Indian.

— Só entre 2 e 3% das respostas nas amostras de White e de 
Black incluíram mais de uma categoria de raça.

1.3 Declarando mais de uma raça: a controvérsia

Um grupo relativamente pequeno, mas crescente, expressou 
sua preocupação na limitação de ter que se identificar só com uma 
categoria racial ou com ter que declarar “outra raça”, como no cen
so de 1990.

Propostas de declarar mais de uma categoria racial se funda
mentavam em que o sistema atual requer das pessoas com back
ground racial múltiplo negar parte da sua herança étnica e até, tal
vez, de ter que escolher uma entre as raças de seus pais. Acharam 
também, por outro lado, a alternativa de declarar “outra raça” hu
milhante. Há de se fazer notar que os dados censitários indicam 
um crescimento de crianças de famílias inter-raciais de Vi milhão, 
em 1970, até 2 milhões, em 1990.
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Opositores a abrir para respostas múltiplas no quesito raça 
temem mudanças importantes na atual contabilidade de catego
rias raciais e étnicas da população, além de, como já foi falado, se 
preocuparem com a possibilidade de as séries históricas desses da
dos tornarcm-se descontinuadas.

Também foi argumentado que, embora seja pequeno o per
centual estimado de identificação com mais de uma raça, o fato de 
proporcionar essa oportunidade separadamente no censo pode 
provocar um aumento do mesmo. Por isso, foi sugerido incluir a 
possibilidade de declarar por extenso as raças de identificação, e 
até de optar por uma identificação primária.

1.4 O Recenseamento de 2000

.an ° fontmuidade a mais de dois séculos de inclusão das 
pum^^5 ° c.enso ^° ano 2000 apresenta, entretanto, al-
rior ° ' lca^ões ^e 'mPortância que refletem a discussão ante- 
ficativa /P°ran °J^nltados das pesquisas referidas. A mais signi- 
„ n rresP°nde ao fato de ser oferecida a opção de escolher 
ciL^™’5 ^S™3* Para Adiçar sua identidade racial. Institu- 
racial na ^ a lc^ia de crescimento do “fenômeno” multir- 
Cnmmír^^”16 3 e norte'amcricana, nas palavras do Interagency 

m ee’ m3S S5m ProPorci°nar uma definição do mesmo. 
l j/w/H^3’ 3 a^ao ^as organizações multirraciais, desde a Mar- 

aankm 35 ln^Con’ em ]^96, até as variadas intervenções nos or- 
c °S ^OVernam5ntais’ conseguiu algum resultado de seus es-

’ maS Sem Satisfazer a re’vmdicação principal: incluir uma 
múldpk3 SePara^a Para os 9ue se identificam com uma origem

A história da categorização racial nos EUA mostra os recen- 
mentos como a arena em que as idéias sobre raça são trabalha- 
’ e as categorias construídas e aplicadas às políticas públicas, 

ma projeção da concorrência e competição das relações interétni- 
cas e raciais ou, nas palavras de P. Simon, uma teatralização estatís- 
tca a uta pelo reconhecimento das minorias étnicas do país, 

como e exemplificado pela categoria “Hispanic”.
ssim Race e Hispanic Origin” são considerados como 

ois conceitos separados e distintos. O censo 2000 perguntou, por 
UI? 3 °’Se 3 PeSSOa era Spanish> Hispanic ou Latino e, por outro, 
sobre a raça ou raças a que ela considerava pertencer, permitindo 
assinalar uma ou mais” das opções apresentadas. Com estas mu-
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danças, as informações sobre raça não são diretamente compará
veis com o censo de 1990, nem com anteriores. Como é sinalizado 
de forma não isenta de crítica por alguns comentaristas, o número 
de combinações possível, a partir das seis básicas — incluindo 
“Some other race” -, sobe para 63, que cruzadas com a de origem 
hispânica geram 126 combinações possíveis (Prewitt, 2001). Mas 
isto não passa de uma especulação teórica sobre os resultados pos
síveis.

A forma como as duas perguntas são realizadas no recensea
mento é a seguinte:

—> NOTE: Please answer BOTH Questions 5 and 6.
5- Is this person Spanish/Hispanic/Latino? Mark x 
the “No” box if not Spanish/Hispanic/Latino

□ No, not Spanish/Hispanic/Latino
□ Yes, Mexican, Mexican-Am., Chicano
□ Yes, Puerto Rican
□ Yes, Cuban
□ Yes, other Spanish/Hispanic/Latino - Print group. I

Os resultados mostram que 12,5% da população total res
pondeu afirmativamente ao quesito Spanish/Hispanic/Latino.

Em relação às categorias de raça utilizadas no recenseamento de 
2000, estabelecidas pelaOMB em 1997, as mesmas figuram no Qua
dro 1, a seguir. A pergunta sobre raça é realizada da maneira seguinte:

III. What is this person’s race: Mark x one or more races to 
indicate what this person considers himself/herself to be.

□ White
□ Black, African-Am., or Negro
□ American Indian or Alaska Native — Print name of enrolled, 

or principal tribe. I
□ Asian Indian

Native Hawaian
□ Chinese □ Guamanian or
□ Filipino □ Chamorro
□ Japanese □ Samoan
□ Korean □ Other Pacific Islander — Print race 1
□ Vietnamese
□ Other Asian - Print racel
□ Some other race - Print race 1

544



Raça, Etnicidade e Origem nos Censos de EUA, França, Canadá e Grã-Bretanha

Um relatório preliminar do Census Bureau ressalta que a 
imensa maioria da população norte-americana declarou só uma 
raça: 97,6% das respostas se distribuíram entre as cinco categorias 
raciais, correspondendo 75,1% à categoria White, seguida pela 
Black ou African-American, com 12,3%. Apenas 2,2% assinala
ram duas raças e menos de 0,2% marcaram três raças ou mais.

Quadro 1
Definição das Categorias Raciais no Censo 2000

“White” refere-se a pessoas tendo origens em qualquer um dos 
povos da Europa, Oriente Médio, ou Norte da África. Inclui 
pessoas que indicaram sua raça ou raças como “White” ou es
creveram respostas como irlandês, alemão, italiano, libanês, do 
Oriente Próximo, árabe ou polonês.
“Black or African-American” refere-se a pessoas tendo origens 
em qualquer um dos grupos raciais negros da África. Inclui 
pessoas que indicaram sua raça ou raças como “Black, Afri
can-American, or Negro”, ou escreveram respostas como 
afro-americano, nigeriano ou haitiano.
’’American Indian and Alaska Native” refere-se a pessoas ten
do origens em qualquer um dos povos originais de América do 
Norte e do Sul (incluindo América Central) e que mantêm afi
liação tribal ou ligação comunitária. Inclui pessoas que indica
ram sua raça ou raças assinalando esta categoria ou responden
do como sua tribo principal ou de registro, Rosebud Sioux, 
Chippewa ou Navajo.
“Asian” refere-se a pessoas tendo origens em qualquer um dos 
povos originais do Extremo Oriente, Sudoeste da Ásia ou o 
subcontinente indiano. Inclui pessoas que indicaram sua raça 
ou raças como “índio asiático”, “chinês”, “filipino”, “coreano’, 
“japonês”, “vietnamita”, ou “outro asiático”, ou responderam 
como burmês, hmong, paquistanês, ou tailandês.
“Native Hawaian and other Pacific Islander” refere-se a pessoas 
tendo origens em qualquer um dos povos originais do Havaí, 
Guam, Samoa ou outras ilhas do Pacífico. Inclui pessoas que in
dicaram sua raça ou raças como “nativo havaiano”, “guamania- 
no ou chamorro”, “samoano”, ou “outras ilhas do Pacífico”, ou 
responderam como taitiano, Ilha Mariana, ou chuukese.
“Some other race” foi incluído no Censo 2000 para os entre- 
vistados que não puderam se identificar com as cinco categori-
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as raciais do Office of Management and Budget. Entrevistados 
que responderam como marroquino, sul-africano, belizeano, 
ou de origem hispânica (por exemplo, mexicano, por
to-riquenho, ou cubano) foram incluídos na categoria “Some 
other race”.

1.5 Origem e línguas faladas

Um outro conjunto de questões, aplicado só na amostra do 
censo, diz respeito à origem da população, naturalidade, cidadania 
e línguas faladas. Visto que o componente de migrantes e de seus 
filhos na população vinha caindo proporcionalmente desde o iní
cio do século XX (de 35% em 1910 passou para 16% em 1970) (Si
món, 1997), uma forma alternativa ao registro do lugar de nasci
mento dos indivíduos e de seus pais teve que ser desenvolvido. Foi 
assim que em 1980 apareceu a noção de “ancestry” (literalmente, 
ascendência), no censo, levantando a nacionalidade ou país de ori
gem do último ancestral nascido fora dos EUA. Este quesito apon
ta para uma melhor caracterização dos “hyphenated americans”, 
°u seja, aqueles que combinam algum tipo de origem étni- 
Ço_geográfica com a sua identificação como americanos (do tipo 
ítalo-americano), assim como daqueles que se identificam como 
tendo mais de uma origem (por exemplo, franco-irlandês). Esta 
forma de identificação reconhece, por outro lado, que a identida
de étnica pode não se limitar às primeira e segunda gerações de 
’migrantes, dando espaço à expressão de representações subjetivas 
identitárias. Suplementos do Curren t Popularon Surveyem 1969 e 
l?^^oram usados para testar os quesitos abertos sobre a ascen- 

encia dos entrevistados.
A pergunta foi realizada da forma seguinte:

10. What is this person's ancestry or ethnic origin?

(For example: Italian, Jamaican, African-Am., 
Cambodian, Cape Verdean, Norwegian, 
Dominican, French-Canadian, Haitian, Korean, 
Polish, Nigerian, Mexican, Taiwanese, Ukranian, 
and so on.)

Seguidamente, os quesitos sobre língua falada em casa e do
mínio da língua inglesa permitem localizar populações com difi
culdades de comunicação em inglês, contribuindo para delimitar

546



Raça, Etnicidade e Origem nos Censos de EUA, França, Canadá e Grã-Bretanha 

as áreas em que metas de educação, assistência sanitária e voto de
vem ser atendidas em línguas minoritárias, segundo o Voting 
Right Act, o Adult Education Act, o Older Americans Act, etc. Os 
quesitos foram formulados assim:

11. a. Does this person speak a language other 
than English at home?
III. Yes
□ No - Skip to 12
b. What is this language?

(For example Korean, Italian, Spanish, Vietnamese)
c. How well does this person speak English?
□ Very well
□ Well
□ Not well
□ Not at all well

Finalmente, a série de quesitos sobre lugar de nascimento, 
cidadania e ano de entrada no país, incluídos nos recenseamentos 
desde meados do século XIX, dão continuidade ao levantamento 
de informações que permitem separar a população nativa da nasci
da no exterior. As mesmas possibilitam, também, distinguir entre 
aqueles que detêm a cidadania norte-americana por serem naturais 
do país, por terem nascido de ao menos um progenitor nor
te-americano ou por naturalização, e separar os que não são cida
dãos dos EUA. Os quesitos figuram da seguinte maneira:

12. Where was this person born?
□ In the United States — Print name of state
□ Outside the United States — Print name of foreign 
country, or Puerto Rico, Guam, etc.
13. Is this person a CITIZEN of the United 
States?
□ Yes, born in the Unites States - Skip to IS'
□ Yes, born in Puerto Rico, Guam, the U.S. Virgin 

Islands, or Northern Marianas
□ Yes, born abroad of American parent or parents
□ Yes, a U.S. citizen by naturalization
□ No, not a citizen of the United States
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14. When did this person come to live in the 
United States? Print numbers in Boxes.
Year

II. Os Recenseamentos na França: Da Nacionalidade à
Origem Étnica

A inclusão, no recenseamento da população, de um quesito 
relativo à nacionalidade dos habitantes neste país remonta ao ano 
de 1851. Abandonado provisoriamente em 1856, a pergunta rea- 
parecera seguidamente, sem descontinuidade, até finais do século

A tripla classificação utilizada diferencia a nacionalidade se
gundo as categorias: francês de nascimento; francês por naturali
zação; e estrangeiro. Em 1962 é adicionado um quesito sobre a na
cionalidade ao nascimento dos franceses por aquisição, e entre 
1954 e 1968 aparece transitoriamente a categoria “francês muçul-

Esta característica de estabilidade de mais de um século na 
c assificação se vê, entretanto, relativizada por inflexões no trata- 
mento das informações censitárias e por sua relação com os estatu
tos jurídicos das categorias.

Assim, entre 1926 e 1946, um volume com mais de 3 50 pá
ginas apresenta as tabelas detalhadas do perfil dos estrangeiros por 

ePa^tamento francês. Após um período de ausência, o interesse 
Pe a nacionalidade” ressurge com o censo de 1968, tendo em vista 

aumento da população de origem estrangeira no país que se se
gue ao processo de descolonização (Simón, 2001). A partir do re
censeamento de 1975, as variáveis nacionalidade, nacionalidade 
anterior (para os franceses por aquisição) e lugar de nascimento te- 

sua presença garantida junto com as de caracterização de base 
a população tais como, sexo, idade e ocupação.

II. 1 O Censo de 1999

classificação por nacionalidade, a população do país é 
istribuída em dois grandes grupos: francês e estrangeiro.

Em algumas tabelas, a distinção entre os franceses é feita se
gundo:

Frances de nascimento (incluindo por reintegração) e
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b. Francês por aquisição (por naturalização, casamento, 
declaração ou maioria de idade).

A população estrangeira é definida de acordo com um crité
rio de nacionalidade: é estrangeiro toda pessoa residente na França 
que não tem nacionalidade francesa. Um estrangeiro pode adqui
rir a nacionalidade francesa de acordo com as possibilidades ofere
cidas pela legislação; ele torna-se francês por aquisição.

Entre os estrangeiros que se encontram na França na hora do 
censo, só são contados aqueles que têm residência permanente na 
França e que trabalham ou estudam no país (trabalhadores perma
nentes, estagiários, estudantes, assim como também a família de
les, se corresponder), à exceção dos trabalhadores sazonais e dos 
trabalhadores de fronteira. Além disto, não são contados os estran
geiros do corpo diplomático, mas o pessoal estrangeiro (adminis
trativo, técnico ou de serviço) de embaixadas que residem de 
modo permanente na França o são. Não são contados os turistas 
nem qualquer pessoa tendo na França uma permanência de curta 
duração.

A forma como a pergunta é feita no censo é a seguinte:

QUELLE EST VOTRE NATIONALITÉ:

• Française

Vous êtes né(e) français(e)............................................□ 1
Vous êtes devenu(e) français(e) par
naturalisation,déclaration à votre majorité ou par
manifestation de volonté, etc.......................................□ 2

• Etrangère..........................................................................□ 3

Indiquez votre nationalité:

II. 2 Da nacionalidade à origem étnica

Privilegiando as categorias jurídico-administrativas para a 
classificação da população em censos e registros, segundo sua ori
gem geográfica, a instituição estatística francesa parece respeitar 
uma definição “objetiva” da identidade dos indivíduos.

Mas a complexidade do código da nacionalidade, particular
mente no caso de cidadãos de antigas colónias francesas e de filhos 
de pais estrangeiros nascidos na França, combinada com a utiliza-
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ção corrente do termo “estrangeiro”, diminui significativamente a 
pretensão de objetividade no uso deste termo.

A categoria “imigrante” foi proposta por M. Tribalat 
(1989), procurando resolver as tensões derivadas das imprecisões 
da categoria estrangeiro, sendo definido da maneira seguinte: imi
grante é toda pessoa nascida estrangeira no exterior e residente na 
França (Tribalat, 1996). Assim, alguém identificado como de na
cionalidade estrangeira pode adquirir a nacionalidade francesa du
rante sua estada no país, mas continuará sendo um imigrante.

O que torna, entretanto, incompleta esta tentativa de substi
tuição do antigo termo utilizado é a crescente ‘ etnicização das re
lações sociais. Assiste-se, atualmente, a uma ampla difusão das 
classificações por origem geográfico-cultural no espaço público, 
acompanhada de práticas de discriminação étnicas nos diversos 
domínios: mercado de ocupações, habitação, educação, serviços, 
etc. (Simón, 1998).

No contexto francês, o uso de eufemismos ou a rejeição ao uso 
de termos de identificação étnicos pode representar uma outra for
ma de ocultação de relações de poder. O modelo de integração do
minante impõe uma invisibilidade nominal, uma negação da alteri- 
dade, às ‘minorias étnicas” nacionais. O cientista social, no intuito 
de um melhor conhecimento das relações interétnicas no seio da so
ciedade receptora, se vê defrontado com o problema de definir cate
gorias que possam conduzir a uma identificação depreciativa dos 
grupos de estudo. E isto se torna particularmente sensível no caso da 
produção de estatísticas administrativas ou censitárias.

III. O Canadá e o “Multiculturalismo”

Desde o Ato da América do Norte Britânica, de 1 867, o po
voamento do Canadá se inscreve na multidimensionalidade, não 
desprovida de conflitos, entre os aportes desiguais das populações 
autóctones, dos “peuples fondateurs” ou “founding races” e da 
imigração “allogène”, indicando, desta maneira, origens geográfi
cas outras que francesa ou britânica (Simón, 1997). Assim, o le
vantamento da origem étnica dos habitantes pelo duplo cruza
mento entre lugar de nascimento ou nacionalidade e raça, por um 
lado, e língua materna ou falada, por outro, ocupa um lugar pree
minente nos recenseamentos canadenses desde 1871 até 2001.

Se no início se verifica uma certa ambigüidade nas noções de 
raça e origem, a partir de 1951 estas definições passam por impor-
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tantes modificações, começando pela adoção do critério geográfi
co de origem. Mais tarde, 1971 marca a passagem para a au
to-identificação étnica no momento do levantamento censitário, 
caracterizando, por outro lado, a origem como o “grupo étnico ou 
cultural ao qual pertencia o ancestral paterno [on the male side] na 
sua chegada ao continente”. Em 1981, a referência ao ancestral pa
terno é abandonada, incorporando a noção de “raízes” no lugar da 
de “origem”. Em 1 986, o esforço das “primeiras nações”, ou popu
lações autóctones, para serem reconhecidas se reflete na elimina
ção da referência à “chegada ao continente” na definição da ori
gem étnica. O reconhecimento de uma origem mais diversificada 
da população canadense se traduz também pela aceitação de respos
tas múltiplas no recenseamento desde 1981, as quais pulam de 11 % 
nesta data para 28% cinco anos mais tarde. As leis sobre a eqüidade 
do acesso ao emprego, de 1986, e sobre o multiculturalismo, de 
1988, homólogas às políticas de ação afirmativa dos EUA, terão 
consequências sobre os dados coletados nos recenseamentos. A no
ção de “minorias visíveis” passa a ser utilizada, introduzindo a dico
tomia “branco-não branco” na classificação da população.

Em 1996, as modificações na forma da pergunta sobre ori
gem étnica e no número de exemplos de resposta incluídos no 
questionário tiveram incidência sobre a comparabilidade histórica 
dos dados coletados. Os recenseados dispunham de quatro espaços 
para indicar sua origem e 24 exemplos eram fornecidos, entre os 
quais foi introduzido pela primeira vez o de “Canadien”.

No recenseamento de 2001, sob o acápite de “Renseigne
ments Socioculturels”, 13 perguntas são formuladas para classifi
car o recenseado segundo o lugar de nascimento, a nacionalidade, 
se se trata de um imigrante, as línguas maternas conhecidas e a(s) 
utilizada(s) em casa, a origem étnico-cultural dos ancestrais e a re
ligião, entre outras questões.

Após um século de evolução, a categorização dos grupos ét
nicos se viu transformada de forma considerável. A origem se dis
tingue da língua, perdendo a referência à linhagem paterna e à che
gada ao continente. Ela se orienta no sentido de uma definição 
mais subjetiva, de uma identificação “cultural” mais que de uma 
ascendência (Simon, 1997).

As perguntas 9 a 12 do questionário, abaixo transcritas, vi
sam à caracterizar a pessoa segundo seu lugar de nascimento, sua
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Figura 1
Questionário do Recenseamento do Canadá 2001: 

Informações Sócio-Culturais

Figura 1 — (Continuação)

RENSEIGNEMENTS SOCIOCULTURELS

0 Où cette personne est-elle née?
Précisez une seule réponse, suivant les 
frontières actuelles. „, ^\

?X^ P<

Née au Canada 
Précisez la province 
ou le territoire

Née en dehors du Canada 
Précisez le pays

1 Q De quel pays cette personne est-elle un citoyen? 
Indiquez plus d'une citoyenneté, s'il y a Heu.
"Du Canada, par naturalisation» désigne la 
procédure par laquelle, selon la Loi sur la 
citoyenneté, un immigrant se voit accorder la 
citoyenneté du Canada.

O Du Canada, par naissance 
(3 Du Canada, par naturalisation 

Autre pays — Précisez

11 Cette personne est-elle, ou a-t-elle déjà été, 
un immigrant reçu?
Un »Immigrant reçu» est une personne à qui les 
autorités de l'immigration ont accordé le droit de 
résider au Canada en permanence.

O Non K Passez à la 
F question 13

G Oui

1 O En quelle année cette personne est-elle devenue 
un immigrant reçu pour la première fois?
Si l'année exacte n'est pas connue, donnez la 
meilleure estimation possible.

Année

condição de cidadania, se se trata de um imigrante e, neste caso, o 
ano de chegada ao Canadá.

A seguir, as perguntas 13 a 22 se referem às línguas faladas e à 
aprendida em primeiro lugar, à ancestralidade e grupos étnicos de 
identificação, refletindo a diversidade na composição étnico-ra
cial do país.

IV- Grã-Bretanha: As Minorias Étnicas

Nos censos da Grã-Bretanha, o quesito sobre nacionalidade 
foi incluído desde 1841 até 1961, sendo que no início só foi aplica
do às pessoas nascidas na Escócia e na Irlanda e, entre 1851 e 1961, 
a pergunta permitia fazer tão-só a distinção entre os indivíduos 
com nacionalidade britânica ou não. A complexidade da definição

1 3 Cette personne connaît-elle assez bien le français 
ou l’anglais pour soutenir une conversation?
Cochez "(x)» un seul cercle.

O Français seulement 
O Anglais seulement 
O Français et anglais 
O Ni français ni anglais

1 A Quelle(s) langue(s), autre(s) que le français 
ou l’anglais, cette personne connaît-elle assez 
bien pour soutenir une conversation?

O Aucune 
ou 

w’ ' ' Précisez laquelle ou 
lesquelles

IS3) Quelle langue cette personne parle-t-elle 
le plus souvent à la maison?

O Français
O Anglais

Autre — Précisez

b) Cette personne parle-t-elle régulièrement 
d’autres langues à la maison?

O Non
O Oui, français
O Oui, anglais

Oui, autre — Précisez

•f g Quelle est la langue que cette personne a apprise 
en premier lieu à la maison dans son enfance 
et qu’elle comprend encore?
Si cette personne ne comprend plus la première langue 
appose, indiquez la seconde langue qu'elle a apprise.

O Français
O Anglais

Autre — Précisez

Bien que la plupart des gens au Canada se cons/dèrent comme 
Canadiens, les renseignements sur leurs origines ancestrales 
qui sont recueillis depuis le recensement de 1901 permettent 
de rendre compte de l'évolution de la composition de la population 
diverse du Canada. Cette question porte donc sur les origines 
des ancêtres de la personne.

i 7 À quel(s) groupe(s) ethnique(s) ou culturef(s) les 
ancêtres de cette personne appartenaient-ils?
Par exemple, canadien, français, anglais, chinois, 
italien, allemand, écossais, irlandais, cri, micmac, 
métis, inuit (esquimau), indien de l'Inde, ukrainien, K 
hollandais, polonais, portugais, philippin, juif, r
grec, jamaïquain, vietnamien, libanais, chilien, 
somalien, etc.

Précisez tous les groupes 
qui s'appliquent

_________ 1
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Figura 1 — (Final)

1 Q Cette personne est-elle un Autochtone, 
c'est-à-dire un Indien de l’Amérique du Nord, 
un Métis ou un Inuit (Esquimau)?
Si -Oui“, cochez »0» le ou les cercles qui décrivent 
le mieux cette personne maintenant.

Q Non k Continuez 
F à la question 

suivante
Q Oui, Indien 

de l'Amérique 
du Nord

O Oui. Métis
O Oui. Inuit 

(Esquimau)

k Passez
L à la
w question
y 20

■J 0 Cette personne est-elle un :
Cochez «0» ou prédsez p/qs d'un groupe, s'il y a lieu.

O Blanc
O Chinois
O Sud-Asiatique (p-ex-

Ces renseignements servent de fondement à des 
programmes qui donnent à chacun une chance 
égale de participer à la vie sociale, culturelle et ^- r^; 
économique du Canada. s ’A v "4

Sri-Lankals. etc.)
Q Noir
O Philippin
O Latino-Américain
O Asiatique du Sud-Est (p. ex.,

, Cambodgien. Indonésien, 
*. V ’ Laotien. Vietnamien, etc.) 
-'O Arabe

O Asiatique occidental (p. ex.. 
Afghan, Iranien, etc.)

O Japonais
Q Coréen

Autre — Précisez

2Q Cette personne appartient-elle à une bande 
indienne ou à une première nation?

( 
(
3 Non

Oui, appartient à une 
bande indienne ou à une 
première nation
Précisez la bande indienne 
ou la première nation 
(p. ex., Musqueam)

h 1

21 Cette personne est-elle un Indien des traités 
ou un Indien inscrit aux termes de la Loi sur 
les Indiens du Canada?

O Non
O Oui, Indien des traités 

ou Indien inscrit

22 Quelle est la religion de cette personne?
Indiquez une conlession ou une religion précise, môme 
si cette personne n'est pas pratiquante.
Par exemple, catholique romaine, catholique ukrainienne.

Précisez une seule confession 
u une seule religion

église unie, anglicane, luthénenne, baptiste. grecque 
orthodoxe, juive, islam, bouddhiste, hindoue, sikh. etc. O Aucune religion

legal do j^íwída nacionalidade das pessoas originárias no Com
monwealth (distinção entre British subjects UK citizen), fez com 
que este quesito não fosse apurado nos dados de 1961 e eliminado 
posteriormente (Bulmer, 2001).
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A segunda metade do século XX marcou um período de cor
rentes imigratórias crescentes nas ilhas Britânicas; de início origi
nárias no Caribe, os fluxos passaram a partir também de índia, Pa
quistão, Bangladesh e alguns países africanos. Em 1991, 3% da 
população eram de origem estrangeira.

Assim, a constatação recente na Grã-Bretanha de 1) a pre
sença substancial de membros de minorias étnicas distinguíveis 
em termos da coloração mais escura da pele; e 2) da discriminação 
e desvantagens sofridas pelos mesmos no país, levou o Inmigration 
and Race Relations Subcommittee a recomendar a inclusão de 
uma questão relativa à origem étnica ou racial desde o início dos 
anos 1980 (Bulmer, 2000). Apesar de o Census Act, de 1920, per
mitir desde esse ano esta investigação, a sua implementação só se 
viu efetivada no recenseamento de 1991.

Entretanto, desde 1975 o Office of Population, Census and 
Surveys desenvolvia estudos metodológicos visando à enquadrar 
satisfatoriamente a questão da raça e etnicidade na forma de au
to-identificação. Em 1979 os resultados de testes foram interpre
tados no sentido de não recomendar a inclusão, no Censo de 1981, 
de uma pergunta sobre etnicidade {ibidem). O debate suscitado 
contemplava problemas técnicos de confiabilidade e legitimidade, 
no sentido da delimitação das fronteiras étnicas. Mas esta situação 
foi mudando ao longo dos 80, chegando-se a uma ampla aceitação 
da questão sobre a pertença a um grupo étnico minoritário no 
Censo de 1991. Até essa data, os censos levantavam só a informa
ção relativa à nacionalidade e lugar de nascimento da população. 
Mas o conceito derivado dessas informações, “imigrante”, não po
dia mais ser aplicado às gerações subseqüentes, tendo sido substi
tuído pelo de “minorias étnicas”.

Por outro lado, o modelo tradicional de assimilação britâni
co não era mais aplicável aos migrantes mais recentes. Pertencen
tes a grupos étnicos minoritários, eles mantêm diferenças visíveis, 
notadamente na cor da pele, que faz com que continuem receben
do tratamento diferenciado e desvantagens sociais. Assim, as esta
tísticas britânicas se racializam a serviço do cumprimento das polí
ticas contra a discriminação, reguladoras das “race relations”. O 
quesito 8 no formulário do censo de 2001 pergunta: Qual é seu 
grupo étnico? Os cinco grupos de respostas possíveis são: Branco, 
Misto, Asiático, Negro e Chinês, os quais, por sua vez, aparecem 
divididos em categorias étnico-raciais ou nacionais, contando 
também com espaço para preencher com outras opções.
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Figura 2 - Questionário do recenseamento 2001 da Grã-Bretanha

What is your name? (Person 1 in Table 1) 
f-“vst name ar-d surname

Entretanto, nem todas as questões envolvidas foram solucio
nadas com a inclusão da pergunta. Persiste, ainda, uma inevitável 
fuzziness em torno destas informações que deve ser reconhecida 
por quem os usa (idem).

What is your sex?

□ Male □ Female

H| What is your date of birth?

?8j What is your ethnic group?
♦ Choose ONE section from A to E, then 

/ the appropriate box to indicate 
your cultural background.
A White

Tabela 2
Resumo das Características do Levantamento de 

___ ______Raça/Cor em Alguns Censos_________

Oey Month Year

^ What is your marital status 
(on 29 April 2001)?
O Single (never married)

I | Married (first marriage)

| Re-married

I I Separated (but still legally married)

I | Divorced

Fl Widowed

Are you a schoolchild or student 
In full-time education?
□ Yes ^r- Co to

§ Do you live at the address 
shown on the front of this form 
curing the school, college of 
university term?

♦ Only answer this question if you 
have answered 'Yes' to Question 5. 
□ Yes, I live at this address during

the school/college/universrty term ’

□ No, I live elsewhere during n® 
school/college/univetslty term

^ What is your country of birth?

□ England □ Wales

□ Scotland

Northern Ireland

□ 
□

British □ Irish

Any other White background, 
please write in

B Mixed
□ White and Black Caribbean

I I White and Black African

White and Asian

Any other Mixed background. 
ptease write in

Asian or Asia
□ tnciisn I I Pâr^^fini

I I BanglaSifai ^^^

Q^Friy^iher^nrnTjackground 
w¿te in

Black or Black British
| | Caribbean □ African

□ Any other Black background, 
please write in

Republic of Ireland

Elsewhere, pieese write in the 
present name of the country

E Chinese or other ethnic group

□ Chinese

□ Any other, please write tn

País Conceito Ano do 1 ° 
Censo

Características Observações

Canadá Origem Étnica 1871 Naturalidade, 
etnia, raça, 
língua

EUA Raça 1790 Naturalidade, 
naturalidade 
dos pais, raça, 
etnia

Em 2000, 
possibilidade 
de respostas 
múltiplas à 
identificação 
étnica

Grã- Bretanha Origem 
geográfica

1841 Naturalidade, 
nacionalidade 
(até 1961)

Desde 1991: 
Raça, etnia, 
ancestralidade

França Nacionalidade 1851 Francês de 
nascimento, 
naturalizado, 
Estrangeiro

Conclusões

Vimos como os institutos de estatística dos países aqui estu
dados têm envidado esforços durante décadas, e até séculos, para 
conseguir, da melhor maneira possível, elaborar uma taxonomia 
étnico-racial dos seus habitantes. Partindo diferencialmente de 
noções como minorias étnicas, multiculturalismo, minorias visí
veis, origem étnica e linha de cor ou raça, chegou-se a definir clas
sificações que remetem, esquematicamente, a duas dimensões na 
sua forma de aproximação: uma, que utiliza elementos pretensa
mente “objetivos” — lugar de nascimento, lugar de nascimento dos 
pais, ancestralidade, língua falada, etc.; outra, que privilegia uma 
declaração “subjetiva” de sentimento de pertença a um determina
do grupo (Poutignat e Streiff-Fenart, 1995).
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Mas no que diz respeito aos fundamentos para que os recen
seamentos incluam uma classificação étnico-racial da população, 
pode se dizer que as razões “são complexas, murantes e sempre po
líticas” (Nobles, 2000). E esta é opinião de consenso também entre 
outros estudiosos do tema (Bulmer, 2001; Marx, 1998; Skerry, 
2001; Simón, 2001). Entretanto, a operação estatística de conta
gem tem sistematicamente apresentado a categorização racial 
como um procedimento exclusivamente técnico, inscrita em uma 
tentativa de naturalização dos atributos físicos que definiriam raça 
ou grupo étnico. Contudo, esta operação “não constitui tão-só 
uma ferramenta na administração de benefícios governamentais, 
mas também um instrumento do poder do estado e da autoridade 
(Skerry, 2001). Assim, como já houve épocas em que a categoriza
ção racial da população serviu para instrumentar uma ordem so
cial segregacionista, hoje tem podido se colocar a serviço de políti
cas de direitos humanos e ação afirmativa. Fornecendo as cate
gorias legítimas de composição do mundo social, o aparelho esta
tístico tende a delimitar a compreensão do mesmo dentro de um 
quadro pré-construído, como resposta a preocupações de gestão e 
de intervenção mais que de conhecimento (Simón, 1997).

Entretanto, problemas metodológicos e substantivos conti
nuam questionando os supostos nos quais as diversas tentativas de 
classificação têm-se baseado. Estes questionamentos parecem de
rivar, em boa parte, da persistência nas Ciencias Sociais da confu
são conceituai da noção de raça e da sua relação frequentemente 
ambígua com o conceito de etnia. Se na sua acepção acadêmica 
atual o termo se distanciou definitivamente da concepção biológi
ca originária do século XIX, ainda é possível encontrar referências 
às características físicas percebidas dos indivíduos como elemen
tos definidores de realidade, naturalizando, assim, estes atributos. 
Desta maneira, passa-se a escamotear o fato de que as diferenças fí
sicas qualificadas como significativas, aquilo que é percebido 
como variações fenotípicas, são produto de uma construção social 
e histórica determinada. Com efeito, não é qualquer característica 
física visível percebida que foi racializada. O processo histórico de 
expansão colonial, regime de escravidão e subseqüentes relações 
de dominação entre povos e nações, outorgou significados especí
ficos a determinados traços físicos, associando-os posteriormente 
a expressões culturais. Assim é que se contextualizam as relações 
entre grupos identificados como raciais ou étnicos nos diferentes 
países e se produzem as diversas tentativas de classificação estatísti
ca dos mesmos.
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Paradoxalmente, talvez, a história da elaboração da mensu- 
ração das origens da população nos recenseamentos norte-ameri
canos, franceses, canadenses, e britânicos põe em evidência, si
multaneamente, a fragilidade destas categorias e seu papel funda
mental na representação das divisões do corpo social das respecti
vas nações. A procura pelo relevamento de caracteres mais objeti
vos da definição da origem, por exemplo, mostra as dificuldades 
em registrar a referência dos ascendentes para determinação das 
raízes étnicas em virtude de que a cada nova geração o número dos 
mesmos aumenta em proporção geométrica, 4, 8, 16, etc. Esta 
multiplicação de ascendentes se traduz, por um lado, em crescen
tes dificuldades na tentativa de reconstituição de genealogias indi
viduais a partir dos dados de uma pesquisa demográfica e, por ou
tro, na ampliação das possibilidades de cruzamentos entre ances
trais dos grupos a serem distinguidos (Simon, 1997). Estas dificul
dades obrigaram à adoção de um sistema de regras de interpretação 
das informações. Assim, a questão, de ordem prática, da identifi
cação da origem étnico-racial de um indivíduo a partir do conjun
to de referências que pode ser levantado em uma pesquisa, foi re
solvido, até recentemente, nos EUA, de forma assimétrica pela 
“one drop rule”, estabelecendo que a existência de um só ascen
dente negro tornava a pessoa classificável como negra, negligenci
ando a eventualidade da miscigenação (Forbes, 1990). Aarbitrária 
categorização imposta por dois séculos nesse país deve ter pesado 
nos resultados do recenseamento de 2000, quando só 2,4% esco
lheram mais de uma resposta no quesito raça.

Mas, por outro lado, tem se constatado como etnicidade e 
raça continuam a ser forças reais na vida social, econômica e políti
ca de diversos países. A pertinência destas categorias se mostra até 
no fato de que aqueles que as criticam não poderiam fazê-lo se as 
mesmas não existissem. Assim, por exemplo, a argumentação de 
que o crescimento dos casamentos mistos iria apagar as fronteiras 
raciais e étnicas só pode ser fundamentada nos dados que utilizam 
esta categorização. Na falta destas informações, a opinião impres- 
sionistica e o preconceito iriam preencher a ausência de conheci
mento. O reconhecimento das minorias étnico-raciais e a possibi
lidade de sua quantificação se associa à disponibilização da infor
mação necessária para realizar estudos sobre desigualdade, assim 
como a colocação em prática de dispositivos de tratamento dife
rencial e ações de discriminação positiva.

Finalmente, a predominância contemporânea na utilização 
da auto-identificação étnica e racial, deixando à livre escolha do

559



José Luis Petruccelli

entrevistado sua expressão identitária, significa que se está assu
mindo o caráter eminentemente subjetivo das respostas na maio
ria dos países aqui estudados. Trata-se de uma definição “ativa” da 
origem, que faz referência a um sentimento de identidade étnica. 
Remete à evocação de um passado compartilhado, mesmo se miti
camente imaginado, que pode também ser fruto de mobilização 
étnica consciente.

Deve ficar claro, contudo, que a aceitação da necessidade das 
informações sobre raça e etnicidade implica admitir, ao mesmo 
tempo, suas limitações e seu posicionamento como eixo de “cons
tantes manobras políticas que influenciam sua coleta, interpreta
ção e publicação” (Skerry, 2001).
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Petrônio José Domingues

Resumo

Este artigo investiga o fenômeno do branqueamento, tanto no^ 
aspecto populacional quanto ideológico. Analisa de que maneira a 
minada “ideologia do branqueamento” penetrou no meio negro 
Paulo no período do pós-abolição. O argumento central é de 9UÇ 
ideologia — apesar de seu caráter racista — foi legitimada ou aSSim.mqa 
cotidianamente, por setores da população negra. Com efeito, a assi 
çao desta ideologia converteu-se num mecanismo de inserção psic 
ciai dos negros em um mundo dominado pelos brancos.

Palavras-chave: negro, racismo, branqueamento, preconceito.
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Abstract

Negroes Having White Souls? The Whitening Ideology in the 
Interior of the Black Community in Sao Paulo, 1915-1930

This article investigates the phenomenon of whitening, in its 
population and ideological aspects. It analyzes how the so-called 
“whitening ideology” entered in the Negro areas of Sao Paulo in the 
period after the abolition. The main focus is to show that this ideology, 
in spite of its racist characteristic, was legitimated and assimilated by 
parts of this black population in everyday life. The assimilation of this 
ideology has become a mechanism of psycho-social insertion of black 
people in a world ruled by white ones.

Keywords: Negro, racism, whitening, prejudice

Résumé

Des Noirs à TAme Blanche? L'Idéologie du Blanchiment de la Peau 
à ¿’Intérieur de la Communauté Noire de Sao Paulo, 1915-1930

Cet article questione de phénomène du blanchiment, tant selon 
son aspect populationnel qu’idéologique. On y analyse comment ce que 
l’on a nommé « l’idéologie du blanchiment » a pénétré le milieu noir, à 
Sao Paulo, dans la période qui a suivi l’abolition de l’esclavage. 
L’argument de base est le fait que cette idéologie, malgré son côté raciste, 
à été légitimée et assimilée quotidiennement par des secteurs de la 
population noire. En effet, l’assimilation de cette idéologie, n’est 
transformée en un mécanisme d’insertion psychosociale des noirs dans 
un monde dominé par les blancs.

Mots-clés: noir, racisme, blanchiment, préjugé.
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Mordendo na sola, 
Empunha o martello 

Não queiras, com brancos, 
Metter-te a tareio.

Que o branco é mordaz, 
Tem sangue azulado.

Se boles com elle 
Estás embirado. 

Sciencias e lettras 
Não são para ti 

Pretinho da Costa 
Não é gente aqui.

Desculpa, meu caro amigo 
Eu nada te posso dar;

Na terra que rege o branco, 
Nos privam até de pensar!... 

“No Álbum”, Luís Gama

1. Branqueamento: O Conceito-Chave para a Compreensão 
das Relações Raciais e/ou do Racismo no Brasil

Embora seja tido como um conceito-chave para a compreensão as re a 
ções raciais” e/ou do racismo no Brasil, há relativamente pouca re exao 
teórica sobre aquilo que vem sendo chamado de branqueamento. [...J 
Nos trabalhos mais recentes, a maioria dos autores usa a expressão i eo
logia do branqueamento” para enfatizar o fato de que, com esse termo, 
querem descrever um discurso ideológico. Mas também é comum pes
quisadores que insistem nesse refinamento conceituai recorrerem ao 
mesmo termo para expressar um “branqueamento concreto” da cor da 
pele da população. Ou seja, ocorre com freqüência que as reflexões sobre 
essa temática carecem de uma distinção rigorosa entre análise do discur
so ideológico e análise da realidade empírica. (Hofbauer, 1999:10)

C omo adverte Andreas Hofbauer, o branqueamento é uma 
categoria analítica que vem sendo usada com mais de um sentido. 
O branqueamento ora é visto como a interiorização dos modelos 
culturais brancos pelo segmento negro, implicando a perda do seu
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ethosde matriz africana, ora é definido pelos autores como o pro
cesso de “clareamento” da população brasileira, registrado pelos 
censos oficiais e previsões estatísticas do final do século XIX e iní
cio do XX. Para evitar confusão no momento de operar com tais 
conceitos, adotaremos neste artigo a seguinte divisão metodológi
ca: na primeira parte, revelaremos de que maneira o branquea
mento era concebido como um fenômeno populacional da “reali
dade empírica” e, na segunda, exploraremos seus aspectos ideoló
gicos.'

2. Branquear São Paulo Já: A Morte Premeditada dos Filhos e 
Netos de Escravos

O branqueamento é urna das modalidades do racismo à bra
sileira. No pós-abolição este fenômeno era retratado como um 
processo irreversível no país. Pelas estimativas mais “confiáveis”, o 
tempo necessário para a extinção do negro em terra brasilis oscilava 
entre 50 a 200 anos. Essas previsões eram difundidas, inclusive, 
nos documentos oficiais do governo, como, por exemplo, no censo 
de 1920, materializado no texto de apresentação de Oliveira Vian- 
na (1922). Este texto é urna prova cabal de que o governo era ava
lista do projeto de branqueamento.2 Salientamos, todavia, que o 
objetivo era menos o branqueamento genotípico e mais o “clarea
mento” fenotípico da população. Em São Paulo, a situação não foi 
diferente: o ideal de branqueamento da população constituiu-se 
numa das vertentes ideológicas assumidas pelo pensamento racista 
da Belle Epoque.

Na virada do século XIX para o XX, o ideal de branqueamen
to da população paulista era correspondido, aparentemente, de 
forma muito notoria pelo censo populacional, marcado justamen
te pela diminuição assustadora da população negra. Pelo menos 
esse era o caso da capital, como se vê na tabela a seguir.

Os números são reveladores. Pelo censo de 1872, os negros 
(pretos e mulatos) correspondiam a 37,2% da população da cidade 
de São Paulo. Já em 1893, o percentual era de 1 1,1 % e, pelas esti
mativas de 1934, esse percentual declinava para 8,5%. Portanto, o 
desaparecimento do negro, ou branqueamento da população, era 
um dos fenômenos estatístico mais evidentes do quadro racial de 
São Paulo. Diversos observadores estrangeiros descreveram o fe
nómeno em suas viagens pelo estado. O inglés Mauricio Lamberg 
foi um desses casos: em seu diário, fez questão de registrar que a
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População da Cidade de $ião Paulo segundo a “Composição
Racial”_____________________

Ano Negros Brancos Caboclos total

(pretos e mulatos)

1872 11 679 18 834 872 31 385

37,2% 60,0% 2,8% 100%

escravos (3 828)
14,7%

1886 10 275 36 334 1 088 47 697

21,5% 76,2% 2,3% 100%

escravos (593)
1,2%

1890 10 842 53 204 888 64 934

16,6% 81,9% 1,3% 100%

1893 14 559 115 726 490 130 775

11,1% 88,5% 0,4% 100,0%

1910 26 380* - - 239 820

11% 100%
579 033

1920 52 112*

9% 100%
1 060 120

1934 90 110*

8,5%
100%

Fonte: Diversos Censos. Cf. Fernandes (1978:18,21,23,24,108), Bastide e

Fernandes (1959:36,43,46).
’Número estimado.

mestiçagem desencadeava a supressão progressiva do negro no 
estado:

Há muito quem affirme que a raça negra aqui está desaparecendo, isto 
custa a creditar, quando se considera a prolific(l)ação das famílias negras. 
Pode-se admittir, que com o tempo se extingua; mas não por morte, sim 
pelo cruzamento com caboclos, mulatos e brancos. (Lamberg, 1896:50)

Pierre Denis, um francês que conheceu São Paulo no início 
do século XX, também endossava, empiricamente, a tese do bran
queamento: “apesar de não haver estatísticas, parece certo que a 
população está hoje em plena regressão no estado de São Paulo. O 
fim da escravatura levou á eliminação rapida do operário negro 
(Denis, 19?? [ 1909]: 158).
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Segundo este autor, a classe dirigente paulista “empenha- 
va-se para que a população branca augmentasse” (ibidem: 167). 
Realmente, esta foi a tônica da política racial do estado. Entre 
1890 e 1929, entraram em São Paulo 1.817.261 imigrantes bran
cos. A europeização demográfica da cidade chegou ao ponto de, 
em 1897, haver dois italianos para cada brasileiro.

Entrada de Imigrantes no Estado de 
São Paulo entre 1827 e 1929

Ano Número de Imigrantes
1827-1884 37.481
1885-1889 168.127
1890-1899 735.076
1900-1909 388.708
1910-1919 480.509
1920-1929 712.436

Total 2.522.337
Fonte: “Movimento Imigratório do Estado dc São 
Paulo”. Boletim da Diretoria de Terras, Colonização 
e Imigração, n5 1, São Paulo, 1937.

Instalou-se um círculo vicioso. A entrada em massa de imi
grantes brancos reforçava as teses de branqueamento, que, por sua 
vez, clamavam por mais imigrantes. Estas teses eram propaladas, 
intensamente, em diversas obras em São Paulo. Por isso, passamos, 
neste instante, a avaliar uma amostra desta produção intelectual.

A primeira obra a ser analisada, sucintamente, é o clássico 
Retrato do Brasil, publicada originalmente em 1928, de Paulo Pra
do (bacharel em Direito, fazendeiro e empresário). Herdeiro da 
tradição aristocratizante da elite paulista, este intelectual advoga
va neste livro a perspectiva de arianização do país.

O que se chama a arianização do habitante do Brasil é um fato de obser
vação diária. Já com 1/8 de sangue negro, a aparência africana se apaga 
por completo: é o fenômeno do passing, dos Estados Unidos. E assim na 
cruza continua de nossa vida, desde a época colonial, o negro desaparece 
aos poucos, dissolvendo-se até a falsa aparência dc ariano puro. (Prado, 
1944:167)

Em uma conjuntura na qual a classe dominante franqueou 
uma fé “religiosa” no branqueamento, o mestiço, dependendo do 
grau de pigmentação da pele, era classificado como quase-branco,
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semibranco ou sub-branco e tratado de forma diferenciada do ne
gro retinto, porém não era considerado um quase-negro, semine- 
gro ou subnegro. Em outras palavras, podemos afirmar que a mes
tiçagem era via de mão única. No cruzamento do branco com o ne
gro, necessariamente, contava-se com o “clareamento” gradual e 
permanente da pessoa, mas jamais se cogitava a hipótese de que a 
mestiçagem gerava o “enegrecimento” da população.

Em artigo na Revista do Brasil, intitulado “Brancos de toda 
Cor”, de 1923, João Ribeiro, na qualidade de um “arguto observa
dor”, também profetizava de forma muito otimista o branquea
mento do estado de São Paulo e do país, com sua subjetiva estima
tiva de tempo: “Dentro de cincoenta annos, a parte uma pequena 
fracção retro-atavica de typos negroides, teremos uma população 
plausivelmente mais branca que a da peninsula ibérica” (Ribeiro, 
1923:378).

Entusiasta do processo de mestiçagem do país, este intelec
tual entendia que a originalidade do mestiço branqueado estava 
em se aproximar do tipo ariano: “Eis, pois, a largos traços a situa
ção e a qualidade do homem branco no Brasil, com a sua coloração 
progressiva de ariano de boas origens” {idem).

Realizando uma pesquisa sobre as condições de saúde, ali
mentação e habitação, Alfredo Ellis Júnior, formado em direito, 
político, professor de sociologia e história da futura Universidade 
de São Paulo (USP), no livro Populações Paulistas, escrito em 1930, 
fazia um prognóstico dramático para a comunidade negra do pla
nalto paulista: o negro estava caminhando à extinção, num prazo 
de 40 ou no máximo 50 anos:

Em 1 872, os negros e mulatos constituíam no território paulista 62% da 
população, em 1923, passaram a ser apenas 16%. De 1919 a 1929, o 
crescimento vegetativo de São Paulo, foi em percentagem: Brancos — 
102,9%; Pardos — 0,24%; Amarelos — 0,21 %; Negros — teve um sal
do negativo de-2,86%. (Ellis Junior, 1934:100-117)

As causas pontuadas para o crescente “déficit” do negro 
eram: a diminuição assombrosa da natalidade, o aumento da mor
talidade e, em último lugar, sua inadaptalidade ao planalto paulis
ta. Na avaliação de Alfredo Ellis Júnior, as causas do déficit eram de 
natureza fisiológica, ou seja, eram provenientes das deficiências ét
nicas do negro: “estou convencido de que o negro, mesmo educa
do, não pode nivelar-se ao branco”. Já no livro Pedras Lascadas, ori
ginalmente publicado em 1928, este autor explica de que maneira
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dois fatores da natureza — clima e altitude — estariam contribu
indo para acelerar a morte da coletividade negra:

No referente á questão de clarificação das nossas populações, ou da sua 
europeisação, não é somente a immigração que tem agido nesse sentido. 
Em São Paulo, o negro vae desaparecendo muitíssimo mais rapidamente 
do que nas demais regiões. Não será tanto, pela mestiçagem, e por conse
quentemente por absorpção que esse phenomeno se dá [...]. A principal 
causa do rápido desapparecimento do negro de São Paulo, repousa em 
outros fatores.
A tendencia notoria do negro para o alcoolismo, é sem duvida uma força 
eliminadora e enfraquecedora potente de indivíduos dessa raça, mas não 
é ella a principal.
A meu ver a causa primarcial do desapparecimento do negro, sem deixar 
vestígios de monta, repousa em duas origens que se conjugam, de clima e 
de altitude, as quaes no Negro, geram a tendência á turbeculose e á ou
tras affecções do apparelho respiratório, que os elimina rapidamente, a 
ponto de não poderem ser absorvidos pela mestiçagem, não ficando del- 
les signaes, portanto. (Ellis Junior, 1933:197)

Além da tuberculose, a sífilis era outra epidemia que, segun
do Alfredo Ellis, devastava o meio negro. Mas, apesar do rigor “ci
entífico”, este intelectual estava sendo tendencioso em seus prog
nósticos. Segundo os dados da Seção de Estatística Demográfi
co-Sanitária de São Paulo, entre 1918e 1928,o crescimento vege- 
tativo do negro era negativo, ou seja, a taxa de mortalidade, nestes 
10 anos, superava a taxa de natalidade, como podemos observar:

Fonte: Annuario Demographico. Secção de Estatística Demographo-Sanitaria, São 
Paulo, Typ. do Diário Official, 1920, vol. 1, pp. 52, 65, 97.
* Proporção em 100 óbitos.

Natalidade e Mortalidade da População da 
Cidade de São Paulo em 1918*

Cor Habitantes taxa de Habitantes taxa de Habitantes taxa de 
natalidade mortalidade nati-morto

Branca 16.994 95,2 13.251 89,47 807 87,2%

Parda 541 3,0 730 4,93 69 7,5%

Preta 317 1,8 787 5,31 48 5,2%

Ignorada 43 0,29 1 0,1%

Total 17 852 100,00 14 811 100,00 925 100,0
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Fonte: Ibidem, pp. 57, 73, 103. 
* Proporção em 100 óbitos.

Natalidade e Mortalidade da População da 
Cidade de São Paulo em 1920*

Cor Habitantes taxa de Habitantes taxa de Habitantes taxa de
natalidade mortalidade nati-morto

Branca 18.806 95,44 9.464 89,58 1.051 94,2%

Parda 619 3,14 555 5,25 40 3,6%

Preta 279 1,42 546 5,17 25 2,2%

Total 19.704 100,00 10.565 100,00 1.116 100,0

Natalidade e Mortalidade da População da 
Cidade de São Paulo em 1922*

Cor Habitantes taxa de Habitantes taxa de Habitantes taxa de
natalidade mortalidade nati-morto

Branca 16.878 94,8 10.106 88,1 930 87,6%

Parda 555 3,1 653 5,7 93 8,8%

Preta 365 2,1 669 5,8 38 3,6%

Amarela 45 0,4

Total 17.798 100,00 11.473 100,00 1.061 100,0

Fonte: Ibidem,\922, pp. 62, 81,109.
* Proporção em 100 óbitos.

Natalidade e Mortalidade da População da 
Cidade de São Paulo em 1924*

Cor Habitantes taxa de Habitantes taxa de Habitantes taxa de
natalidade mortalidade nati-morto

Branca 21.907 94,46 11.404 86,66 1.199 86,57%

Parda 852 3,67 817 6,20 145 10,46%

Preta 372 1,60 843 6,40 40 2,89%

Amarela 60 0,25 38 0,28 1 0,07%

Ignorada 56 0,42

Total 23.191 100,00 13.158 100,00 1.385 100,00

Fonte: Ibidem, 1924, pp. 45, 57, 1 13. 
* Proporção em 100 óbitos.
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Natalidade e Mortalidade da População da 
Cidade de São Paulo em 1926*

Cor Habitantes taxa de 
natalidade

Habitantes taxa de 
mortalidad

e

Habitantes taxa de 
nati-morto

Branca 24 465 94,00 12 401 88,09 1331 83,67%
Parda 1 036 3,98 853 6,05 187 1 1,76%
Preta 444 1,71 789 5,60 66 4,14%
Amarela 80 0,31 32 0,22 7 0,43%
Ignorada - 2 0,01 -
Total 26 025 100,00 14 077 100,00 1591 100,00
Fonte: Ibidem, 1926, pp. 42, 52,114.
* Proporção em 100 óbitos.

Natalidade e Mortalidade da População da 
Cidade de São Paulo em 1928*

Cor Habitantes taxa de 
natalidade

Habitantes taxa de 
mortalidade

Habitantes taxa de 
nati-morto

Branca 27 110 93,36 12 662 85,7 1375 83,63%
Parda 993 3,41 1 022 6,9 141 8,57%
Preta 819 2,82 1 030 7,0 122 7,42%
Amarela 116 0,39 56 0,4 5 0,30%
Total 29 038 100,00 14 770 100,00 1644 100,00
Fonte: Ibidem, 1929, pp. 48, 62, 128, 129.
* Proporção em 100 óbitos.

Decréscimo da População Negra de São Paulo
Déficit 1918 1920 1922 1924 1926 1928
Preto -3,51% - 4,28% - 3,7% - 4,8% - 3,89% - 4,18%
Pardo -1,93% -2,11% - 2,6% - 2,53% - 2,07% - 3,49%

Embora o déficit afetasse drasticamente o “estoque” negro 
entre 191 8 e 1928 (em proporção que oscilava de 1,93% a 4, 8% 
por ano), não existiam elementos suficientes para se fazer qualquer 
previsão segura e irrefutável quanto ao futuro étnico do estado? 
Alfredo Ellis se equivocou em suas análises, porque as razões do 
saldo vegetativo negativo do negro não era sua pretensa inferiori
dade biológica, mas uma decorrência dos problemas sociais que as
solavam este povo, dos quais os principais eram: as condições de
sumanas de moradia, as doenças, o desemprego, o alcoolismo, o
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abandono do menor, dos velhos, a mendicância, subnutrição, cri
minalidade e a mortalidade infantil.4 Estimava-se que três quintos 
da população negra da capital nessa época vivia em estado de penú
ria, “promiscuidade e desamparo social” (Fernandes, 1978:147). 
Assim, os dados coligidos permitiam apenas termos uma certeza: a 
desigualdade racial nos indicadores da saúde pública quanto aos 
índices de natalidade e mortalidade (tanto infantil quanto adulta) 
era abissal, penalizando terrivelmente a população negra em São 
Paulo no início do século XX.

3. A Ideologia do Branqueamento no Meio Negro

3.1. O branqueamento ele ordem moral e/ou social

É plausível assinalar que o ideal de branqueamento entrou 
na ofensiva em São Paulo no início do século XX, sendo desenvol
vido intensamente pelos publicistas e alcançando, entre outras 
coisas, penetração no meio negro. Como assinalamos anterior
mente, neste instante analisaremos a dimensão ideológica do 
branqueamento.

Para legitimar sua dominação, parafraseando Karl Marx, a 
“raça branca” precisa que as demais raças e grupos étnicos, inclusi
ve os negros, assimilem seus valores e passem a se comportar, pen
sar, sentir e agir conforme sua ideologia racial.5 Por isso, a hipótese 
desenvolvida no curso deste artigo é a seguinte: uma fração da po
pulação negra em São Paulo no início do século XX aceitou conce
ber-se nos moldes impostos pela ideologia racial da elite branca, 
uma vez que avaliavam, em larga escala, o processo de branquea
mento como fenômeno natural e inevitável. A análise de uma das 
principais lideranças da comunidade negra da época é sintomáti
ca:

Até é lícito afirmar sc há em São Paulo, muito mais acentuada que no res
to do Brasil, uma ideologia no tocante à população escura, preta; [...] a 
tendência é, por conseguinte, a branquificação, fato não só histórico 
corno biológico, concorde ao comportamento tradicional da sociedade 
brasileira. Há, portanto, um entendimento tácito, de absorção das pe
quenas minorias raciais e de, por meio dc cruzamentos ate estimulados, 
diluir o sangue negro. Em pouco mais de dois séculos, talvez, esteja con
cluído o processo assimilador [...]• (Raul Joviano do Amaral, O Negro na 
População de São Paulo apud Fernandes, 1978: 112)
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Investigaremos de que maneira tais negros, em vez de despi
rem o caráter racista desta ideologia, passaram a propagá-la no in
terior da própria comunidade.

O branqueamento moral e/ou social estava fundado na 
aquisição ou assimilação' pelo negro de atitudes e comportamen
tos presumivelmente “positivos” do branco. Para conquistar a “Se
gunda Abolição”, por exemplo, um articulista — que se apresenta
va como antigo militante negro — escreveu um artigo no jornal da 
“imprensa branca”, apregoando a necessidade de os negros se es
pelharem nas ações políticas dos brancos:

Seguir os brancos nas suas conquistas e iniciativas felizes [...] será o mar
co inicial da segunda rcdempção dos negros [...].
Salientamos que a sua liberdade não foram elles [negros] que consegui
ram. As tentativas que emprehenderam mallograram desastrosamente. E 
da mão do branco que odiavam receberam a liberdade dos seus sonhos! 
(Folha da Manhã, São Paulo, 12/1/1930).

Segundo o autor deste artigo, o negro não tinha personalida
de própria, era incapaz de forjar um projeto político e ideológico 
alternativo. Daí a necessidade da adoção do estilo de vida do bran
co, acompanhado de sua maneira de ser, estar e ver o mundo. Mais: 
o negro devia seguir todas as normas do código de conduta moral 
do “branco”.

O patrulhamento da comunidade era permanente. Em 
“Carta Aberta” publicada no jornal da “imprensa negra”,8 Alfinete 
(12/10/1918), este era o tom:

O Salão Lyra — Ah! diariamente realisam-se bailes de maxixe que na 
maioria dançam mulheres brancas, que não se deixam de compartilhar as 
nossas patricias a nossa vergonha, e, a nossa raça ficar completamente 
desmoralisada.
Não se deve frequentar o celebre salão Lyra.
A nossa raça deve procurar outra convivência...

No início do século XX, os “freges” eram bailes públicos que 
reuniam a “escória” da sociedade: negros e brancos das camadas 
populares, vadios, gatunos, prostitutas, cáftens. Eram espécies de 
gafieiras, das quais se destacava o Bando Prêto, onde predominava 
o maxixe. O casal dançava agarrado, rebolando, em movimentos 
sensuais, ritmados ao som da música. Nos “freges” quebravam-se 
as normas sociais do “bom tom”. A bebida, a licenciosidade, o des
pudor, a descontração e libertinagem reinavam. Daí a veemência 
com que estes bailes eram reprovados.
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Na ótica dos negros branqueados social e moralmente, o sa
lão Lyra era um desses antros de depravação na cidade, devendo ser 
evitado pelas mulheres negras: “a nossa raça deve procurar outra 
convivência...”. Elas deviam se recusar a Frequentar espaços cujos 
bailes executavam músicas de “preto”, como o maxixe. Quem não 
obedecesse, seria severamente punido: “Foram eliminadas deste 
Centro, as Senhoritas Benedicta Vasconcellos e Bicota, por fre
quentarem os bailes públicos de maxixe, no Colombo (OAlfinete, 
9/3/1919).

O Centro Recreativo Smart (uma associação recreativa ne
gra) aplicava sanções rigorosas para quem não cumprisse o estatu
to do clube. Pelo simples fato de terem freqüentado bailes que exe
cutavam músicas de “preto”, essas mulheres foram expulsas da en
tidade. Os bailes públicos de maxixe eram considerados incompa
tíveis com os ditames do puritanismo da elite negra. Os ataques 
eram impiedosos com:

[...] as negras scm-vergonhas que fazem ponto nos quatro cantos entre as 
ruas Silva Pinto da Graça e Três Rios, embriagam-se e depois fazem uma 
algazarra do diabo, tudo por causa de macho. Criam vergonha, suas ne 
gras sem cabellos. {A Sentinella, 10/10/1920)

Desta vez, a ira voltava-se para as “damas” que no carnaval 
vestiam-se de mulheres de apaches:

Echos do carnaval. Moças que se fantasiam de mulheres de apaches.
Apaches é um individuo vagabundo e ladrão, que vive nas tabernas, pre 
meditando assaltos e crimes. ,
Que serão as mulheres dos apaches? Nada mais nem nada menos o qu 
uma desgraçada rameira e ladra que só serve para vergonha da ci a e em 
que habita. _ ,
Estou certo que esse meu appello, ha de ficar gravado no cor^° OS 
paes de muitas moças e meninas, jamais permittindoqueassuas i asou 
parentes, enverguem essas fantasias, que muito depõem contra nosso 
meio social. (Horacio da Cunha, O Alfinete, 9/3/1919)

Em Paris, apache era a patuléia, um indivíduo perigoso e 
cruel, explorador de mulheres; malfeitor, ladrão. E como os negros 
da elite se espelhavam nos centros culturais da civilização euro
péia, sobretudo a França, compreende-se o preconceito anti-apa- 
cheano”. Apesar de ser uma simples fantasia e fazer parte das festivi
dades carnavalescas, não se admitia que mulher negra assumisse um 
personagem que, no plano simbólico, subvertia a moral branca.

As ofensivas moralistas se dirigiam, da mesma maneira, às 
manifestações musicais genuinamente negras, como o samba:

575



Petrônio José Domingues

O negro aínda conserva a dança característica de rythmos grotescos e 
barbaros, que nos foram transmitidos pelos africanos ao som dos “batu
ques”, “quigengues” e “pandeiros”, instrumentos de sonoridades insípi
das, mas bem rythmadas, que os fazem pular, voltear, numa sensualidade 
selvagem, verdadeiramente africana. E assim atravessam uma noite toda 
ao clarão de uma fogueira, que ao amanhecer só resta braseiro c cinza. (O 
Patrocínio, 19/10/1930, Piracicaba)

O artigo emprega definições extremamente pejorativas para 
caracterizar ritmos e dança de “preto”: “grotescos”, “bárbaros”, 
“selvagens” etc. Negava-se tudo que tivesse referência ao mundo 
negro: forma de andar, falar, dançar, gingar, forma de se vestir, ca
belo, tradições culturais e religiosas.1 O repúdio a tais valores cul
turais era, provavelmente, um recurso de diferenciação social da 
plebe negra.

Ao assimilarem os valores sociais e/ou morais da ideologia 
do branqueamento, alguns negros avaliavam-se pelas representa
ções negativas construídas pelos brancos. Era necessário ser um 
“negro da essencia da brancura”.12 Por isso, desenvolveram um ter
rível preconceito em relação às raízes da negritude. Aliás, a recusa 
da herança cultural africana e o isolamento do convívio social com 
os negros da “plebe” eram duas marcas distintivas dos negros 
“branqueados socialmente”:

Parece incrível [...] que possa existir pessoas que, não obstante ser de ori
gem Africana, julgam-se Franceza: como acontece com a Senhorita A. C. 
da Rua dos Gusmões, que apezar de não pertencer a raça Caucasiana jul
ga-se branca, e escurece os pretos. (O Aífinete, 22/9/1918)

Os ataques, agora, eram desferidos contra o consumo de ál
cool:

Li há dias num jornal de Sorocaba que uma sociedade recreativa d'aquela 
cidade deliberou, em reunião, abolir o uso de bebidas alcoólicas por oc- 
casião de suas festas, permittindo tão somente o uso das bebidas sem ál
cool, como sejam: Néctar, Sisi, Gazosa e etc.
Abolindo o álcool do seio das nossas sociedades, e mesmo das mezas do 
nosso lares, muito conseguiremos em favor da nossa classe de côr.
Creio não haver nisto offensa alguma, pois, simplesmente o ideal de 
quem estas linhas subscreve, é ver os seus irmãos no lado d'aquelles que 
sabem presar a sua côr, amar a virtude e despresar o vício.1’

Para se afirmar nos valores considerados nobres pela socieda
de inclusiva, o negro não devia ingerir bebida alcóolica, assim 
como não devia jogar, drogar-se, freqüentar o ambiente da malan
dragem. Pelo contrário, devia defender sem tréguas a moral e os
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bons costumes da classe dominante, ser religiosamente católico, 
honrado, regrado e cumpridor de seus deveres. Condenava-se a 
boêmia, a prostituição, as religiões de matriz africana, a prática da 
capoeira, o samba, enfim, o negro devia possuir um comporta
mento puritano.

E importante salientar que todas as prédicas moralistas su
pracitadas neste tópico foram extraídas dos jornais da denominada 
“imprensa negra”. Pelo prisma de Roger Bastide, a imprensa negra 
vai ser no Brasil o principal instrumento do puritanismo “preto”:

Os sociólogos norte-americanos estudaram muito bem esse puritanismo 
nos Estados Unidos; viram nele o sinal da ascensão racial, a característica 
da formação de uma classe média, a linha de separação da plebe de cor, 
preguiçosa, alcoolizada, supersticiosa, imoral e da aristocracia da raça, 
instruída, trabalhadeira, vivendo na dignidade e na respeitabilidade. Fe
nômeno análogo produz-se no Brasil. (Bastide, 1951:71)

Continuando amparados nas reflexões de Roger Bastide, 
constatamos que o puritanismo se apresenta, antes de mais nada, 
nas manifestações exteriores da etiqueta burguesa. Historicamen
te, o comportamento puritano está vinculado ao desenvolvimento 
da burguesia e sua adoção tornou-se um critério de ingresso dos in
divíduos na pequeno-burguesia {ibidem‘.72}. O puritanismo, 
aliás, praticamente passou a definir o estilo de vida da peque
no-burguesia. Por isso, a fração mais elitizada dos negros paulistas 
o incorporou com tanta veemência ao seu estilo de vida. O purita
nismo da elite negra paulista, reiteramos, foi um mecanismo so
bretudo de distinção social, que é típico de grupos em ascensão.

Por sinal, o discurso puritano não era uma característica ex
clusiva da imprensa negra na época.14 Perpassava, outrossim, pela 
imprensa alternativa dos anarquistas e das “colónias” étnicas radi
cadas em São Paulo. Tanto nas associações culturais e recreativas 
negras quantos nas anarco-sindicalistas e dos imigrantes, a morali
zação dos costumes, a valorização da educação, o combate ao alco
olismo, o controle do comportamento dos indivíduos, estendia-se 
das páginas dos jornais até os bailes.15

3.2. Branqueamento estético

A carga ideológica do branqueamento se expressava total
mente no terreno estético. O modelo branco de beleza, considera
do padrão, pautava o comportamento e a atitude de muitos negros 
assimilados. ’ Coletamos alguns anúncios e depoimentos que
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mostravam o desejo do negro de eliminar seus traços negroides, a 
fim de se aproximar, no plano das aparências, ao branco (nariz afi
lado, cabelos lisos, lábios finos, cútis clara).

Um exemplo do “branqueamento estético” foram as conse
cutivas inserções publicitárias nos jornais, tanto da “imprensa ne
gra” quanto da imprensa branca”. Voltado para atender às vonta
des dos consumidores negros, o enfoque era sempre o mesmo:

Uma invenção maravilhosa!...
O cabelisador . Alisa o cabello o mais crespo sem dór.

Urna causa que até agora parecia impossível e que constituía o sonho 
dourado de milhares de pessoas, já c hoje uma realidade irrefutável.
Quem teria jamais imaginado quesería possível alisar o cabello, por mais 
crespo que fosse, tornando-o comprido e sedoso?
Graças á maravilhosa invenção do nosso “CABELISADOR”, conse
gue-se, em conjuncto com duas “Pastas Mágicas”, alisar todo e qualquer 
cabello, por muito crespo que seja.
Com o uso deste maravilhoso instrumento, os cabellos não só ficam in- 
fallivelmentc lisos, mas também mais compridos.
Quem não prefere ter uma cabelleira lisa, sedosa e bonita em vez de ca
bellos curtos e crespos? Qual a pessoa que não quer ser elegante e moder
na?
Pois o nosso “Cabelisador” alisa o cabello o mais crespo sem dôr. {O Cla
rim D Alvorada, São Paulo, 9/6/1929:1)

O alisamento significaria a felicidade do negro, a realização 
de seu sonho mais profundo; seria a porta de entrada ao mundo 
moderno^ pessoas elegantes. Daí a adjetivação contundente da in
venção: “maravilhosa!...”.

Depois de um ano, este anúncio permanecia sendo veicula
do no jornal O Clarim D'Alvorada, ganhando cada vez mais espa
ço, levando a pensar que o produto tinha uma imensa aceitação e, 
por conseguinte, a empresa fabricadora do produto conquistara o 
mercado consumidor negro. O título do anúncio continuava sen
do enfático:

Uma Invenção Maravilhosa!
“O cabelisador”
Alisa o cabello o mais crespo sem dor
Uma causa que até agora parecia impossível c que constituía o sonho 
dourado de milhares e milhares de pessoas, já é hoje uma realidade irre
futável.
Quem teria jamais imaginado queseria possível alisar o cabello, por mais 
crespo que fosse, tornando-o comprido e sedoso?
Graças á maravilhosa invenção do nosso “cabelisador”, consegue-se, cm 
conjunto com duas “Pastas Mágicas”, alisar todo c qualquer cabello, por 
muito crespo que seja. (O Clarim DAlvorada, São Paulo, 13/5/1930).
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natural do negro seu r^Í Pasta era ter o poder de subverter a lei 
o número de produtos e ocrespo. Estava em crescente aumento 
° padrão de beleza domil^^^0 A?Ue Prometiam ao negro alcançar 
-^ de salões AUm de pastas e cremes, toda uma

° alimentavam este sonho:

Sm Paulo, pra da s P" “ crespo que seja
’ " andar — saJa 4. (ibidem, 25/1/1930)

negras, que se enconrrJlm ^logo cotidiano entre duas mulheres 
a e salão situado nr» ^ Or^1^amente, era a base da propagan- 

centro da cidade:

FCn^ do que sc vê lí n^l^UC 3 ^ra' ^eZ’ 9UC hcou com ° cabelo liso, dife- 
— °ra, D. Th a,.Pc,a rua?
Ca^° hso, scni Cas ^U1 ao instituto Dulce, e de lá sai assim, como o
'— qUe ac» j e sc°osos.
^ AJ'CZa' ' °r O^S^^UI0’ dlga-mc, onde fica essa excelente casa
— ^X^nm —X’ Dcodoro> 41.

Obrigado Ate Joguinh^ ^o^ndá-lG-ci às minhas amiguinhas.
g ”’ S,m - (Progrmo, São Paulo, 28/7/1 929:2)

nha do alisamento capilar CC1^CO’ com ^’fo, pressagiava a faça-

Zuavos
NïCKeLadq_ '
20$000. Vcndc-se ^j0^ ^C a9° Para alisar cabellos e custa apenas
•nteressadas.17 S 3 re aÇ^°- Faz-se demonstrações gratis, as pessoas

indiferente ao fenA Um ^anc° ^a ebte tradicional paulista ficou 
^cnomeno:

fine norteiam a mJC°S’ ^^ semPrc inspiraram a Nação, são os mesmos 
cada vez mais S?SpOV?.s.cbamados ocidentais. Daí nos afastarmos, 
m°nstra a verdade °rCS a ,canos- A mais superficial observação de- 
Origcm o esforço d qUC a?bamos de afirmar. Não tem mesmo outra 
'°d° custo, ¿Xs eX« ° ^ - “ P°' P—nl, a
oriaX"'™“5 da sua ™Ça Exemplo *'’’'■'"' '“"^ qUan‘° P°“ívcl’ 
COS pretos dc combater a camp ní,, 7"” T ” aPoderou da ma*-

’ Hsos os seus cabelos i * p 1 a’ tornando, por meios mecâni- 35q\3 — cm grutotm ÔZlç~rm ^ ^ ' °"d ”"- 

“ P ç aos brancos. (Freyre, 1959, vol. 2-
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No entanto, o “branqueamento estético”
alisamento dos cabelos, atingia a orincinal se restringia ao 
raça no Brasil: a cor da pele. AfounsTrod^ ^a defínjdora ^e 
de transformar nZVem a P™^ 
seja, através do clareamento” da pele- desP1gmentação, ou

Attenção. Milagre.'...
Outra grande descoberta d
pensa o uso de pó de arroz For^ 1 c * ° "í™ 1 ’ 4uido- Milagre. Dis- 
da pelle. Clarea e amaciaVcJ ^ para tratamento 
28/9/1930). Is‘ (° Clarim D Alvorada, São Paulo, 

A procedência alemã da ,
creme. A beleza alemã ou melk * P garanCÍa a qualidade do 
piar, a qual deveria serimnnrr A^ a?ana’ era c°nsiderada exem- 
questão, não menos imoorrant Pi comunidade negra. Outra 
aviso de que o produto milao- * . ervar no texto de anúncio o 
roz como método de “clar^aZf°S° ^ substituir o uso do pó de ar- 
aviso, porque era comum da cútis. Não foi fortuito este 
passarpó dearroz no rosto^m retudo entre as mulheres negras, 
ro na beleza plástica, conform^^ re^UIntadas> que exigia esme- 
citario: podemos notar no anúncio publi-

A's damas da elite
O melhor creme para “estereli
roz, empingens, massagens J?'^15 ’ bran9uear, adherir o pó de ar- 
nancora”. A mais bella crearã» 7 P^"°’ esPinhas> ctc é a pomada “mi- 
Vende-se em todo o Brasil rr u*nmos 50 annos.

• trolha da Manhã, São Paulo, 5/1/1929:2).18 

branca”, Ó^creme ^7 nod^ ^‘^ ^ Um '°rnal da "imPrensa 

branquear” a pele ou '^derir^ “íj3“ O!os seria utilizado para 
co A Cigarra, revista de maL circ ? "^ ^ ^ Jâ ° 
- epoca, prometia pata suas leitor^^^^ PaU'°

Creme de Beauté Oriental .
amaciaeassetinaacutis dando lk ^ ^Ual,dades l-l embranquece, 3*000. M C^arra, São '^^ ^

era necessário clarea/a^^ d° anúncio> para ser bela
“transparência” e o reiuvenescimcnr° 1°-j^T6 ProPorcionaria a 
mento estético” foi um fetiche m ° lde°l°gla do “branquea- Oficializou a brancurT^^ - alien^ nlgro.
padrão de fealdade. Representou beleza e a negritude como 

representou um entrave para a formação posi- 
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autodesprez^o"3^0 H'6"’ PoisestePass°u a alimentar um certo 
desse se esnelh ^ na ausencIa ^e modelos positivos em que pu- 
cando muito ar’° neêro recusava sua própria natureza, desembo- 
Zando-çp k VCZes’ ^m crise de identidade étnica, descaracteri- 

’ na usca pela supressão dos traços raciais afro.

quese^of05 a?tePassados tiveram por berço a terra africana, é preciso 
africana o’ n°S t1emos Por berço a Patria este grande Paiz... Não somos 

omos brasileiros! (Ó Bandeirante, São Paulo, 9/1918:2).

dental”. A ° ~° ^T Sent’a ma*s africano e sim “latino” ou “oci- 
como um m e^.a° ^a ancestralidade africana deve ser entendida 
nação, o recCCan dm« simbólico de fuga étnica. Combinado à alie- 
tividade do^*50 °° branqueamento estético” transmitia à subje- 
tnodelo san ”e^r<\a sensaÇão de estar cada vez mais parecido com o 
superação • como superior. Portanto, foi uma tentativa de 
presentavarn ^ er*orráade que sua cor e seus caracteres físicos re-

3-3 BranqUeame„to bialósico

apresentava°d°^a k^° ^^H^^mento, em certas circunstâncias, 
de que o ne ^ ° j5amento n° terreno biológico. A premissa era 
alguém ma’^^ me b°rana biologicamente sua raça casando com 
ções intrafa*5 t*10* ^Ste instrumento ideológico incidia nas rela- 
Centivavamh^1 ^ara Se ^esvencdhar dos recalques, os pais in
seria de cor 1 3 casarem com pessoas não-negras — o ideal
assim por d'13003 na esPerança de que seus netos, bisnetos, e 
afro-negra S h^’ Parccessem cada vez menos com a filiação 
Vam urna3 * ' * Cr*anÇa nascesse mais clara que os pais, considera- 
am-se derrot0«?** ^°r^m’ Caso a cr*anÇa fosse mais escura, senti- 

nômeno^° ^tO ^e ° discurso em prol do branqueamento ser um fe
ríamos d^UC e,n?er^la na vida cotidiana da família, não consegui- 
oral co etect^" ° em outras fontes senão pelo resgate da história 
do sécuP ^Y^^ ^Ue v'veram em $ao Paulo no segundo quartel 
poimenrn J c aí? PaPe^ insubstituível desencadeado pelos de- 
era tabu? P 6 amí“^s negras sobre um assunto tabu. Mas porque 
mento apen^“6 ’ ““"’^ í“'3 mocidade de branquea-
sociabilidade do kf T”™ "° ambK° da vlda Privad». ou seja, na 
parentes que S , ensinamentos dos pais, nos exemplos dos

q I mais tomavam o escopo de discurso público:
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í-;Jmcupaiach .

s±~’==
~^SS^^

vam Pelo crivo dal m'8°S do bai™ até os nal f,g°-
^‘8° de infância, ^^ "C^i em 1926 X^'
(Bos‘> 1994:386). bonít° e não era preto, preto 1 Um

Outrossim esse e ^ CU
trado, em 1925, pelo olhai“"'""0 da mulher negra f ■ 
r"^ não querem lar a!^™“ 1'™ «oXl^ f^' 

so aspiram casar com hl ? mulatos”, , s Pr«‘-
O peculiar desta 1 ^ branco” (Floreai H^has, 

em agente reprodutor do^ 0^ k‘ transformar ’ , 925:I65)-2’ 
negro a serviço de ,,m d d,scurso discrimin d,scr'minado 
psicológico, ocoroamlralarac,sta-22peloenfoo°’ coI?cando o 
^ma assume o paneU nr° ^o racismo se mar . 4Ue estritamente 
«mos diante de ^SeU próprio algoz r C?a,lza quando a ví-

f°i a rel“ql°M° “ Ve“’ l''3 intima-
ç 0 <ine Marta Ctistina ¿X’ a «cnsao do negro. Essa

E’ Í-J um preto qu

SKírr^s-S""t- "•
Para

Sle7^  ̂ racista, o ca-

miação peia vitóH"'“ ° “Prnnoramento df^'“ J° scemenr° 
marido brancos f V^mstada: a moH 1 Ça ^anto a pre-
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N^<kAlmasBrancas;AI

Ninguém queria
mes'^ PrCt° C «S XmpXtÍO 7? <Sr- Benedito). Ele não 

Minha - ^ ° CS nao 8ostavam de Preto
EU n- - P^XX E'a ^ “— P-ta
u mS^Í ^X  ̂X men tio Jofo Domingos que 

^"V^ e £XX^Pre

Ti° João ^CX’8"'”1 =le fa(ava £^^^
^Tr-ossa t^TS ^^ S“i“! « vai casar com esse ne- 

Sar Com Preto, pregando a raça cada vez
Q

«ais^fX’ COntr¡bu>ndonpara“lm,,^
um nXl endent«- Na fase f P"^" °u “enegrecer” ain^ 
4ue fof anna° Provocou tanta ca nam°[°’ ° Acionamento com 
c°nstinr Unc’ad° o casam^ ntestâção como no momento em pCéSa° X ^«¡a Z^X° CaSamentO Sígnificava 3 
João, Ben }pe ° nascimento d Ced° ou ma,s tarde’seria con1' 
Poentes te ^ C da mãe- As futura ^ Dai 3 PreocuPaÇao doj fÍOS 
A Saída a’Dn n^ ^ se distanciar * geraçoes de negros, segundo os 
cionad P ntada Pelas fam'r ao rnaximo de sua origem racial. PeX ^f geralmente, era Ln inten-
com lS cJara leva h e Os netos dos casamentos com
Ofn ^ dances I v Uma vida co™ menos dor, sofrimento e

As frustraçõ na vida’
chepo° Causavam o $eradas Peia ideologia do branquea-macã Oextrcmoden tO de infe"oridad! no negro. Este

° Patológica rn: Pensar 9ue a cor da pele fosse alguma defor- 
E) ’ )a cura não tinha ainda sido descoberta:

quc se tivesse m^rT^ir Ua,qUCr co,sinha’ ele é negro. Ele falava assim, 
o <t remédio para ficar mais claro, ele tomava/’5

H°|por métodos arrí?6—° „^lógico” também poderia seralcança- 
aVar a pele” ( r> lclais> ^n^ndo se descobrir a droga que pode-Ha^a T""’ Sã° Pa"lo> 13/1/1929:4).

Pp e ernpregava«^ CU1°S neSros atentavam contra seu próprio cor- 
dPavam QUe ™ recursos estapafúrdios para clarear a pele. Acre- 
vÇjante no coroo r^ ° ^k’ dlSenndo muito leite, passando al-

“~.... ..,,„ Je i»<^dPS^
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queamento legitimava ideologicamente o eventual genocídio bio
lógico do negro.

4. A Ideologia do Branqueamento nos Contos da “Imprensa
Negra”

Enquanto representação do real, a literatura tem a capacida
de de captar os sentimentos e desejos mais ocultos da alma humana 
de uma época, que não são codificados racionalmente. Já como 
mecanismo ideológico, a literatura cumpre o papel de transmitir 
os valores ideológicos da dominação, seja de classe, de gênero ou 
de raça.

Tendo em vista um recorte racial, é possível sustentar que al
guns escritores da “imprensa negra”, no início do século XX, sub
metiam os textos ficcionais à orientação mais geral da ideologia do 
branqueamento. Na amostragem qualitativa coletada, explicare
mos de que maneira este fenômeno perpassava todo o universo 
mágico dos contos destes autores.

Em um conto intitulado Episódio da Revolta da Ilha de São 
Domingos o autor descreve como os negros se insurgem contra a 
opressão escravista, conquistam a liberdade e resolvem vingar-se 
de todas as atrocidades cometidas pelos brancos. “Então matam, 
incendeiam, arrazam (510) tudo que no seu caminho encontram”. 
Todavia, é na parte central, quando é iminente a morte de uma 
camponesa “linda, loura, mais loura que uma filha de Albion”, que 
podemos desvelar o imaginário branqueador do texto.

A multidão de negros revoltosos prende a família de campo
neses brancos. O líder dos revoltosos lança-se com um punhal so
bre a cabeça da camponesa, mas, subitamente, um outro negro in
tervém:

Mas, oh milagre! Outro preto obsta que seu chefe consumma aquelle 
acto! Porque! Porque elle ama. Ama com toda a sua alma aquela moça. 
Então ella o reconheceu e suas faces que estavam lividas tornaram-se ver
melhas como o carmin, teve vergonha, tinha-o insultado e agora ella via 
claramente aquella scena em que ella lhe dissera, no auge da raiva, — que 
negro não era gente, elle jurou vingar-se.
Ela agora estava arrependida de o ter dito. Então negro não era gente? 
Por que? Seriam talvez os brancos melhores que os pretos? E ella, que sem 
dizer palavra, soffreu naqucllc momento como soffreram os virtuosos 
apostolos de Christo. (O Menelick, São Paulo, 1/1/1916)

Surpreendido com a atitude do companheiro de luta, o líder 
dos revoltosos lembrou ao destemido apaixonado da lei de justiça-
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mento para todo aquele que desrespeita sua autoridade. Então, 
este negro, em um ato de coragem, entrega-se no lugar de sua lou
ra” e, imediatamente, é aprisionado ao pé de uma árvore. Sem ceri
mônias, o infeliz foi executado, cumprindo:

[...] a terrível lei que era imposta a todos que desejavam a vida de quem 
quer que fosse — a morte — e elle docemente morreu, morreu como um 
bravo, morreu por amor de uma branca, cumprindo assim d um mo o 
sublime o seu juramento.
E agora junto ao cadaver puderam dizer: que os negros são tão gente 
como os brancos, (idem)

Do ponto de vista do imaginário, o personagem negro é infe
riorizado em relação ao branco. Quando discriminado, aque e 
promete vingar-se, na primeira oportunidade, das ofensas da ou
ra”. Ao libertar-se dos grilhões, entretanto, o negro releva todas as 
humilhações que sofreu da musa de seus sonhos. Mais: expressa 
sua paixão avassaladora por ela. Em um gesto de amor, renuncia a 
sua própria vida para salvá-la.

A estrutura do conto é idílica. Estamos diante do que pode
mos denominar do amor impossível: um homem negro jamais se
ria correspondido afetivamente por uma mulher branca. O perso
nagem negro representa a figura do anti-herói. Seu final é inrelize 
trágico. Em um sentido amplo, a morte do rejeitado simboliza a 
extinção da raça negra, ao passo que a preservação da vida da mu 
lher celebra o triunfo da “raça branca”. Em outra perspectiva, po 
demos aventar que apenas na morte o negro se iguala ao branco, ou 
seja, quando ele deixa de existir, não significando mais nen um 
tipo de ameaça no mundo real. Somente assim haveria o recon e- 
cimento de sua humanidade. No final, cumpria-se a profecia o 
branqueamento.

O conto “Quando o Coração Falia” narra a história de um 
negro, mais uma vez sem nome, que na adolescência, em 1877, 
convidado por alguns amigos para assistir a uma opereta na casa 
espetáculo da comunidade italiana e se apaixona pela atriz princi
pal da companhia, “a bela, garbosa e minuscula Cesira .

Em uma das apresentações, o negro foi convidado para pro 
curá-la no camarim do teatro. Sem delongas, assim o fez:

— Não, Cesira, não creio! Vejo que tudo isto é um sonho. É demasiada 
felicidade para mim!... Faça-me ouvir com tua voz maviosa, o que á 
pouco me dissestes... Não creio que também tu esperavas por este instan
te supremo. Repita-me que muito me queres... E frenetico, acariciava 
seus perfumados cabellos fios de ouro, beijava-lhe a face encantadora, os
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olhos negros, o pescoço torneado e branco, e... tornava a extasiar-me fi- 
tando-a demoradamente (O Clarim da Alvorada, São Paulo, 
3/2/1924:1)

Ao terminar o espetáculo, o negro acompanhou-a até o ho
tel, causando admiração entre seus amigos:

Assim, por muitos e intermináveis dias, durou o nosso hydillio, até que 
por uma fatalidade fomos obrigados a nos separar.
Dessa data são decorridos 24 annos c, guardo ainda indelével, na memo
ria e no coração, a lembrança desses dias. (ídem)

A estrutura do conto é semelhante à receita do anterior. Um 
homem negro se apaixona por uma mulher branca e insanamente 
alimenta o sonho de conquistá-la. Porém, devido a uma fatalidade 
— não descrita — ele tem que se afastar dela, mas jamais consegue 
esquecê-la, ou seja, a musa encantadora, de “pescoço torneado e 
branco”, continua a hipnotizá-lo, sobretudo pelo seu padrão de 
beleza, que, daquele dia em diante, nortearia sua preferência na es
colha de novos relacionamentos. Cesira passou a ser o seu ideal de 
mulher. Estamos diante de um caso de amor inter-racial impossí
vel. Um dos aspectos mais importantes da “ideologia da brancu
ra”, detectado implicitamente, consiste no fato de o negro apenas 
sentir-se plenamente realizado com uma branca. Impossibilitado 
de realizar seus planos, ele amargura na dor da saudade.

Em outro conto, batizado de “A Quem me Entender”, um 
negro, convidado pelos amigos, vai a uma “simples, mas encanta
dora reunião familiar”. No local da tertúlia, estava conversando 
despretensiosamente com os convidados, mas, de repente, olhou 
para uma mulher (branca, provavelmente loira) que, inexplicavel
mente, o fascinou. Foi amor à primeira vista. Ascendeu no seu co
ração um sentimento platônico.

No entanto,

“[••■] passada aquella ephemcra chimcra, cm que fiquei totalmente sub
jugado por seus attrahentes olhos azues, bem poucas vezes a tenho visto. 
Em compensação, noticias suas jamais deixei de tcl-as, portanto quanto 
mais tempo não a vejo mais impaciente e com saudades permaneço . (O 
Clarim da Alvorada, São Paulo, 3/3/1924:1)

Verifica-se que, novamente, o personagem negro é um sujei
to sem nome; desprovido de identidade. A ausência de identidade, 
transportada para toda a coletividade, é o requisito básico da invi
sibilidade do negro. Essas características demonstram de forma ca-
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bal o ideal de branqueamento dos autores dos contos escritos para 
os jornais da “imprensa negra”. ,

O último conto analisado dessa breve seleção é O Lenço de 
Maria”. Ambientado na época da escravidão, narra a historia de 
um escravo que ama sua sinhá. Depois de sofrer algum tempo em 
função da paixão reprimida, Halibrach resolve abrir o seu coraçao, 
em um passeio pela fazenda, e declara-se para Maria.

(...) atirando-se dc joelhos aos seus pés implorou a felicidade que 
almejava. , dos la-
A moça commovida pelas apaixonadas phrases que se escapa\am 
bios de seu escravo, levou o lenço aos olhos para enxugar uas 
(Getulbio, Campinas, 30/9/1923)

Embora sensibilizada com seu escravo, a Sinhánão ocu^o 
caráter utópico daquele voluntarioso caso de amor. O sentim 
que aflora é de piedade pela humilhante atitude daquela in e ^^ 
atura. Frustrado com a reação de seu amor, Halibrach reso v 
tar contra sua própria vida.

— Maria, exclamou Halibrach louco, minha não serás nunca, p 
também não mais serei do mundo!
— Halibrach que vacs fazer?
— Senhora, vou matar-mc...
— Oh! não, não! . «laerimasme
— Sim Maria adeus! E que esse lenço humedecido com tua
acompanhe ao silencio da tumba! Ha trazia desa-
E, arrebatando das mãos da moça o perfumoso lenço que c
pareceu por entre os arvoredos do jardim! doirando a
Pela manhã, quando o sol brilhante repraiava os seus ra ’tejro desa- 
selva das campinas, um corpo gélido repousava so re um ¡nfeüz nos 
udades! Era Halibrach mortoiPorem, elle não roí ass.im ■ da humi- 
seus amores, porque levou para a gelidez do tumulo o en 
do das lagrimas dc Maria! (idem)

Reproduz ficticiamente a fórmula consagrada do je 
ter-racial impossível. Para Halibrach, um negro c° „ 
branco, sem Maria nada mais faz sentido. A hn a kran_
rá-los é indelével. O seu fim é trágico: morre em pro 
ca. É curioso observar que o personagem negro rece e 
justamente no episódio em que seu papel socia e suj 
branco é nitidamente identificado (ibidem). , , . .

Constatamos que a versão idílica do amor impossive o 
mem negro pela mulher branca pauta a mensagem sim o íca 
textos. Isso revela que os contos eram um artifício e projeção o 
imaginário do negro no início do século XX, ou seja, o inconsci
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ente coletivo” negro transferia no outro — mulher branca — dese
jos, qualidades, virtudes, enfim, valores positivos desprezados ou 
recusados para si.

5- O Desaparecimento do Negro

Alguns artigos da “imprensa negra” eram explícitamente fa
voráveis ao desaparecimento do negro. Apesar de reconhecerem a 
contribuição indígena e africana na formação da nacionalidade, o 
multirracialismo era concebido como obra do passado. No Brasil, 
em geral, e em São Paulo, especialmente, estaria forjando-se um 
sistema unirracial. A construção da unidade racial, sob o eufemis
mo de “fusão das raças”, passaria pela diluição do sangue negro, ou 
seja, pela sua extinção.27 A vontade destes negros era expressa da se
guinte maneira:

O que devemos fazer é [...] o seguinte:
Não pretendemos perpetuar a nossa raça, mas, sim, infiltramo-nos no 
seio da raça privilegiada — a branca, pois, repetimos, não somos africa
nos, mas puramente brasileiros. {OBandeirante, São Paulo, 9/1918:3)'

A nacionalidade nesse novo sistema racial não seria incolor, 
mas branca. A campanha ideológica da elite negra em prol do 
branqueamento era requisito necessário para solucionar “A Ques
tão da Raça”. Este foi o título de um artigo do jornal Auriverde.

Como esta surge como força negativa c anarchica, como a collaboração 
negra é considerada deprimente, o negro se isola, se individualiza e cria 
uma civilização sua, dentro da civilização alheia.
E por isso, o problema negro é considerado o problema mais serio da 
América do Norte.
O Brasil, abrindo-se para todas as raças e acceitando o negro como accei- 
tou — resolveu com muito mais simplicidade o problema racial.
O negro está desaparecendo, está fundido no caminho dessa fusão, tem 
elle intensamente collaborado para a grandeza material e moral do Bra
sil.
Portanto, neste ponto, não invejamos a civilização yankee, por que, nes
se ponto, obtivemos vantagens... (Auriverde, São Paulo, 29/4/1928:3)

O sistema racial estadunidense era evocado incessantemente 
para realçar as vantagens do modelo racial brasileiro, supostamen
te democrático. Lá, o negro enclausurou-se em guetos, tornan
do-se impermeável e conflituoso o contato com o branco; aqui, o 
negro foi aceito de braços abertos, fundindo-se no branco. A even
tual “pieguice” do brasileiro facilitava o processo de branquea-
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mento em curso, como assinala o artigo “O Sentimentalismo Bra
sileiro”:

Nós brasileiros costumamos orgulhar-nos da nossa bondade de coração, 
da nossa piedade e sentimentalismo generosos. Convictamente affirma- 
mos em dose mais elevada que os outros povos.
Pretendendo ser mais humanos que os americanos, nós não lynchamos 
os negros, mas fizemos a extinguirmos completamente a raça negra, 
abandonando-a á ignorância, á degradação ao analphabetismo, á pro
miscuidade, á cachaça, á syphillis, a ociosidade.
Qual é o preferível — é sentimentalismo brasileiro ou a brutalidade ame
ricana?
O nosso sentimentalismo não é homicida?
Daqui a trinta ou cincoenta annos a raça negra está extinta no Brasil gra
ças ao nosso sentimentalismo.
Os americanos lyncham cincoenta negros por anno. Nós matamos a raça 
negra inteira no Brasil. (O Clarim D'Alvorada, São Paulo, 28/9/1929:4)

Desta vez, o sistema racial brasileiro era colocado face ao es
tadunidense para sinalizar qual seria o destino do negro. Embora 
fosse sentimentalista, o brasileiro era insensível à morte do povo 
negro. Mais: ele compartilhava do projeto de extermínio não de
clarado daquele segmento da população. Daí a pergunta: “o nosso 
sentimentalismo não é homicida?”. Segundo o articulista, a execu
ção do negro brasileiro, cuja extinção estava prevista para trinta ou 
cinquenta anos, operaria “por atacado” enquanto a do negro ame
ricano aconteceria “a varejo”.

A absorção biológica do negro pelo branco, gerada pela mes- 
^Çagem, seria acelerada pela imigração branca. Esta e' a tônica do 
artigo Desaparecerão os Pretos do Brasil?”:

Muitos carecemos de renovar o nosso sangue por meio de correntes im- 
migratorias européias. Porque o preto brasileiro, que do contrario de seu 
collegas norte-americanos, faz questão em se casar com mulher branca. 
Daqui a três quartos de século pertencera ao passado. (Progresso, São Pa
ulo, 13/2.29)

Para o articulista, o branqueamento era causado, também, 
pela atitude do negro brasileiro que, ao contrário de seus “irmãos” 
americanos, fazia questão de casar com mulher branca. A estimati
va de tempo para extinção do negro, novamente, era apresentada: 
setenta e cinco anos. A imigração europeia era avaliada como fonte 
de higienização racial do negro. Este fenômeno adquiria maior ve
locidade em São Paulo, conforme apuramos em “Saneamento 
Étnico da População Paulista”:
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Não passaram despercebidos aos paulistas de quarenta anos atrás que, 
em vez de tentar agravar com o adicionamcnto de elementos de raças di
versas, julgaram ser seu dever sanear e melhorar eugcnicamentc sua po
pulação pela introdução de grandes contigentes de sangue ariano. (Pro
gresso, São Paulo, 24/11/1929)’’

O artigo assegura que o projeto racial da elite paulista não foi 
obra do acaso. Com a entrada de milhares de imigrantes europeus, 
implementou-se em São Paulo a operação “saneamento étnico , 
baseada na eliminação de raças diversas, inclusive a negra, pela in
fusão do sangue ariano.

6. Negro Contra Negro

Em 1921, o Estado do Mato Grosso ofereceu concessões de 
terras para empresários americanos. Quando souberam do recru
tamento de trabalhadores afro-americanos para ocupar tais terras, 
imediatamente, o presidente do Estado, um bispo católico, cance
lou as concessões. O Itamarati, em medida preventiva, deliberou 
negar vistos diplomáticos para esses potenciais imigrantes. Dada 
a preocupação da elite em evitar o “enegrecimento” do país, dois 
deputados federais — Andrade Bezerra (PE) e Cincinato Braga 
(SP) — apresentaram o Projeto de Lei n2 209 no Congresso, após o 
episódio, em 1921, propondo a proibição da entrada de imigran
tes negros. Sem apoio político suficiente, o projeto foi arquivado; 
todavia, a idéia permaneceu viva. Dois anos depois, um outro de
putado federal, Fidélis Reis (MG), apresentou uma nova versão do 
projeto cuja essência continuava sendo a barreira de cor. ' A reper
cussão na opinião pública teve desdobramentos na “imprensa ne
gra”, que mediante uma série de artigos não escamoteou sua posi
ção sobre a matéria:

A imigração negra norte-americana prejudica a solução do problema ne
gro brasileiro e ameaça a harmonia da raça e a paz da nação.
Estamos alistados no exercito daquclles que combatem em todo e qual
quer terreno, a invasão do negro norte-americano no nosso paiz.
Apoiamos francamente attitude patriótica assumida pelo governo ante a 
grave ameaça da immigração negra, e a combateremos pela pena c pela 
palavra porque cila representa, indiscutivelmente, o maior prejuiso para 
a solução do problema negro brasileiro. (Getulino, Campinas, 
23/9/1923:1 )’2

Assim, quando se cogitou a imigração de negros norte-ame
ricanos para o Brasil, a “imprensa negra” reagiu com repulsa. Os
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motivos eram diversos. Um dos argumentos era que tais negros 
transplantariam o odio racial para nosso país, representando uma 
ameaça a harmonia e a paz da nação”. Como a fusão das raças im- 

pucana, necessariamente, o desaparecimento do negro, a entrada 
ae negros americanos iria retardar este processo:

^RV*n^a l°S ne?ros bortc-amcricanos será o golpe de morte para aquela 
obra mathcmauca, do dcsapparecimento gradativo da raça negra no Bra
sil. {Qjetuhno, Campinas, 23/9/1923:1)

ri O5 aut°7s destes artigos avaliavam o negro norte-ame- 
. n° C°mO . ratari° a miscigenação; logo, sua presença no país 
ocaria em risco o projeto de branqueamento, embora cientes de 

que a imigração estava orientada politicamente por uma conota
ção racista, contra negros, índios e asiáticos, os articulistas defen

iam a entrada de imigrantes como necessidade. Portanto, a ques
tão evia ser colocada nos seguintes termos: qual era o imigrante 
mais conveniente para resolver o problema do negro?33

Não cuidamos dc saber se, por exemplo, a imigração russa nos c prejudi- 
3 °U J1^. ‘ gnoramns se nos convem ou não que para aqui afluam cor

rentes e israelitas. Nesse ponto, podemos dizer que apenas somos una
nimes quando sc trata da immigração dc pretos?

Apesar da dúvida quanto à qualidade étnica dos estrangeiros 
^Ue ^J^aram no estado de São Paulo, era praticamente consensual 
a rejeição da immigração de pretos”. Os vários grupos étnicos 
d^l^05 PeIa P0!1^03 imigratória do estado renovavam a esperança 

u ^^/^amento. Por isso, a seleção racial passava estritamente 
PC.° crit^ri°: ser de “raça branca”, independente da origem nacio

nal do imigrante.

Considerações Finais
O fenômeno do branqueamento tinha a “proeza” de ocultar 

o racismo anti-negro que trazia na sua essência Este fenômeno foi 
e,Va 1 °vvak° ^e mane*ra acentuada pela elite paulista no início do 
secu o sendo difundido intensamente pelo discurso científico 
e previsões estatísticas. Já sua dimensão ideológica, penetrou e foi 

OU a^sorv^a por uma fração da comunidade negra, 
so a orma de branqueamento: “estético”, “biológico” e “social”, 
d ^ma branco de beleza, comportamento, moral, mentali- 

3 e, etiqueta e cultura, foram assimilados e reassimilados, total 
ou parcialmente, por alguns membros daquela comunidade. O
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embuste racial chegou ao extremo de alguns negros repudiarem a 
hipótese do Brasil e, em particular, São Paulo, receber imigrantes 
do mesmo grupo racial, fossem estadunidenses ou africanos, pois 
temiam o “enegrecimento” do estado.

Como escreve Iray Carone, o branqueamento foi “uma pres
são cultural exercida pela hegemonia branca, sobretudo após a 
Abolição da Escravatura, para que o negro negasse a si mesmo, no 
seu corpo e na sua mente, como uma espécie de condição para se 
integrar (ser aceito e ter mobilidade social) na nova ordem social” 
(Bento & Carone, 2002:14). Em linhas gerais, essa também é a ex
plicação de Florestan Fernandes, para quem só é possível entrar no 
“mundo dos brancos” passando por um “processo de abrasileira- 
mento que é, inapelavelmente, um processo sistemático de em- 
branquecimento” (Fernandes, 1972:16).35 Contudo, é necessário 
repensar essa interpretação corrente de conceber branqueamento 
como sinônimo ou pré-requisito da integração do negro na socie
dade de classes. Segundo Maria Aparecida Silva Bento, “isso de
corre do fato de que essa sociedade de classes se considera, de fato, 
como um ‘mundo dos brancos’ no qual o negro não deve penetrar” 
(Bento & Carone, 2002:52). Já Angela Figueiredo vai mais longe, 
postulando que “quase todos nós nascemos embranquecidos, visto 
que há uma predominância dos aspectos da cultura branca — se é 
que assim podemos denominá-la — em nossa sociedade, e só ene
grecem ou se tornam negros ao longo dos anos os que optam por 
incluir em suas vidas os aspectos identificados com a ‘cultura ne
gra’ e se tornam curiosos em conhecer o seu passado” (Figueiredo, 
2002:104).

De toda sorte, foi possível inferir que a ideologia do bran
queamento no início do século XX em São Paulo deformou as rela
ções raciais: contribuiu para desenvolver, no branco, um certo 
complexo de superioridade e, no negro, em contraposição, um 
complexo de inferioridade. Os brancos, independente da classe 
social, produziram uma auto-representação positiva e concebiam 
seus valores como naturalmente superior. Já alguns negros, cons
truíram uma auto-imagem negativa e passaram a se avaliar como 
inferiores.36 Na verdade, estabeleceu-se um círculo vicioso: quanto 
mais profundos os traumas do racismo, mais o negro ajustava seu 
comportamento e atitudes de acordo com a ideologia do branque
amento; quanto maior os ataques racistas, mais profundos eram os 
traumas. Nesse sentido, a interiorização da ideologia do branquea
mento pelo negro deve ser entendida como um mecanismo psicos
social, utilizado para evitar as agruras do racismo à paulista.
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notas

1. O debate teórico sobre o branqueamento, no seu aspecto populacional ou empíri 
co” (do final do século XIX e início do século XX), pode ser encontrado em Skidmore 
(1976), Scyferth (1986:54; 1991). Já o debate teórico sobre o branqueamento, no 
seu plano ideológico ou cultural, foi ou vem sendo efetuado por Bastide & Fernán 
des (1 959); Figueiredo (2002), Bento & Carone (2002). No plano analítico, a cate
goria branqueamento foi explorada rigorosamente por Hofbauer (1999)-

2. Segundo Carlos Vainer, “as teses que apontam uma relativa neutralidade-indiferença 
do Estado brasileiro frente à questão racial necessitam ser revisitadas e revistas. 
Estado, ao contrário do que geralmente se acredita (ou se quer acreditar), conce 
uma questão racial... o Estado se posicionou claramente por uma estratégia racista 
que projetava o branqueamento da população. Para tal estratégia deveriam concorre 
a imigração européia, de um lado, c a miscigenação, de outro . Cf. ainer 
(1990:113-14).

3.

4.

5.

mais ou tO e ^amue^OWr'e> a porcentagem do “elemento de côr se manteve 
tal do Estad " Sp°nStante at^ ° Pre$ente”, alcançando “cerca de 116 da população to- 
visão seg StC aUCOr descartava, na década de 30, qualquer possibilidade de pre- 
tísticas qu en eido do branqueamento de São Paulo, argumentando que “asesta- 
gros na po I - 5 Cm m^° 6 3 re^at'va estabilidade da porcentagem de mulatos e ne- 
d moros ^ _Çao através de longos períodos históricos, são provas de que o processo 
uma não mu’to extenso. A seleção (racial), unicamente por si, não causaria 
Apesar d ^ "' ^ ^ P°Pula^°'’ Cf L°™e ^ 938:27 e 54).

esptámauT"-°S 03 ^^ dominantc sSo ^mbern , em todas as épocas, (...) o poder 
també d Orn,nante' ^ classe que dispõe dos meios da produção material dispõe 
aos ' °S 106105 da Pr°dução intelectual, de tal modo que o pensamento daqueles 
cja ^ j 1S S3° ne8ad°s os meios de produção intelectual está submetido também à 
reflex- °m'nante (^arx e Engels, 1998:48). Originalmente, Marx desenvolveu essa

Para explicar o mecanismo ideológico da dominação de classe, ou seja, mos- 
■ — m° aS ’déias da classe dominante são hegemônicas sob o conjunto da socieda-

-«-. ^urno entendemos que a dominação não se revela estritamente no terreno classis- 
ta, realizamos um recorte étnico-racial para operar e compreender este mecanismo 
de dominação ideológica.

6. Neste artigo, assimilação pode ser definida, em síntese, pelo tipo de mudança étnica 
pela qual as pessoas se tornam parecidas”. Assimilação é um processo que pressupõe 
que a minoria irá se adequar aos modos” de vida da maioria étnica ou racial (Cashmo- 
re, 2000: 84-5). Esta definição é apropriada para designar a situação de grupo étnico 
minoritário, a qual se encontrava o negro na época. Nas estimativas apresentadas por

mente 9°/ ° Se®mento ncgro (pretos e pardos) na cidade, em 1920, ser aproximada- 
em 191R °i o P°pu’açao totah ° índice de natimorto (nascidos mortos) era de 12,7% 
Portant 1 2’4% em I922; 13.35% em 1924; 15,9% em 1926 e 15,99% em 1928.

í nt°’ C P°5SÍVc' afirmar que a mortalidade infantil, tendo por base os índices de 
natimortos, entre 1 91 1 j ° e 1 728, era maior entre a população negra, exceto para o ano
t «1920, cujo índice foi de 5,8%. Ver Ellis Junior (1932:9-10).

593



Petrônio José Domingues

7.

8.

9.

Fernandes (1978:108), os “negros” e “mestiços” representavam na população total 
da capital, no mínimo 11 % em 1910; 9% cm 1920; e 8,5% cm 1934.
A “imprensa branca” é uma referência aos jornais regulares da grande imprensa, de 
ampla circulação, produzidos majoritariamente por brancos c voltados para o públi
co não-negro.
A “imprensa negra” é uma referência aos jornais alternativos que surgiram cm São 
Paulo no pós-abolição, produzidos por negros c dirigidos à comunidade negra. Den
tre esses jornais, são citados neste artigo O Alfinete, A Sentinella, O Patrocínio, Pro
gresso, O Clarim D 'Alvorada, O Bandeirante, OMenelick, Auriverdee Getulino. Sobre 
o assunto consultar Ferrara (1986).
“Apareceu na segunda metade do século XIX no Rio de Janeiro. Resultou da fusão da 
tabanera pela rítmica, e da polca pela andadura, com adaptação da sincopa africana. 
Outros o fazem uma prolação do lundu, mesclado com a toada. Era dança de salão, 
dc par unido, exigindo extrema agilidade pelos passos e figuras rápidas, mobilidade 
de quadris [...]. Foi por algum tempo expoente da nossa dança urbana, tendo cedido 
lugar ao samba [...]” (Câmara Cascudo, 1 988:486).

10. “O segmento negro em São Paulo no início do século XX não constituía um bloco 
homogêneo. Em linhas gerais, era possível dividi-lo em duas amplas camadas: dc um 
lado, os negros da ‘elite’; de outro, a massa negra ‘plebléia’. A ‘elite’ negra ou ‘negros 
evoluídos’ eram provenientes dos estratos intermediários da estrutura de classes: jor
nalistas, funcionários públicos, técnicos, profissionais liberais ou especializados, cm 
suma, os negros letrados e/ou classificados socialmcntc. O termo ‘elite negra’ não sig
nifica uma minoria detentora dos meios de produção material. O termo tem três sen
tidos específicos: primeiro; político, porque este grupo se configurou como dirigente 
políticos da comunidade e eram aceitos como tal pelos brancos; segundo, educacio
nal e cultural, porque este grupo era fundamentalmente alfabetizado e considerado 
culturalmente ‘evoluído’; terceiro, ideológico, porque este grupo reproduzia muitos 
dos valores ideológicos da classe dominante. Foi este estrato da população que man
tinha os jornais da 'imprensa negra’. O segundo setor, o plebeu, era constituído por 
desempregados, malandros, trabalhadores braçais, domcstico(a)s, biscateiros, indi
gentes, prostitutas, em suma, pelos negros desqualificados socialmcntc” (Domin
gues, 2001:163-4).

1 1. Como observou Carlos Hasenbalg (s/d:5) “a pressão no sentido de branqueamento 
resulta em que negros e mulatos fazem o melhor possível para parecer mais brancos e 
procuram com energia dissimular ou desenfarizar suas origens negroides. Natural
mente, a hierarquização das pessoas em termos de sua proximidade a uma aparência 
branca ajudou a fazer com que indivíduos de pigmentação escura desprezem a sua 
origem africana”.

12. Esta foi a forma como o articulista se referiu a José Carlos do Patrocínio, filho de José 
do Patrocínio (Progresso, 15/2/1930).

13. Carta enviada para Sr. Redactor por Zelindo (O Alfinete, 28/8/1921).
14. Como assevera Otávio lanni, puritanismo “trata-se de um modo de ser e compor

tar-se asceticamente, com relação a algumas solicitações habituais da vida social. 
Não é exclusivo dos negros. A comunidade, habitualmente, conta com tais indivídu-
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os; são pessoas que personificam alguns ideais considerados elevados pela consciên
cia coletiva” (Cardoso & lanni, 1960:214).

15. Encontramos o discurso moralizante, de condenação ao álcool, aos jogos, bailes, 
também na imprensa operária, conforme “O Álcool e sua Acção" (Tribuna Operária, 
Santos, 7/8/1 909:4) e na imprensa anarquista, de acordo com “Crítica ao Carnaval" 
(7erra Livre, São Paulo, 22/3/1910:3) e “O Flagello do Alcoolismo” (ibidemA). 
Nas reflexões de Wilson do Nascimento, “o abandono dos valores éticos e estéticos 
c sua própria cultura é, pois, o coroamento do processo de assimilação. E, na verda- 
e, as instâncias ética e estética são o que existe de mais elevado em cada cultura. Ao 

a andonar tais valores, o assimilado está, para sua cultura de origem, desde então, 
morto”. Ver Nascimento (1985:44).
, ^^ar"n D Alvorada, São Paulo, s/d. Este anúncio reiteradamente era veiculado: 

0S000 Importância única para se adquirir um dos famosos pentes de aço, para ali
sar cabellos sem dor e sem perigo — tclephonem, hoje mesmo, para 2-1706 ou nesta 
redacçao: rua Major Diogo, 131" (ibidem, 24/11/1929:2).
Apesar de muitos desses produtos terem uma finalidade terapêutica, eram usados 
com a perspectiva de “desnegrecimento”.
Em anúncio publicitário, veiculado em outro número da mesma revista, o tom era 
semelhante. Angelica. A ‘Angelica’ é a agua que faz a cutis branca em poucos mo
mentos sem prejudical-a, tornando-a suave e fresca. Casa Lebre 6c Cia. Rua 15 de 
Novembro” (/I Cigarra, São Paulo, n9 XI, 7/10/1914).

20. Memória da Escravidão em Famílias Negras no Estado de São Paulo (MEFNESP), en- 
trevista com Geraldinha Maria Patrício da Luz, Caixa 5, Vol. 30, São Paulo, 1987, p.

Apesar do desejo da brancura” de algumas mulheres negras e “mulatas”, não pode
mos superestimar a existência de casamentos inter-raciais em São Paulo, pelo menos 

década 20, como foi assinalado pelo próprio Sylvio Floreai, que foi testemunha 
ocular do processo em curso: "Mas a verdade triste é que o número das mulatinhas 
q e conseguem casar de accôrdo com o seu sonho de brancura é tão resumido, que 
iclhor fòra que elas, castigadas pelas rudes experiencias e levadas como tem sido, 

pela via de amargura da perdição, abandonassem essa tão desastrada mania! Entre
tanto, tal mania instalada na ansia e nos caprichos dessas creaturinhas, constitue a ra- 
zao de ser de suas vidas" (ibidem-. 167).

22. Lu sempre fui solteira, por duas razões: não queria ter filho preto, porque sofre mui
to, e também não gostava de homens da minha cor". Cf. Bernardo (1998:62).

23. MEFNESP, entrevista com Maria Cristina Tejeda, Caixa 5, Vol. 33. São Paulo, 1987, 
p.56.

2 . MEPNESP entrevista com Ana Pacheco de Oliveira Almeida, Caixa 3, Vol. 24, Jabo- 
ticabal (Córrego Rico), 1987, p. 34-37-51-52. Os argumentos usados pelo tio João 
Domingos para abominar o noivo tinha uma forte conotação preconceituosa. Ope
rava se o que se classifica como expurgo. Como recurso para sentir-semenos negro, o 
tio João Domingos projetava e transferia no marido da sobrinha tudo aquilo que ele 
o iaxa cm si mesmo. Frustado em suas expectativas, o tio João Domingos desloca 
suas ofensas para a sobrinha, Ana Pacheco, tachando-a, entre outras coisas, de suja.

sta adjetivação negativa para se referir à pessoa negra estava em oposição à estereoti-
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pia positiva de limpo, normalmente ligado à "raça branca”. Como assevera Wilson 
do Barbosa, “quando a alienação gerada pela assimilação não produz os frutos deseja
dos, o ódio dos assimilados dirigir-se-á contra a comunidade negra, testemunha in
desejável e fonte efetiva de seu êxito apenas parcial. Destrói-se em cada negro aquilo 
que ainda há de negro em si próprio” (Barbosa, 1985:43).

25- MEFNESP, entrevista com Maria Francisca Bueno, 106 anos, moradora de Rio Cla
ro.

26. O curioso é que não se observavam enredos centrados em relacionamentos amorosos 
envolvendo homem brancos e mulheres negras.

27. Sobre essa questão, consultar Seyferth (1996).
28. O artigo “Fusão das Raças” era emblemático: “Como apressar a fusão das raças no 

nosso país? Sera these utópica e idealista, ou corresponde realmente esse anseio a uma 
necessidade nacional?! Não há tergiversar que salta a vista, ser problema nacional a 
fusão das raças, no Brasil. Um povo só se faz ‘nação unida' quando dispõe de principi
os homogêneos civis, políticos ou religiosos, mas a nação só se faz forte só se funde 
em irmandade de sangue, sentido-se — ‘uma’ — em todo e em cada indivíduo. [...] 
com a diversidade das raças que para elle [Brasil] emigram, um dique e um limite, 
tendem a accentuar diversamente, os hábitos e o futuro dos varios elementos da fede
ração. E a crescer essa diversidade, na razão directa delia, virá o enfraquecimento na
cional” (Getulino, Campinas, 7/10/1923:1).

29. A denúncia do ideal de branqueamento impetrada pela elite política ou intelectual 
continuava: “Miguel Pereira e Belisario Penna affirmaram que e o Brasil um vasto 
hospital. E nos tememos affirmar que esse vasto hospital deriva da doença mais gra
ve, que é o preconceito de raça e de côr, enfim a dor da mentalidade dos nossos diri
gentes, deixando que pereça toda uma gente que e precisa ser substituída, porque é 
mestiça, porque é negra e devera ser branca, custe o que custar, mesmo a custa do es
facelamento do Brasil, pela vasa do aryanismo internacional immigrado” (O Clarim 
da Alvorada, São Paulo, 9/6/1929:1).

30. Ao consultar o arquivo do Itamarati, Jeff Lesser constatou que, em 1921, “o ministro 
das Relações Exteriores, José Manoel de Azevedo Marques, temendo a entrada de 
afro-americanos no País, instruiu a Embaixada do Brasil em Washington e os consu
lados a recusar vistos para todos os ‘imigrantes negros destinados ao Brasil'” (Lesser, 
1994:85).

31. Uma análise desses projetos encontra-se em Skidmore (1976:212-16) e em Souza 
Ramos (1996:65-8). Como afirma este autor, para a elite “o risco da imigração de ne
gros norte-americanos, para além de sua suposta inferioridade racial, consistia na 
possibilidade de que não se fundissem, seja fisicamente ao trabalhador nacional, seja 
simbolicamente à cultura brasileira” (ibidem:79).

32. “Fomos sempre, intransigentemente, contrarios á entrada dos negros nor
te-americanos no Brasil, isso porque não era um indivíduo que buscava agasalho em 
nossa Patria, mas um bando de homens que prentendia invadir a nossa terra, trazen
do além da differença de costumes, de hábitos, de tradições e de língua, o odio indo
mável à raça branca existente nos negros ‘yankees’” (Getulino, Campinas, 
24/2/1924:1). Ver, também, 30/9/1923.
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33. Quando Ford resolveu montar uma unidade exploratória dos recursos minerais e re
servas naturais no norte do país em 1929, voltou aos noticiários a polêmica da imi
gração de negros americanos. Os jornais eram radicalmente contra que se importasse 
trabalhadores negros. “Os comentários a respeito da propalada emigração de negros 
americanos para o Pará (concessões do Tapajós) promovida pela empresa Ford parece 
que foram precipitadas (Progresso, São Paulo, 28/7/1929).

34. “Colonias extrangeiras” (Progresso, São Paulo, 31/1/1930:1).
3 5- Tal assertiva, igualmente, encontra-se em Cardoso & lanni (1960:224).
36. Roger Bastido destacou a ambigüidade da ideologia racial construída pelos negros: 

“há pois uma ambivalência nessas ideologias, um flutuação entre o racismo puro, o 
orgulho da cor, e um sentimento de inferioridade, que leva à imitação do branco, à 
adoção dos seus pontos de vista, e à tentativa de apresentar a imagem de um negro 
branco” (Bastide & Fernandes, 1959:167).
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Relaciones Cuba-África: Marco 
para un Bojeo Bibliográfico

David González López

Resumo

O autor propõe um marco bibliográfico para o estudo das relações 
de Cuba com a África, passando em revista o que há de mais pertinente 
na produção nacional e estrangeira. Aponta somente fontes, temas, en
foques, análises e, sobretudo, lacunas nesta produção.

Palavras-chave: relações Cuba-África.

Abstract

Cuba-Africa Relations: Bibliographical References
The author proposes the creation of bibliographical references for 

the study of the relations between Cuba and Africa, taking into 
consideration what it is most pertinent in the national and foreign 
publications. It is pointed out sources, themes, points of view, analysis, 

and most of all, omissions on these publications.

Keywords: Cuba-Africa relations.

Résumé

Les Rélations entre Cuba et l'Afrique: Point de Repère pour une 
Ébauche Bib lio grafique

L’auteur se propose à créer un point de repère bibliographique 
pour l’étude des relations de Cuba avec l’Afrique, tout en examinant ce 
qu’il y a de pertinent dans la production nationale et étrangère. On n’y 
decèle que les sources, les thèmes, les lacunes dans cette production.

Mots-clés: relations entre Cuba et l’Afrique.

Estudos Afro-Asiáticos, Ano 24, n9 3, 2002, pp. 601-630



1. Los estudios sobre “África en Cuba” y “África en África”

La presencia africana en el ethnos nacional cubano, y el llamado 
“problema negro”, generaron mucha literatura de factura cu
bana desde el siglo XIX. Esa producción fue estimulada por la con

troversia mayor que enfrentó a esclavistas y abolicionistas en la so
ciedad colonial cubana. Pero el interés por el tema de “África en 
Africa”, dominado durante siglos por la academia europea, demo
raría en emerger en Cuba. Tanto la condición colonial-depen- 
diente de África y de Cuba, como el desprecio por la cultura africa
na esparcida a la diáspora, y los rumbos y prioridades de la socie
dad cubana desde 1902 determinaron que, hasta mediados del si
glo XX, sólo interesaran los nexos de esta isla-nación con Europa 
(España en primerísimo lugar), Norteamérica y América Latina.

Cuba no fue excepción latinoamericana en cuanto al abor
daje indirecto del estudio del África en la primera mitad del siglo 
XX— indirecto tanto por el recurso a obras europeas como por el 
interés centrado en comprender el impacto latinoamericano de la 
llamada cultura negra. Hubo, eso sí, escritos de inspiración políti
ca debidos sobre todo al arraigo de los ideales panafricanistas en ci
ertos intelectuales cubanos.2

Como en las demás sociedades con fuerte componente ne
gro en nuestra orilla del Atlántico, la explosión de las independen
cias africanas en los albores del decenio 1960-1969 impulsó — de 
nuevo — la revalorización del aporte cultural transplantado, y 
(con la excepción de la producción bibliográfica en EE.UU., don
de emergían los “estudios regionales”)3 sólo en menor medida el es
tudio del África misma. En Cuba, Brasil y otros países latinoameri
canos y del Caribe anglófono en tránsito hacia la independencia, 
una nueva generación tomó el relevo de los estudios de la cultura 
negra en sus respectivas sociedades (desplazándose por lo general 
hacia un ángulo político-movilizador), hasta el punto que, todavía 
a principios del siglo XXI, en nuestras tierras el vocablo “africanis-

602



Relaciones Cuba-África: Marco para un Bojeo Bibliográfico

ta „ sigye evocando en las mentes al estudioso de “África en Améri
ca” primordialmente.

La abundante bibliografía referida al problema negro en 
Cuba y a los aspectos afrocubanos de nuestras cultura y sociedad 
no figura en la revisión bibliográfica que pretendemos. Pero nin
gún esfuerzo por reconstruir la historia de los nexos Cuba-África 
puede pasar por alto ni el peso del aspecto afrocubano en la rela
ción posterior de Cuba con África ni la abundante bibliografía e 
ínteres que esos temas despertaron, antes y después de que el gobi
erno revolucionario ampliase sus vínculos con el continente afri
cano.4

2. Los Albores del Estudio Cubano de “África en África”

No quiere esto decir que el estudio de “África en África haya 
estado del todo ausente de Cuba — ni del resto de América Latina 
— en la primera mitad del siglo XX. Lo que quiere decir es que no 
fue sino a partir de 1 960 que los propios estudiosos de la cultura 
negra en América se beneficiaron de un nuevo contexto y de una 
nueva atmósfera que les facilitó — e hizo prácticamente inevitable 
— el abordaje de fuentes completamente nuevas (en primer lugar 
africanas) y la exploración de ángulos novedosos del problema, re
velados por la escolonización en marcha indetenible.5

En Cuba, el creciente interés por África se patentizó de in
mediato en el mayor relieve brindado a la producción o reimpre
sión de bibliografía africanista desde una óptica nueva y que in
cluyó a autores africanos, como el muy temprano Ben Barka 
(1967) o los 10.000 ejemplares del voluminoso Touré (1970). 
También tuvieron especial demanda y autoridad las ediciones cu
banas de historiadores o politólogos africanistas de otras partes del 
mundo; así, v.g., Suret-Canale (1963), Woodis (1963) y Fanón 
(1966) influirían en la primera generación de estudiosos cubanos 
de Africa en África” surgida inmediatamente después de 1959. 
Por demás, casi todas las publicaciones periódicas especializadas 
cubanas dedicaron, de tiempo en tiempo, números completos al 
quehacer africano: baste hojear, v.g., Referencias (1972). Mención 
aparte merecen los varios centenares de obras literarias africanas 
publicadas sobre todo por la Editorial “Arte y Literatura” a partir 
del decenio de 1960-1969, muchas de ellas en primeras traduccio
nes al español, así como las antologías de perfil didáctico, tales 
como Literatura del África contemporánea, Narrativa Africana (se-
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lección y prólogo de los profesores de la Universidad de La Habana 
Colette Fayolle y Samuel Goldberg) y M. Fernández (1987), texto 
para estudiantes de Filología. Más allá, el extraordinario nivel de 
atención de los medios de difusión cubanos a los sucesos africanos 
en curso tuvo enorme impacto en la sociedad cubana.

No por casualidad, también aparecieron en esos años tem
pranos los primeros libros que se aventuraron a explicar, desde una 
perspectiva cubana, la marcha del Africa hacia la descolonización. 
Pero mucho mayor — y quizás de impacto más duradero — que la 
escasa literatura de autores cubanos de entonces sobre temas afri
canos haya sido el interés masivo que se despertó entre los cubanos 
sobre los acontecimientos africanos.9 La consiguiente acumula
ción de conocimiento se traduciría en hechos palpables en los de
cenios siguientes.

Esa acumulación fue, en primer término, producto de la ori
entación radicalmente distinta que adoptó la política cubana a 
partir de 1959, tanto en lo referido a las relaciones raciales internas 
como a sus opciones de política exterior. Por ello, las circunstanci
as que rodearon la independencia de Angola el 11 de noviembre de 
1975 no marcaron el inicio, sino un impulso a la atención que 
Cuba ya venía dedicándole al África desde 15 años antes.10 Las 
obras empezaron a acusar una multiplicación temática y discipli
naria, y creciente profundidad de análisis: véanse, v.g., Oramas 
(1977), Morejón (1979), J. Fernández (1981), S. Castro (1986) y 
Nápoles (1988); la colecta de tradiciones orales africanas produjo 
obras como las de R. Martínez (1977) y Fuentes (1982); el tema 
del Panafricanismo reemergió pujante, en Sarracino (1988) y 
Entralgo (1989).

A partir de la segunda mitad del decenio 1970-1979 se esta
ba produciendo también una proliferación de instituciones de in
vestigación y estudio que benefició el quehacer africanista: en 
1979 se fundó el Centro de Estudios de África y Medio Oriente 
(CEAMO), cuyos investigadores publicarían i.a. C. González 
(1985,1986 y 1988); D. González (1987); Z. Domínguez (1989), 
y los colectivos de autores Cambio y contrarrevolución en África me
ridional y África en dificultades. En el decenio siguiente apareció el 
Centro de Investigaciones de Asia, África y América Latina 
(CIAAAL) de la Academia de Ciencias de Cuba, que funcionó va
rios años, y cuyo personal produjo, v.g., Oquendo (1990). Del 
Instituto de Literatura y Lingüística, también de la Academia de 
Ciencias, merece mención 8. Valdés (1990).
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Lamentablemente, las serias dificultades económicas experi- 
me?5.a. 3jP?r ^ubâ a partir de 1990 se reflejarían en una virtual 
parálisis de la industria editorial por varios años, que afectó seria
mente a publicación de bibliogrfía africanista", apenas visible 
gracias al auxilio de la colección “Pinos Nuevos” de la Editorial Ci- 
(?99Aç n^5’ ^Ue publicó’ ia> Pulido (1996) y P. Rodríguez 

.° en vísperas del nuevo milenio comenzó un proceso de 
recuperación en la producción impresa africanista.
. 1 aón no pasamos al tema de la producción bibliográfica so-

re as re aciones Cuba-África, es la necesidad de sentar el marco 
mas amplio de los estudios africanos en Cuba.

3. La demora de los estudios sobre las relaciones Cuba-África

1 970 ^n e^ecto’ 1° ^ue faltó hasta la segunda mitad del decenio de 
. . 71979 fue la aparición de obras que, más allá del discurso ofi-

eS/ e Una óptica politológica o histórica, trazaran el decursar 
e os vínculos Cuba-África y debatieran su sustentación y cohe

rencia. , sta laguna iba a tener consecuencias más allá de los medi- 
OSJC3| e‘^C°S’ L* primera de ellas fue que, a la altura de 1975, cu- 
an~°/a Operación Carlota” en Angola redimensionó de golpe la 
Ç P !^lca africana de Cuba, pocos espectadores fuera de Cuba o del 

rica estaban preparados para interpretar esa acción como una ló
gica continuación — tras una larga acumulación de hechos y ne- 
Xos de Ia política del gobierno revolucionario cubano. De ahí 
que, como segunda consecuencia, en el terreno de la lucha de ide
as, a polémica en muchos medios académicos fuera de Cuba se

sobre todo en la interpretación apresurada de las acciones 
y declaraciones oficiales de los distintos gobiernos que tomaron 
posición respecto a esos acontecimientos, presentados a menudo 

e manera parcializada y sensacionalista en los grandes medios de 
prensa mundiales.

Por cierto, que — una vez pasado el instante más crítico de la 
controversia — las obras de varios académicos occidentales que 

a !an Ven^° ofreciendo interpretaciones alternativas a las de sus 
go lernos sobre la naturaleza de la lucha de liberación en las colo
nias portuguesas influyeron en la revalorización posterior de los 
acontecimientos que rodearon su descolonización; fueron los ca
sos de los norteamericanos Marcum (1969,), Bender (1978), Isa
acman (1983) y Minter (1972), así como los británicos Birming- 

am y avidson (1972). De otro lado, cierto número de exponen-
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ones cubanas.

tes de la africanística occidental
pecto a la política africana de Cuba^ar"^^ áticas res
fluencia en el mismo sentido tendrían ° ln j USo mayor in
norteamericanos que renunciaron a sus mTr^ ^ f?ncionarms 
con las políticas de su país y publicaron l;P Por desacuerdos
de vista sobre los errores de interpreté ' e" ar^mlentad°s puntos 
to a los acontecimientos en curso en ll Á r" ^W despee
de Cuba en aquella coyuntura mer,dlonal y al papel
de Estado adjunto para asuntos f * marcadamente el exsecretario 
de la Oficina de Angola enTc^ ^ (W6>; ^ «jefe 
la Sección de Intereses de ¿P . U ÍT" °978)’ ^ el ¿e 
esa producción conserva surtí 'H?^ Smith (1987^ ^da 
gráfico (al margen del camhí 3nc,a hls tó mea y su interés biblio-
autores) en tanto sirvió de b° P°Ster’or de óptica de algunos de sus 
tales para esbozar un reenc 3Samento a varios gobiernos occiden- 

de su apreciación déla por efímero que fuese
ones cubanas, que a esa JrUra rZfrea,delconflictoydelasacci- 
^undial. La revisión tuvo su7a'abían condtado ^püo apoyo 
Embajador norteamericana Pnome en las palabras del entonces 
das al papel “estabilizador” d^ ? °NU’ Andrew Y°ung, referi-

Sin embargo en los ^ Ang°la^
fueron ciertas falsas perce dlOs bañistas occidentales persis- 
que demorarían la dilucidé0'0^7 descentramientos de enfoque 
las motivaciones de la acció ° k ° asPectos cruciales, tales como 
onal que se ejerció al tomar^  ̂j303 ^el grado de autonomía naci- 
combate a Angola. La enn^ 3 decisión de enviar contingentes de 
de apreciación fue que desd CUCnCIa más negati va de estos errores 
tendieronapasarse, cn’la cé ^h^’13S ^^^^
mente militar que soslayaba o^sT^6^31’ P°r Un Prisma pura- 
civiles, enraizados de mUv viJ;^1 rnpo,rtante^ aspectos políticosy 

, Además, puesto que el im ' esa re,aclón.
vínculos políticos contemno S academico occidental por los
sólo a partir de la operación mH?rC°S ^^ Cuba 7 África floreció 
mó con la de Etiopía en 1977 f^ 1975, y se reafir- 
fuera de Cuba — ese interés de/^ 6 esperar que —- a 1 menos 
que emergió — en cuanto coré^6’ C°D . misma energía con la 
res. En verdad, ello responde a ambas aeraciones milita-
política africana de Cuba pasó a C 1° ^ período 1 975-1988 la 
enfrentamiento agudo y públicn^ P 1 ° sl,Perior c°mo fuente de 
to los medios de poder como ¡néj3cnOr/eamericana’ Pues tan- 
ron desde entonces a sobredimpnc;6 ’ , ón occ,dentales tendie- 
relación y a subdimensionar los de Ín7l °S 7pecros militares de la

S de mdole política y, en especial, los 
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bajos que sentar peracI°7 C.1V1 ‘ P°r consiguiente, los primeros tra- 
estuvieron morí J °S ÜOP1C°S» hs hipótesis y la pauta del debate 
porsuimoact ^ ^ ^r? d*mens’ón estratégica del fenómeno y 
empo v ~ «ludibrio bipolar de entonces.’’Al propio ti- 
poral más amolf/ ^ ° ^^ orIentación en una perspectiva tem- 
el criterio P ’ semejante curso del debate académico apuntaló 
traba en el ^ 3 at?.?c’°n Que Cuba dispensaba al África se cen- 
un nX ™ "''“V ^e, por considerarse poco probable 
debido al camí 1?° P1,1 ltar cubano en gran escala en ultramar 
cenio 1 ^ P^-ama mundial desde fines del de-
relevantes l • 3S re^aci°nes Cuba-África iban a volverse ir- 

levantes como objeto de estudio.
ción biblio^'p330^^’ Pasaremos rápidamente revista a la produc
ías relación cubana Y extranjera que ha abordado el tema de 

elaciones Cuba-Africa en los últimos 26 años.'4

El marco bibliográfico cubano posterior a 1975 

Si b¡ciones Cuba Tp°F ^S razones 7a apuntadas — el tema de las rela- 
Cubaniel . ,nca no generó mucha literatura analítica ni en 
Que comen *teriOr antes de la “Operación Carlota” en Angola,15 la 
tampoco Z|° ^ aParecer a partir de entonces en grandes cantidades 
dimensi CU r.10 toc^as ^as necesidades de estudio creadas por el re
de °namiento de las relaciones Cuba-África tras el desarrollo 

númem^d^ ' ^^ ^ ^ 989 vieron la luz en Cuba — eso sí— un buen 
testimo> ' C| títuÍ°s Que abordaron, desde un ángulo periodístico o 
ba-Áfri h^a PrFm°rd^rnente’ e' decursar de las relaciones Cu- 
predorni3 |Unc^ue de calidad diversa, se trata de obras en las que 
human ^ ° anecdótico, de gran carga emotiva y profundo valor 
Que cum* ?r,enradas casi siempre al más amplio público cubano, y

• P ^ron un papel informativo, político y movilizador in- 
terno importante.'6
lida a ^as °hras del período descuella La Guerra ¿leAngola, sa-
inicio d lo°n ^ bfneficio de los 13 años transcurridos entre el 
sión arOPeraclón Carlota y los preparativos para su conclu- 
pudo nnrriflrm|a de ,os Acuerd°s del Sudoeste Africano (1988); así 
cial auto 6 U?a cu’dadosa selección de testimonios de espe- 
da para P°F 6 r?ng° ^ ^ fuenteS y SU ubicación privilegia-apoL unaSn7 ^ '^^ narrados' Por e^ la obra

na visión singularmente estructurada y coherente del pro-
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ceso bélico angolano desde una perspectiva cubana, con el apoyo 
de mapas valiosos para el investigador.

Quizás uno de los aspectos más interesantes de este periodo 
sea que muchos de los libros sobre temas africanos publicados en 
Cuba en los años posteriores a 1975 aportan también datos sobre 
la historia de las relaciones Cuba-Africa, como hizo Jiménez 
(198 5)- Para el decenio de 1990-1999, a pesar de las dificultades 
materiales y la reducción del monto de la presencia cubana en Afri
ca tras el regreso de los contingentes militares de Etiopía y Angola, 
el tema de las relaciones Cuba-África siguió siendo objeto de estu
dio por parte de un núero creciente de instituciones e individuos. 
Aunque ello no se reflejó de inmediato en una profusión equiva
lente de libros (por la crisis de la industria editorial cubana), el 
avance del conocimiento se manifestó en la realización de obras so
bre temas o países africanos específicos, i.e. García Blanco (1990).

Un pasaje tan fascinante como crucial en la historia de las re
laciones Cuba-África, y en el conocimiento público del cual se fue 
avanzando muy gradualmente, ha sido el referido a la presencia de 
Ernesto Che” Guevara al frente de un grupo de combatientes cu
banos en la guerra del Congo (Kinshasa). Ese pasaje había sido 
abordado, desde el decenio de 1960-1969, por un enorme número 
de publicaciones extranjeras centradas en los conflictos del Con- 
go/Zaire, i.a. Martens (1985:293-4). Tempranamente — según 
Nadie (1968) — Régis Debray reveló la existencia de un diario del 
Che sobre su experiencia africana, y opinó que pronto se publica
ría. Casi una década después, García Márquez (1977b: 55) apuntó 
que [...] diez años después de su muerte (del Ché) los detalles con
cernientes a ese breve período (congolés) siguen siendo escasos, a 
pesar de que más de un millar de personas conocían el secreto”. Los 
detractores de la política cubana aprovecharon el silencio para su
gerir la existencia de aspectos turbios en ese pasaje de las relaciones 
Cuba-África.17

En realidad ese pasaje — crucial para la comprensión plena 
del conjunto de esas relaciones -— ya había sido tratado episódica
mente en discursos oficiales y también en artículos aparecidos en 
publicaciones periódicas cubanas.” Para mediados del decenio de 
1990-1999, fragmentos más amplios del manuscrito del Ché co
mienzan a salir a la luz,19 hasta la aparición, en 1999, de la publica
ción íntegra del diario de su expedición congolesa en Guevara 
(1999), con abundantes fotografías y valiosísimo contenido analí
tico y anecdótico. Este libro representa una obra de consulta obli
gada para cualquier estudioso de la política africana de Cuba.
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En lo que respecta a otras fuentes bibliográficas primarias, 
ya mencionamos que los investigadores disponen de muchos dis
cursos públicos de la dirigencia cubana sobre aspectos variados de 
los vínculos de Cuba con África (especialmente a partir de 1972, 
con El futuro es el internacionalismo: recorrido del Comandante Fi
del Castro por países de Africa y Europa socialista, 3 de mayo-5 de ju
lio 1972 y, más aún, de 1975), y de alguna que otra documenta
ción de fuente oficial pública. También hay un monto grande, 
aunque fragmentario, de artículos de prensa. Un notable esfuerzo 
que no tuvo ni precedentes ni seguimiento (esto último por las di
ficultades editoriales ya mencionadas) fue la publicación de un li
bro que compiló fuentes primarias públicas en torno al proceso ne
gociador del sudoeste africano inmediatamente después de su exi
tosa culminación: La paz de Cuito Cuanavale, documentos de un 
proceso.

Desde la aparición del texto de García Márquez, “Operación 
Carlota”, la tónica de trabajo para los investigadores extranjeros 
— mucho más activos que los cubanos en este aspecto en busca 
de sustentación de ópticas alternativas a las prevalecientes en sus 
respectivos países, fue procurar información o valoraciones exclu
sivas, de primera mano, de funcionarios cubanos en entrevistas 
más o menos informales.'0

En el decenio de 1980-1989 aparecieron los primeros casos 
de investigadores cubanos que se aventuraron a abordar el tema 
desde una perspectiva histórica o politológica; pero enfrentaron 
una relativa escasez de documentación primaria idónea básica
mente de cifras que indicaran el monto de la ayuda cubana al Afri
ca — en sus primeros años de labor. Por ello, tendieron a redactar 
trabajos breves, de óptica general y a menudo repetitivos y reacti
vos, en tanto se centraron en el propósito de rebatir los más fla
grantes errores de percepción y falsedades deliberadas respecto a la 
política cubana qu predominaban en los medios oficiales de los 
Estados Unidos y Europa occidental por aquellos años. El produc
to final consistió casi siempre en ponencias para eventos y capítu
los para incluir en libros que instituciones extranjeras les instaron 
a producir para su publicación en el exterior. El ámbito de difusión 
de estos trabajos (véanse, v.g., Entralgo, 1986, 1988,1989,1991a, 
1991 b, 199 1 c; y D. González, 2000) también fue relativamente li
mitado. Por lo general no aparecieron muchos puntos polémicos 
entre los pocos investigadores cubanos que — en Cuba — escribi
eron sobre la materia, salvo en cuestiones de énfasis o puramente 
taxonómicas.21
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5- Los estudios producidos en el exterior

Fuera de Cuba, y dejando de lado unas pocas referencias a al
guna que otra conexión de Cuba con África tratada en libros dedi
cados a la lucha de liberación nacional en África, la producción bi
bliográfica de corte politológico o histórico concerniente a las re
laciones Cuba-África se remonta apenas — de nuevo — a la segun
da mitad del decenio de 1970-1979. Las circunstancias que rodea
ron la independencia de Angola motivaron la aparición de distin
tas partes del mundo de un enorme volumen de trabajos, de inten
cionalidad diversa y grado de profundidad variable. Estos escritos 
analizaban los hechos, casi siempre centrados en la inesperada der
rota militar sudafricana de 1975, en el sorprendente revés de las 
maniobras norteamericanas para impedir el acceso del MPLA al 
poder y, en menor medida, en la proyección sin precedentes del 
poderío militar soviético en África a partir de entonces. Es por ello 
que en esos trabajos el vínculo aparece por lo general subordinado 
al conflicto geopolítico entre las grandes potencias, y rara vez se 
contempla en profundidad y en su propio contexto de interacción 
Cuba-África.

De todas formas, ninguno de estos estudios podía soslayar 
un análisis aunque fuese somero de la política africana de Cuba, o 
un esbozo de explicación de su “desconcertante” actuación en la 
coyuntura de 1975.2’Algunas de las conclusiones de las obras de 
valor más duradero fueron retomadas en análisis de la prensa espe
cializada y, de ese modo, tuvieron un impacto significativo en el 
público cuando consiguieron hacer llegar un mensaje que — aun 
sin analizar el tema en toda su complejidad — contribuyó a gene
ralizar la idea de que la operación cubana en Angola no era una ac
ción oportunista ni debía enmarcarse en el esquema maniqueo del 
llamado conflicto Este-Oeste. Muy tempranamente, por ejemplo, 
los medios académicos que reconstruyeron objetivamente la cro
nología de los hechos angolanos dirimieron el asunto del “orden” 
de las intervenciones — es decir, que la agresión sudafricana prece
dió al envío de contingentes de combate cubanos a Angola. En el 
terreno practico, esta dilucidación histórica permitió más adelante 
a otros autores argumentar en contra del planteamiento del “com
promiso constructivo ’, que postulaba el retiro de las tropas cuba
nas de Angola antes de que Sudáfrica evacuase las suyas de Nami
bia y se comprometiese a no amenazar a Angola.2’
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6. La “Cubanología” y las Relaciones Cuba-África

Cuando la política específicamente africana de Cuba co
menzó a abordarse, el mayor volumen de producción bibliográfica 
apareció, como era de esperarse, en los EE.UU. Allí devino patri
monio casi exclusivo de los llamados “cubanólogos”, en su mayo
ría académicos de origen cubano interesados en variados aspectos 
de la política y la sociedad cubanas. El contenido de las obras tam
bién tendió a centrarse más en el efecto de la relación Cuba-África 
sobre el escenario político norteamericano (principalmente en la 
política norteamericana hacia Cuba) que en el contenido y la natu
raleza del vínculo Cuba-África. Al margen de esas y otras limitan
tes, los “cubanólogos” consiguieron sentar pautas por la abundan
cia y presta accesibilidad de su producción en Occidente.

Los “cubanólogos” pusieron de relieve, en general, sus coin- 
cidecias teórico-metodológicas con los estrategas norteamerica
nos al tomar como punto de partida de sus análisis lo que percibían 
como “monumental desproporción” entre los limitados medios y 
capacidades de Cuba, de un lado, y la talla de la gestión exterior del 
pequeño país. De ahí que llegaran a concluir (como le expresa más 
claramente Domínguez, 1989) que Cuba era el único Estado sub
desarrollado que había conseguido llevar a cabo con efectividad 
una política exterior comparable, “por su ámbito geográfico y di
versidad funcional”, a la de las grandes potencias. En general, sin 
embargo, a partir de esos mismos presupuestos, ofrecieron una in
terpretación alternativa al corte conspirativo-sensacionalista que 
permeaba por ese entonces a la producción de los medios masivos 
de difusión cuando enfocaban la gestión exterior cubana, lo cual 
facilitó un abordaje más desapasionado del problema en ciertos 
medios oficiales norteamericanos. Sin embargo, entre sus obras 
abundan ios análisis de la política exterior cubana en su totali
dad:'1 así, el quehacer específico de Cuba en África siguió enfocán
dose casi siempre a partir del análisis de algún que otro detalle, de 
generalizaciones de vasto alcance basadas en datos escasos, y en 
función de las acciones y reacciones de otros países o — en el mejor 
de los casos — como un acápite en el tratamiento del marco más 
amplio del desempeño exterior cubano. Incluso buena parte de los 
que han abordado con mayor seriedad el tema, partieron — reacti
vamente — del método de contrarrestar los análisis que enmarcan 
las acciones militares cubanas en un esquema de dependencia, 
como lo hizo, de manera casi caricaturesca, i.e., Valenta (1981). 
Con frecuencia desembocaron acertadamente (contribución nada
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despreciable si se tiene en cuenta el contexto del momento) en la 
conclusión de que el margen de autonomía de la política cubana 
respecto a la soviética era comparativamente mayor de lo que la 
mayoría de los analistas y estrategias sostenían, y que la presencia 
(militar u otra) cubana en Africa tampoco resultaba en una depen
dencia del Estado africano beneficiario respecto a Cuba o a la 
URSS. Sin embargo, aunque en su mayoría descartaron por mani- 
quea la interpretación de “dependencia” de esas acciones cubanas, 
de otro lado insistieron en que el empeño conjunto en África con
tribuyó a solidificar las relaciones Cuba-URSS.25

La mayoría de los “cubanólogos” concluyeron que el costo 
político que pudo sufrir Cuba por sus operaciones militares africa
nas fue mínimo, lo cual algunos atribuyen a la renuencia a exten
der la colaboración militar cubana a la lucha contrainsurgente/ 
Discreparon, por el contrario, en el peso del costo económico para 
Cuba como consecuencia de su política africana, y esto debido a 
sus niveles distintos de entendimiento del sistema económi
co-político cubano.27 El punto de vista expresado por N. Valdés 
(1979) pero predominante entre ellos (y con esto influyeron sin 
duda progresivamente en la apreciación oficial norteamericana, 
cuando ésta estuvo en condiciones de admitir un enfoque regiona
lista del problema) fue que las acciones de 1975 en Angola no re
presentaron una ruptura, sino una confirmación de continuidad 
de lo que percibían como una política coherente que buscaba am
pliar la influencia cubana en el Tercer Mundo. Curiosamente, un 
cubanólogo (N. Valdés, 1982) y un africanista norteamericano 
(Bender, 1982) comparten el punto de vista referido a que los úni
cos factores que variaron fueron el énfasis de los objetivos (de la 
procura de la “supervivencia” en los primeros años de la revolu
ción, ala dimensión intemacionalista), los instrumentos (del res
paldo a los movimientos guerrilleros, al apoyo a los gobiernos esta
blecidos), el ámbito geográfico (de América Latina al África) y la 
escala del compromiso militar.

Tal vez el aporte más interesante del grupo sea su llamado de 
atención al hecho de que la sociedad cubana carecía de experiencia 
reciente en la frma de lidiar con los problemas étnico-nacionales 
de la profundidad con que se presentan en la política africana — 
como lo expresa i.a. N.Valdés (1979), y a ello atribuyen lo que con
templan como “errores” de la política cubana en África. Me
sa-Lago (1982b) y otros de ellos coincidieron en pronosticar acer
tadamente que Cuba evacuaría sus tropas de Angola al cesar la 
amenaza externa contra ese país, y que, por una variedad de razo-
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nes, no era probable que Cuba repitiese en el futuro operaciones 
militares comparables a la angolana o a la etíope en el África.28

Los “cubanólogos” se sumaron al criterio de que la interven
ción sudafricana precedió y justificó la presencia militar masiva de 
Cuba en Angola. Algunos fueron más allá, al observar que, tanto 
en Angola como en Etiopía, fueron los desaciertos de la política de 
EE.UU. los que contribuyeron a la intensificación e internaciona
lización de los conflictos. Los más lúcidos de ellos se esforzaron 
por hacer comprender que la dimensión militar era apenas un as
pecto de la política africana de Cuba, pero se adentraron poco en 
aspectos referidos a la colaboración civil, y, cuando lo hicieron, 
tendieron a enfatizar el cálculo del beneficio económico para 
Cuba, en detrimento de otros factores de importancia más proba
damente continuada para la política cubana.

Los propios “cubanólogos” admiten que hay muchas lagu
nas en sus estudios, muchas de ellas no atribuibles apenas a la esca
sez de documentación primaria, sino más bien a los caminos em
prendidos para el análisis. Para mediados del decenio 1980-1989 
ya se habían propuesto varias explicaciones de la extraordinaria di
mensión que adoptó la política africana de Cuba, y la apreciación 
de que Cuba era, desde 1975, el único país de todo el Tercer Mun
do capaz de proyectar una influencia exterior tan amplia indujo a 
la acuñación del término “globalismo cubano”. Pero varios estudi
osos llamaron la atención respecto a la ausencia de macroestudios 
de esa política exterior, que seguía siendo abordada casi siempre en 
función de sus relaciones con los EE.UU., la URSS o América La
tina fundamentalmente.29

7. Libros Editados Fuera de Cuba sobre el Vínculo 
Cuba-África

Dentro del grupo de “cubanólogos” citados, hasta donde te
nemos noticia, no ha aparecido ningún libro dedicado exclusiva
mente a la política africana de Cuba tratada íntegramente. Sin 
embargo, en un lapso de ocho años (1980-1988),3 cuando llegó a 
su cénit el interés de los medios académicos extranjeros por la polí
tica africana de Cuba, vieron la luz tres libros sobre el tema que han 
sido hasta el momento los más recurrentemente citados.

El primero de ellos fue el del periodista tunecino Ezzedine 
Mestiri (1980). Se queja (p. 7) de que ningún funcionario cubano 
quiso ofrecerle información y por ello construyó sus análisis a par-
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tir de la lectura de la prensa cubana a partir de 1975- Pero el libro 
— destinado a un público amplio, y enmarcado en la corriente del 
llamado “afropesimismo” del momento — parte del presupuesto 
de que los acontecimientos de 1975 en Angola marcaron el trasla
do del conflicto Este-Oeste al África (/ttw:10-1). Admite, al 
propio tiempo, que los vínculos de la Cuba revolucionaria con 
África anteceden a los acontecimientos de 1975, y no son “[...] fru
to del azar o de un impulso súbito” sino “consecuencia de una polí
tica solidaria continuada” {ibidemA^}. El autor repite, no obstan
te, la apreciación predominante en Occidente, referida a que si 
bien “el compromiso cubano en Angola tenía ciertos fundamen
tos”, no es igual el caso de Etiopía, donde erróneamente atribuye a 
los cubanos haber intervenido en el conflicto de Eritrea (ibi- 
dem:3Y). Por demás, la objetividad del autor cede ante sus propias 
fobias nacionales, cuando sobredimensiona la afinidad de las polí
ticas africanas de Cuba y Libia, y llega a vislumbrar “ [...] un eje La 
Habana-Trípoli-Addis Abeba y [...] una estrategia de subversión y 
desestabilzación en el Maghreb y en el resto del África” (ibi- 
dem:65). En suma, el libro está plagado de análisis a la ligera, cifras 
y datos erróneos y extensas entrevistas a personas de poca autori
dad para el análisis de la política africana de Cuba, aunque los 
abundantes anexos contienen material bibliográfico del que pudi
eran haberse extraído conclusiones más objetivas. Los años trans
curridos desde la publicación del libro se han encargado de demos
trar el limitado valor de sus conclusiones.

Hubo otros dos libros escritos por autores de origen cubano 
que en algún momento estuvieron vinculados — en calidad de 
funcionarios oficiales — a las instituciones ejecutoras de la políti
ca exterior cubana, y más tarde abandonaron el país. Así, los lecto
res extranjeros les atribuyen cierto valor como fuentes de “autori
dad por su conocimiento “desde dentro” sobre el tema. Sin em
bargo, uno de ellos se marchó de Cuba en fecha tan temprana 
como 1963, y el segundo lo hizo en 1980, y años después de haber 
cesado en sus labores como funcionario.

Este último, Juan E Benemelis, publicó un libro que aborda 
muchos pasajes, pero en su propio título anuncia un interés mar
cadamente antagónico a la política africana de Cuba, a la que atri
buye intenciones y medios intrínsecamente malvados (Benemelis, 
1986). En la propia contraportada de la edición portuguesa se ex
plica que el autor, “una vez radicado en los Estados Unidos, decide 
— puesto que le cuesta trabajo sobrevivir — escribir este libro”. 
En consecuencia, el lector tendrá que lidiar en primer término con
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buen número de errores y erratas producto de la redacción obvia
mente atropellada de quien confiesa escribir para asegurarse una 
supervivencia precaria. El libro cita pocas fuentes, en compara
ción con la gran cantidad de aspectos tratados: el autor se apoya, 
sobre todo, en su acceso directo a información obtenida en sus ti
empos de funcionario, o en confidencias personales atribuidas a 
personas cuyos nombres en ocasiones no revela. Por lo tanto, re
curre a pocas citas, y casi siempre para apoyar algunas conclusio
nes personales, o para llenar lagunas, con lo que proyecta la impre
sión de contar con todos los datos necesarios, de estar urgido para 
exponerlos todos de golpe y con una sola interpretación posible. 
Al presentar todos los pasos de la política africana de Cuba en una 
óptica conspirativa se aleja de los puntos de vista que han ganado 
consenso incluso en medios académicos occidentales, y como úni
co atractivo parece buscar aristas sensacionalistas para lectores no 
avezados.

El tercero de los libros en cuestión, escrito por Carlos Moore 
(1980), se benefició de un período mucho más largo de incuba
ción. El autor — cubano de padres jamaicanos — estuvo al tanto 
del problema racial en Cuba antes de 1959, y estructura su obra en 
torno al contrapunteo entre — de un lado — la evolución de ese 
problema en Cuba, tal como él la percibe, a partir del triunfo de la 
revolución, y — del otro — la política de la Cuba revolucionaria 
respecto al Africa. Pero lo hace desde una óptica en la que priman 
sus criterios políticos contrarios al proceso revolucionario, que le 
condujeron a emigrar a apenas tres años de establecerse el nuevo 
poder. Aunque el libro no está exento de inexactitudes, y de una 
concentración tal vez excesiva en el período anterior a 1975 (el 
90% del texto está dedicado a esos años), su factura en línea con los 
requerimientos académicos y su fluidez literaria lo convierten en 
un texto de fácil lectura. Tal vez su mayor debilidad radique en la 
hipersensitividad y la irritación manifiestas del autor al abordar el 
problema del negro en Cuba, cuestión que nubla en varios pasajes 
su capacidad de análisis desapasionado de los hechos. '

8. El Tema de la Colaboración Civil

La Academiaoccidental prestó comparativamente poca 
atención al tema de la colaboración civil cubana en África, aunque 

a sido mucho más continuada, extendida a un número mayor de 
países y con variantes más diversificadas que la militar. En esa lagu-
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na deben de haber influido tanto el relativo desinterés de los medi
os de difusión occidentales por resaltar ese aspecto de los vínculos, 
como las limitaciones reales de muchos estudiosos para entender 
— a través de análisis económicos en los que prima en cálculo del 
beneficio, especialmente en tiempos de neoliberalismo galopante 
— el funcionamiento real de esa cooperación. Hasta fines del de
cenio de 1980- 1989,1a mayoría de los enfoques reducían la coope
ración civil cubana a un instrumento para obtener beneficios polí
ticos, y desde 1990 pronosticaron el colapso de todos los proyectos 
cubanos de ayuda al África como consecuencia de la crítica situa
ción económica en Cuba.

En efecto, la primera mitad del decenio 1990-1999 fue testi
go del redimensionamiento y la readaptación de esa ayuda a las nu
evas circunstancias. Lamentablemente, experiencias notables que 
desaparecieron gradualmente después de esa fecha, tales como la 
de las escuelas africanas de la Isla de Juventud, no fueron objeto de 
estudios y divulgación internacional de la magnitud merecida, 
aun cuando una simple pesquisa empírica revela el impacto que 
ella tuvo en la formación de generaciones de técnicos, especialistas 
e incluso políticos activos en muchos escenarios africanos actua
les.

En ocasiones los académicos occidentales se quejaban de que 
la escasez de datos y cifras precisas sobre la colaboración civil cuba
na en África les impedía tratar el tema en profundidad. Por lo tan
to, fueron sobre todo unos pocos autores cubanos y africanos los 
que episódicamente abordaron algún que otro aspecto de esa cola
boración, casi siempre en ponencias presentadas en eventos inter
nacionales. Sin embargo, en los últimos años han salido a luz innu
merables cifras y datos, que ahora se emiten anualmente y de ma
nera pública, en momentos en que — contrariando la mayoría de 
los pronósticos de la Academia occidental — los proyectos de cola
boración civil en África alcanzan dimensiones sin precedentes.33

Moreno (2000:31), se pregunta: “¿Acaso no podemos consi
derar que el programa integral de salud para Centroamérica, el Ca
ribe yÁfrica no es un programa de cooperación Sur-Sur? Realmen
te lo es, como también lo es la Escuela Latinoamericana de Cienci
as Médicas y la creación en algunos países africanos de facultades 
de medicina con profesores cubanos durante su primera etapa”. En 
efecto, hoy crece el número de especialistas que — en África, en los 
organismos internacionales e incluso en ciertos medios occidenta
les — contemplan los proyectos de colaboración cubana con Áfri
ca como modelo de cooperación Sur-Sur de enormes beneficios a
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corto plazo, a un cosco relativamente reducido, y que por lo tanto 
debe ser estudiado a fondo.34

9. El Camino de los Estudios Comparados

Probablemente se pueda atribuir a la singularidad del que- 
aC.er JU an° ^ . tica, Ia relativa escasez de estudios de esa políti

ca es e una óptica comparativa que hubiera podido facilitar su 
C. jm?ren^°n más cabal. Lo más cercano al estudio comparado han 
si o os abordajes que contrastan puntualmente el desempeño cu- 

ano con el norteamericano en alguna que otra coyuntura africana 
e pasado reciente, pero en este caso la asimetría de los dos objetos

I 6 ?\Cu ^° tianto en los objetivos como en los medios para lograr
os) escentra el análisis, resta objetividad a los propósitos y vacía 
e va or científico (que no del político) a la comparación.

I J S ¿ert° quc a Partir de 1975 (en momentos en que los vín- 
cu os e Cuba con muchos países de la América Latina permane
cían en suspenso) algunos académicos latinoamericanos comenza- 
[°n 3 ?Cer re^erencia a la política africana de Cuba, y a contrastar- 
__emp*ricamente con las de sus propios países, como se confirmó 

generalmente — en breves menciones aparecida en ponencias
P anteaban hipótesis muy generales. Por razones obvias, esta 

ten nncb tiie más evidente entre los estudiosos brasileños por 
aquellos años.35

Estos esbozos de estudios comparados de las políticas africa
das e uba y Brasil parten de que — a pesar de la asimetría respec- 
o a escala geográfica, demográfica y económica — Brasil y Cuba 

va orizaron positivamente su herencia africana, impulsaron los es- 
^ a ri5anos y atioamericanos y aplicaron políticas africanas 

?ei\ e *nidas y de cuño independiente desde los albores del dece- 
ni°' ti" 1969. En lo que respecta a sus diferencias, los estudi- 
°s tien en a coincidir en que la política africana de Cuba fue más 
continua a y coherente, en tanto se reconoce su relación directa 
on os principios de la revolución cubana, al tiempo que, del lado 
1^0^5LeVÍdenCÍan.Paréntes‘s <en 1964-1974 y en 

। J । L Algunos investigadores consideran superiores los re-
^ °Sj C- 3 P° ’tica cubana en África, en tanto contribuyó de 

^Aner a modificar el curso de la historia del África meri-
3 te?1 _len por la forma en que la perciben y valoran los afri- 

" 7 i atInoamer¡canos. Diferencian, igualmente, los objeti- 
centra es estatales geopolíticos, comerciales y más general-
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mente económicos en el caso de Brasil — y más ideológicos en el 
caso de Cuba. Esto último no impide, sino que, por el contrario, 
facilita la complementación y (en el contexto angolano, por ejem
plo) cierto grado de acción conjunta, o al menos no conflictual en
tre Brasil y Cuba.

Resulta curioso que, al proyectarse hacia el futuro en el nue
vo contexto mundial que emergió a principios del decenio de 
1990-1999, los pronósticos de autores brasileños tendieron a dis
crepar respecto a la idea predominante en la politología norteame
ricana, referida a una contracción y reorientación dramáticas e in
minentes de la política exterior cubana en detrimento del África. 
Los que disienten de ese punto de vista (i.e. Roelofse-Campbell, 
1993) arguyen que el estrecho compromiso cubano con Africa 
“predata a la alianza con la URSS” y por ende, debe sobreviviría. 
Los académicos brasileños por lo general también confiaban en 
que ocurriría, paralelamente, una recuperación de los vínculos 
brasileños con África, que también sufrieron efectos económicos 
adversos el decenio pasado, en particular el desplome del comercio 
(v.g. Pereira, 1995).

10. Balance Bibliográfico Preliminar

... ^° ^emos pretendido agotar, ni con mucho, el tema de la bi
bliografía pertinente a las relaciones Cuba-África. Baste este repa
so para subrayar que la producción de fuentes secundarias de utili- 

ad para los lectores especializados se rezagó inicialmente en Cuba 
respecto a lo que se fue produciendo y difundiendo en el exterior. 
Además, aunque fuera de Cuba se ha escrito abundantemente so
bre el tema general de las relaciones de Cuba con África, el resulta
do de esta producción dista aún de satisfacer las necesidades de co
nocimiento objetivo del tema en todos sus ángulos. Los pocos li
bros publicados que pretendieron abarcar el tema en su conjunto 
llenaron un espacio en momentos en que el accionar de Cuba en 
África concitaba atención universal, pero adolecen por lo general 
de enfoques prejuiciados por la subjetividad. Los que partían de 
un enfoque “dependentista” de la política africana de Cuba, pro
nosticaron erróneamente el cese de esos vínculos a partir del dece
nio de 1990-1999, tras la desaparición de la URSS y del campo so
cialista este-europeo, calculando — más allá — la desaparición del 
propio proceso revolucionario cubano.
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Sin embargo, al comenzar el nuevo siglo, las relaciones de 
Cuba con Africa aparecen fortalecidas, pero en términos que no 
atraen ya la misma atención de antes entre la Academia extranjera. 
Ello, a pesar de que en pocos países del mundo existe la abundan
cia de fuentes primarias que se encuentran hoy en Cuba para estu
diar la supervivencia y el florecimiento de las relaciones Cu
ba-África — cifras de cooperantes cubanos en África de estudian
tes africanos en Cuba (ambos por países y especialidad), proyectos 
triangulares de salud en África con respaldo económico de terceros 
países, etc.

Paralelamente, han comenzado a publicarse, con mayor fre
cuencia que antes, obras de fuentes cubanas de autoridad sobre pa
sajes inéditos de la historia de esas relaciones.36 Todos estos indica
dores anuncian una disponibilidad creciente de bibliografía y ba
ses de datos para el estudio del tema de las relaciones Cuba-África 
en un momento de su renovación y florecimiento sin precedentes.

Notas

1.

2.

3.

4.

5.

6.

En torno a ese interés giraron las obras monumentales de Don Fernando Ortiz (en 
perspectiva criminalística primero, luego más ampliamente antropológica), de José 
Luciano Franco (en la histórica) y de Lidia Cabrera (más específicamente volcada ha
cia la religión), por sólo citar a los de producción más prolija y duradera hacia media
dos del siglo XX.
Véanse, v.g., los artículos de denuncia quejóse L. Franco publicó en la prensa cubana 
a raíz de la invasión de la Italia fascista a Etiopía.
Por cierto, incluso en los propios Estados Unidos el inicio con fuerza de los estudios 
de África en África” pasó casi inadvertido frente a la avalancha de bibliografía cen
trada en la lucha por los derechos civiles de quienes comenzaban a autodenominarse 
afronorteamcricanos”.

Baste recordar la frecuente referencia a nuestra esencia latinoafricana en el discurso 
oficial cubano después de 1959.
No siendo éste el asunto central del presente trabajo, no mencionaremos otros nom
bres entre los numerosos “afrocubanólogos” de obra posterior a 1959. Baste decir 
que los más representativos tuvieron mayor acceso que sus predecesores a una varie
dad de fuentes para el estudio de África de autoría extranjera, e incluso a trabajos de 
terreno en la propia África, y ello se reflejó en un interés creciente por África misma, 
aun en la perspectiva afrocubana. Al propio tiempo, el florecimiento de los estudios 
afrocubanos en cierto modo dificultó el surgimiento de una africanística centrada 
exclusivamente en asuntos africanos — y no afrocubanos — en la propia Cuba. 
El triunfo de la revolución cubana en 1959 dinamizó singularmente el proceso, entre 
otras razones, por: (a) la reestructuración radical de las relaciones raciales internas; 
(b) la vocación tercermundista que atraía a la sociedad cubana a los estados africanos
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emergentes; (c) la extraordinaria política editorial que impulsó enormes tiradas a ba- 
jísimos precios de venta, e hizo proliferar— entre otras — obras de temas africanos y 
afrocubanos.

7. La selección abarcó lo más destacado de la producción literaria africana. Autores ta
les como el senegalés Sembén (1975, 1976, 1989), el nigeriano Achebe (1975, 1976, 
1984), o el sudafricano La Guma (1977, 1979, 1982), enterrado en Cuba, (por sólo 
mencionar a algunos) vieron publicarse lo mejor de su producción. Aun antes de la 
consagración deSoyinka (1987) con el Premio Nobel, la editorial había publicado su 
voluminoso TcUtfO.

8. Aquí estaríamos registrando las obras que marcaron el nacimiento — en propiedad, 
en perspectiva histórica o politológica — del estudio cubano de “África en África” in
mediatamente posterior a 1959. Entre ellas hay que mencionar a Bayo (1961, 1962, 
1963, 1965), que tuvieron el mérito de brindarle abundante información desde un 
ángulo solidario y en lenguaje asequible a un público cubano amplio. Luego aparece
rían obras científico-didácticas para la enseñanza, Entralgo (1974) y Amuchástegui 
(1984-1988).

9. La acumulación de artículos en la prensa cubana sustentó obras mayores en la prime
ra mitad del decenio de 1960-1969, y (no por azar) escritas por periodistas, como Be- 
nítez (1964). Por muchos años serían precisamente los periodistas quienes más libros 
de temas africanos publicarían.

10. A partir de 1975, en efecto, sedinamizan las publicaciones: V.g., El Partido Democrá
tico de Guinea: Extractos de obras y Hala Nelson Mándela, y también Breve Historia de 
África (redactada por encargo del FRELIMO) y Sudáfrica hoy: enfoques sobre su situa
ción política, producida por el PCSA.

11. Publicaciones tales como Revista de África y Medio Oriente, Estudios y Compilaciones 
y Enfoques, del CEAMO, dejarían de aparecer regularmente.

12. Tanto entre los funcionarios norteamericanos como entre la mayor parte de la Aca
demia occidental, la interpretación errónea de la presencia militar cubana en Etiopía 
en 1977 (que se percibió distinta en sus premisas y objetivos a la de Angola poco me
nos de dos años antes) tuvo más bien que ver con la resurrección y el empuje de la 
“nueva derecha” en el escenario político norteamericano, signado en el tránsito de C. 
Vanee a Z. Brzezinsky al frente del Departamento de Estado y luego en la presidencia 
de R. Reagan.

13. En esta tendencia operó también el tránsito de lo que se caracterizó como una visión 
“regionalista” de los problemas mundiales por otra en la que predominaba el enfoque 
“globalista”, que alcanzó su apogeo en el gobierno de Reagan. La línea de pensamien
to explicitada por los estrategas norteamericanos del momento respondía a la lógica 
simplista del mundo bipolarmente jerarquizado de la Guerra Fría. La deducción era 
en esencia: a) Cuba carece de intereses económico en África; b) por ende, su acción 
militar allí es “ilegítima”; c) ergo, si Cuba no actúa por intereses (económicos) propi
os, entonces lo hace “por encargo” de una gran potencia; d) aunque no actuase “por 
encargo”, su papel atenta contra el orden mundial establecido, que no concibe que 
un país de escasos recursos y dimensiones despliegue acciones militares de tal enver
gadura en un sitio tan distante.
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14. No incluimos la cada vez más abundante información electrónica que circula en 
Internet, todavía desproporcionadamente favorable a las valoraciones negativas de 
los detractores de la política cubana en África.

15- De todas formas, lo que sí existe en abundancia son discursos tempranos de dirigen
tes y funcionarios cubanos, que se pronunciaban en particular sobre el proceso de 
descolonización en curso en África a partir de 1959, así como cierto número de artí
culos de fondo aparecidos en la prensa cubana anteriora 1975. Todos ellos son mate
riales de consulta obligatoria para quien repase la historia de esas relaciones.

16. Uní istado representativo y no exhaustivo de las primeras en aparecer incluiría a Val- 
dés-Vivó (1976 y 1977), de amplia difusión en distintos idiomas, y que abordan tan
gencialmente las relaciones de Cuba con Angola y Etiopía aunque no sea ese su pro
pósito central. Les siguió García Márquez (1977a), que se benefició de informantes 
cubanos confiables y fue punto de referencia obligado y fuente considerada “semiofi- 
cial”. En Ortiz (1983), un corresponsal de guerra ofrece relatos escritos, como él mis
mo define, “en la precipitación de la guerra, mejorados — cuando se podía — en las 
pausas entre los combates”, e ilustrado con abundantes fotos y mapas. En Comas 
(1983), un historiador, prosista y poeta brinda narraciones conmovedoras, basadas 
en su experiencia personal en Angola, y por ende aporta a la introspección de los sen
timientos que sustentaron el internacionalismo. En Fresnillo (1982), una periodista 
se adentra en el panorama, hasta entonces poco abordado, déla colaboración civil ex
tendida a una variedad de países africanos. Transcribe las vivencias en el lenguaje de 
los cooperantes y consigue una frescura singular al plasmar la interacción del inter
nacionalista con la sociedad en la que opera, si bien en ciertos pasajes el candor del 
testimoniante revela nítidamente (v.g., en las pp. 78-82) la incomprensión de las di
ferencias culturales. El tema de la colaboración civil se retoma en Concepción 
(1987), obra de un periodista intemacionalista en Angola. La nota editorial aprecia 
las crónicas en tanto “reflejan, más que un análisis de una situación determinada, las 
vivencias di autor y su modo de ver una realidad”. En Correa (1988), un periodista, 
intemacionalista en Etiopía, plasma, según la editora, “un himno a la solidaridad, a 
la hermandad que se forja en el combate, y al espíritu de desinterés y sacrificio que 
anima a los combatientes intemacionalistas cubanos”.

17. Benemelis( 1 986:42) plantea que “[...] la presencia del Ché Guevara en la lucha del 
Congo fue uno de los hechos más silenciados por el castrismo. Los pormenores de la 
campaña todavía no han sido ‘filtrados’ hasta este momento [..•]”• Moore 
(1988:246) adopta una postura todavía más critica.

18. V.g., las revistas Moneada (octubre 1987) y Verde Olivo (junio 1988 y junio 1990), el 
periódico Vanguardia (29-30 de noviembre; 1 de diciembre 1989; 3 de junio y 8 de 
octubre de 1 991) y el Boletín de historia militar (1192).

1 9. La primera oportunidad fue en Taibo (1994), que brindó al lector acceso a una varie
dad de fuentes autorizadas, incluidas partes del manuscrito del Ché. La segunda fue 
Gálvez (1 997), también nutrido ampliamente del mismo manuscrito y de otras fu
entes para un análisis muy pormenorizado.

20. Véanse, v.g., Falk (1987) y los escritos de Gillian Gunn (que consiguió un enfoque 
bastante objetivo del decursar de las Negociaciones sobre el Sudoeste Africano) y, 
más recientemente, los del canadiense Edgar Dosman o el ¡talo-norteamericano Pie-
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ro Gleijeses. Un libro notable en este grupo, debido tanto a su cuidadosa integración 
(incluyendo cronología, textos de materiales primarios cubanos y africanos, artícu
los de prensa, fotos, etc.) y su amplia difusión exterior fue Deutschmann (1989).

21. D. González (1990) observa en la p. 317 que “[...) no hay consenso entre los acadé
micos cubanos sobre si existe, en efecto, una política cubana específica para el África 
o si se debe hablar más en propiedad de una política cubana para el mundo subdesar
rollado [...]”. Tienden a asociarse a la primera hipótesis los africanistas, que miran el 
problema desde una óptica más bien regional, mientras que los que estudian la políti
ca cubana desde una óptica más bien global favorecen la segunda. En cualquier caso, 
habría que admitir que fue África la región en la que la política general tercermun dis
ta de Cuba alcanzó un desarrollo más amplio e integral que contribuyó de manera de
cisiva a modificar el curso de la historia de ese continente. La clave pudiera encon
trarse en la temprana asociación de la Cuba revolucionaria al llamado “Grupo de Ca- 
sablanca”yala contribución que éste legó al acto fundacional de la OUA 
a la lucha anticolonial y antiapartheid en el continente. — el apoyo

22. Aquí la lista sería interminable. Se recomienda revisar algunas obras que repasan bi
bliográficamente el rema, v.g. Wright (1990), donde se subrayan trabajos como los 
de Harsh (1976), Bcnder (1978), Gevshon (1981) y El-Khawas (1976). La conclu
sión que reafirman es que las acciones cubanas posteriores a 1975 en África no cons
tituyeron una provocación sino, por el contrario, una respuesta directa a las acciones 
previas emprendidas por EEUU. Véanse Wright (o.c.), Stockwell (o.c.), Gayshon, 
Davies (o.c.) y Klinghofer (1980).

23. Véanse, j.e., Jonson (1986), yen particular Holness (1986:101-52). Libros de este 
corte influyeron en una mejor comprensión mundial de la visión africana de los 
acontecimientos. Otros autores, muchos de ellos africanos, afronorteamericanos o 
caribeños, siguieron sustentando ese enfoque hasta explicar el desenlace de la guerra 
en Angola, y de ese modo también contribuyeron a hacer prevalecer su punto de vista 
en el mundo. Véase, i.e., Campbell (1990). Lo que siguió faltando a esa altura, desde 
la perspectiva de los medios académicos, fue una más completa y sistemática exposi
ción, documentada y centrada en el ángulo cubano, que complementase la compren
sión cabal de los hechos en los que Cuba estuvo involucrada de manera prominente. 
Esta ausencia fue sumamente negativa, si se tiene en cuenta el poder de circulación y 
lectura que son caaces de asegurarse be¡tsellas tales como Crocker (1992), que ofrece 
una interpretación muy individual y parcializada alrededor del propio papel perso
nal del autor en los acontecimientos, de los factores en discusión, del curso de las Ne
gociaciones del Sudoeste Africano y del significado de sus acuerdos. Otros actores 
destacados u observadores privilegiados de los acontecimientos militares y diplomá
ticos trascendentales en el África meridional en esos meses — especialmente sudafri
canos — publicaron sus propias versiones de los hechos.

24. Aparte de Domínguez: 1989, fueron en su mayoría autores de origen norteamericano 
los que más ampliamente trataron el tema en su generalidad, en libros íntegramente 
dedicados a la política exterior cubana, como Robbins (1983), Erisman (1985) y 
Falk (1986).

25-Véanse, i.e., Mesa-Lago (1982a), N. Valdés (1982), Domínguez (1982), Blasier 
(1982) y E. González (1978 y 1982a y b).
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26. Así lo contemplan E. González (1982), Leogrande (1982 y 1983), Domínguez 
(1978 y 1982b).

27. Compárense, v.g., Blasier (1982), E. González (1982) y Roca (1982); Mesa-Lago 
(1982) admite discrepancias a ese respecto. En cualquier caso, coincidieron desde el 
inicio en atribuirle mayor costo (político) a la operación etíope que a la angolana, 
como lo hace, con más e'nfasis, Leogrande (1983).

28. Así lo subrayan Leogrande (1983), Roca (1982) y Mesa-Lago (1982b).
29. Erisman (1985) trata de desprenderse del enfoque dependentista cuando enumera 

las motivaciones de la política exterior cubana más generalmente debatidas — bús
queda de la seguridad militar, consideraciones ideológicas, aspiraciones a un papel 
de liderazgo en el Tercer Mundo, sentido altruista, etc. — y opta por poner énfasis, 
en cambio, en la dimensión puramente nacionalista, que considera la más olvidada 
de todas en la Academia.

30. Habría que hacer la salvedad del caso de Piero Gleijeses — véanse Gleijeses (1996a, 
1 996b, 1 996-1997 y 1997) — que, procurando información de fuentes cubanas au
torizadas, redactó una serie de artículos y ponencias sobre pasajes trascendentales de 
la política africana de Cuba, en su mayoría traducidos y publicados en Cuba, y al re
dactarse estas líneas a fines del 2001, se aprestaba al lanzamiento del Gleijeses 
(2002), donde se contrapuntean los quehaceres cubano y norteamericano en África.

31. El año anterior había aparecido Luce (1979). No lo valoramos aquí en tanto no se li
mita a la política africana de Cuba, y se enmarca en la misma óptica dependentista 
que plagó buena parte de las interpretaciones occidentales por aquellos años. La esca
sez de enfoques referidos a las motivaciones endógenas cubanas es la falla más sena en 
el conocimiento de la mayoría de los medios académicos fuera de Cuba.

32. En la introducción del libro, Jorge Domínguez hace notar los sentimientos de ani
mosidad que permean el texto. Véase Moore(1988:ix-xv).

33. A la altura de principios del 2001, Cuba mantenía relaciones diplomáticas con 47 
países africanos, tenía 29 embajadas en capitales africanas (otras se aprestaban a 
abrirse) y había 14 embajadas africanas en La Habana; 35 comisiones mixtas sesiona
ban con países del África subsahariana, y en Cuba se habían graduado más de 28.000 
africanos. Siete países africanos se beneficiaban del Plan Integral de Salud cubano y 
éste se aprestaba a comenzar en otros tres. Unos 80.000 cooperantes civiles cubanos 
habían ya prestado sus servicios en África, y en ese momento había más de 1.200 la
borando en plaza.

34. 15 años anres, ya Nzibo (1986) valoraba la colaboración cubana en África como 
eíemplo de cooperación Sur-Sur.

35. Véanse, i.e., Blajberg (1984), Monteiro (1984), Rodríguez (1982), Martiniére 
(1980), las ponencias y los debates del Congreso de la Asociación Latinoamericana 
de Estudios Afroasiáticos (ALADAA) en la Universidad Candido Mendes, y sobre 
todo Mendes (1 982), Pereira (1982), Y. Castro (1982) y Moneta (1982). Véase tam
bién P. Martínez (1972:1 82-83). Ya en el siguiente decenio apaecieron esbozos de es
tudios comparativos mejor estructurados, algunos de ellos mencionados en el marco 
más amplio de la africanística latinoamericana en D. González (1986).

36. Le., Serguera (1997), quien ofrece datos, entre otros aspectos de la vida del Ché, de 
sus iniciativas en África. Poco después salió a la luz Risquet (2000), enriquecido con
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abundantes documentos y fotos, sobre el frente de militares cubanos que (paralela
mente a la presencia de! Che Guevara en el Congo-Leopoldville) operó en el Con
go-Brazzaville. También está al Dreke (2002), contentiva de una entrevista a otro 
destacado protagonista de la operación del Che Guevara en el Congo: véase Waters 
(2001). Además de este tipo de libros, que portan el valor testimonial y analítico de 
participantes directos en los acontecimientos, han venido apareciendo obras de peri
odistas que reseñan la labor de cooperantes cubanos en distintos países africanos, ta
les como Fulgueiras (2001), definido como “libro de crónicas’’ sobre la “épica cotidi
ana y silenciosa” de los cooperantes cubanos en Gambia, y escrita en un estilo “capaz 
de hacer sentir y emocionarse a los demás” (Hoz, 2001).
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RAMOS, Silvia (org.), Mídia e Racismo. Rio de Janeiro, Palias, 
2002

Num tempo em que o debate sobre cotas para estudantes ne
gros e de escolas públicas é onipresente nos diferentes meios 
de comunicação brasileiros, vale a pena conhecer e aprender com 

os diversos autores do livro Mídia e Racismo, organizado por Silvia 
Ramos e publicado pela editora Palias no final de 2002.

O livro é um mosaico de muitas vozes, refletindo com desen
voltura os acalorados debates realizados durante o seminário de 
mesmo nome realizado na Universidade Candido Mendes, no Rio 
de Janeiro, em agosto de 2001, apenas uma semana antes da Con
ferência Mundial contra o Racismo, realizada em Durban, África 
do Sul.

Silvia Ramos, que também organizou o seminário, e coorde
nadora de Minorias e Cidadania do Centro de Estudos de Segu
rança e Cidadania (CESeC), da Universidade Candido Mendes. 
Na introdução, ela afirma que os organizadores pediram a cada 
participante “que refletissem sobre o racismo e sua superação na 
imprensa, na televisão, no cinema, no teatro e na dança e que, fi
nalmente, refletissem sobre o racismo e sua superação na música .

O livro obedece, em linhas gerais, à mesma estrutura das me
sas-redondas do seminário: imprensa e racismo; tv, cinema, teatro 
e dança; músicas, expressões étnicas e raciais, além de uma seção 
em que são apresentados alguns indicadores das desigualdades ra
ciais no Brasil.

Complementando as reflexões resultantes do seminário, o 
livro traz também uma análise da cobertura feita pela imprensa 
brasileira sobre a Conferência de Durban e uma síntese das discus-
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sões resultantes de um outro seminario sobre tema semelhante, re
alizado em Brasília também em agosto de 2001: “Racismo na mí
dia: verdades e mentiras”. Registros de canções interpretadas por 
artistas negros no encerramento do evento completam a publica
ção.

Como é possível observar por esta rápida descrição, trata-se 
de um mosaico não apenas por contar com dezenas de autores (26 
no total), mas também pela variedade de estilos e formas textuais 
das diferentes contribuições. O criativo projeto gráfico dá ao livro 
um estilo de quase almanaque, o tipo de publicação que se pode 
abrir numa página ao acaso e seguir lendo, recolhendo sempre al
guma frase ou observação interessante. Não é mesmo um texto 
para ser lido linearmente. E esta característica traz riqueza e versa
tilidade ao conteúdo final.

O capítulo sobre a imprensa e o racismo aborda tanto o tra
tamento dado pelos grandes jornais ao tema do racismo e desigual
dades raciais quanto a estratégia adotada pela imprensa alternati
va, representada pela Afirma, revista negra on Une, e pela análise da 
jornalista Sandra Almada sobre a revista Raça Brasil. No que se re
fere à grande imprensa, uma análise cuidadosa do ombudsman da 
Folha de S. Paulo, Bernardo Ajzenberg, não parece deixar dúvidas 
quanto à pouca preocupação dos grandes órgãos de imprensa em 
tratar de forma corajosa e explícita o drama do racismo no Brasil. 
Dada a conjuntura de realização do seminário, Ajzenberg também 
abordou a questão do “intrigante silêncio” da mídia brasileira, até 
aquele momento, em relação ao processo preparatório da Confe
rência da África do Sul. Afirmou que a direção do jornal já havia 
sido alertada e previu uma cobertura mais ampla no período se
guinte, o que de fato ocorreu posteriormente.

O segundo capítulo é dedicado à “estética do racismo”, isto 
é, à presença circunscrita (ou ausência) dos negros na ficção, no ci
nema, tv, nas artes em geral. A riqueza dos depoimentos de Joel 
Zito Araújo, Carmen Luz e Antonio Pitanga, trazem elementos 
importantes para se pensar novas políticas de inclusão cultural, 
que não se restringem à maior ou menor presença numérica de ar
tistas negros em novelas e comerciais, mas que ampliam o debate 
para os modelos subliminares de idealização da nação brasileira 
contidos numa mídia predominantemente branca, ou que conti
nua reservando aos negros papéis subalternos e inexpressivos. O 
desafio aqui é criar possibilidades para que atores negros protago
nizem histórias que contenham qualquer tipo de carga emocional 
e dramatúrgica, não se restringindo apenas a interpretar eterna-
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mente os escravos das novelas de época ou os subempregados e ma
landros dos folhetins contemporâneos. Reconheceu-se o avanço 
operado neste campo ao longo dos últimos anos, fruto da mobili
zação e esforço de um grupo de atores e diretores, mas apontou-se 
° quaHt0 ainda é necessário avançar, para além da presença negra 
esti izada no carnaval ou no candomblé. Como afirmaJoel Zito no 
texto: Não queremos papéis de negros, queremos papéis de brasi- 
eiros empregados, empresários, dentistas, médicos, advogados”.

Um outro capítulo do livro é dedicado à presença do negro 
ñas distintas manifestações musicais brasileiras, ao mesmo tempo 
como campo de discriminação e de resistência. As reflexões de Leci 

randão e Rômulo Costa apresentam visões complementares so- 
re os diversos percalços encontrados pelos artistas negros no seu 

caminho de afirmação pela música. Ambos foram unânimes em 
afirmar que o sambista, o “funkeiro” ou o ra/>/wapenas são aceitos 
enquanto produto de fácil digestão pelo público, principalmente 
no caso dos brancos de classe média e alta que não estão interessa
dos em ir além de músicas com mensagens simples e inofensivas.

asPecto> Liv Sovik, professora da Escola de Comunicação da 
Cr RJ, nos apresenta justamente uma das reflexões mais ricas do li
vro, ao apontar que a própria ação de consumir música possui suas 
próprias mediações e pode ser realizada tanto para gerar atitudes 
de solidariedade e resistência quanto para reforçar a insensibilida- 

e quanto ao drama social e racial brasileiro.
Diante de tantos aspectos abordados em torno das interse

ções de mídia e racismo, o que mais se destaca neste livro é a capaci
dade de produzir no leitor uma visão crítica, mas, ao mesmo tem
po, cheia de otimismo. Termina-se a leitura com a sensação de que, 
se muito ainda precisa ser transformado neste campo, sem dúvida 
um longo percurso já foi percorrido. Esta parece ser a principal 
mensagem: observar as distintas estratégias bem- sucedidas pelas 
quais os movimentos negros e demais ativistas anti-racistas têm 
tornado visível a sua agenda e provocado mudanças de atitude por 
parte dos brasileiros.

Esta parece ser a mensagem necessária e oportuna neste mo- 
rnento crn que os debates sobre as políticas de ação afirmativa e as 
cotas tem ocupado lugar de tanto destaque no noticiário nacional, 

iriam Leitão abordou, em sua exposição, o fato de que o racismo 
na imprensa está freqüentemente presente, mas raramente é explí- 
cito, dificultando sua superação. Talvez não se possa mais dizer 
exatamente o mesmo neste início de 2003, se analisamos em deta
lhes a cobertura da grande imprensa sobre as cotas para alunos ne-
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gros no ensino superior. Muito do que era antes implícito, tor
nou-se, em vários casos, não apenas visível, mas bastante ofensivo. 
Quem sabe, precisaremos de muitos outros seminários sobre este 
assunto para que de alguma forma se provoquem reflexões e ações 
em relação à forma como a imprensa trata do racismo no Brasil.
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